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Rèfiitiifã;dé P^FÉlTlilRA.íyiyNlGÍPAL DÈ PÉW
SECRETARIA CE ADMINISTRAÇÃO E

FINANÇAS

SEGRltÃRM DE ÀeRrGÜLTDRA EMEÍÔ ÃMBlEíaTÊÓrgão .requisitante:

024/2025N? requerimento:

Data; .2I/.10/2025

Descrí|ção do Objeto:

)d oss0jdui| - 991 ;/apEp!iu9/opEU!SSE-oxauE-Ei|nsuoo/#/oss0aoJdoeoE)!UUBj)/g9e9:jq-ujoo-ouB|d!nb9-dosjdu9]d//;dHq :>|U!| o|ad oeóepüea - By^aSlXrZZZSXXfrae :3PE

Aquisição de equipamentos

ppijuainv

l/aíor unitárioKem Descrição 'S/alortotaliQuant

PAMINHÃa PAÇAMBA BASPULANTE g5í4, Potênciã-

:míhimá de' ;2'8tJ eV; motor'dieíelj átenditoerito a Resolução ^

Gonama. 490/2018, (Proconve PS, equivãleale ao Euro yj) \

■çâmbio.manuál, automáticõ-oü, automatizado'de lio mínimo-9

(nove) ararchas/velocidade a,frente e 1 (uma) airéj çor branca ;

(Cambio e caçamba). CÃrACTERÍSÜIGÂs: GERAIS; ^

novo; .zero km rodado; ano de.fabricação em. vlgor^madata dg

rfecetíífnentpda grdem de .cpmpra oü.modelô dé-ano súperior),

cor branca (caminhão e caçamba), capacidade da caçamba
^

iníninió de lO.Oiii*, IÇO esbutiiTãl dje alta resistência' comò

SAE 1020. - ASTM A3.6' .©ü SAG-3.5.0Í SISTEMA

HÍDRÁIJLIGÔ' 4ç aoió;ná'mènto: indifetpiÇòni 2 (dois) pistSeSi'

GARÀblTIÀ mínima: de 12 (doze) meses (caminhão e

ÇàÇàmbâ), todas LãS REVISÕES PPF igüâl; pêribdõr çòm,

insumos, Togística. e mão: de.- obra àa expensas da-

GONTRATADA sem limitê dè quilòmetiãgem; EÍÍTREGA:'

a CGNTRATADA entregará com taffque obbio; licenciado: e

emplaçadqi bem’ como: é responsável’ por otdas as dêspêsaS

pgr dãnOS é òu avarias dó bem até a efetiva entrega na sede; de

cada Município participante: dp(s) Programais) a ser reGebidó,

por servídtir mflmçipai responSâveí péío recebimento..
PbJEUS: mínimo. 275/80' ■R22>5 de 'uso.; misto.-:

GAPÃG.ÍDAdE:: Peso 'briito Jôtaí ,(PBT); MmpídgadO dè

23 ;000 lçg;.ADESD70 BGEROGRAMA,

1. R$: 605.900,00: R|1.21.1.800,0002.
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PREFEITURÁ MÜNÍGIPAL DE PIÈN
SECRETÁRIA DÊ ADMINISTRAÇÃO E

FINANÇAS

áSSr. Préfêrtura dé

Justificativa;,

CGnsIâerandõ ã extensa: malhs viátiía. rural do MunícíiÜG, a aqUisíçâo dG equipamento pósstti' ó dljjétiyo. de

proporèícínar memóres côndiçQés dg escoainento dá prGduçãó agríòola e pecuária,, acesso ,à édüçâçaOj saúde e

cidadania; dos prpdjjtGres rurais., tenda em vístá .qUe há inepesSidade de melhoria na tràfegabilidade rias estradas

rurais, ppsta formai busca fortalecer e équipat õ município çgm máquinas; e càininhõèS, que emponiüntojcom as

)d oss8Jdiu| - g9£/ )| !li o!lU0inv

práticas cõríserxacionistas. Cumpre ressaltar, què serãgmelhoria das estradas: rüraiSj dentro dos princípios e

;beneficiadas a população ira, zóhã rural deste .Município, totatizandg 17 (dezessete) comunidades e cerpa de 13 80

(piil.e:trezentos). agríçültófes que residem ou possuem propriedídes, curais nestas comunidades.

Os-equipamèntps: :serão adquiridos através: do ConVêniO n°3,ê8/2025 - SEAB, Protocolo.23 i79Q.545,-8,, celebradg

eutrè O' Estado dO Paraná por intermédio da Secretária de IStado da Ágriculfutâ. é dO Abastecimento, para

implãntaçao do Erograma Esti-adas Rurais integradás; aos princípios .e sistema, conservacionista - Estradas de

Integraçãg previsto no De,cr.etod6Í:5'/2012i

liUÇal de entrega/prestação oü execüçâõido sefyiço/obra;

.Secretariá de .Agricultura e Melo Âníbieíite -r Rua Reinaído- Óliveíra Mèndés:, a°2I2, Oentro.EiêirfPR

Horário para entrega dò Objeto;

Das 08:ÒÔ às 1 IhlOiirs e dasaSiOO ás lSh30 ets:

f razp para entrega/prMtáçâo oit execUçao do serviço/obraí

12Ò días;

Hespgnsável por récebimento e fiscaliza.ção da execução .do. objeto;

Recebimento: SeéíefáriáMünjçip,ãl de Administração;- Sòlange déRatirtia Senn, mafrícuía 4765826;,

Recebimento e Eiscãlizaçáo: Seçretaria.Municipal de Agfiedltuía ^ Lidair Osmar Zappe -mãtrícula 4766lEA,

È
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Dotação Orçamentária:
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PEEFEITUjm MUÍNICIRAE DE

SÊCEETARIÁ DE Ã:DI\fllNISTRAÇÃG E
FÍNAÍÍpS
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Há liçifàçãD em curso para o tíbjçitp prefendiap? ô?Sim (r) Não
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Prefeííuradè PREFEITURA WIUNÍdlPÂL DÉ PIEN

SEGRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E
FINANÇAS

^èxg;í

ÜNIDMíE QUAN13DE»^E

)d òss0jdui| - gge/0pEp!jua/o i:jq'uioo’oue|d{nba'dasjdu0;d//:( 0|ad OBÓep!

MEDIDA

1\ BA - ayt^aeixrzzzsxx^íie :apeppiju9inv

ÇÀMINtíÃÕ CAÇAMBA BASGULANTÉ 6X4, Potêftdiá

mínima de 280 .GVí motor diesel, aténdiméntp a Rèspluçâp

Conama. 490/2ÕJ?, (Proçonve P8> equTsalenfe ao Euto VI)

çâmbio manual, automático' ou. autpmatjzãdü do np mínimo 9

(npvé):ffiafÊ]bãs^YéÍocjdade a frente e t (úma) a.ré, cor'branca

(çammhâo- e. daçaníba)', CÂRAeTÈRÍStiÇÂS ÇERÀIS,:

zéfp km rpdadp;, ànp'- de fabricação- em. vigor^ .na data do

■recebimento: da ordem de compra Pu mpdéíp dp ,ãnO áup.erior),

■cor bMca .([paminbão, e oapamba); :capacidáde’. da, caçamba

rainimo de lQ,0m’,- aço ■estrutural :de-aita fesistlncíá õom,o-S.AE

1020 -ÃSÍM A3,6 QU SAG-SSO, SISIEMÀ íHIDRÂÚLICIQ

de -aoionamehtò. :indiretO dom 2 (dpi^- pUtõesí GARANTIA

tnínímá. dõ 12 .(doze}- .mes,es. (caminhão :o caçamba), todas

REVISÕES por. igual periodo, com insuigòSi IpgistiCà e-mâp de

òbfa âs expénsas da CONTRATADA sem limite de

.quUoméfragem;, ENTRÈGâ:- ã Ç0NTRÀtADA:enP;egará' com

tánqueíchéío; Jicençiado e emplacado, bem como, é responsáv.el

por todas' as despesas: pOr danos ■ê pü avãdas. dp bem,:até: a

èTetiyá entrega na sede.de cada Münidfpip partiòip^ãrite ;dp(s),

ErOgrama(s) a ser ercébídò-ppr servIdOr municipal responsável

peto recebimento,.PNEüS: mínimo 273/80 R22:5 de usp 'misto,,

CAPACIDADE: Teso brütp. tp.tal (PBT), homologado de 23;000

ADESIVO DO PROGRAMA.

novo;
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ESTÜDO TÉCNICO PRELIMINAR

OBJETÓé Adesão: a At^' de RegistirO de: Preços ijf 134/2024 oríginMa do processo:

íieilatórioi imL O0Í34/2Ô24,. re^feado pelo ÇONSÓKCIÓ ÍNTRPFPr>MR:ÁTTTO

SANTA. CATARINA - CINCATARINA,- paxá átèndirnèftto :aS dêmãndâs ConVênio; n''

3:68/2023 SEAB} ProtocolO; 23.790.545.-83: èelébrado, eatre o Estado do Paraná por

mtermêdio da Seçreíariafde Estado dá Agrionitura, s do Afeastecirneníd, pata irnplantaçãp:
)d ossõjduji > lüe-i

:0PBpp!,u8,nv)eii| roj
IS JÇí

Èstradàs: de Intègraçãb previsto nó .Decreto .66:15/20:12,

iNTROUiJÇÃO

,0: presente documento eâractèriza á primeira, etapa da Fase de planej amenid e apresenta

os devidos: estudos para a contiaíação de aoíução «jne .atenderá á .necessidade ab#ço

especificada

0 objetivo prmeipál è estudar detalhadamente a, necessidade e ídéntifieár no mèreàdó a

méihór solüçãò parã supri-la, èm observância às nõrinâs. yigentesè àós prificipios, qüé'

regem: âAdmmistraçaõ Pública

1 -DESCRIÇÃO DANECESSIDADE

Considerando a extensa malha ViáriaxuraL do: MunicfpiOj a aqüísíçdo: dosi equipamentos

possui o ohj eti.vo de proporcionar melhores oondiçSes do escoamentodaprodução agrícola

e peçuaria,; acesso a eduçação, saúde; e; cidadaniá dos :produtorés rurais, tendo èm’ vistâ qüè

há necessidade de mélhõria na tràfègabilidàde dáS éstradâS: rüxãisi Désfã forma busca

;fortáleèer è equipar; o município com máquinas e ;eãmmhõ:es, que Um: conjunto' com ;as

dèmáis pertencentes ao muracípio- serão: utilizadas para; os trabalhos, de adequação,

readequaçãOy manutenção ou melhoria dus estradaa rurais, dentro dos princípios e práticas.

■C

CO

lO

eonservaoÍQnistas.Çumpre:ressaltar que serãóhénéficiàdas a'pópUlação.da.zbnaUurãldesté: IC

Município, totalizando 17 fdezéssète) comunidâdes e; cerca de 1380 (rnil e trezentos|

àgiicuifores que residem, úu possuem propriedades ;rürais nestas, eomunidades.

lO

s
CM

■ O

c\

CM

Os equipamentos setaQ adquiridos afeavés do GonVênio n,°368/2025 ^ S.EAB> Protocolo

23;790.545-4 çelehrãdá entre oEstado do I^anipor hhermédio; daSecmtaáa de Estado

da Agricultura, e do AhasteG&nento, para implantação dO: :propama Estradas .R.urais

imegradas aos;pr|ncípios'e sistema Gonservacionísta -Estradas de Integração previsto no

Decreto :6615/2012.
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X-IÍEQmSiTOS DACDNTRÀmç^

2.1i A ceiítrataçâoseíâ cõnformé-èstábélèGiaõ ábáixó;

ESEEOEieAÇAO Q®PE VALOR

UNITÁRIO

VALOR

TOTAL

UN..ITEM 1

íGàVíínhãO gaçamba.
BASCULANTE 6X4y Potência

ininima de 280 :CV; mótot diesei,

iatèndraieiitp. a.Késpjuçãp Gonáma;
uissB-ox0ua-cSP(a^l®pss3ocgEíW®8llíl®n/99eP8g'jiJoo'ouEid]n

«quiyal.ente ao Euro VÇ pârabib ;
niànüab antomátipo:
automatizado de no mínimo .9

(noVe) iíaarcHas/Yeló.pidade d
frente. ;e l (uma) a réj; cot branca,
(caminhão

GAMGíeRíS.tígás: âBRÀiS'
np;v:o; zero' km rodado; ano de
fabricação em vigor, na data db

reGebimentb da Ordèm de compra
ou modelo; de: ano superior), cor

brança (pamitibio e caçambâ),
:cãpacidàdéídacápãmEaminimo dè
10,Om?, aço estrutural de: alta
resistência, .cómõ :SÃE- ,Í02O. ^

AÈTM A36 DU SAC-350,
SISTEMA HmRÃÜLlCO de

ãÇionatnentp jndireto! com 2 (dois)
pistões, GARANTIA- miniina de

12 (doze) niêses (èãminhao e
cãçãiríbã); tódás ãs REVISÕES
por igual período, com insumos,
Jpgística' è ario de' obra .is
expensas da CONTRATADA sem

limite, de quilometragem;
ENtREGÀ: a CÕNTRÀTAfeÃ
entregará' cora tanque cheio;
licençíàdo; é empJãPado; bein
cóm.o é responsável por ;todas;:as
despesasRor danos e;ou avariasdb
beín até .a efetiva, edtrêgâ há sède
de cada Município :paiticipante

do(0 Prograinaíí) á ser repèMdó
por servidor municipàl

responsável peio recebimento.
PHEüS; ;mínÍnio225/S0 í^2 J" de
USO; misto; .GAPAGIDADE: Peso

bruto tòtal .hõ.moiõgadb de
ll-.dOb ,fcg, ADESIVO. DO
PROGRAMA.

liííX R$ 605.900,00 RSa.211..800,00;02

)0-dosjdu9| l//:dHa :suil o|0d og lepnBA - aavasixrz tZSXXVaS ispeppuuBjnv)d oss0jduji - ggE/0pBpnu0/opE
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caçamba). /
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através ide carüaa a Ata de: Registe de Preços j,

Ppi reaiizsdo aní Jteyaaíainento de' vaíores- eoiit 3 (três^ empresas,, de forma que se .oí>feye

uma médía conforme segue Ós orçamentos eitados estão anexos aíestép)resente estudo,

O valor total da presente contrataçao é deRj- 1.2dl.8()Q,0Q ÔO: (tJra milhão, duzentos

tnil é oitóeeritôsd.

esonze

)d oss0jdiu| - ssE/3PBpilU0/opEU!ssB-ox0UE-E)|nsuoo/#/oss0ooJdOBOE)!UiBJvgge9:jq'uioo-ou0|d]nba-dosjdue!d//:dnL| :)|U)| o|0d oeSbpüba - âaraSlXrZS/SXXrHE :spEp|O|iU0)nv

4>-ESTIMATI\S:l>AS QOTTIDA35ES

• !

/ .

.Q preço para, aqpísíçãQ foi: .eonsiderado o; valor contratado' do drgld detentor da;,Ata de

Registro de Pfeçós,

6 - JUSIUriCATim para cíjniraiaçAd

Cõnsideràndo a extensa .nlãlhá Viánàfrürâl do MüniGÍpiõ, ã aquisição doS; equipamentos

possui o Gpjetiyo.deRroporci0Ugr melhores eondiçõesdo eseoameuto da^produção agrícola,

e pecuarí^ acesso :a educaçãOj saúde e cidadania dos produtores, mraí sy tendo ern wsta que

há necessidade de melhona na trafegabílidade das estradas rurais. Desta fôrma,, bUscà

fortalecer :é.;UqUipãr'.à ffitüíicipió Cõnl> iháquihas e; caminhões, qü© êm oOnjuntO, cOiii as

demais pertencêíites; ao mutticípioj- serão ufilizadãs pãrã, os .trabalhes dê adeqttaçãqv

readequação, manutenção ou melhoria das estradas rurais; dente' dos princípios «'prátíças

eQnseryaeiquistas. Gumpre;ressaltar que serão ibenefíGÍadasapopuIação.dazonaiural deste

háumcípio, totalizando 17',(dezessete) comunidades é cerca de 13:80 ffflil ê •trezentos)

agricultores ,que: residem õü possuem ;prop£iedâd:éS -rUraiS nestâs CômUnidadês.

f'

CO

Ifi

UÍ

lO
c\
o

- SEAS^protogolo

8, 'Celebrado, entre o Estado, do Parànâ p0pjntenn.é'dio: da Secretaria: de Estado da-AgricUltura e do;

Abãsteçirã.entOjpara implantação: dO .ErogramaEsMâa&Rürais igtegradas aos princípios e sistemã

çonseryacionista-Estedas de Integração previsto no: p:eeret0 6dl .#2P13.

Gpnsiderando ainda. Oi princípio da economieidade que: rege: a Administração Pública,, conforme

previsto no.art. .da€pn.stituição Federaí„e.ainda em,conformidade com os:princípios da,efícíénoia e
da vanfajosidade previstos na:Lei n® 14,133/202:1, a adesãoíàAtade RegístrodePreços n° 134/2,Ôâdj
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finnada peío Consórcio Iriterfed^íativp SaSíta:ÇatâífÍna- Cincãtarína apresentá-se como a'aítetijafiva

ínâis vantajosa paraesta-Admitúsfrãção,

Âpós análise' comparátilva entre osprepos registrados Míefdrídâ ata ê õs práticadòs homercado

ÇPrariilla Áhexó), cOnslatoa-se que; os valores ali çonstântês se enodritram abàixO dá ínédià de

mercado,:

garantiildo ísigiuficativa epónòmia' aOa cofres públicos-, Além disso,_ a adesão permite ;a

racionalizarão ido. processo de •poHtratãçãOi fédüzindo'prazos e custos operacionais telaçloMadOs. à

instauração: de um novo proçedimento .licitatôrio, Qütró pontO’ erlevante, è a garantia de que :a;ata,já
)d oss0jdLU| - gQe/0pBpnU8/opeuissE-ox8UB-Ê)|nsuoo/#/ossaooJdOBOE;!iveJ)/9Ses:jq'UJOo'ouB|dinb3-dpsjdu0!d//:dHi) ;>|ui| ojad obôbpüea - gyrasixrZZZSXXrae ispEppnuamv

passou por um, processo .eompetitiyo formal^ assegurando a rsõnorniá .e á ;seleção da.proposta mais

vántajõsa,, nos ■ termosi da. legisla,ção vigente. A empíesaíorneoedòía foi devidamente' habilitada e a

contrâtaçãO se dará. naS mesmas condições originálmente pactuadas, íéspeitáh.dò os limites e

íeondiçbes lègaisp.ãrààd.eSãb,;

Díânte do exposto, justifica-se a adesão: à referida Ata-de Kegístto de Preços com ;fimdamenfo na

.économicidàde,,eficiência e celeridade na çohtrafaçãbj atendendo deformá:màis ágilevantajosa,

ao interesse público.

7—CO

SéráiinGluído np Plano^^ualfie Çontratação,.•*1

1 -Dl

Coin à/OGntfafãçãô:dòs: serviços objetos destafiçitação, os resultados, preteíididos sãór

ã) Mélhóriâ. dá trafegabilídade e da iínfraestrutura do; MutíiGípio, mediante à aquisição.

:de equipámeiífoS idestiaadòs .â execução de serviços de melboriás e ffianuteiíção dê

estradas rurais, conforme detalhado nO:Plàino. de Trabalho do ConvMo firmado,

bj CouservaSão ê^^aldrizâçãò, da,;cldâde,.rnãnténdò.-a as .estradas: em boas çondições de

uso, .com: O' inituíto de: contribuir' cem ei dèsêftvolytmento sustentável, áém de

proporcionar uma cidade'atrativa e áGOnchegarite para .os.;miuucipés e‘yisitãntes;
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2 -PÍQ^Í>iÍcí^jW^S,é^;Cíp®^

A Secretaria lesponsável irá, índícár os; sèmdorès ieápacítàaGS pára 'ó rèeébimentõ ;ò

fiscãlizáçãO; :dòs sefs^iços' pára quê' Sejám êUiSípriaás tsdãs às, èxigências prê^isías êãi,

Gontrato,

3=IMPiVGJQS MJBIEIOAIS

)d oss0jduji - Sse/3PBP!IU9/0|

conforme a especificações dé cada equipaméntò é a necêssidàte dê cáda ttêéhã dê êstrádà

:ásfer trábalhãdõ, cènsidêráfíâO á es.ttàdá;eôínQ pacte impêrfãnte nê sistêniãdè cGMervãçãQ'

de ‘solos;, dê fotína: a mMmizar' os impqctôs aiuMeutais^

mu aiffll lapEppijuainv

/

4 -mosnm^E iM eONTR^ç^ò

CGncliii-se este Estudo 'técnico tielinnnar, tpma-se indispensável para o Município

aquisição do oblétoi dêstê èstudó, Gonsidermdduquérpãrá. éstâ fiiíálidadè dê mánütênçâo è

cotísêrvàção dás esttàdás db, ínüníbípiq, cõm o intuito dê cêntribüií! pata o: desênyoMmênto

sustêntávêl, além dê proporcionai uma. crdadê uíratí-va e açoncíiegante; para todos os

munícipes,- visitantes e efvestídores:. Além disso,, Visa çoTítribuir para ;a preservação e

manutenção dos 'espaços públícos; Por fimvressãltá-sê que cabe àò Município zelar ê,mântèf

á manütÊàição das êstradas, .confòrmêEêl n° ,ld3’3;j de: 19 de novembro: dê :2Q21,j ài^ .3 8', a

limpeza dê ruas, praças, ê logradouros públicos.

a

Mabora eni 20; de putubrp de 2023,
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Seçretaílía de AgriGultirr^ é Mêid Ambièntè

PREFeiTURA

TBRMÕ: IDE REFERÊNCIA
SÚMABID.

3d oss0jduj| - 99C/3pEp!iua/opEU!SSE-oxeuE-Bj|nsuoo/#/oss9õojcjo Boej!UJBJ}/9geg;jq'ijuoo'ouBid[nb3'dosjdu0id//:dHL| :>|Ui| o|0d obóbp!|b/\ - ayt^aBlXPZSZSXXt^aS iQpeppuueinv

1. ©bjeto
% EspécifieãçSes,.
:3í EsfimafM<lo Weír ,da,Çp.nti:aftçãç)
4l Forma erdiiténosde: Seleção àóÉDníècedbr
5i JústifieátiVa-

'6. Fonte Orçamentária
7^. Exigêneiás deiHábilitãçãb
R Locai e. Prazo de Entrega e Forma de Fomeeímento
R Rècèbimerito e Critérib; ;de Aceilàçád dó Objeto
10, Especifioaçõesi dOs Serviços
11, Equipamentos e materiais a serem dispõriibilizadós;
11. ExlgêMas’ espeoiflças
13'. Modelo des^stão do Contrato
14. GbrigàÇoeãdà ebntrãtada
15, .Pas pQpdiÇbes de pagamento
16. PbrigàçéèsdáCbritrãtante
17» Legislação,Aplicada
1:8. Itigènoia doíContrato
19. Fontes; de Fesqaisà
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fí^ dê Agricultura ê Meio Ambiente

PREFEITURA

r-

1. |OBjf'ÍO "

L,1 Adesão a Aia, de- Registfô dé: Preços nf’ 134/2024, originária do processo’ licitatório PALL;
ÒÕ134/2Ó24, realizado, pelo GONSÓRCIO mTBRFEDERATO/O. S^ÍTA CATARINÃ -

CINeATABINA, para átendirnènto as démandas Qònvênio, n® 368/2025' - SEAB, Protpcolp

)d òss0jdm| - gge/apEpnus/opEulsse-c o|in d y rge :0pEp!onuE)nv

Agriçurtüra a do Abàstèciínéritp, para implantação do .Programa Estradas Rujais integradas aos
princípios eisistemaGonsewaçibnísta“‘Estradas de Integraçãoíprevisto no Deerétp 66l5fíÒf2.

2 li.spi (iric\(.õrs
y

As especificações do obieto-estão estabeieoidas ábaixo:2.1.

ITEM ?ALQRESPECIFICAÇÃO 0N YÂLORTOTAL
.j.

UNITAEIO’

eAMINHÃO CAÇAMBA
BASíÇULANTE
•Potêntia mínima de ,280’ Êy;
trioter diesel, atendimento a

'Resolução Çongrna 49()/2'0Í?,
(Ptoopnve.p8,, égüiyalenté âò;
Euto YI) çâmbiõ manuai
automático oü âutomàTizadõ.de

no mínimo 9 (ttQNÍé)
.matchas/velocidade a frente e

I (uma) a rê, cor bráncà,

(caminhão' e caçamba),
GARAeTERÍSTICÂS

GERAIS: Móvo;. zero lon

rodado; 'ano de fabricação em
vigor, na data do recebimento

daordem de compra ou modelo
de ano superior), cor branca
(caminhão' e' caçamba),
capacidade da oaçambâ
mínimo de 10,0m?, aço
estrutural de álta resisfêneia

comoSAE.lOaO -ASTMiASe

OU SAC-35Q) SISTEMA
HIDRÁULICO
■acionamento indireto com 2

(dois): pistões, GARAlTriA
mínima de 12: (doze) meses
(caminhão e caçamba), todas
as REVIS:ÕES por igual
período, com iinsumos,

:lQgísti‘ca. e mão- de obra âs
Bxpensas- da CONTRATADA

sem limite de quilometragem;
ENTREOÀ' ■ ;a

l ■'UM 02 R$ 605,900,00: R$ 1.211,800;PO
m.
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SêÇfêtáriâ dé Agricultufá ê Meio Ariibiêntê

PREÍEItÜRA

CONTRATADA entregará'
! ’ com tanque cheio;- licenciado e :

i emplacado, bem como é
I tesponsável por todas as

j despesas põr danos e ou,avarias
i do bem até a efetivaentrega na

' sede de, :cada Município
participante; do(s) Programa(s)

)d ossojdiui - gge/apepHua/opB Iisse-oxoue iq-LUOO'oi

'^municipali resppnsáve! pelo
1 ;recebimenío. TÍlffiül: mínimo
; 275ií80 iM2.S dé uso misto. ‘

i ÇAPAÇIDADEi: Pesó bruto ;

: totál (PBT) homoíogado: de :
V- :.2T.0t)0 ifcg, ADESIVO DO !

liPROGBAlIvlA. ; ^

Éid]nbá'dosjd Í0!d//:dn4 ;)(U|| o|8d ogíB|: PA - gyvaSiXrZZ/SXXV Sf lopeppuuomv

li

1#1J1;1.;8OO,0PTJQIAL .R$;1,2U.80QOT

O-bem objeto desta contratação se caracteriza epmp comum, :confOrme|ustificativa constante,

do. Estudo Técnico Preliminar.

Õ objeto desta contratação não se enquadra como, sendo de bem; de luxo, conforme art. 2Õ da

LeÍ.n“';l4.Í33/2Í..

:2.2.

;2.3.

0iòbjeto dk contratação; está previsto no Plano de Gontrãtàçõés Ahuál, confOnné consta das

infófmaçSes-básibâs deSsé termo dê. féfêrencik

;2;4.

Í3 ll.S1IMATIVA no VAI t )R DA CON TRA1 AÇÃO

IsT PçugtêesíiajãdotoMdiCdnírkÉáçãbédeM Jj;2dbv8P0idQ'(ü*n milhão,duzen^seonzendj^
iv

acuna.

§

■ ■■k-iM I Klii i<lii>- Dl SI ■ U M'P..|i>|;n|. I li. ■!< J

4. l, O; forn.ecedoi fòí selocionado por meio dá çojitratáção yia Çarpna de. Pregão Elêtrôdico- realizado
E
d)
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w
JÍMll ICAllVA5,

<C— ,
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COnsideràndo^ 3 éxtênsá malha víáriá rural’dô' Müniciplp, a aquisiçaO: dOs equipamentos põssüi

õ objetivo dê proporcionar melhores cõndiçSés do; eséOmnento da píodução; agrícola :e pècuána,, ãeêssO
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Secretaria de Ágrícüítiira e Meio Ambiente

PREFÉITURÃ.

í" à èdüéãçlo, Sãúdé :e cidadaniaxíos produtoresírurais, tendo em vista que'há necèssidade de: mélhõíiamà

trafegàbiilidade daS estradas ftirais. Desta forma,'busca fortalecer e equipar o município çpm máquifías

e 'pantinhões, qüe. eftl cõnjúntõ comí ãS demais pèrténeentes ao :município, iserão utilizadas para

trabalhos de ,adequaç|oi readeqqação, mãnütehçãõ'ou.melhória dás estradas rurais^ dentro dos princípios

e práticas consemcionistás'; Gumpre fèssáltar qüé serap.beneíiciadâs a popúláção da zona rural deste

residem, òii possuem propriedades rurais nestas' comunidades,,

Gs equipamentos serão adqiiiridos através; do Gonvênip n°36í/202S - .SEAB-, Pfotocôlo

33>790,;545-8; celebrado entrè O Estado, do Paraná por iiítermédio da Secretaria delEstadp da Agricultura-

e do Abasteciraento, paraãmplantaçãô dO Programá Estradas Rurais integradas aos princípios e sistema,
conseiv^acionista - Estradasde Infegragão previstõmOPècreto 6615/2012.

os.

apeppuuainv

5ã.

Considermido aindao prmçípio.dá eçpnomicidâde qúe rege.a Administraçáò Públicáj. conforme previsto

aõ :áft. da Constituição Federá!,, e ainda em eonfonnidade; com os 'princípios da eficiência e dá

vantajbSidadé previstos na Lei n° 14.133/2021, a adesão à Ata de .Registro de Preços :n° 134/2024,

firmada pelo Consóreiòfhterfederátivo Santa Gatarina- Gincatarina apremnta-se corno aaltématiyamais

vantajosa pãrà esta Ad.mimstráçãd.

513:. i.os praticados no mercado

(Planilha: Anexo),íconstatomse que: os valores âli cohstantés.se ericoritram ábáixõ da média de mercado,

garantindo significativa economia aos coíres: públicos;, Além. díssOí áadesãò péfmité à ràciónalização

■dp procésso de contratação, reduzindo prazos e custos ppeiacionais relacionados: a mstauraçao de um

nõv.o;pro;cedimenfO licitatório. Ôutro ponto relevante éagarantia d;e;que a atajá passou pòr um,procésso

compètitivõ fòrmal, áSSègüràhdô á- ísonomiá ,e a séleção. da proposta mais vantajosa, nOs termos dá

legislaçãô vigente, A emprèsá fomecedòra jóí devidamente habilitada e a contratação se dará nas

mesmas condições originalmeníe;pàetuadaS, íespeitãndó::os limites;e-condÍções Íegàis para adesão.

Diante do exposto^ justifica-se a adesão â referida Ata de Regjstto doPreços eom. fündámento jià

éGonómicidáde^lefiCiêhciá è. céleridade na.eontratadão,,atendendo de formamais ágíLe vantajosa ao

interesse público;.
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Ãs dèspesás déGõrrentes da presente contratação correrâo ,à çpntã. de: xecUrsOs espleçffiçoS

eoiísignadps nd brÇâinèritò dó Münícípiodeíiên'.
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Seerêtâril dê Agficílltlím ê fàáSi ákmfoiêftitê.1
•t.

íjHfePéftljp'^

Secretaria Dotação Órçartíentárià

t5í^JÔ:aátí;áD6ij)i308.2í(l:tl.4í9(K52i<]f().a!Ó?=

'Éontã.836^:

Secretaria de Agricuíturae Meio Ambiente,

&3. A, dotação reíativa aos exercfcios, financeiros, sübseguérités sèrá.indioádâ ajiósáprdyaçãõi daXei

=d osse.du.| - S9e/apBp,,u3/op.^s|^3ua|jm.>^^^^^ |•mQo•ouB|dJnb0;,dosadu9ld//;dH^::
rêlitos. çorréspôndetites, mi

OJ BlILUI OI isixrzszsxx^ae lepBppjíuamv
► Cl

-I jh.\[CtbNcr\.s or-, habilitação
,_r’

7.1. A .habííitaçãó adã. eropresá -a sêr »Gõtittãtàda àtendeU: aoa íeníios do edital tefèrente ãp: Pregão

Bletrôídcó 20/2025: dõeõiísaeidliiíterfedefâtíVo Saittà:©á<ãrina^OII^AIA®^

I I\1K". M n>K'l(''-ir !>•

8'.2,, PRÃZO: 12,Oi diãs eptrtadbs s partir da assinatura do 'çeoíratpí

y. lllEC .FB1MF.N I ü L CRI I LRlü DL ACLITAÇÃO DO OBJT. 10

Os bens sèrãó'.rècebidõs' pfovisofiaméntej. defônhàsúniariâ, noato daentregaji jurttainetiteicPtH

â nota fiscàl -rpp Instrumento de eobrança equiivãleaíej peto ;resppn:sa,vel .pelo aePUipanlíânientp e

lis.cálizaçãõ'dp eotttratpj para efeito ;de ppsteripnyerifiçíaçtp dè sua .conformidade çom as espeoifieagoea

cõftstinles ,np ‘Xêrme de peferêiíoia e na proposta % nSmemí doOpnylniPs

0 tecebimeníp dçfmüyo pçprrorá; np prazp de; 0? (jwnçp) dias üteisj aeontar do recebimento da

no,lafiscaÍ9U jnstrum.entp deçQbrança.eqmValentepeíaAdminístra£ão,,,após a.verifioação da qualidade

e quantidade ;dp material e çpnsequente aceitaífão mediante termo: detalhado.

Eia hipótese da verificação a que se refere osubítem anteriornão ser procèdídã dèiitíõ dp,,prazó

fixado, reputar-se-;áeomo jealízada, eonsuraando-se orecebimentò dèfinitivp nO diiá subsequèntè ãò ,dõ

esgotamento do prazo.

9.k
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Seeretaria íJe AgriGultura e Meio Ambierite
PREFEITURA'

m. Ô prazo para recebimento definitivo, poderá, sèr èxcepcíònàímehte prorrogado, de forma

jüstificáda, poriguaí período' quando houver necessidade de diligênciasparà a aferição do afendimenfo
daaexigêneiâs còntrátuais.

■9.:5> Np Pásódè CGntròvéfsiaádbi-e aexeeução do objeto, quanto à dimensão, qualidade eqüantidãde,
deverá ser dbservadó e teor do ãtt 145 dà tef n» 14.133, de 2021, comudcando^se â empresa; para

=dcsse.du.,-sse/ep.pi,us/opeu.^e;Oxau..^„^^oo|do^^i^^|S|SO<^J-^^^^^^^^
. liquidação e pagamento’,

:>•

áhilídàde civil, pelasolidez e pela

segurança dos. bens. nemaresponsabilidadeético^prpfissipnál pela pecfeiía, execuçãodo cOntráto.
/

10. bspi ciFir \çÃo si rvicos

lO;, t GÀMINMOCA.ÇÂMBABASCULANTE 6X4;

10. Ivl.-Definição:

A CC^TRAIADA fésponsávgipór todas as despesas, por danos e,pu..avarias, dp. bem .9tá á efetiVá:

entrega na sede do çada Miniçípiõ A ser recebido por servidor municipal responsável pelo. A

:GÕN.TRA-TADA.deverá: realizar TREINAMENTO na entrega técnica, com,fornecimento de certificado,

O ÊQÜiPAMENTO deyerâ ser entregue com' ADESiyODSPECÍEiCO DE CADAÉRÚGRAMA.

!' IZXkiENGK^íESlVCll n. \S

11J .;l.. Tara a aquisíçãO; a Contratada deyerá disponibilizar ò equipâlnentõ dencordo

estabélecidás neste termo de referência.

It),l,2..DefmiçKQ:

com as exigências

CO

LO

lnfon:mações.C:bmplementáreS- Marca/Modeíontííizados como referência:,

:eAM.rNIJAO DAÇAMBA íBASGUEANTE 6X4, Potência:

in

lO

mínima de 280 Çf; mptor dlesèb
ntendimentO a RèsdluçãO.Çonãmà 490/2.018, ;ÊÈrõò,onve P8, equivalente ao Euro VI)' câmbio nranual. O

AutomátiGO oanutomatizado denQ mínímò 9- (hõvè)'marchas/VeÍocídade a;frente e 1 (uma)' a réj cor
branca (caminhão, e çaçanibal, DARACTERISTICAS GERAIS:

CN
CM

E
0

novo; zero cfm rodado; ano de

fabricaçâoem vigor, na,-data dp recebimento da G'rdem; dê eompraòü módelode ano superíor),.cor branca
.(eaminlião e caçamba), eqpaçidade da caçamba mírtimõ de lO.Om*, lãçb estruturál de. álta resistência

<
>

CO

<
Q

CO

como SAE Í02Õ-ASTMA36’QDSAC4150, SISTEMAlffllRAIJLICQ de.acíõnâmènto:indireto cora

i2 (dois) pistões,íGÀRÃNTIA.mínima de 1,2 (dQZé) meseS (caminhão,e ,caçánÍbá)„r0dàs âs,RE-yiSÕES,
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SêérêtâFiâ dè AiFiGdltLíra è lyéifíf AiUbíentê
•>. •

PREFiEÍTtíP'Ã

por ifúâl perlòdò'j_ çdiii. jhspfflpSi, lôgístiça; è mão dè dUíã ás: è^pensás da GONXMfÃX»* sêip. Jiíqítêtde

(juilonietragémj.ENTREGÁí aGQÍíTRÁTÃijÃ entrêgaiá «oft ianque chêios .licençiadQ e empteadfíi

bem Cõírio è íespoMsâvel poí todas; as despesas pOf danqs' 'e ou avatias do betu' até a eíbiiya entrega ua

sede de çada Município partielpante dq(s) PfogEa!tia(s), a ser recebido por servidor municípál

responsávèípeíorecebímento.PKEUS': mínimo STS/fSO R22'.5 deuso:misto.'CA'BAGID)ÂI)E: Eeso bruto

°i®'* °?*®P!iEA - ayraeixrzzzsxxrae ispEppnuaínv)d ossejdLU] - jpJi

MODLLO OI. ÜLSTÀt »'0(> ('ON rRAIO"12

Ô contrato: deverá ser executado; fíeimeute pelas partes, de acordo, côm as clausuíàs áyènçadas

e as, normas da íLei n° 1:4.133,40 2021, è oadá parte responderá pelas consequências dê sUainexOcUção

12.1.

total õüpãrciàl.

12;2, Asi çOmunicaçoes èutre 0 órgão‘Ou. entídadè é UÇOhtrBtada devem,;ser reaLrzadas por eserlÍQ'

sempre;que o atb ejü^r tal lbiinalldade, admitindo-se o Uso de mensagem eletrônica para esse fiRii

12^3, O órgão QU entidade poderá çouvocar representante da,empresa pain adofão de providênciasi

que devam^ ser cumpridas de imediato.

Í2.4. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entídadei poderá contatar

0 representante da empresa contratadapara se organizar quanto: a éUtregâ do eqüipamèUto.

12.5*. Â, êxeêüçãõ dO contráfõ déyérâ, ser aeompàhhádá e fíSeaUzàdâ pélO íiscãl dq UoUtràtOi oU pelos

rêspeotivós substitutos»

12.6,- A.fisealizãplo de quetata este ítêm não excluí ,nem rêduz ,u resppnsábilidade dafòrnecedóra,»

inclusiye perante têfeeiroSi pOu qualquer .ittegüjáridade, aíuda que resultante dê ■imperfèições técnicas,.

yíciosredibitÓRios; ou emprego4é:tnaterial lüadequado ;OU de qualidade inferior, e, na ocorrência desta,

não implica em çorresponsábiíidade da Admüustração ou de seus ageníes e .prepostos- de conformidade
com o -art. 120, daleí 14.133 de 01 de; abril de 2021.

12.7, O Hscâl.do contiato anotará em registro: .próprio todas as ocorrências relàèíóriàdas côm iaètttrèga

do produto, determinando o que fòr neéêssário à réguiarizáçãò dás fáltas OU, dêfêitõs ObServados ê

encáinihliandò Os apOntàmentos ãíáütõridade êompêtênte para as providênoiâs eabtvêis.

;12.7,,li- Idêntificãâá qualquer inêMidló;óuirrêgUlaridâdê> o fisçãldo contráto-emitirâ notifiçaçp.çspara

a coíTeçãO do contfatOi dêtertUroaUdO prazo parà a corfeçãó,,

12,7.2,. O físêál: dó êondató: itífonú,ai:á’ ao: gestor do; contato^; êiu tèinpo, hábil, *a situação que demandar;

decisão Guadoçlo demêdidâs que ultfepassem/suàqQUipetêncjaj para que adote as, medidas necessárias

e sanêadOrãsy se for p Caso.
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Secretária de Agricultura e ÍMejo Anribíente

? PREFÉÍTUHA'' i-

12;7’3. No' casõ de oçprrênçías que ppssffii iiiyiábilizãi: ó contrato iiaa dsitãs; àpfazàdas, ó fiscal do

contrato comunicará o fato imediatamente ap- gestor do Contráto.

:12;7.4. Õ fiscal do contrato comunicará ao gestor do cpntratOi, ein'témpp liàbil, d térininp do contrato

sqB ,stiá;rèspGn'sàBiHdádô,-oóm vi^as à renovação tempesfiva ou à prorrpgaçãp cpnfratuál.

12,8. GàSo pcprfa descUmprimèrito dàs obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará

- ayrasixrzzzsxxrae
para que tome as)d osseidoii - SSe/3pupilua/opeu||s^pp^|^su^#/o^^^^^^

providênçiasíGabíVeiSi quando; ;ultfapassai; a sua eompetêncla.

i0ba:dpsjdu8id//:diiL| ;>|ui|,o|0d obí
indo ao gestor do coni

®P1|EA :0pBP!O!)U9)nv

12.9, 0 gestor dp contrato cpordenarár a atualizaçãOi dõ processo: de acoinpatíbainehtQ e fiscalização

db, contrato contendo ítodos os registros fprmais dâ exeçupãp np, bMpJiçp ,dè gerèncjâm.entP dp cóntratõ,

á êxémpíò da õrdemde serviço,; do registro de ocorrências,das.alterações e dasprorrogações conttatuãis,

.elabOràndP relãtófidcõm vistas à verificação da.oecessidade de adequações dd uontrato para fins, de
atendim.ento dâ;filiáridadé dá ãdmihistiãçãb;

12.jip, P gestbS dõ çbfttràtp .áCbmpàhh;árà,õs 'règÍstfõs.réâlÍzâdbs pelos fiscais do contrato, de todas as

iocorrências relactpnadas :,à'exeçúçao dp .contraíp è ás medidás adotadás, infbrmandp, se .for o caso, à

autoridade superior àquelas que líItrapassareiH a,®ià competênCiaí

l2.1i. O gestor do contrato acompanhará a manutençãp das condições: d,e;habilitaçãO dá çpnüátãdá,

pára fins dé énipenho de despesa e pagamento,, e; anotara os problemas que: obstem o fluxp ppnjíàl da

liquidação è dò.pàganientb da despesa no relatório de riscos eventuais.

12,12v Q gésfpr dó contrato êínitirâ documento comprobatório da avaliação realizada,, administrativo é

.setórial .quanto: ap: cuítípriméníP de :obrigãçõeg ãsstimidàs peló contratado, com menção -ao seu

desempenho na execuç.àp.cpntratuáb baseadpmos indicãdòrès óbjetivaméhte dèfinídós e aferídosi e a

eventuais.penalidades apliçadas, devendo constgrdb cadâstfb de âtesto dê cufiãprimentò dè Obrigações.

12.13, O gestor do. contrato tomara. prpYldêHçiáS para .a :fõbnâlizaçãb deprocessb administràtívb dé

íéspõnsabilização para fins deapíicaçãb desanções, a .ser conduzido pela GoiUls.sâb.de qué tratáo afti

158 daLéín°.14.133vde'2021, ou peÍo:agente-,ou.;péÍo setor com çoinpetênçmpara.tal,çbnfpnné,G;çãspí,

12 J4 !O géstpf db: ébiítrátb deverá elaborar relatório final com informações sobre a çonsecução dos

objetivoS; quê íehharH justiflcádb â conti-atação e eventuais condutas a, serem, 'adotadas: para o

CO
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ío
CNJ
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o

CNJ

IgíP,. o gestõr dp: çoiltetQ ènViàr >â doc.umèntãçãó pertinente ;ao setor de .contratos para a

■fornializaçãò dos prpce,dirn;enÍQS :de; liquidação p gãgàmentdj riõ valor dímensioriado peíã fiscalização e

gestão nos: term;t?s do* ççfntraíp.
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í dg Agrfeultyra g Mejd /Vmbígnte

prepeiWrâ.

‘l3 bm<í(.Af.ÕLS D \ I (i\'l KA TADA

.1 3:;L: & Contratada dWg^sèm

13.1,1,., Efetuar a oniega dd bem aas^ o.0ndipciea,;'ílQ^ prazo o nçi loçal; indiçado pela Secretaria/Ôrgão

solicitante, em estrita obseryânçia. das eapeçifisaçpes do Edital e da proposta, acompanhado da
)d OSSGJdLUI - •P' luo; LSJdüt m :0pep|oiiu0jnvr :r :a] imi 11 Efal't 'j

tipo, procedência ei prazo de garantia;

13.1.2,. Responsabiíizar-se pelos vícios e; danõs decorrentes do prôdüto,; de aeordo .eQm. QS attígos; Í2j

13,18 e 26, do Côdrgp'dé :Défesa dõ Cònsiimidõr (Lèin° 8,018, dé U de setembro de 199Q)t

13dí2.;2Vtéhdèrpíontaiiiehíe a quaisduerexiígeiieias da,Mmiídstrâç|p,, :ihermite5ab .obiefo do presente

Eêjmode Eeterêhcia?

13,l,d; Comunicar à .Administração,: com antecedência mMma de 48 (quarenta e oito): horas’ gue;

antecede a data'da entrega, os motivos que impossibilitem,o eumprimento do prazo: previsto, com a

devida comprovação;

13.1.5,. 'Manter, duranteloda a execução do-contrato; em eompátibiridadê cõm;ãs bbSgaçGes ássumidasj

tòdàs âs' condições, dé habilitàçao é .quàlifíCaçlO exigidas nà licitação;

:Í3.L6; Isfãò transferir a tèrceErOS; pSr qualqu^ :fbrn% jasm mesmO pateialrrtentes aS dbrigteSes;

assumidas, nem subeontratat qualquer das'prestações a que este obrigada^ exceto nas condições-

autorizadãs no Term o, de ^Refêtência,, edital ou na m inuta de çontrato;,

IJí-ET, Responsabilizar-se pelas; despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários,,físeais,

comerciais, taxasj fretes, seguros,desroGamento de pessoal, prestação de;garantia e quáisqnerGUtras,:que

incidam ou venham, a incidir na execução do. contrato-.

:13.1,8, Apresentar todos’ os documentos uecessáriòs diuante ã èxècuçãó dó cóntráto/Atã, ffiàntèadõ-ém:

dia suas òbrigáções fiscãis:.

.as-suâs obfii j ã préfteterajmPniçipaE

I3,l,i9í lespeÉarTigorosamehfe oprazade entmgadeflffidopeteAdminisíraçãbEüblíça Hunlgipal;

13;4..J 0, ,Em caso de; atraso na entrega, a ÇQbirRATAPAdeverã comunicar acontratante;

13, L;11, Cumprii; çom etdas aS exigências dg termp de-referência,

13.1,12, Com 0 .objetivo de assegurar a devida identificação dos bens: adquiridos no: ,•âmbito do

CONVÊNIO, a contratada deverá entregar os itens: com a aplicação de 'adesivo institucional contendo

a íogomarca ofickí do programa, conforme arte e .orientações fornecidas pela Administração.
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Secretaria de Agricultura e Meie Ambiente

P,R,È!:EITURA

L4. ,jE)AS CONDIÇÕES DE PAGAiyiENTO'
V-\

«líi: Sises»; 1

l4.-.i i, Õ pàgâmentQ .será realizado através de; de|)ósitQ bancâriõ até 3Q' (trinta); dias subsequentes ap

prQtòCõlô dá iriòtâ fiscal'lemitida de acordo com a empenhg e ateStãdp pêlo iiscaí. do Contrato e pelo

)d ossaidui, - gge/8pep!,u8/opeu!^-ox^^a,(ç|ugi^o^^^^^^^

.W e '149 da Ler 1443351)21.

14.2.5. Prova de Reguláíidadè íêjàtivà áTributos Pederaís e à Dívidá Atiya da líniáõ i:eferentè atõdõs

;:,r os tributos federais e à JDMdà^Mva. dá Ühiij. - .JDKIl,

Í4.2:..6. CertiFieado. de Regularidade: d.p FGTS;

14,2.7. Certidão Mègativa de Débitps Trabalhistasi

;14.2v8:. Prí)vã àé Regularidade relativa a Tributos ■Estaduais;

][4t2:.p. PrtíVãdé Regulàridadè relativa.a Tributos Municipais,

g:jq:.ujoo'ouEid!nb8:j3Sjdu0idH:çlim :)(U!I oi9d obôbpuea - ayrgSlXrzZZSXXroe :apEpp!iUBinv

ítar.ia de Agrioultura e MeipAníbientei conforme disposto no Art.iSecí

1 ^ jomtlCIAÇÕbS D-\ CO\ n</\fAN FE

r.5yT A Contratante obriga-se a;

IS.l.l. Receber froVisõriamentè o. material ou fiscalizar os; seryiçpSi disponibilizârídQ Ipcali data è

borário;

:l5.1.2'. Verificar minuçipsamenféj Jip prâzP fixado,;á:eonfPrmidade dos; bens recebidos prpyisoriaméntè

com as .especificações: cpn$tãntes dp Edital e dâ ptopòsta, :para fins de aceitação e recebimento

déíiiiitivos;

1543-, -Ácóhípâiíbãr e. fiscalizar iO- cumpriniento dás .obfigaçoes dá Gpnttatadá, àtravés: de servidor

especialmente désighàdo;

I54.‘4. Cpmunléárí verbálmèntê, ímediatamente: à Çpntratada e prppostp. as- irrêgiilarídades no-

desenyplyitnentp dos serYÍ5.õSy
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16.. 1. 0 PréseHte termo dêréférència: se, submete •integrálmente a Rei 1443351)21. <
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ÍTT VK jfNt'! \ 1)0 CON PK \ fo'

será de 12 |doze) meses;

çoiii dáta; dd inMò e téníiit® confoitrie estabeleçídd np termo contratual. ‘Com' :possibiÍidades de

prorrogação, analisando amecessidade damunicípío e nos termos da Ler íFederal. n"' .Í4.133/2021

)d oss3JcliU| - gge/3PEPHU9/opBU!SSB-ox0UE-E)|nsuoo/#/ossaaoJdOE OB;]UiBJVggeg:jq-uioo-ouB|d]nba-dosjdu0!d//:dn4 :>|U!| o|ad ob5ep!|Ba - ayi’a91XrZZZSXXt’ae :3pEp]0!}ua)nv

18. 1 ONTrs Di: prsoLJS \

r

IQCMS 01toE:EÕMMlEM3Ml)ÃS,ÁâGÕ1\^^

SávahàCdmercio dê veíòiilòs Ltda^ CííPJ 2‘1.706.354/0,00 l-SQ;

HQrdica;¥ejeulGS

'Florensia Caminhões ttda- CNM Q?;0?1,832/0001-35,

Hãboiaâoetn l}0deiseiieitíhrQ;de:2G25,
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e-Cíga I

,o

I
Processo Administrativo n® 4811/2025 p

o

2
Q.

E

in §
f Confira os dados deste processo utilizando o código QR ao

lado ou o endereço:

Jr https://cincatarina-e2.ciga.sc.gov.br/#/processo/caa40611-
í 8e5e-4437-810f-4bb3554e51 e9

d)

OSGSlt X
o

7
s

Tipo Processo Administrativo o

<■.0

Número 4811/2025

Solicitação de Adesão a Ata de Registro de Preços
Consolidada n° 000134/2024, referente ao Pregão, na forma

Assunto Eletrônica, n° 0020/2025, e-PAL n” 000134/2024, solicitado

por Município de Piên - PR, na condição de Órgão Não-
Participante.

u

E

to

Diretoria Executiva

Marina Pasqual Alves dos Santos
Fernando Henrique Ronnau

04/09/2025

Interessados
o
c

Aberto em Q.

Setor autuante Execução de contratos Q.
o
to

Q.
C “
0) ‘

è

c

ò

s.

CO

>

CQ
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b-.

ÇO

CO

Processo emitido peio sistema e-CiGA em 04/09/2025 14:56:56 (Horário de Brasíiia). ■O

•g
''••2

.3

<

I Inserido por CARINA DANIELA ALVES DA SILVA em: 22/10/2025 15:45:31
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CONSÓRCIO INTERFEDERÀTIVO
SANTA CATAR!NA

è

CSNCATARSMA
O

O

to

lO

s

/
c3
CM

AUTORIZAÇÃO DE ABERTURA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO
E

ELETRÔNICO ‘í’K

■s

f---.x-

...■í
i!

IHkí f
f -ic •

8
O Diretor Executivo do Consórcio Interfederativo Santa' Catarina ^ -

CINCATARINA, no uso de suas atribuições legais> contrátúais ,e estatutárias,, é‘m
X"” '1 >í^ Ü í !■ - -- -

cumprimento às disposições previstas no Protoco o dé Intenções - db.-

CINCATARINA, autoriza a abertura dó Processo Adrnjn strativo Eletrônica n° '

4811/2025, cujo objeto é a Solicitáçao délÃdésão^a, Áta d Registro^ de

Preços Consolidada n2 Q00134/2024, referente lào Pregão, na forma

Eletrônica, n° 0020/2025,'è-PAL 000134)2024, solicitabo pelò Município de

Piên - PR, na condição dekÓrgãb Nãõ-Pãrticiparité.
' '
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Florianópolis (SC)? 04’se,tembro‘'2025“ -
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André Luiz dé^Oliveirá

Diretor Executivo do CINCATARINÁ-
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Documento original eletrônico assinado digitalmente nos termos do ArtigóxlO da!&didâ'”Provisória n“ 2.200-2/2001 e Lei Federal n° 14.063/2020

Njiy'
CD

' S

N.

CO

Inováção e Modernização na Gestão Pública ■o

■a

o

Q Sede dó ÇINCÂTAHÍNA
Rua Geners^UberatoÔfiténcourt, 1885,13“ Andar, Sala 1305,.Bairro Canto
Fiortartõpoüa/EatedQ dôSantftCatgiifiâ CEP 88.070-80D
Telefónei (48)3380 162.0

c

.0- GNPJ:íl2.07S,748/a001-'32
'0'' www.t±!Catarino.sc.aov.br
© cÍnçâtQíini^ciiíç^torina.8c.QOy.br

© Cènlral Executiva dò CINCATARINA
Bua'Nereij Ramos, 650, Saía 102. Centro
Ffâiburgo/Eslado de Santa CatarinaCEP 89iS8Ò-CQQ

■ TefèfonS: (48} 33801 Q2'1

I

I Inserido por CARINA DANIELA ALVES DA SILVA em: 22/10/2025 15:45:31
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GABINETE
DO PREFEITO

RoaAmazbnas, 373';

Centro, Piên - PR»
83.860r0ÒÓ,

(®;3632rP36\

O
.

CO

o

ÒD
W'V‘ •1

- PREFEITURA ,10i■f I
< ■$i

ír 1
...3,/■j.í

i

c3
/

/ CM

Ofício n°392/202'5- ísKên, 07 de julho de 2025.
’>i

i'â

AO õ

DIRETOR EXECUTIVO DO CONSORCIO CINCATARINA,
■4

Sr. André Luiz de Oliveira

O

lí:^í:J> Q.
■MA-'I

Ref.: Solicitação de adesão de ata de Registro de Preços Consolidada 134/2025;. .
T? -n ' rr Á li ' M5,

L-'J

% Í8

O Município de Piên, vem através do presente, representado neste ato, pelo abaixo ^

assinado, solicitar a adesão ao Processo Licitatório Eletrônico “e-PAL” n° 0000134/2025-

;e Edital de Pregão na Forma Eletrônica N° 0020/2025 - Ata de Registro de Preços-

Consolidada n° ATCOOOO134/2025, para os seguintes conforme segue o Anexo I deste.

c

■o

(0
to

V,

m4B- V
Q

g ,
c

.sf.í*

'l -s
Justifíca-se a adesão tendo em vista que a marca apresenta características técnicas/

adequadas ao uso do município, o que ocorre em nosso município é a vinda de marcas

desconhecidas e de baixa qualidade, acaba que o custo de manutenção dessas marcas gera

um alto custo ao município,
f

Ainda vale citar a economia do município, em anexo temos orçamentos os quais '•

comprovam que o município vai economizar aproximadamente R$ 306.533,33 (trezentos j
i

-e seis mil quinhentos e trinta e três reais e trinta e três centavos), e mesmo que realize| *
licitação a quantidade não vai permitir tanto desconto igual ao do consorcio, pois jatemos ll

experiencias de anos anteriores.
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o

AO município de PIEN - ESTADO DO PARANÁ
CNPJ: 76.002.666/0001-40

(O

lO
CM
O

Florença Caminhões S.A. inscrita no CNPJ/MF sob n° 09.091.832/0001-35,

representada por Marco Pólo, e-mail; marcopolo@.florenca.com.br: telefones: 41 3311-6700 /

41 99226-9003 - Vivo - WhatsApp, Consultor de Vendas Governo. Atendendo à solicitação de

V. Sas., informamos preços para compor planilha de planejamento e orçamento, com objetivo

de aquisição de veículo através de processo licitatório.

0)

g
0)

I
s
2
<0

âTERMO DE REFERÊNCIA DO OBJETO:

Item Qtde Unid. Descrição Valor Unitário VaiorTotai

(R$) (R$) lO

IVG BRASIL LTDA - MARCA IVECO - MODELO TECTOR 27-320 6X4 - TIPO

CAMINHÃO CARROCERIA BASCULANTE 12M^ Especificações; Veícuio ano e modeio

2025/2025. Caminhão novo, 0 km, primeiro empiacamento. Motor: FPT / NEF 6, Turbo-

intercooier / injeção eietrônica Common Rail. 6 ciiindros em iinha / 6.728 cm^. Potência

máxima: 320 cv (235 kW) @ 2.200 - 2.500 rpm. Torque máximo: 1.100 Nm @ 1.300 -
1.900 rpm. PROCONVE P8 (EURO Vi) / HI-eSCR. Direção hidráuiica. Motor movido a

diesei. Número de marchas: 8 sincronizadas à frente + 2 Low e + 3 à ré. Embreagem:
Monodisco seco, com acionamento hidráulico. Suspensão: dianteira mecânica, com molas

Semielipticas, amortecedores hidráulicos e barra estabilizadora. Traseira Semielípticas
Assimétricas (Um Estágio). PBT legal de 23.000 kg. CMT 44.000 kg. Pintura sólida na cor
Branca. Garantia de 12 meses, implemento carroceria caçamba c/ capacidade de 12m®,
convencional - AÇO ESTRUTURAL DE ALTA RESISTÊNCIA COMO SAE 1020 - ASTM

A-36 OU SAC-350, SISTEMA HIDRÁULICO DE ACIONAMENTO INDIRETO COM 2

(DOIS) PISTÕES.

01 01 Unid. 985.000,00 985.000,00

g
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O

Valor total da proposta R$ 985.000,00, (novecentos e oitenta e cinco mil reais).

- Validade da proposta: _60_ (sessenta) dias a partir da data a baixo, podendo sofrer ajustes

de preços a qualquer momento sem aviso prévio.

E

5

s
l:

- Garantia do caminhão e implemento conforme as determinações dos fabricantes. O
c
(Q

- Prazo de entrega:_180_ (cento e oitenta) dias.
Q.

2
o.

g
Q.

São José dos Pinhais/Pr, 24 de junho de 2025.

MARCO POLO

MAFRA

ê
JZ

Assinado de forma digital

por MARCO POLO MAFRA
STRA1T;75294559900

STRAIT:7529455^i^dps^2025.06.24
14:46:12-03'00'
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900 ro

>

MARCO PÓLO MÂFRA STRAIT
VENDAS GOVERNO

FLORENÇA CAMINHÕES S.A. - IVECO
CNPJ/MF SOB N° 09.091.832/0001-35

CQ

o:

X
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ffl
CO

Rodovia Contorno Leste, BR 116,17317 • CEP 83.020-712 ® Braga • São José dos Pinhais •
Paraná

Fone: (41) 3311-6700/ Fax; (41) 3311-6701
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I Inserido por CARINA DANIELA ALVES DA SILVA em: 22/10/2025 15:45:31
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Savana

Faz Parte da sua História

;;o
‘<0

§

Proposta 01250/2025

SÃO JOSÉ DOS PiNHAiS, 24 DE JUNHO DE 2024.
0)

PREFEiTURA MUNiÇiPAL DE PiEN

CNPJ: 76.002.666/0001-40

FONE: 41 8847-8901

Email:cieiton.neves@piên.pr.gov.br
A/C GLEiTON

.3

R.

S

Ref.: Proposta comereial a

...E

SAVANA COMERCiO DE VEÍCULOS LTDA, empresa comercial, distribuidora dos produtos
Mercedes-Benz, estabelecida na Rodovia Contorno Leste - BR-116 - Bairro Quississana - São

José dos Pinhais-Pr. CNPJ 24.706.364/0001-50, apresenta a sua proposta de fornecimento de:

■D

. R,

Veículo Marca Mercedes-Benz, modelo Atego 2730K (6x4), ANO/MODELO: 2024/2025, Zero
Km, COR Branco, Cabina Standart, teto baixo, tipo avançada. Motor diesel dé 6 cilindros, Euro
6, Proconve 8, Potência dé 280 cv, Gerenciador eletrônico. Carga útil máxima. Transmissão

automatizado 12 marchas sem pedal de embreagem. Rodado traseiro duplo (6x4),

Computador de bordo, ar condicionado, rádio MP3,Direção Hidráulica integrai, Embreagem ,
pneumática, 1 (um) reservatório de combustível de 210 litros, Tàcógrãfo original de fabrica.
Peso bruto totai (PBT) legal de 23.000 kg, e PBT técnico de 26.600kg, carga útil máxima 15.830

kg. Freio de serviço a ar comprimido. Freio de estacionamento câmara de mola acumuladora.

Freio motor elétropneumático. Distância entre eixos 3.600mm, Pneus 275/80R22,5 16 lohas.

EQUIPADO COM caçamba basculante com capacidade dé 12m^ com acionamento hidráulico

pistão indireto, construído em aço SAE 1020,ASTM A36 OU SAC 350, comprimento mínimo

5000mm, largura 24500mm, altura 830mm, laterais, tampa traseira , frontal e fundo com

espessura de reforço externo da caçamba confeccionada em chapas de aço dobradas em

perfil U;anteparos, parachoque traseiro em estrutura reforçada. Conforme resolução Contran
152/03 .
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a.

Valor unitário Caminhão: R$ 790.000,00 Com alíquota de ICMS de 12%

Garantia: 12 meses

Condição de pagamento: A VISTA

Prazo de entrega: 150 dias

Validade da proposta:120 dias
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iGn‘ierjuliarioB Fanj rg
Vendas a Sovemo

Savana Comércio bo Veículos Licfa

CO

a>

Savana

Faz Parte da sua História

Rod. Contorno Leste BR 116, N“ 5615
Bairro Quississana
São José dos Pinhais | PR
CEP 83085-058

[41] 3405-2500

■S

I
3

Mercedes-Benz - Marca do Grupo Daimler, Stuttgart, Alemanha

■ Ünserido por CARINA DANIELA ALVES DA SILVA em: 22/10/2025 15:45:31 ]
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Nórdica Veículos S.A VOB.VO
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Curitiba, 25 de Junho 2025. O

30 lO
CNJ
o

A

município de pien

R AMAZONAS 373

Pien - Pr

CNP : 76.002.666/0001-40

CN

E

c

0)

o

Confirmando nossos entendimentos verbais, temos o prazer de passar às suas mãos, nossa

proposta para forneGimento do veículo abaixo discriminado.

<

CO

> Caminhão VOLVO, modelo VM 290 LlHl 6X4R St

Cabine simples;
Cor Branco

Motor eletrônico de 6 cilindros, 7,7 litros, 290 cv
Transmissão Manual

Freio motor:

Tanque de combustível com chave e capacidade de 200 litros;

Chave geral;

Banco do motorista cóm suspensão pneumática;

Computador de bordo;

Piloto automático;

Tomada de 12V ho painel;
Para sol interno frontal e lateral;
Coluna de direção ajustável;

Prateleira Frontal;

Éscptilha de teto;

Freio dianteiro e traseiro a tambor;
Ar-condiciónado

TacOgrafo digital
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- CACAMBA 12 METROS CÚBICO CO

Valor unitário ano modelo 2024/2025 : R$ 740.000,00 (Setecentos e Quarenta mil reais).

Validade da proposta: 30 ÍTrintal dias

8-‘ ••
s
Q.

S

Q.

Prazo de entrega: 60 dias
ti

ã
, , o

1,Local de entrega: Curitiba/PR

Atenciosamente,
Documento assinado dij^talmente

EDVALDORODRIGUÉS DA SILVA

m Data: 25/06/202513:54:06-0300

Verifique em http5://validar.iti.gòv.br

>

Edvaldo R Silva.

edvaldõ.sílvã@nordica.com.br m

41 3316-1622

41 9922-7071

CD
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■o

Rua Alfred Nobel ns 795 • CEP 81.170-280 • GIC • Curitiba • Paraná

Fone: (41) 3316-1600
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, l -inserido Por CARINA DANIELA ALVES DA SILVA em: 22/10/2025 15:45:31
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Fone: (41) 3316-1600
■I

; I Inserido por CARINA DANIELA ALVES DA SILVA em: 22/10/2025 15:4^
Y



32t-V.

o

CO

www.LeisMunicipais.com.br

Versão consolidada, com alterações até o dia 08/11/2024
CM

DECRETO N5 312, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2023.
(U

.2

5
Regulamenta e determina outras providências, no âmbito da

Administração Pública do Município de Piên, Estado do Paraná, o

procedimento para o planejamento das licitações e contratações a que se

refere à Lei n2 14.133. de 01 de abril de 2021, que "Estabelece normas

gerais de licitação e contratação para as Administrações Públicas Diretas,

Ãütárquicas e Fundacionais da União, dos Estados, do Distrito Federal e

dos Municípios".

S

O
Q.

O

Q.

E

lO

O PREFEITO MUNICIPAL DE PIÊN, Estado do Paraná, no uso das atribuições iegais e constitucionais, que lhe são conferidas e tendo

em vista o disposto na Lei Federal n2 14,133. dè is de abril de 2021, DECRETA:

■3

U>

.6

I Art. IS I Ficam regulamentados os seguintes procedimentos auxiliares das licitações e das contratações regidas pela Lei ns

14.133/2021:

9 ,
S
O

o
o

I ^ credenciamento; ■s

o

p

Q.
il - pré-quajlficação; • O

lir- procedimento de manifestação de interesse;
2$
LD
CO
in
l:

IV - sistema de registro de preços;
E
o
u

o
c

V-registro cadastral. O.

3
cy

CAPÍTULO ii

c

DO CREDENCiAMENTO
A

Q.

¥
Disposições Gerais

c

o

d)
Q.

I Art. 181 Credenciamento é um processo administrativo precedido de chamamento público em que a Administração Pública

convoca interessados em prestar serviços ou fornecer bens para que, preenchidos os requisitos necessários, se credenciem por

- meiò de cadastramentp np órgão ou na entidade para executar ou fornecer p objeto quando convocados.

K

>

CQ
CC

po

§ 19 Aplicam-se ao credenciamento a Lei Federai ns 14.133. de 2021, e demais normas legais pertinentes.

N

pi
K)

§ 22 O procedimento de credenciamento será conduzido por um agente de contratação ou comissão especial de

credenciamento designada pelá autoridade competente.
CO

■D

I Art. 2= I O cadastramento de interessados será iniciado com a publicação de edital de credenciamento, mediaríte aviso público no

Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, e no sítio eletrônico oficial do Município de, e o extrato do edital no Diário Oficial

ü ■

C

O

<

I Inserido por CARINA DANIELA ALVES DA SILVA em: 22/10/2025 15:45:31
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3 3do Município e, em Jornal Diário de Grande Circulação.

§ 12 A publicação em jornal diário de grande circulação, o extrato da licitação deverá conter o objeto da licitação e os links

para o acesso ao edital no Portal Nacional de Contratações Públicas e no sítio eletrônico oficial deste município.
O

<o

LO

§ 2® Qualquer alteração nas condições de credenciamento será divulgada e publicada pela mesma forma em que se deu a do

texto original.
e .
o

I ftrt- 3° I A documentação será analisada no prazo máximo de até 15 (quinze) dias úteis, contados a partir da entrega da

documentação nb órgão ou entidade contratante, prorrogável, se autorizado pela autoridade competente, por igual período por

uma única vez. O

1

5

Parágrafo único. Decorridos os prazos para a análise, caso o julgamento do pedido dé credenciamento não tenha sido

concluído, o agente de contratação ou da comissão especial de credenciamento terá o prazo de 2 (dois) dias úteis para decidir. '

n

5

Art.4g Icasp necessário, serão solicitados esclarecimentos, retificações e complementações da documentação ao interessado. o.

E

lO

I Art. 5° |a inscrição de interessados no credenciamento implica a aceitação integral e irrestrita de todas as condições estabelecidas

neste Regulamento e nO edital dé credenciamento. CO
■D

<1>

I Art. 68 I O interessado deverá apresentar exclusivamente por meio eletrônico a documentação para avaliação pelo agente de

contratação ou da comissão especial de credenciamento designada.
X
(D

7
I Art. 7» |o credenciamento poderá ser usado nas seguintes hipóteses de contratação:

. o
o

I - paralela e não excludente;

2
II - com seleção a critério de terceiros; 0.

o

s
S

III - em mercados fluidos.

S
lO ■

Í8
*

Da Concessão do Credenciamento
E

o

I Art. 8» I 0 edital deverá conter as exigências de habilitação, em conformidade com 0 Capítulo VI do Título II da Lei Federal n®

1A.133. de 2021, exigências específicas de qualificação técnica, regras da contratação, valores fixados para remuneração por

categoria de atuação, minuta de termo contratual ou instrumento equivalente e modelos de declarações.

3

O.
u

Í2
CL

<0

Q.

I Art. 95 10 interessado que ateridér a todos os requisitos previstos no edital de credenciamento, se habilitado, será credenciadono

órgão ou entidade contratante, encontrando-sê apto a ser contratado para executar o objeto quando convocado.

'Q.

o

a>
Q.

§ 1® 0 resultado do credenciamento será publicado no Diário Oficial do Município, Jornal Diário de Grande Circulação e

divulgado no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP e no sítio eletrônico oficial do Município’ em prazo não superior a 5

(cinco) dias úteis.

o

. (0
T3

to

. > -

CO

§ 29 Caberá recurso, com efeito suspensivo, nos casos de habilitação ou inabilitação no cadastramento para o

credenciamento, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da data da publicação, na forma do §19 deste artigo.

§ 3® Os recursos serão recebidos por meio eletrônico e serão dirigidos à autoridade máxima do órgão ou entidade contratante

por intermédio do agente de contratação ou da comissão especial de credenciamento designada, o qual poderá reconsiderar sua

decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fàzê-lo subir, devidamente informados.

■O

•D

: ü

c

.-2
ZJ
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3 4
§ 4^ A autoridade máxima, após receber o recurso e a informação do agente de contratação ou da comissão especiai de

credenciamento designada, proferirá, também no prazo dé 5 (cinco) dias úteis, a sua decisão, devendo promover a sua respectiva

pubiicação, na forma do §12 deste artigo.

',5

o

§ 52 Será vedada a participação de pessoas físicas ou jurídicas cumprindo sanção que as impeça de participar de licitações ou

ser contratada pela Administração Pública.

•tD

O

I Art. lõ. I Durante a vigência do edital de credenciamento, incluídas as suas republicações, o órgão ou entidade contratante, a seu

critério, poderá convocar por ofício os credenciados para nova análise de documentação, quando serão exigidos os documentos

que comprovem a manutenção das condições apresentadas quando do cadastramento para o credenciamento do interessado, sob

pena de descredenciamento.

cg

O
c
(0

<D

O

. «
3

<,

§ 19 A partir da data em que for convocado para apresentar a documentação atualizada, o credenciado terá até 5 (cinco) dias

úteis para enviá-la exclusivamenté por meio eletrônico.

03

o
(O
Ui

£§ 22 A análise da documentação deverá Sér realizada em prazo igual ao do cadastramento para o credenciamento, cuja

decisão está sujeita a recurso.

Q.

E

in

.o

$

§ 32 Os recursos serão recebidos por meio eletrônico e serão dirigidos à autoridade máxima do órgão ou entidade contratante

por intermédio do agente de contratação ou da comissão especial de credenciamento designada, o qual poderá reconsiderar sua

decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informados.

3
1
ca

S
Ui

§ 49 A autoridade máxima, após receber o recurso e a informação do agente dê contratação ou da comissão especial de

credenciamento designada, proferirá, também no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a sua decisão, devendo promover a sua respectiva

publicação, na forma do §19 do artigo 99

o

Vi
Ui

§ 52 Os credenciados convocados para apresentar a documentação referida no caput deste aitigo participarão nórmalrtiente,

quando fór o caso, dos sorteios de demandas ou das convocações feitas pelo órgão ou entidade contratante.

g

è

E

§ 62 O resultado do credenciamento será publicado nó Diário Oficial deste município. Jornal Diário de Grande Circulação e

divulgado no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP e no sítio eletrônico oficial deste município em prazo não superior a

5 (cinco) dias úteis..

• 2

E

8
o

I Art. 11. IA cada 12 (doze) meses òu outro prazo inferior, o órgão ou enbdade contratante poderá realizar chamamento público para

novos interessados) republicando o edital.

C

Q.

%

é

c

Parágrafo único. Se houver necessidade de alterações nas regras, condições e minutas deverá ser providenciado novo

credenciamento de todos os interessados.

Da Manutenção do Credenciamento

Q.

ê
JZ

C

t
I Art. 12. I Durante a vigência do credenciamento, os credenciados deverão manter todas as condições exigidas para a habilitação

relacionadas às condições de credenciamento e constantes perante o cadastro unificado disponível no POrtal Nacional de

Contratações Públicas (PNCP) e, alternatívamenté, no Cadastro Unificado dé Fornecedores do Município Piên, sob pena de

descredenciamento.

35
>

m

CQ

ço

Parágrafo único. Em auxílio ao seu dever de fiscalizar o contrato, e para que possa verificar se ps credenciados estão

cumprindo o disposto no caput, o órgão ou entidade contratante deverá estabelecer a possibilidade e a forma como os usuários

poderão denunciar irregularidades na prestação doS serviços e/ou no faturamento.

1-^

co

T3

I Art. 13. I Não há impedimento que um mesmo interessado, quando couber, seja credenciado para executar mais de um objeto,

desde que possua os requisitos de habilitação para todos. I
5
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3 5

Parágrafo único. Ó credenciado, no caso descrito no caput deste artigo, poderá apresentar de umâ vez só a docurnentação

exigida, saivo se as exigências de capacidade técnica forem diferenciadas, devendo, neste caso, apresentar complementação da

documentação reiativa a este quesito.
o
CO

o

CD

I *rt. 14. I O credenciamento não estabelece a Obrigação do órgão ou entidade contratante em efetivar a contratação, face á sua

precariedade e, por isso, a qualquer momento, o credenciado ou o órgão ou entidade contratante poderá denunciar o

credenciamento, inclusive quando for constatada qualquer irregularidade na observância e cumprimento das normas fixadas no

edital, neste Regulamento e na legislação pertinente, sem prejuízo do contraditório e da ampla defesa.

"1-
E
0)

(D

s
Do Cancelamento do Credenciamento

I 15. I O credenciado que deixar de cumprir às exigências deste Regulamento, do edital de credenciamento e dos contratos

firniados com a Administração será descredenciado para a execução de qualquer objeto, sem prejuízo das sanções previstas nos

arts. 156 e seguintes da Lei Federal ns 14.133. de 2021.
â

Q.

E

I 16. I O credenciado poderá, a qualquer tempo, solicitar seu descredenciamento mediante o envio de solicitação escrita ao

órgão ou entidade contratante.
■ lO

. /

l

.2

§ 12 A resposta ao pedido de descredenciamento deverá ocorrer no prazo máximo de 5 (cinco) dias.
■s
■a
nj

§ 22 O pedido de descredenciamento não desincumbe o credenciado do cumprimento de eventuais contratos assumidos e

das responsabilidades a eles atreladas, cabendp em casos de irregularidade na execução do serviço a aplicação das sanções

definidas a que se referè o.art. 15 deste Regulamento.

Das Obrigações do Credenciado

X

c

B
D

I Art. i7. I São obrigações do credenciado contratado:
ü

S
o.

I - executar os termos do instrumento contratual ou da ordem de serviço ou fornecimento de bens em conformidade com as

especificações básicas constantes do edital;

.■2
E

ID

II - ser responsável, em relação aos seus técnicos e ao serviço, por todas as despesas decorrerites da execução dos

instrumentos contratuais, tais como: salários, encargos sociais, taxas, impostos, seguros, seguro de acidente de trabalho,

transporte, hospedagem, alimentação e outros que venham a incidir sobre o objeto do contrato decorrente do credenciamento;

E

g
(0.

Q.

5
D-

III - responder por quaisquer prejuízos que seus empregados ou prepostos vierem a causar ao patrimônio do órgão ou

entidade contratante .ou a terceiros, decorrentes de ação ou omissão culposa ou dolosa, procedendo imediatamènte aos reparos

ou indenizações cabíveis e assumindo o ônus decorrente;

Oi'

CL

c

IV - manter, durante o período de vigência do credenciamento e do contrato de prestação de serviço, todas, as condições que

ensejaram o credenciamento, em especiai no que tange à regularidade fiscal e capacidade técnico-operacionai, quando couber;

o

a.

CO
■o

V - justificar ao órgão ou entidade contratante eventuais motivos de força maior que irnpeçám a realização do serviço ou o

fornecimento do bem, objeto do contrato, apresentando novo cronograma para a assinatura de eventual termo aditivo para

alteração do prazo de execução; ço

CO

VI - responsabilizar-se integraimente pela execução do contrato, nos termos da legislação vigente, sendo-lhe proibida a

subcontratação do objeto sem previsão editalícia e autorização expressa do órgão ou entidade contratante;
CO .

..'•o

JVII r manter disciplina nos locais dos serviços, quando for o caso, retirando imediatamente após notificação, qualquer

empregado considerado com conduta Inconveniente pelo órgão ou entidade contratante;
<
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‘ ^

VIII - cumprir ou elaborar em conjunto com o órgão ou entidade contratante o planejamento e a programação do trabalho a

ser realizado, bem como a definição do cronogrania de execução das tarefas;
o
CO

o

IX > conduzir os trabalhos em harmonia com as atividades do órgão ou entidade contratante, de modo a não causar

transtornos ao andamento normal de seus serviços, quando for o caso;

CO

lO
CM

CM
CM

X- apresentar, quandò solicitado pelo órgão ou entidade contratante, relação completa dós profissionais, indicando os cargos,

funções e respectivos nomes compietos, bem como, o demonstrativo do tempo alocado e cronograma respectivo, quando couber;

E
o

XI - manter as informações e dados do órgão ou entidade contratanteem caráterde absolutaconfidencialidadee sigilo,

ficando proibida á süa divuigação para terceiros, por qualquer meio, obrigando-se, ainda, a efetuar a entrega para a contratante de

todos os documentos envolvidos, em ato simultâneo à entrega do relatório final ou do trabalho contratado;

o

*2

5

XII - observar o estrito atendimento dos vaiores e os compromissos morais que devem nortear as ações do contratado e a

conduta de seus funcionários no exercício das atividades previstas no contrato. Q.

E

lO

Das Obrigações do Contratante

'll!

I Art. i8. I São obrigações do Contratante:
■5
•a

2

I - acompanhar e fiscaiizar o contrato por 1 (um) ou mais fiscais do contrato, representantes da Administração especiaimerite

designados conforme requisitos estabeiecidos no art. 7.2 da Lei Federal n® 14.133. de 2021, ou pelos respecdvos substitutos,

permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações peitinentes a essá atribuição;

§

iS
3
(fi

II - proporcionar todas as condições necessárias, para que o credenciado contratado possa cumprir o estabelecido no

U)

contrato;
2
Q.

III - prestar todas as informações e esclarecimentos necessários para a fiel execução contratual, que venham a ser solicitados

pelo contratado;

CO
lO

i:

IV - fornecer os meios necessários à execução, pelo contratado, dos serviços objeto do contrato;
E

8
d
c

V - garantir o acesso e a permanência dos empregadòs do contratado nas dependências dos órgãos ou entidades contratantes,

quando necessário para a execução do objeto do contrato;
■ 3 .

Q.
O

o.
c

VI - efetuar os pagamentos pelos sèrviços prestados, dentro dos prazos previstos no contrato, no edital de credenciamento e

nã legislação.

a

Q.
ti

c

Da Contratação o

(D
D.

O

Art. 19.1 Após homologação do procedimento de credenciamento, os órgãos ou entidades poderão dar início ao processo de

contratação, por meio dá emissão da ordem de serviço ou instrumento contratual equivalente. >

CQ
Cd

Art. zo. 10 credenciamento não garante sua efetiva contratação pelo órgão ou entidade interessada na contratação.

-

w
I Art. zi. | a contratação do credenciado somente poderá ocorrer pof vontade do órgão ou entidade contratante e desde que esteja

em situação regular perante as exigências de habilitação para o credenciamento.
CO

4)

■O

I Art. zz. IA contratação decorrente dp credenciamento obedecerá às regras da Lei Federal ns 14.133. de 2021, deste Regulamento e

dos termos da minuta do instrumento contratual/ordem de serviço, anexa ao respectivo edital.

.9
c

S

.i
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I Alt. 23. I A Administração convocará o credenciado lio prazo definido no edital dé credenciamento, para. assinar ou retirar o

instrumento contratual, dentro das condições estabelecidas na legislação e no edital, e dar início à execução do serviço, sob pena

de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções prèvistãs nos arts. 156 e seguintes da Lei Federal ns 14.133. de 2021 e

no edital de credenciamento.

O

' O

. <o

Parágrafo único. O credenciado contratado deverá indicar e manter preposto, aceito pelo órgão ou entidade contratante, para

representá-lo na execução do contrato.
E

c

I An. 24. I o instrumento contratual deverá ser assinado pelo representante legal do credenciado, e observará a minuta contemplada

no edital dé credenciaménto.

(D

-1.0,

■ --ã

I *rt. 25. IA divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no sido eletrônico pficial do Município e do órgão ou

entidade contratante é condição indispensável para a eficácia do contrato e de seus aditamentos e deverá ocorrer no prazo de até

10 (dias) úteis da data de sua assinatura.
Õ
Q.

A Administração poderá exigir, mediante previsão no edital, prestação de garantia nas contratações oriundas doArt. 26.

in
m

credenciamento.■ í

II 27. I A garantia somente será liberada após a emissão, pelo órgão ou entidade interessada na contratação, do termo de

recebimento definitivo, com informação, se for o caso, do tempo utilizado para a execução do contrato, desde que não haja

pendências do credenciado contratado.

■s
c

V)
tfí

X

7
I Art. 28. I No caso da utilização da garantia pelo órgão ou entídade interessada na contratação, por terem sido aplicadas penalidades

.ao credenciado contratado, este será notificado para rèpor a.garantia no montante original, em até 5 (cinco) dias úteis, sob pena dé

rescisão contratual e descredenciamento, sem prejuízo da apuração de responsabilidades.

3
c

8

CO

Do Pagamento 0.
o

■E

I Alt. 29. |o órgão ou entidade contratante, pagará à contratada, pelo serviço executado ou o fornecimento do bem, as importâncias

e as formas fixadas no edital de credenciamento, de acordo com. a demanda.

E

8'Parágrafo único. 0 edital de credenciamento, quando couber, deverá indicar a tabela de prèços dos diversos serviços a serem

prestados, os critérios de reajustamento e as condições e prazos para o pagamento dos serviços, bem como a vedação expressa de

pagamento de qualquer sobretaxa èm relação à tabela adotada.

Das Hipóteses e Requisitos Específicos

Contratação Paralela-e Não Excludente

o

’/ J5
O; '

- -B.
O-

o.
c

Q.

I Art, 30. [Na hipótese de contratação paralela e não excludente, caso em que é viável e vantajosa para a Administração a realização

de contratações simultâneas em condições padronizadas, o editai conterá objeto específico e deverá observar o seguinte:

. c

o

(0
§ 12 0 Órgão ou entidade contratante devêrá emitir documento que apresente, para càdà demanda específica, pelo menos:

J

I - descrição da demanda;
CQ
ço

II - razões para a contratação;

III - tempo e valores estimados de contratação, incluindo os elementos técnicos sobre os quais estiverem apoiados e o

memorial de cálculo; d)
"■■6

to

1
.2IV- número de credenciados necessários para a realização do serviço;
I
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,v

V' cronograma dé atividades, com previsão das datas de início e de conclusão dos trabalhos;

o

VI - localidade/região em que será realizada a execução do serviço. CO

o

to

lO

§ 22 As demandas deverão seguir, necessariamente, os parâmetros do objeto a ser executado e exigências de qualificação

definidos pelo edital de credenciamento às quais se referem.

CM

I
E
d)

§ 32 As demandas, para a hipótese do caput deste artigo, caso não se pretenda a convocação, ao mesmo tempo, de todos os

credenciados para a execução do serviço ou fornecimento do bem, serão providas por meio de sorteio por objeto a ser contratado

de modo que seja distribuída por padrões estritamente impessoais e aleatórios, que formará uma lista para ordem de chamada

para a execução de cada objetO, observando-se sempre o critério de rotatividade e os seguintes requisitos:

(O

I
2

.0

3

<

I - os credenciados serão chamados para executar o objeto de acordo com sua posição na lista a que se refere o §22 deste

■ R
artigo; O

V)

11-0 credenciado só será chamado para executar novo objeto após os demais credenciados que já estejam na lista forem

chamados;
LT)
in

%
-

g
c

lli - a qualquer tempo um interessado poderá requerer seu credenciamento e, se ocorrer após o sorteio, será posicionado logo

após o(s) credenciado(s) com menor número de demandas; (0
c

(O

IV - o órgão ou entidade contratante observará, quando da alocação da demanda, as condições técnicas dos credenciados e do

serviço, bem como a localidade ou região onde serão executadosos trabalhos.
3

•È
8

§ 42 As demandas, se heterogêneas, serão apresentadas em listas específicas por objeto a ser contratado, seguindo

numeração iniciada no primeiro sorteio do exercício.
p

Q.

§ 52 As demandas, cüjá contratação for definida pejo órgão pu entidade contratante, deverão ter sua execução iniciada

conforme disposição no edital de credenciamento, sob pena do estabelecimento, das sanções previstas no art. 156 e seguintes da

Lei Federal n2 14.133. de 2021.

§
E
2

, E

8§ 62 Concluído 0 credenciamento e ao surgir a necessidade de contratação, os credenciados serão comunicados por meio

eletrônico da sessão pública do sorteio das demandas.
o

p

&§ 72 A comunicação dá sessão de sorteio ou a convocação geral de todos os credenciados para a realização do serviço ou

fornecimento do bem deverá apresentar o seguinte:

S
Q.

.1
Q.

Q.
ti

I - descrição da demanda;
c

II - tempo, hora ou fração e valores estimados para a contratação;

2

ill - número de credenciados necessários; >

ffl

cc

IV - cronograma de atividades, corn previsão das datas de início e de conclusão dos trabalhos;
CO

><

N

w
. V - localidade/região onde será realizado p serviço;

§ 82 O prazo mínimo de antecedência para a comunicação da realização da sessão do sorteio ou dá convocação de todos os

credenciados será de 3 (três) dias úteis.

-S
(C
■o

c;

c

a

<
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ÍF •>
V í' § 99 G credenciado que se declarar Impedido de atender às demandas deverá solicitar seu descredenclamento em até 1 (um)

dia útil antes do inicio da sessão de sorteio, sendo seu deferimento automático.

,,o
§ 10 Não há óbice que ao se descredenciar na forma descrita no § 9= deste artigo, o interessado, em momento oportuno,

requeira novo credenciamento para 0 mesmo ou outro objeto a ser contratado.

••CO

lO

§ 11 É condição indispensável pará a participação ná sessão de sorteio ou para atender à convocação geral que os

credenciados estejam cumprindo as condições de habilitação do credenciamento, podendo 0 agente de contratação ou a comissão

especial de credenciamento designada exigir do credenciado a comprovação documental do atendimento das exigências de

habilitação, observando o seguinte;

§
E
to

0)

(O

•■'Ò

■E

I - serão exigidos os documentos reiativos à reguiaridade fiscai, em quaiquer caso, somente como requisito para a

contratação;

R
li - para a comprovação de reguiaridade fiscal e trabalhista das microempresas e as empresas de pequeno porte será

observado o disposto nos artigos 42 e 43 da Lei Complementar Federal ns 123, de 2006;
O.

E

vl. .

•no

5III - o comparecimento à sessão pública de sorteio é facultativo;í

2
C

IV - o órgão ou entidade contratante pode, em virtude do interesse público, devidamente justificado, cancelar total ou

parcialmente a sessão de sorteio ou a convocação geral de todos os credenciados;

■o
■O

ç
(/}

■'s
V - as demandas cuja sessão tenha sido cancelada poderão ser submetidas a novo sorteio, ou à convocação de todos os

credenciados, em data a ser estabelecida e comunicada a todos os credenciados por meio eletrônico.

£
<?
i2

s
c

8

§ 12 É vedada a indicação, pe|o órgão ou entidade contratante, de credenciado para atender demandas.

i§13 Após a realização do sorteio, todos ós presentes assinarão a ata do evento.

§ 14 A ata contendo 0 resultado da sessão será divulgada no sítio eletrônico oficial dó Município e do órgão ou entidade

licitante após o seu encerramento.
s
JO

E

8 ■§ 15 Verificando-se após a realização do sorteio qualquer impedimento para que p credenciado seja contratado para 0 serviço

com que foi contemplado, será refeita a listá na ordem do sorteio para aquela demanda específica com a exclusão do impedido.

FO
•C

§ 16 Encerrada a seção e elaborada a lista dos credenciados por ordem de sorteio, o processo será encaminhado à autoridade

superior que poderá;
a.

I - determinar o retorno dos autos para saneàmento de irregularidades;
- ã
2

II - revogar o procedimento de credenciamento por motivo de conveniência e oportunidade; o

jõ
>III - proceder à anulação do procedimento de credenciamento, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre què

presente ilegalidade insanável;

IV- homologar 0 procedimento para o credenciamento.

-çp

§ 17 Os contratos terão sua execução iniciada mediante a emissão da ordem de serviço ou outro instrumento contratual

congênere, devendo os trabalhos serem desenvolvidos na forma estabelecida no edital, observada a Lei Federal n^ 14.133. de 2021

e este Regulamento.

CO

0)

■8

I
<
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40§ 18 A ordem de serviço descreverá, no mínimo, a demanda específica a ser executada, relacionando:

I - descrição da demanda;
O
CO

o

II - tempo, horas ou fração e valores de contratação; (ó

lO

III - credenciados e/ou serviços necessários;

IV - cronograma de atividade, com indicação das datas de início e conclusão dos trabalhos; 0)
c

0)

0)

V - localidade/região em que será realizado o serviço. o

5

§ 19 0 objeto do contrato deverá ter como limite de gastos o tempo, horas ou fração e o prazo definido na demanda e a

localidade para a qual o credenciado foi sorteado, para cada tipo de objeto, conforme o caso.
o
a.

§ 20 O contratado deve apresentar, logo após a assinatura ou retirada do instrumento contratual, e a critério do órgão ou

entidade contratante, planejamento dos trabalhos para confirmar a utilização da estimativa do tempo e do serviço contratado.

a.

E

B

§ 21 O edital poderá vedar, restringir ou estabelecer condições para a su.bcontratação parcial do objeto.
c
0

■s

§ 22 A fixação da vigência dos contratos decorrentes do credenciamento, quando couber, deverá levar em consideração o

prazo efetivo para execução do objeto, disciplinado no edital.

c

(/>

s

à
3

§ 23 Os contratos decorrentes dO credenciamento poderão ser prorrogados, desde que justificadamente, pelo prazo

necessário à conclusão do objeto contratado. C

8
s

§ 24 Nas alterações unilaterais, na forma da Lei Federal ns 14.133. de 2021, 0 contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas

condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se

fizerem no objeto.

Contratação com Seleção a Critério de Terceiros

CL

in

s

I Art. 31. I Nà hipótese de contratação com seleção a critério de terceiros, caso em que a seleção do contratado está a cargo do

beneficiário direto da prestação, serão observadas, no que couber, as disposições constantes no artigo 30.

.a

o

L

3

Contratação em Mercados Fluidos . rí

Q.
C

I Art. 3z, IA contratação em mercados, fluidos se dará nas hipóteses em que a seleção de agente por meio de processo de licitação

fica dificultada pelas relevantes oscilações de preços decorrentes dos custos dos objetos envolvidos e da naturezada demanda.

Q.

.c

§ is 0 procedimento para o credenciamento nâ hipótese de contratação em mercados fluidos, que poderá se dar na forma de

mercado eletrônico público (e-marketplace), será gerenciado pela Secretaria Municipal de Administração e Finanças, a quem

- compete a regulamentação por ato próprio.

>

m

§ 22 No caso de contratação por meio de mercado eletrônico as exigências habilitatórias podem se restringir às indispensáveis

à garantia do cumprimento das obrigações.

o:

h-

§ 32 O edital de credenciamento dos interessados para a contratação de serviços ou fornecimento de bens em mercados

- fluidos deverá prever descontos mínimos sobre cotações de preço de mercado vigentes no momento da contratação.
CO

■O

§ 42 A Secretaria Municipal de Administração e Finanças deverá firmar um acordo corporativo dê desconto com os

fornecedores dos serviços ou bens a serern contratados prevendo a concessão de desconto mínimo previsto no termo de

ü

C

s
3

<
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41referência incidente sobre o preço de mercado do momento da contratação.

§ 52 Para a busca do objeto a que se réfere 0 caput deste artigo deverá ser provida, quando couber, soiução tecnoiógica que

permita a integração com sistèmãs gerenciadores e acesso via web Services ãos sistemas dos fornecedores.
O

-*09

O

(O

§ 65 As despesas decorrentes das contratações a que se refere 0 caput deste artigo correrão por conta dos órgãos

contratantes. o

Sl
CM -

E

§ 75 Os editais de convocação poderão ter vigência por prazo indeterminado, podendo interessados que não ingressaram

originalmente no banco de credenciados, ingressar a qualquer momento, observadas as condições previstas no edital de

credenciamento e suas eventuais alterações.

.,g

O

<
CO

§ 85 A Secretaria interessada ???poderá revogar o edital de credenciamento por razões de interesse público decorrente de

fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente pára justificar tal conduta.

<0

.1
..to

§ 95 Para a adesão ao credenciamento ser formalizada na primeira publicação no Portal Nacional de'Contratações Públicas,

Diário Oficial, jornal diário de grande circulação, e no sido oficial do órgão gerenciador, os interessados deverão encaminhar a

documentação obrigatória por meio eletrônico, com vistas à habilitação e à formalização do pedido de credenciamento, no prazo

de 10 (dez) dias úteis após a publicação do edital de credenciamento.

Q.

• E

10 \
ID

(

■D

§ 10 Após a data a, que se refere o § 92 deste artigo, novos interessados poderão requerer 0 crèdenclamento, desde que

comprovem o atendimento dos requisitos de habilitação, ficando aptas a firmarem o contrato e o acordo de que trata o § 42 deste

artigo.

%
tfí

c
(C

à

§ 11 Todas ós credenciados que se manifestarem e que atenderem às exigências do edital poderão celebrar o contrato para a

prestação do serviço ou fornecimento do bem, não havendo procedimento de classificação das manifestações.

S

§ 12 Ao sê credenciar, o interessado declara que concorda com os terhios da minuta do contrato de prestação de serviço ou

fornecimentode bemanexoao edital.
E

lO

§ 13 Os interessados em se credenciar deverão aprésêntar ao agente de contratação ou à comissão especial designada a

documentação exigida para a habilitação, obrigatoriamente acompanhada dò pedido de credenciamento, ficha cadastral e da

declaração de que não contrata menor de idade, salvo na condição de aprendiz, bem como demais regras do mercado próprio

exigidas no edital.

S
Si

.,0

CS

ã
3

§■

8-
§ 14 O examé e julgamento reladvo à documentação recebida serão processados por agente de contratação e equipe de

apoio, ou por comissão especial de credenciamento, designados para esse fim, o qual poderá conceder prazo adicional para

complementar a entrega de documentos eyentualmente faltantes ou para promover a regularização desses, mediante

comunicação eletrônica diretarhenté aos interessados.

I
.1

. a:

.E

o

§ 15 0 julgamento final relativo à documentação será divulgado no sítio oficial do órgão gerenciador.
ni
■o

CO

>
§ 16 A critério do agente de contratação ou da comissão especial, a divulgação dp julgamento poderá ser realizada

paulatinarnehte, à medida que as documentações forem recebidas, analisadas e julgadas conforme 0 edital de credenciamento.

CÚ

DC

§ 17 O interessado que não tiver aceitado seu pedido de credenciamento poderá apresentar recurso no prazo e na forma

estabelecida no art. 92 deste Regulamento.

CO

§ 18 Após a habilitação, a Secretaria Municipal de Administrâção e Finanças publicará a lista cbm os credenciados aptos a

assinarem o contrato de prestação de serviços ou de fornecimento de bens e o acordo corporativo de desconto.
•Q

■ã

<
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42
§ 19 o contrato de serviços ou de fornecimento de bens e o acordo corporativo de desconto serão assinados eletronicamente,

na forma e prazo previsto no edital ou assinalado na convocação formal emitida pelo órgão gerenciador.

§ 20 No momento da contratação, a Administração deverá registrar as cotações de mercado vigentes.
o

CO,

LO

§ 21 A Administração poderá celebrar contratos com prazo de até 5 (cinco) anos nas hipóteses de serviços e fornecimentos

contínuos, podendo ser prorrogados sueessivaniente, respeitada a vigência máxima decenal, desde que haja previsão em edital e

respeitadas as diretrizes do art. 106 da Lei Federal n® 14.133. de 2021.

CM

s

cv

c
0)

§ 22 o órgão gerenciador poderá inabilitar a credenciada, por despacho fundamentado, se tiver informação abalizada de

qualquer fato ou circunstância, anterior ou posterior à fase de habilitação, que desabone a qualificação técnica e habilitação

jurídica, ou regularidade fiscal da credenciada.

<D

O

§ 23 d órgão gerenciador poderá, a qualquer tempo, alterar os termos e condições do credenciamento.

§ 24 Na hipótese do previsto no § 23 deste artigo, os credenciados deverão manifestar anuência, sob pena de

descredenciarpento.

O.

£

[8

£
□

§ 25 Na ocorrência de alteraçâo(ões) de condição(ões) do credenciamento, a Secretaria Municipal de Administração e

Finanças, através do setor de Licitações e Contratos, providenciará a publicação resumida do(s) aditamento(s) ao(s) contratos pelos

mesmos meios da publicação do edital de credenciamento.

Da Sanção do Descredenciamento

^ D

CO

ó
X

8

[Art. 33. IO não cumprimento das disposições deste Regulamento, do edital e da Lei Federal ns 14.133. de 2021 poderá acarretar o

descredenciamento ao credenciado, sem prejuízo da aplicação de eventuais sanções

3

8

§ 12 0 descredenciamento será cabível em função de fatos que ensejem o comprometimento das condições de habilitação e

que sejam insanáveis ou não tenham sido sanados no prazo assinalado pela Secretaria Municipal de Administração e Finanças

responsável pela gestão do credenciameritOj bem como em razão de desvios de postura profissional ou situações que possam

interferir negatívamente nos padrões éticos e operacionais de execução dos serviços contratados.

ü

E
Q.

E

(O
in

§ 22 A aplicação da sanção de descredenciamento pode ocasionar a exclusão da entidade pelo prazo de até 5 (cinco) anos.
E

8
o

I Art. 34. I Os casos omissos serão resolvidos com base nos princípios gerais do direito administrativo e nas disposições constantes

neste Regulamento e na Lei Federal n2 14.133. de 2021.

5.

c

Da pré-qualificação .2

Q.

] A Administração poderá promovera pré-qualificação destinada a identificar:Art. 35.

C

I - fornecedores que reúnam condições de qualificação técnica exigidas para o fornecimento de bem ou a execução de serviço

ou obra nos prazos, locais e condições previamente estabelecidos; e
«3
•D

(0

>

m

11 - beps que atendam às exigências técnicas e de qualidade estabelecidas pela Administração Pública. o:

CO

X

§ 12 A pré-qualificação poderá ser parcial ou total, contendo alguns ou todos os requisitos de habilitação técnica necessários à

contratação, assegurada, em qualquer hipótese, a igualdade de condições entre os concorrentes. ço

§ 22 A pré-qualificação de que trata o inciso I do caput deste artigo poderá ser efetuada por grupos ou segmentos de objetos a

serem contratados, segundo as especialidades dps fornecedores.
■O

■M
■c

s
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I I o procedimento de pré-qualificação ficará permanentemente aberto para a inscrição dos eventuais interessados.

4 3
J A pré-qualificação terá validade de no máximo um ano, podendo ser atualizada a qualquer tempo.Alt. 37.

O
CO

o

Parágrafo único. A validade da pré-qualificação de fornecedores não será superior ao prazo de validade dos documentos

apresentados pelos interessados.

CO

«5
CVJ

JI 38- I Sempre que a Administração Pública entender conveniente iniciar procedimento de pré-qualificação de fornecedores ou

bens, deverá convocar os interessados para que demonstrem o cumprimento das exigências de qualificação técnica ou de

aceitação de bens, conforrrie o caso.

E

(D

0)

Ó

1§ 12 A convocação de que trata o caput deste artigo será realizada mediante; <

8 -

,51 - publicação de extrato do instrumento convocatório no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), conforme o caso;
O
Q.

O

V)

II - publicação de extrato no Diário Oficial do Município e em jornal de grande circulação; e
E

III - divulgação em no sftio eletrônico oficial do Município.

■g

§ 22 A convocação explicitará as exigências de qualificação técnica ou de aceitação dé bens, conforme o caso.
■'ò

I Art.39. I Será fornecido certificado aos pré-qualificados, renovável sempre que o registro for atualizado.
X

I Art. 40. I Caberá recurso no prazo dê 3 (três) dias úteis contado a partir da data da intimação ou da lavratura da ata do atO que

defira ou indefira pedido de pré-qualificação de interessados, observado o disposto nos arts. 165 a 168 da Lei Federal n2 14.133. de

2021, no que couber.

ã
8 -

V>

I Art.4i. IA Administração Pública municipal poderá realizar licitação restrita aos pré-qualificados, justificadamente, desde que; Q-
o

E

I - a convocação para a pré-qualificação discrimine que as futuras licitações serão restritas aos pré-qualificados;

CO

lO

II - na convocação a que se refere o inciso I do caput deste artigo conste estimativa de quantítatívos mínimos que a

Administração Pública pretende adquirir ou contratar nos próximos doze meses e de prazos para publicação do edital; e O

.....O
c

' or

.0-

111 - a pré-qualificação seja total, contendo todos os requisitos de habilitação técnica necessários à contratação.
Q.
o

2
a.

§ 12 O registro cadastral de pré-qualificados deverá ser amplamente divulgado e deverá estar permanentemente aberto aos

interessados, obrigando-se a unidade por ele responsável a proceder, nó mínimo anualmente, a chamamento público para a

atualização dos registros existentes e para o ingresso de novos interessados.

O.

c

o

1
§ 22 só poderão participar da licitação restrita aos pré-qualificados os licitantes que, nà data da publicação do respectivo

instrumento convocatório;

o
i

ca

>

m ■

I - já tenham apresentado a documentação exigida para a pré-qualificação, ainda que o pedido de pré-qualificação seja

deferido posteriormente; e

o:

II - estejam regularmente cadastrados.

m

O

§ 32 No caso de realização de licitação restrita, a Administração Pública enviará convite por meio eletrônico a todos os pré-

qualificados no respecdvo segmento.

■a
CO
•D

Õ

c

s
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44

§ 4^ 0 convite de que trata o § 3S deste artigo não exclui a obrigação de atendimento aos requisitos de publicidade do

instrumento convocatório.

Do Procedimento de Manifestação de Interesse - PMI
O
CO

o

I Art. 42. I Os Órgãos e entidades referidos no art. is deste Regulamento poderão solicitar à iniciativa privada, mediante

procedimento aberto de manifestação de interesse a ser iniciado com a publicação de edital de chamamento público, a propositura

e a realização de estudos, investigações, levantamentos e projetos de soluções inovadoras que contribuam com questões de

relevância pública.

(O

ir>

s

E
0)

o
c

I Art. 43. I A estruturação dè empreendimento público por meio de Procedimento de Manifestação de Interesse - PMI deverá

obedecer às disposições desta seção, sendo garantida a observância dos princípios da isonomia, da legalidade, da impessoalidade,

da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao Instrumento convocatório, do

julgamento objetivo e dos que lhes são correlatòs.

(D

2
o

. ■£

<

2

o
a.

I Art. 44. I Caberá ao órgão ou entidade demandante conduzir, por meio de Comissão Especial de Contratação, formada na forma do

art. 1.5 do Decreto qué regulamenta as funções indispensáveis a que se refere a Lei 14.133. de 01 de abril de 2021, chamamento

público do Procedimento de Manifestação de Interesse, elaborar o termo de referência e edital, conceder as autorizações, receber

e analisar os respectivos estudos.

a

E

lO
lO
ro

. .'S
X3

Art. 45. I O termo de referência e edital deverão ser publicados no Portal Nacional de Contratações Públicas eno sítio eletrônico

oficial do Município e do órgão ou entidade demandante, e conterão, em cada caso, além de outros requisitos que venham a ser

definidos pela autoridade competente:

(D

■5
T5
(0

•I
CO

c

I - demonstração do interesse público na realização do empreendimento a ser contratado;
3

CO

c

8

II - delimitação do escopo dos estudos, sendo que, no caso de um serviço que possibilite a resolução do problema por meio de

alternativas inovadoras, poder-se-á restringir-se a indicar somente o problema que se busca resolver com a parceria, deixando à

iniciativa privada a possibilidade de sugerir diferentes meios para sua solução;

ü

S
Q.

E
III - definição de critérios para a qualificação e seleção dos autorizados a realizar os estudos;

in

IV - exclusividade da autorização, se for o caso;

o
c

V - prazo e forma de apresentação do requerimento de autorização; (Q

3

/ST\

8-VI - prazo para análise é eventual formalização de autorização;

VII - prazo para a apresentação dos estudos, estabelecidos no cronograma de execução, compatível com a complexidade e

abrangência das atividades a serem desenvolvidas, contado da data de publicação da autorização, podendo ser estabelecidos

prazos intermediários;

è
s:

.£

o

o
Q.

IC

VIII - proposta de cronograma de reuniões técnicas;

>

IX - valor nominal máximo para eventual ressarcimento, ou critérios para a sua fixação, bem como base de cálculo para fins de

reajuste;
X

s
h-

X- definição de critérios para o recebimento e seleção dos estudos realizados, os quais consistirão, ap menos,, em;
w

0a) consistência das informações que subsidiaram sua realização;

b) adoção das melhores técnicas de elaboração, segundo normas e procedimentos científicos pertinentes, utilizando, sempre

que possível, equipamentos e processos recomendados pela melhor tecnologia aplicada ao setor;

8
s
ü
vs

I
<
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c) compatibilidade com as normas técnicas e legislação aplicável ao setor, bem como com as orientações do órgão ou entidade

demandante;

d) atendimento às exigências estabelecidas no edital de chamamento;

è) atendimento de todas as etapas e atívidades de elaboração dos estudos estabelecidas no cronograma de execução;

f) demonstração comparativa de custo e benefício do empreendimento em relação a opções funcionalmente equivalentes, se

existentes; e

g) critérios para avaliação, seleção e ressarcimento dos estudos.

rr
0

o

CO

o

CO

lO
CM
o

..•■o

-cg

o

§ 15 o termo de referência e o edital poderão indicar o valor máximo da tarifa ou da contraprestação pública admitida para a

estruturação do projeto de parceria.

ò

§ 2S O extrato do edital deverá ser publicado no Diário Oficial do Município e jornal diário de grande circulação.

I Art. 46. ] A autorização para elaboração dos estudos será pessoal e intransferível.
O
a.

g
10

I Art. 47. Iserá assegurado o sigilo das informações cadastrais dos interessados, quando solicitado. 2
Q.

E

I

18
Att.48. IA autorização não implica, em hipótese alguma, corresponsabilidade do Município perante terceiros pelos atos praticados

pela pessoa autorizada.

■ ?

»3

I Art. 49.1A autorização deverá ser publicada no Diário Oficiai e no sítio eletrônico oficial do Município, e informará: <0

(O

I - o empreendimento público objeto dos estudos autorizados; C

3
CO

II - a indicação de ressarcimento, na hipótese de utilização dos estudos pela Administração no correspondente procedimento

licitatório do projeto de parceria.
CO

§ 13 o ato de autorização exclusiva deve indicar as razões que justificam a opção pelo autòrizatário, contendo análise

comparativa das credenciais técnicas e jurídicas dos interessados, a partir do exercido de discricionariedade técnica da

Administração, e de acordo com os critérios e parâmetros definidos no edital de chamamento público.

D-
O

s
s

e
fO

IC

-18
l:

§ 22 0 autor dos estudos poderá participar da licitação para a execução do contrato de parceria.

O

V
§ 32 0 termo de autorização reproduzirá as condições estabelecidas no requerimento de autorização, podendo especificá-las,

inclusive quanto às atividades a serem desenvolvidas, ao limite nominal para eventual ressarcimento e aos prazos intermediários

para apresentação de informações e relatórios de desenvolvimento de estudos.

•5
cr
o

I Alt. 50. IO ato de autorização pressuporá a aferição da idoneidade, da regularidade jurídica e qualificação técnica do Interessado,

nos termos definidos no edital de chamamento público.
C

0)
o.

I Art. 51. I A idoneidade, a regularidade jurídica e a qualificação técnica dos interessados, para fins de autorização, serão

demonstradas mediante documentação atualizada e hábil, que permita a aferição, pela Administração, das credenciais jurídicas e

técnicas necessárias pertinentes para a execução do projeto.

(0

ü
CO-

>

..■tn
Dl

-CG

I Art. 5z. I Fica permitido ao destinatário da autorização contratar pessoas físicas e jurídicas para a elaboração dos estudos.

Parágrafo único. A contratação de estudos por parte do destinatário da autorização 0 mantém responsável, perante a

Administração Pública, pelo atendimento dos prazos fixados no respectivo termo, bem como pela qualidade e veracidade dos

estudos apresentados, mantidas inalteradas as condições de ressarcimento constantes do requerimento de autorização.

to

■O

■D

ü

c •

Art. 53. I Durante a elaboração dos estudos, os destinatários da autorização poderão, caso permitido no edital de chamamento, se
<
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reunir em consórcios, para a apresentação conjunta dos resultados, hipótese em que deverão ser indicadas:
46

I - a pessoa física ou jurídica responsável pela interlocução com a Administração Pública; e
o
CO

o

II - a proporção da repartição de eventual ressarcimento, quando possível. to

to
CN

I Art. 54. I Na hipótese de participação no PMI por meio de consórcio, a demonstração de qualificação técnica, eventualmente

exigida pelo edital de chamamento para fins de autorização, poderá ser provida por quaisquer integrantes do consórcio; ou o

interessado poderá indicar pessoa física ou jurídica, titular da qualificação técnica recomendada, para a execução dos estudos,

mediante apresentação de víncuio contratual ou de outra natureza que demonstre a sua disponibilidade para execução dos

estudos.

o

E

o

I Art. 55. I O prazo previamente definido para a entrega dos estudos poderá ser suspenso ou prorrogado, após análise do órgão ou

entidadedemandante:

CO

o
o.

I - de ofício, pela comissão especial de contratação, mediante suficiente motivação; Q.

E

II - a requerimento do interessado, mediante apresentação de justificativa pertinente e aceita peia comissão especial de

contratação.
c
(U

■3

I Art. S6. I O ato de autorização apenas poderá ser cancelado pela comissão especial de contratação mediante a demonstração de

razões relevantes para tal, assegurado o ressarcimento indenizatório ao destinatário da autorização somente na hipótese de

eventual aproveitamento dos estudos e na exata proporção do que for utilizado.

w
tn

0)

■p
s

(O

§ 12 As autorizações poderão ser anuladas sempre que verificada qualquer ilegalidade no PMI ou quando não atendidos os

requisitos estabelecidos em sua outorga.
íE
3
V)
tn

e

§ 22 A comunicação da revogação, anuiação ou cassação da autorização será efetuada por escrito à autorizada. 0.

I Art. 57. IO proponente poderá desjstir, a qualquer tempo, de apresentar òu concluir os estudos, mediante ato formal endereçado

ao órgão ou enridade demandante, justificado.
10

s
l:

I Art. S8. I O órgão ou entidade demandante poderá solicitar informações adicionais para retificar ou complementar os estudos,

especificando prazo para apresentação das respostas.

o
c
'0

CL

Parágrafo único. O órgão ou entidade demandante poderá realizar reuniões com o autorizado, bem como com quaisquer

interessados na estruturação, sempre que estes possam contribuir para a melhor compreensão dos estudos por parte da

Administração.

U

c

• .92
CL

ê
.c

I Art. 59. |A realização, pela iniciativa privada, de estudos. Investigações, levantamentos e projetos em decorrência do procedimento

de manifestação de interesse previsto neste Regulamento:

o

o.

o

■s

>I - não atribuirá ao realizador direito de preferência no processo licitatórip;

Tí-
m

ço
II - não obrigará 0 poder público a realizar licitação;

w
III - não implicará, por sl só, direito a ressarcimento de valores envolvidos em sua elaboração;

<0

IV - será remunerada somente pelo vencedor da licitação, vedada, em qualquer hipótese, a cobrança de valores do poder
■O

público. õ

•C

I
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I Art. 60. I Para aceitação dos produtos e serviços do Procedimento de Manifestação de Interesse, a comissão especial de

contratação deverá elaborar parecer fundamentado com a demonstração de que o produto ou serviço entregue é adequado e

suficiente à compreensão do pbjeto, de que as premissas adotadas são compatíveis com as reais necessidades do órgão e de que a

metodologia proposta é a que propicia maior economia e vantagem entre as demais possíveis.
o

o -

] O edital de chamamento estabelecerá a forma de o órgão ou entidade demandante fará a deliberação para a aprovação

dos estudos, investigações, levantamentos e projetos de soluções inovadoras oriundos do Procedimento de Manifestação de

Interesse.

- IO
,;-CMÃrt. 61.
O

Ê

Do Sistema de Régistrò De Preços

o _

■ ^

I 62. IO Sistema de Registro de Preços - SRP para aquisição e iocação de bens ou contratação de obras ou serviços, inclusive de

engenharia, pelòs órgãos e entidades municipais, obedecerá ao disposto neste Regulamento e normas correlatas.

o

I Art. 63. IO Sistema de Registro de Preços será adotado, preferencialmente:
.Q.

t
I - quando, pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de contratações frequentes;

. in

II - quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas ou contratação de serviços remunerados

por unidade de medida ou em regime de tarefa; 1

ill - quando for conveniente a aquisição de bens ou a contratação de serviços para atendimento a mais de um órgão ou

entidade, ou a programas de governo; pu c

JS

iV - quando, peia natureza do objeto, não for possível definir previamente o quantitatívo a ser demandado pela

Administração.

o

S

§ 12 O Sistema de Registro de Preços, np caso de obras e serviços de engenharia, somente poderá ser utiiizado se atendidos,

cumulativamente, os seguintes requisitos;
E
2

i - existência de projeto padronizado sem complexidade técnica e operacional;
lO
CO

"to

E

8II - necessidade permanente ou frequente de obra ou serviço a ser contratado; e

Q.

3

III - haja compromisso do órgão participante ou aderente de suportar as despesas das ações necessárias à adequação do

projeto padrão às peculiaridades da execução.

cr
03 ■

8-

§ 22 A ausência de previsão orçamentária sem a configuração dos demais requisitos dos incisos I ao IV do caput deste artigo

não é motivo para a adoção do Sistema de Registro de Preços.

Das Atribuições do Órgão Gerenciador
£

°

a.

I Art. 64. IA Secretaria Municipal de Administração e Finanças, através da Área de Licitações será o Órgão Gerenciador do Sistema de

Registro de Preços, a quem caberá a indicação e a instauração dos processos .de licitações para formação dos registros de preços.

(0
■o

.jõ
>

-Xü

ffl

Parágrafo único. Compete ao Chefe do Executivo autorizar e homologar as licitações para formação dos registros de preços.
X

N

I Art. 65. I Compete ao órgão ou entidade gerenciadora a prática de todos os atos de controle e administração do Sistema de Registro

de Preços, e ainda o seguinte:
CO

■o

■íeI - registrar a intenção para registro de preços e dar publicidade aos demais órgãos e entidades para que manifestem seu

interesse na aquisição de bens, contratação de obras ou serviços objeto de licitação para Registro de Preços, estabelecendo.
<
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í. ;í

quando for o caso, núrnero máximo de participantes, em conformidade com sua capacidade de gerenciamento, observado o

parágrafo único deste artigo;

ii - reaiizar pesquisa de preços pará procedimentos iniciados no órgão gerenciador, bem como definir a tabeia de referência

para obras e serviços de engenharia, destacando os respectivos valores que serão licitados;
O

CO

III - consolidar informações relativas à estimativa individual e total de consumo^ promovendo a adequação do respectivo

projeto, destinado a atender os requisitos de padronização e racionalização;
CSI

E
d)

o
c
0}

IV - recusar os quantitativos considerados ínfimos;

o

V - promover os atos necessários à instrução processual para a realização do procedimento llcitatório;

o

Vi - realizar o procedimento iicítatório, bem como todos os atos dele decorrentes, tais como a assinatura da ata e sua

disponíbilização aos órgãos participantes;
g.
o
Vi
Vi

I
E‘

Vii - gerenciar a ata de registro de preços;
in
LO

- - n

5

Vill - conduzir os procedimentos relativos a eventuais revisões dos preços registrados;
c

*5

IX - deliberar quanto à adesão posterior de órgãos e entidades que não manifestaram interesse durante o período de

divulgação da intenção para registro de preços;

c-

w
Vi

c

X - providenciar o registro das penaiidades administrativas apiicadas previstas em iei e no instrumento convocatório;
D
(/)

C

8

XI - verificar se os pedidos de realização de registro de preços, formuiados pelos órgãos e entidades da Administração Púbiica

Municipai, efetivamente se enquadram nas hipóteses previstas no art. 63, caput e parágrafo único, deste Reguiamento, podendo

indeferir os pedidos que não estejam de acordo com as referidas hipóteses.

Vi

8
O

O.
o

.■2

XII - aplicar, garantidas a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na ata

de registro de preços ou do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações, bem como

registrar as ocorrências nO Portai Nacional de Contratações Públicas (PNCP).

in

s
u
S3

E

8
d

Parágrafo único. A publicidade da intenção de registro de preços aos demais órgãos e entidades, prevista no inciso I, do caput

deste artigo, poderá ser dispensada pelo órgão gerenciador, mediante Justificativa, quando o objeto for de interesse restrito à

somente uma Secretaria ou área específica.

Dos Órgãos, Entidades Participantes

■3

1>

O.

C
0

CL

I Art. 66.1 O órgão Ou entidade interessado poderá solicitar ao órgão gerenciador a realização de registro de preços específicos ou

solicitar a inclusão de novos itens, encaminhando-lhe, observadas as normas expedidas pelos órgãos gerenciadores, conforme o

caso:

c

o

1

>
I - especificação do objeto;

ffl

cr:

II - projeto;

w
ill - estimativa de consumo;

CO

IV - local de entrega; e •O

•D

o

c

V - cronograma de contratação.
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§ is Projeto, a que se refere o incio II do caput deste artigo, é o documento de planejamento para licitação e contratação que

pode ser expresso por meio de um dos seguintes instrumentos; termo de referência, anteprojeto, projeto básico e/ou projeto

executivo;
o

” ■

o

-■<b

.;,S§ 22 A pesquisa de mercado e cotações de preços, formando o preço máximo do bem ou serviço deverá ser realizada pelo

órgão gerenciador, na forma estabelecida neste Regulamento, naqueles casos em que o procedimento para registro de preços for

por ele iniciado e nos demais casos o órgão demandante é responsável pela pesquisa de mercado e cotações de preços.

«o

cv

l
§ 32 Havendo alteração no quantitativo após a realização de procedimento público de intenção de registro de preços, 0 órgão

gerenciador deverá analisar e revisar as cotações encaminhadas pelo órgão participante, levando em consideração a economia de

escala.

.1- ■

o

<0

] Compete ao órgão ou entidade participante: 5Art. 67.

R

8
(n

I - registrar 0 interesse em participar do registro de preços no Sistema GMS - Previsão de Consumo, informando estimativa de

contratação, justificando a contratação e os quantitativos previstos, locàl dê entrega e, quando couber, cronograma de contratação,

especificações técnicas ou projeto, na forma do § 12 do art. 66 deste Regulamento, visando a instauração do procedimento

licitatório;

ID
to

.i? ■
■O

<0

I
II - garantir que os atos relativos a sua inclusão no registro de preços estejam formalizados e aprovados pela autoridade

competente, no prazo estabelecido peio órgão gerenciador;

'C

10

III - por ocasião da manifestação de interesse, solicitar a inclusão de novos itens, que deverá ser feita no prazo previsto pelo

órgão gerenciador;

■ã
(O

o
ü

IV - tomar conhecimento da ata de registro de preços e de suas eventuais alterações, com o objetivo de assegurar, quando de

seu uso, o correto cumprimento de suas disposições; è

V - emitir a ordem de compra, ordem de serviço ou contrato no Sistema GMS, quando da necessidade de contratação, a fim

de gerenciar os respectivos quantitativos na ata de registro de preços;
s
.Q

E

8VI - assegurar-se, quando do uso da ata de registro de preços, que a contratação a ser procedida atenda aos seus interesses,

sobretudo quanto aos valores praticados, informando ao órgão gerenciador eventual desvantagem quanto à sua utilização;

d

■’'8-
VII - zelar pelos atos relativos ao cumprimento das obrigações assumidas e pela aplicação de eventuais penalidades

decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou de obrigações contratuais; e

..2
O.

■"g

Q.

VIII - registrar nó Cadastro Unificado de Fornecedores do Município eventuais irregularidades detectadas e penalidades

aplicadas, após 0 devido processo legal.

c

o

o. •

IX - aplicar, garantidas a ampla defesa e o contraditório, ãs penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na ata

de registro de preços ou do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações, bem como

registrar as ocorrências no Cadastro Unificado de Fornecedores do Município e no Portal Nacional de Contratações Públicas

(PNCP).

ffi
DC

N

Da Licitação

-.7

■ 0)I Art. 68. I O processo licitatório para 0 Sistema de Registro de Preços será realizado na modalidade de concorrência ou de pregão,

preferencialmente eletrônicos, do itpo menor preço ou de maior desconto, nos termos da Lei Federal ns 14.133. de 2021 e deste

Regulamento.

1
■5

I
■5
<
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Parágrafo único. O sistema de registro de preços poderá, na forma deste Regulamento, ser utilizado nas hipóteses de

inexigibilidade e de dispensa de licitação para a aquisição de bens ou para a contratação de serviços por mais de um órgão ou

entidade.
O
CO

9
CO

I Art. 69. I O processo licitatório será precedido de ampla pesquisa de mercado para fixação do preço máximo, e o valor estimado

será definido com base no melhor preço aferido por meio da utilização dos parâmetros estabelecidos nos §§ is e 2S art. 23 da Lei

Federal n- 14.133. de 2021, bem como por outras técnicas idôneas de formação de preço de referência, entre elas:

CN

?3

E
(U

II - os préços existentes nos bancos de preços do Sistema 6MS;

o

■s

II - os preços obtidos por outros órgãos ou entidades públicas;
D

<

s

III - preços constantes de banco de preços e homepages; e

O
w
(fí

IIV - consulta a ferramenta que possibilite e se estabeleça o preço estimado ou de referência do objeto licitado, sem prejuízo

do uso combinado de outras ferramentas para o mesmo objetivo.
E

lO
K- lO

ro

§ 15 No processo licitatório para contratação de obras e serviços de engenharia, o valor estimado será acrescido do percentual

de Benefícios e Despesas Indiretas (BDI) de referência e dos Encargos Sociais (ES) cabíveis.
■o
■t3
ro

§ 25 Deverá ser observado o intervalo temporal máximo de 6 (seis) meses entre a data das cotações e a divulgação do edital

de licitação, e caso seja ultrapassado o referido intervalo temporal máximo, aS cotações deverão ser atualizadas. O

ca

à
5
c§ 32 Excepcionalmente, mediante justificativa da autoridade competente, será admitida a pesquisa com menos de três preços. o
u

§ 45 Para a obtenção do resultado da pesquisa de preços, não poderão ser considerados os preços inexequíveis ou os

excessivamente elevados, conforme critérios fundamentados e descritos no processo administrativo.

O

&
o

§ 52 0 responsável pela pesquisa deverá elaborar mapa de formação de preços que refletirá a pesquisa, a metodologia

adotada e o resultado obtido. 00
10

E

8§ 65 Na licitação para registro de preços não é necessária a indicação de dotação orçamentária, que somente será exigida para

a efetivação da contratação.
8
CL

. CP

§ 72 A licitação para 0 registro de preços para obras poderá prever que no mesmo contrato sejam adotados, simultaneamente

e em serviços diversos, dois regimes de empreitada previstos em lei.
C

O.
ti

§ 82 Quando a pesquisa de preços for realizada com os fornecedores e prestadores de serviços, estes deverão receber

solicitação formal para apresentação de cotação, preferencialmente por meio eletrônico. o

Q.

O

'5
§ 95 Não serão admitidas estimativas de preços obtidas em sítios de leilão ou de intermediação de vendas. ;g

>

m

§ 10 O servidor responsável pela realização da pesquisa de preços deverá ser identificado nos autos do processo e assinar o

mapa de formação de preços, responsabilizando-se pela pesquisa de preços realizada e pelo preço estabelecido no instrumento

convocatório, no convênio ou instrumento congênere, ou no instrumento oriundo de contratação direta.

cc

m

X

w

I Art. 70. lAIém das exigências previstas no caput do art. 82, da Lei Federal n® 14.133. de 2021, o edital de licitação para Registro de

Preços contemplará, no mínimo, o seguinte: •O
(O

■•ÍS

I
3I - estimativa de quantidades a serem adquiridas ou contratadas, segundo a conveniência e oportunidade, no prazo de
<
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validade do registro de preços;

51
II - indicação nominal dos órgãos e entidades participantes do respectivo registro de preços;

o

ill- a possibilidade ou não, e o limite da adesão de outros órgãos e entidades; (D

IV - prazo de validade da ata de registro de preços; o

§
i

V - previsão do cancelamento do registro de preços por inidoneidade superveniente ou comportamento irregular do

fornecedor ou, ainda, no caso de substancial alteração das condições do mercado.

« -

o

§ 1= Quando o edital prever o fornecimento de bens, contratação de obras ou serviços em locais diferentes, é facultada a

apresentação de proposta diferenciada por região, de modo que aos preços sejam acrescidos os respectivos custos, variáveis por

região.

(fí

(0

o
a.

§ 1- o edital poderá admidr, como critério de julgamento, a oferta de maior desconto linear sobre planilha orçamentária ou

tabela referencial de preços, Inclusive para contratação de obras e serviços de engenharia, para o qual este critério será o

preferencial, elaborada por órgão ou entidade de reconhecimento públlcõ, desde que tecnicamente justificado.
.".■S

•U
CO
TD
'■S

§ 32 o critério de julgamento de menor preço por grupo de itens somente poderá ser adotado quando for demonstrada a

inviabilidade de se promover a adjudicação por item e for evidenciada a sua vantagem técnica e econômica, e o critério de

aceitabilidade de preços unitários máximos deverá ser indicado no edital.

.<i)

■o

§ 42 Na hipótese de que trata p § 32 deste artigo, observados os parâmetros estabelecidos nos §§ I2, 22 e 32 do art. 23 da Lei

n2.14-.133, de 2021, a contratação posterior de item específico constante de grupo de itens exigirá prévia pesquisa de mercado e

demonstração de sua vantagem para o órgão ou entidade.

-S
=3

C

8

ê.
O

§ 52 Do instrumento convocatório para registro de preços de obras e serviços de engenharia deverá também constar:

I - a especificação ou descrição do objeto, explicitando o conjunto de elementos necessários e suficientes, com nível de

precisão adequado, para a caracterização do bem ou serviço, inclusive definindo as respectivas unidades de medida usualmente

adotadas, descrito por meio de um projeto, conforme definição no § 12 do artigo 66 deste Regularríento;
E

8

- E
li - as condições quanto aos locais, prazos de execução e vigência, forma de pagamento e, complementarmente, nos casos de

serviços contínuos de engenharia, quando cabíveis, a frequência, a periodicidade, características do pessoal, materiais

equipamentos, a serem fornecidos e utilizados, procedimentos a serem seguidos, cuidados, deveres, disciplina e controles

adotados;

(Q

CL

- ■:'Íe

a serem

Q.

o.

III - OS rhodelos de planilhas de custo, quando couber;
c

o

a>
o.

IV - as minutas de contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços, quando for 0 caso;

35
V - as penalidades a serem aplicadas por descumprimento das condições estabelecidas, de acordo com os respectivos

contratos.

>

m
oí

§ 62 A hipótese de o licitante formular proposta com quantidade inferior à demandada, serão registrados em ata os preços

dos licitantes classificados, até que seja atingido o total licitado do bem ou serviço, em função da capacidade de fornecimento dos

licitantes, na forma do inciso IV, do art. 82, da Lei Federal n214.133. de 2021.
■CO

§ 72 As aquisições a que se referem o § 68 deste artigo deverão ser realizadas na forma prevista no art. 85 deste Regulamento,

ba Ata de Registro Preços
<
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] Homologada a licitação, o iicitante meihor classificado será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo eArt. 71.

nas condições estabelecidas no edital da licitação, podendo este prazo ser prorrogado uma vez, por igual período, desde que

ocorra motivo justíficado aceito pela Administração.
o

cb

lO

§ le O prazo de vigência da ata de registro de preços, contado a partir da publicação do extrato da ata no Portal Nacional de

Contratações Príblicas e Diário Oficial do Município, será de 1 (um) ano, e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que

comprovado que as condições e o preço permanecem vantajosos.

CN

§
S

§ 22 A convocação para assinar a ata de registro de preços obedecerá a ordem de classificação na licitação correspondente.

o

.01

I§ 32 Serão registrados os preços e quantitativos ofertados pelo licitante vencedor;

B
CO

§ 42 Será incluído, na respecdva ata, na forma de anexo, 0 registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens, obras ou

serviços com preços iguais aos do licitante'vencedor, na sequência da classificação do Certame, observadas as seguintes questões:
â
s

l
E

I - O registro a que se refere o § 49 deste artigo tem por objetivo a formação de cadastro de reserva no caso de impossibilidade

de atendimento pelo primeiro colocado da ata, nas hipóteses previstas no § 49 do caput deste artigo, nos incisos II, IV e V do art.

78, no inciso III do art, e no art. 82, todos deste Regulamento;

lO
lO
,o

■'ro
o

c

II > se houver mais de um licitante na situação de que trata o § 49 do caput deste artigo, serão classificados segundo a ordem

da última proposta apresentada durante a fase competitiva; e

c

6
X

§

III - a habilitação dos fornecedores que comporâo o cadastro de reserva, a que se refere o § 49 docaputdeste artigo, será

efetuada quando houver necessidade de contratação de fornecedor remanescente.

ã
3

O
O

§ 52 A recusa do adjudicatário em assinar a ata, dentro do prazo estabelecido no edital, permitirá a convocação dos licitantes

que aceitarem fornecer os bens, executar as obras ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor, seguindo a ordem de

classificação, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas em lei e no edital da licitação.

U

2
0-

E
2

S5

§ 62 A recusa injustificada, ou cuja justificativa não seja aceita pelo õrgão gerenciador, implicará na instauração dê

procedimento administrativo autônofno para, após garantidos o contraditório e a ampla defesa, eventual aplicação de penalidades

administrativas.

10
CO
CO

CO

a

.3

§ 72 Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar assinar a ata de registro de preços o nos termos do § 5.2 deste artigo, a

Administração Pública poderá convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura da ata nas

condições ofertadas por estes, desde que o valor seja igual ou inferior ao orçamento estimado para a contratação, inclusive quanto

aos preços atualizados, nos termos do instrumento convocatório.

. 'S
&

<a

o.

ê

c

§ 89 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços, inclusive acréscimos do que trata o

art. 124 da Lei n9 14.133. de 2021.

o

Q>
O.

3

§ 99 É vedada a existência simultânea de mais de um registro de preços para 0 mesmo objeto no mesmo local, condições

mercadológicas e de logística.

>
I

m
d:

. I
h-

§ 10 0 preço registrado e a indicação dos fornecedores serão disponibilizados pelo órgão gerenciador no Portal Nacional de

Contratações Públicas, no Portal de Compras do Município;

§ 11A ordem de classificação dos licitantes registrados na ata e em seu anexo deverá ser respeitada nas contratações. ■O
CO

*.0

IArt. 7Z. I No ato de prorrogação da vigência da ata de registro de preços poderá haver a renovação dos quantitativos registrados.
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até o limite do quantitativo original.

53
Parágrafo único:-O ate-dc-prorroga;ão-da vigência da-ata deverá indicar expresaornente-o prazo de prorrogação e o

quantitativo-renovado.
o
CO

o

CO

lO

§ 12 o ato de prorrogação da vigência da ata deverá indicar expressamente o prazo de prorrogação e o quantítativo renovado.

(Redação dada pelo Decreto n® 317/2024)

S

§ 22 No caso de esgotamento da quantidade registrada, excepcionalmente, de maneira justificada, será admidda a

antecipação da prorrogação, pelo prazo máximo de doze meses, com a renovação das quantidades. (Redação acrescida pelo

Decreto ne 317/20241 o

.£

I Art.73. IA existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles possam advir, facultada a

realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro preferência de

fornecimento ou contratação em igualdade de condições.
o
Q.

Das atualizações Periódicas e do Cancelamento da Ata e do Preço Registrado

Da Atualização dos Preços Registrados
■a
nl
T3

I Art. 74. I Os preços registrados poderão ser atualizados em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência

de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução tal como pactuado, nos termos do

disposto na norma contida no § 52 do art. 82 da Lei Federal ns 14.133. de 2021.

c
0)

■o
■a

2

2

I Art. 75. I Quando 0 preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão

gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços registrados, tornando-os compatíveis com os

valores praticados pelo mercado.

3
(/)

tn

-■s

§ 12 Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão liberados dos

compromissos assumidos, sem aplicação de penalidades administrativas.

OL
o

5
§ 22 A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a

classificação obtida originalmente na licitação.

10
CO

l:

E

8

.8
§ 32 A redução do preço registrado será comunicada pelo órgão gerenciador aos órgãos que tiverem formalizado contratos

com fundamento no respectivo registro, para que avaliem a necessidade de efetuar a revisão dos preços contratados.

(0

a.

,3

CL
O

o.

I Art. 76. I Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados é facultado ao fornecedor requerer,, antes do

pedido de fornecimento, a atualização do preço registrado, mediante demonstração de fato superveniente que tenha provocado

elevação que supostamente impossibilite 0 cumprimento das obrigações contidas na ata e desde que atendidos os seguintes

requisitos:

O

Q.

ê

I - a possibilidade da atualização dos preços registrados seja aventada pelo fornecedor ou prestador signatário da ata de

registro de preços;

T3

>

CQ
CC

CQ
- CO

II - a modificação seja substancial nas condições registradas, de forma que seja caracterizada alteração desproporcional entre

os encargos do fornecedor ou prestador signatário da ata de registro de preços e da Administração Pública;
-CO

III - seja demonstrado nos autos a desatualização dos preços registrados, por meio de apresentação de planilha de custos e

documentação comprobatória correlata que demonstre que os preços registrados se tornaram inviáveis nas condições inicialmente

pactuadas.

CO

I
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§ A iniciativa e o encargo da demonstração da necessidade de atualização de preço serão do fornecedor ou prestador

;■ ,'Signatário da ata de registro de preços, cabendo ao órgão gerenciador a análise e deliberação a respeito do pedido.
> 'ÁJr

O

§ 25 Se não houver prova efetiva da desatualização dos preços registrados e da existência de fato superveniente, o pedido será

indeferido pela Administração e o fornecedor continuará obrigado a cumprir os compromissos pelo valor registrado na ata, sob

pena de cancelamento do registro de preços e de aplicação das penalidades administrativas previstas em lei e no edital.

o

(£>

B

§ 35 Na hipótese do cancelamento do registro de preços prevista no § 25 deste artigo, o órgão gerenciador poderá convocar os

demais fornecedores integrantes do cadastro de reserva para que manifestem interesse em assumir 0 fornecimento dos bens, a

execução das obras ou dos serviços, pelo preço registrado na ata.

E
0)

O

0)

o

1
§ 49 Comprovada a desatualização dos preços registrados decorrente de fato superveniente que prejudique o cumprimento da

ata, a Administração poderá efetuar a atualização do preço registrado, adequando-o aos valores praticados no mercado.

(/}

o
a.

§ 55 Caso p fornecedor ou prestador não aceite 0 preço atualizado pela Administração, será liberado do compromisso

assumido, sem aplicação de penalidades administrativas.

o

Q.

E

§ 65 Liberado 0 fornecedor na forma do § 55 deste artigo, o órgão gerenciador poderá convocar os integrantes do cadastro de

reserva, para que manifestem interesse em assumir 0 fornecimento dos bens, a execução das obras ou dos serviços, pelo preço

atualizado.

S
/S
ra

■2
c

■D

§ 75 Na hipótese de não haver cadastro de reserva, a Administração Pública poderá convocar os licitantes remanescentes, na

ordem de classificação, para negociação e assinatura da ata no máximo nas condições ofertadas por estes, desde que 0 valor seja

igual ou inferior ao orçamento estimado para a contratação, inclusive quanto aos preços atualizados, nos termos do instrumento

convocatório.

■?

C

8

(O
tfí

§ 85 Não havendo êxito nas negociações, 0 órgão gerenciador deverá proceder à revogação da ata de registro de preços,

adotando de imediato as medidas cabíveis para a satisfação da necessidade administrativa.

Da Atualização Periódica da Ata ou do Preço Registrado

a
o

§
E
2

s
Alt. 77.1 O edital e a ata de registro de preços deverá conter cláusula que estabeleça a possibilidade de atualização periódica dos

preços registrados, em conformidade com a realidade de mercado dos respectivos insumos.

IO
CO
in

8
E

8

8
Do Cancelamento da Ata ou do Preço Registrado

a.

5

I Alt. 78. IO registro do preço do fornecedor será cancelado pelo órgão gerenciador quando 0 fornecedor:
O.
O

c
0)

A

1 - for liberado; a.

22

c

tl - descumprir as condições da ata de registro de preços, sem justificativa aceitável; o

0)
CL

o

•St
lil - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; 12

>

m

IV-sofrersanção prevista no inciso IV do árt. 156 da Lei Federal n^ 14.133. de 2021; o:
■«t
m

X

V - não aceitar o preço revisado pela Administração. N

I Art. 79. IA ata de registro de preços será cancelada, total ou parcialmente, pelo órgão gerenciador;
CO

*o

I - pelo decurso do prazo de vigência; o

c

3

<
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II - pelo cancelamento de todos os preços registrados;

55
III - por fato superveniente, decorrente caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução obrigações previstas na ata, devidamente

demonstrado; e

o

o

CO

o

IV- por razões de interesse público, devidamente justíficadas.
a

■■'E
a>

I *rt.8o. I No caso de cancelamento da ata ou do registro do preço por iniciativa da Administração, será assegurado o contraditório e

a ampla defesa.
<0

2

,9
■£

Parágrafo único. O fornecedor ou prestador será notificado por meio eletrônico para apresentar defesa no prazo de 5 (cinco)

dias, a contar do recebimento da comunicação.

Das Regras Gerais da Contratação
tt)

-â

I Art. 81. I As contratações decorrentes da ata serão formalizadas por meio de instrumento contratual, carta-contrato, nota de

empenho de despesa, autorização de compra, ordem de execução de serviço ou outro instrumento equivalente, conforme prevê o

art. 95 da Lei Federal ne 14.133. de 2021.

Q.

E

I

lO

õ)

I Alt. 82. I Para celebrar o contrato ou retirar o instrumento equivalente, o fornecedor ou prestador de serviço deverá se credenciar

no sistema de registro cadastral unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no Cadastro Unificado

de Fornecedores do Município, mantendo as condições de habilitação exigidas na licitação.

..■B

2

I Art. 83. I Se O fornecedor convocado não assinar o contrato ou instrumento equivalente, não aceitar ou não retirar o instrumento

equivalente, o órgão gerenciador poderá convocar os demais fornecedores que tiverem aceitado fornecer os bens ou serviços com

preços iguais aos do licitante vencedor - cadastro de reserva, na sequência da classificação, sem prejuízo das penalidades

administrativas cabíveis.

3
W

(/}

O

I Art. 84. I Exaurida a capacidade de fornecimento do licitante que formulou oferta parcial, poderão ser contratados os demais

licitantes, até o limite do quantitativo registrado, respeitada a ordem de classificação, pelo preço por eles apresentados, desde que

sejam compatíveis com o preço vigente no mercado, o que deverá ser comprovado nos autos.

E
ÍS

5

s

E

I Art. 85. | os contratos, celebrados em decorrência do Registro de Preços estão sujeitos às regras previstas na Lei Federal n® 14.133.

de 2021.

-8
-d

.■f

Q.C

cr

§ 12 Os contratos poderão ser alterados de acordo com o previsto em lei e no edital da licitação, inclusive quanto ao acréscimo

de que tràta os art. 124 a 136, da Lei Federal n® 14.133. de 2021, cujo limite é aplicável ao contrato individualmente considerado e

não à ata de registro de preços.

.i
. ê-.

ã

,á
§ 22 A duração dos contratos decorrentes da ata de registro de preços deverá atender ao contido no Capítulo V, dó Título III,

da Lei Federal n2 14.133. de 2021.

o

1
i(

.(0
T5

TO

>§ 39 O contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de
CÚ

cc ■preços.

-■>go

§ 42 A alteração dos preços registrados não altera automaticamente os preços dos contratos decorrentes do Sistemade

Registro de Preços, cuja revisão deverá ser feita pelo órgão contratante, observadas as disposições legais incidentes sobre os

contratos.

Da Utilização da Ata de Registro de Preços por Órgãos ou Entidades não Participantes

h.
w

CO

■o

'•S

II Art. 86. I Durante a vigência da ata de registro de preços e mediante autorização prévia do órgão gerenciador, o órgão ou entidade
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que não tenha participado do procedimento poderá aderir à ata de registro de preços, desde que seja justificada no processo a

vantagem de utilização da ata, a possibilidade de adesão tenha sido prevista no edital e haja a concordância do fornecedor ou

prestador beneficiário da ata.
§

O

§ 15 As aquisições ou as contratações adicionais a que se refere o caput deste artigo não poderão exceder, por órgão ou

entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de

preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes.

<D

5
CN

§ 22 O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços a que se refere o caput deste artigo não poderá

exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e

órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem.

C

O

I

§ 32 Caberá ao fornecedor ou prestador beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas,

optar pela aceitação ou não do fornecimento ou prestação decorrente de adesão, 0 que fará no compromisso de não prejudicar as

obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador e com os órgãos participantes.

CO

o
o.

o
U)
U)

£

§ 42 G órgão ou entidade poderá solicitar adesão aos itens de que não tenha figurado inicialmente como participante,

atendidos os requisitos estabelecidos no § 22 do art. 86 da Lei Federal n2 14.133. de 2021.
3

,1

c

§ 52 Não será concedida nova adesão ao órgão ou entidade que não tenha consumido ou contratado 0 quantitatívo autorizado

anteriormente. c

Vi
Vi
CO

I Art. 87. I É permitida, mediante ato do dirigente máximo do órgão ou entidade municipal que demonstre a necessidade e a

vantagem econômica, a adesão a atas de registro de preços gerenciadas pela Administração Pública de outros municípios, dos

Estados, do Distrito Federal e da União.

C

3
(/>

Disposições Finais sobre o Sistema de Registro de Preços
S

I Alt. 88. IO Município utilizará, além do Portal Nacional de Contratações Públicas, 0 Portal da Transparência para:
E

2

S

I - operacionalização do procedimento do Sistema de Registro de Preços;
10

ss
Xi

II - automatização dos procedimentos de controle e das atribuições dos órgãos gerenciadores, participantes e aderentes.

g
(0

■ O.

3

Art. 89. IA Secretaria Municipal de Administração e Finanças expedirá, se necessárias, e após aprovação da Procuradoria Geral do

Município, instruções complementares sobre o Sistema de Registro de Preços para o cumprimento deste Regulamento.

o-

• &
Vi

o.

g
s-

I Art. 90. I Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar preço constante dõ quadro geral em razão de incompatibilidade deste

com 0 vigente no mercado.

■s

ê

O

1
Do Registro Cadastral

I
(0
T3

CO

I Art. 91.1 Administração Pública Municipaldeverá utilizar o sistema de registro cadastral unificado disponível no Portal Nacional de

Contratações Públicas (PNCP), para efeito de cadastro unificado de licitantes, nos termos do artigo 87 da Lei 14.133. de 2021.

>

03

CC

m
CO

§ 12 É proibida a exigência, pelo órgão ou entidade licitante, de registro cadastral complementar para acesso a edital e anexos.

w

§ 22 A Administração poderá realizar licitação restrita a fornecedores cadastrados, atendidos os critérios, as condições e os

limites estabelecidos em regulamento, bem como a ampla publicidade dos procedimentos para o cadastramento.

CO

■s
•o

(J

c

§ 39 Na hipótese a que se refere o § 2^ deste artigo, será admitido fornecedor que realize seu cadastro dentro do prazo I
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previsto no edital para apresentação de propostas.\-4

. l ví 5Y
”• I A atuação do contratado no cumprimento de obrigações assumidas será avaliada pelo contratante, que emitirá

documento comprobatório da avaliação realizada, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em

indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, o que constará do registro cadastral em que a

inscrição for realizada.

o

<o

I Art.93. IA anotação do cumprimento de obrigações pelo contratado, de que trata o art. 92 deste Regulamento, será condicionada

à implantação e à regulamentação do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, apto à realização do registro de forma

objetiva, em atendimento aos princípios da impessoalidade, da igualdade, da isonorriia, da publicidade e da transparência, de

modo a possibilitar a implementação de medidas de incentivo aos licitantes que possuírem ótimo desempenho anotado em seu

registro cadastral.

-CM

I
o

.3

I Art. 94. I O interessado que requerer o cadastro, na forma do art. 88 da Lei Federal ns 14.133. de 2021, poderá participar de

processo licitatório até a decisão da Administração, e a celebração do contrato ficará condicionada à emissão do certificado

referido no § 2a do art. 88 da Lei 14.133. de 2021.

:o

o

I
E

in

I Art. 95. I O registro cadastral unificado será de acesso e consulta prévia obrigatórios a tçdos os órgãos da Administração Pública

Municipal, Direta, Autárquica e Fundacionaldo Município para;

/

-

.>■0

o

1I - celebração de convênios, acordos, ajustes, contratos que envolvam 0 desembolso, a qualquer título, de recursos

financeiros; (0

o
X
o
c

11 - repasses de valores de convênios ou pagamentos referentes a contratos; e à
3

•.Ê
'.8

III - registros das sanções aplicadas às pessoas físicas e jurídicas.

Parágrafo único. A existência de registro de sanções no cadastro unificado poderá constituir impedimento à realização dos

atos aos quais este artigo se refere, conforme 0 disposto na Lei Federal 14.133. de 2021.

o.

.■2
E

I Art. 96. I Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação.
10
00

-.in
l:

-R
-Ê

-8Plên/PR, 22 de dezembro de 2023.
o
c

I
3

MAICON GROSSKOPF

8-
Prefeito Municipal

- R.
C

O.
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.C

C

O

<17
O.

O

Nota: Este texto nõo substitui o original publicado no Diário Oficiai.
(Q
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>Data de Inserção no Sistema LeisMunicipais: 11/11/2024
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aderente, não tendo havido participação de particulares;

8. Que q;processo|,âÉladesão será devidamente publicado no sítio eletrônico oficial

deste ente fedèrab^o, em atenção aos princípios da publicidade, da transparência

e do acesso ã^infbmiação. ’ slííí:-. , - >
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Por fim, declara-se ciente de que a presente adesão somente produzirá efeitos após a

confirmação., expressa, por parte do Consórcio Interfederativo Santa Catarina

CESÍCATARINA, quanto ao atendimento dos limites quantitativos l e à viabilidade/
" •iji lí'

operacional da contratação pelo fornecedor originário e aceitação do fornecedor. -Bem

como, a ciência quanto a obrigatoriedade de comunicàr a aquisição, sob’pena de .lhe ser

vedada novas adesões.
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Declara, ainda, que assume’inteira responsabilidade pela -veracidade das-infomiações

prestadas, bem como pelas consequências administrativas, civis e penais; decorrentes dei

. w, eventuais omissões ou irregularidades constatadas no processo de adesão.
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LOCAL - Piên, 30 dejulho de 2025.

,i..Assinado de forma digital por MAIGON -
,Ç\GROSSKOPF:08027858917

Dados: 2025.07.30 16:43:10 -03'00'
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Maicon Grosskopf
- - Prefeito Municipal

Município de Piên
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PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO ELETRÔNICO “e-PAL” N” 000134/2024 - e

PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA, N“ 0020/2025 - CINCATARINA
REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS CONSOLIDADA N° ATC000134/2024

(O

§

§
Aos onze dias do mês de abril do ano de dois mil e vinte e cinco, presentes de um lado, o CONSÓRCIO INTERFEDERATIVO
SANTA CATARINA - CINCATARINA, Consórcio Público multifinalitário , constituído na forma de Associação Pública, com

personalidade jurídica de direito público e natureza autárquica interfederativa, inscrito no CNPJ sob o n° 12.075.748/0001-32

e com sede na RUA GENERAL LIBERATO BITTENCOURT,1885, 13° ANDAR, SALA 1305, CENTRO EXECUTIVO

IMPERATRIZ - CANTO, NO MUNICiPIO DE FLORIANÓPOLIS-SC, CEP: 88.070-800, neste ato representado por seu
DIRETOR EXECUTIVO, Sr. ANDRÉ LUIZ DE OLIVEIRA, doravante denominado ORGÃO GERENCIADOR, e a União,
Estado de Santa Catarina e os Municípios de: Abdon Batista, Abelardo Luz, Agroiândia, Agronômica, Água Doce, Águas de
Chapecó, Águas Frias, Águas Mornas, Alfredo Wagner, Alto Bela Vista, Anchieta, Angelina, Anita Garibaldi, Anitápolis, Antônio

Carlos, Apiúna, Arabutã, Araquari, Araranguá, Armazém, Arroio Trinta, Arvoredo, Ascurra, Atalanta, Aurora, Balneário Arroio do

Silva, Balneário Barra do Sul, Balneário Camboriú, Balneário Gaivota, Balneário Piçarras, Balneário Rincão, Bandeirante,

Barra Bonita, Barra Velha, Bela Vista do Toldo, Belmonte, Benedito Novo, Biguaçu, Blumenau, Bocaina do Sul, Bom Jardim da

Serra, Bom Jesus, Bom Jesus do Oeste, Bom Retiro, Bombinhas, Botuverá, Braço do Norte, Braço do Trombudo, Brunópolis,
Brusque, Caçador, Caibi, Calmon, Camboriú, Campo Alegre, Campo Belo do Sul, Campo Erê, Campos Novos, Canelinha,
Canoinhas, Capão Alto, Capinzal, Capivari de Baixo, Catanduvas, Caxambu do Sul, Celso Ramos, Cerro Negro, Chapadão do

Lageado, Chapecó, Cocai do Sul, Concórdia, Cordilheira Alta, Coronel Freitas, Coronel Martins, Correia Pinto, Corupá,
Criciúma, Cunha Porã, Cunhataí, Curitibanos, Descanso, Dionísio Cerqueira, Dona Emma, Doutor Pedrinho, Entre Rios,

Ermo, Erval Velho, Faxinai dos Guedes, Flor do Sertão, Florianópolis, Formosa do Sul, Forquilhinha, Fraiburgo, Frei Rogério,
Gaivão, Garopaba, Garuva, Gaspar, Governador Celso Ramos, Grão Pará, Gravatal, Guabiruba, Guaraciaba, Guaramirim,

Guarujá do Sul, Guatambú, Herval d'Oeste, Ibiam, Ibicaré, Ibirama, Içara, Ilhota, Imaruí, Imbituba, Imbuia, Indaial, lomerê,

Ipira, Iporã do Oeste, Ipuaçu, Ipumirim, Iraceminha, Irani, Irati, Irineópolis, Itá, Itaiópolis, Itajaí, Itapema, Itapiranga, Itapoá,

Ituporanga, Jaborá, Jacinto Machado, Jaguaruna, Jaraguá do Sul, Jardinópolis, Joaçaba, Joinville, José Boiteux, Jupiá,

Lacerdópolis, Lages, Laguna, Lajeado Grande, Laurentino, Lauro Muller, Lebon Régis, Leoberto Leal, Lindóia do Sul, Lontras,

Luiz Alves, Luzerna, Macieira, Mafra, Major Gercino, Major Vieira, Maracajá, Maravilha, Marema, Massaranduba, Matos Costa,

Meleiro, Mirim Doce, Modelo, Mondai, Monte Cario, Monte Castelo, Morro da Fumaça, Morro Grande, Navegantes, Nova

Erechim, Nova Itaberaba, Nova Trento, Nova Veneza, Novo Horizonte, Orleans, Otacílio Costa, Ouro, Ouro Verde, Paial,

Painel, Palhoça, Palma Sola, Palmeira, Palmitos, Papanduva, Paraíso, Passo de Torres, Passos Maia, Paulo Lopes, Pedras

Grandes, Penha, Peritiba, Pescaria Brava, Petrolândia, Pinhalzinho, Pinheiro Preto, Piratuba, Planalto Alegre, Pomerode,

Ponte Alta, Ponte Alta do Norte, Ponte Serrada, Porto Belo, Porto União, Pouso Redondo, Praia Grande, Presidente Castello

Branco, Presidente Getúlio, Presidente Nereu, Princesa, Quilombo, Rancho Queimado, Rio das Antas, Rio do Campo, Rio do

Qeste, Rio do Sul, Rio dos Cedros, Rio Fortuna, Rio Negrinho, Rio Rufino, Riqueza, Rodeio, Romelândia, Salete, Saltinho,

Salto Veloso, Sangão, Santa Cecília, Santa Helena, Santa Rosa de Lima, Santa Rosa do Sul, Santa Terezinha, Santa

Térezinha do Progresso, Santiago do Sul, Santo Amaro da imperatriz, São Bento do Sul, São Bernardino, São Bonifácio, São

Carlos, São Cristovão do Sul, São Domingos, São Francisco do Sul, São João Batista, São João do Itaperiú, São João do

Qeste, São João do Sul, São Joaquim, São José, São José do Cedro, São José do Cerrito, São Lourenço do Qeste, São

Ludgero, São Martinho, São Miguel da Boa Vista, São Miguel do Oeste, São Pedro de Alcântara, Saudades, Schroeder,

Seara, Serra Alta, Siderópolis, Sombrio, Sul Brasil, Taió, Tangará, Tigrinhos, Tijucas, Timbé do Sul, Timbó, Timbó Grande, Três

Barras, Treviso, Treze de Maio, Treze Tílias, Trombudo Central, Tubarão, Tunápolis, Turvo, União do Oeste, Urubici, Urupema,
Urussanga, Vargeão, Vargem, Vargem Bonita, Vidal Ramos, Videira, Vitor Meireles, Witmarsum, Xanxerê, Xavantina, Xaxim e

Zortéa, seus órgãos e entidades que compõem a administração pública direta e indireta, os órgãos ou entidade cooperadas,
mediante convênio aprovado por lei, doravante denominados ÓRGÃOS PARTICIPANTES, do Sistema de Registro de Preços
e passam a integrar a Ata de Registro de Preços após manifestação RESOLVEM Registrar os Preços das empresas IVG

BRASIL LTDA pessoa jurídica de direito privado, situada na RODOVIA MG-238, S/N, KM 73.5, BLOCO II, SALA IVG -

DISTRITO INDUSTRIAL NORTE, SETE LAGOAS-MG CEP: 35.703-138, inscrita no CNPJ sob o n° 36.519.422/0001-15, neste

ato representada Pelo seu Procurador, Sr. GEORGE RICARDO CARLOTO; MALLON CONCESSIONÁRIA DE VEÍCULOS

COMERCIAIS LTDA pessoa jurídica de direito privado, situada na ROD BR 470 - CANTA GALO, RIO DO SUL-SC CEP:

89.163-244, inscrita no CNPJ sob o n° 81.648.115/0007-84, neste ato representada Pela sua Sócia Administradora, Sr.

ADRIANE MALLON SCHNEIDER; SAVANA COMERCIO DE VEÍCULOS LTDA pessoa jurídica de direito privado, situada na
RODOVIA CONTORNO LESTE BR-116 N°5615, LOJA 02 - QUISSISSANA, SÃO JOSÉ DOS PINHAIS-PR CEP: 83.085-058,
inscrita no CNPJ sob o n° 24.706.364/0001-50, neste ato representada Pelo seu Sócio Administrador, Sr. EUGENlO FtAMIRO

DA SILVA FILHO; VOLKSWAGEN TRUCK & BUS INDUSTRIA E COMERCIO DE VEÍCULOS LTDA pessoa jurídica de direito
privado, situada na R VOLKSWAGEN, N° 291 - 7, 8 E 9 ANDARES - JABAQUARA, SÃO PAULO-SP CEP: 04.344-901,
inscrita no CNPJ sob o n° 06.020.318/0001-10, neste ato representada Pela sua Procuradora, Sr. ADRIANA CECCONELLO,
doravante denominado FORNECEDOR, para fornecimento parcelado dos itens, constantes do objeto seguir, sujeitando-se as

partes às determinações das Resolução n° 186, de 21 de setembro de 2022, Resolução n° 0209, de 31 de outubro de 2022,
Resolução n° 226, de 27 de novembro de 2023, Lei Federal n° 14.133, de 2021, nos casos omissos.
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CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

Inovação e Modernização na Gestão Pública
9 Sede do CINCATARINA

Rua General Liberato Bittencourt. 1885,13* andar, sala 1305, Canto

Florianópolis/Estado de Santa Catarina - CEP 88.070-800

Telefone: (48) 3380-1620

9 CNPJ: 12;075.748/0001-32

www.cincatarina.sc.gov.br

ES cincatarina@cíncatarína.sc.gov.br

9 Central Executiva do CINCATARINA

Rua Nereu Ramos, 650,1* andar, sala 102, Centro
Fraiburgo/Estado de Santa Catarina - CEP 89.580-005
Telefone: (48) 3380-1621
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1.1 - A presente Ata tem como objeto o REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual aquisição, com fornecimento
parcelado de CAMINHAO CAÇAMBA E CAMINHÃO CHASSI - LEI 14.133/2021, para uso dos Entes da Federação
Consorciados, Cooperados ou Referendados ao Consórcio Interfederativo Santa Catarina - CINCATARINA, órgão e entidades

da administração direta e indireta, na condição de Órgão participante desta licitação de acordo com os quantitativos
estimados, durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preços, conforme itens da tabela da clausula décima sétima.

CLÁUSULA SEGUNDA - ESTIMATIVA DE CONSUMO/REMANEJAMENTO

O

■ CO
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c

2.1 - Durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preço, a estimativa de consumo será de acordo com a tabela da
clausula décima oitava.

2.2 - As alterações dos quantitativos dos itens serão realizadas através do remanejamento interno entre os Órgãos
participantes.
2.2.1 - Cabe ao Órgão gerenciador controiar, autorizar e operar a reaiização do remanejamento dos quantitativos dos itens

internamente entre Órgãos Participantes.
2.3 - Os Órgãos Participantes poderão adquirir de mais de um fornecedor, segundo a ordem de classificação, desde que
razões de interesse púbiico justifiquem e que o fornecedor registrado não possua capacidade de fornecimento compatível
0 solicitado.
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CLÁUSULA TERCEIRA - DAS ENTREGAS/EXECUÇÃO

3.1 - O Contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços - SRP deverá ser reaiizado no prazo de validade da ata de

registro de preços.

3.1.1 - A contratação do item, com fornecimento parcelado, será efetuada conforme a necessidade do Órgão Participante.
3.1.2 - A contratação com os fornecedores registrados será formalizada pelo Órgão Participante por intermédio de emissão de

nota de empenho de despesa e autorização de fornecimento de compra.
3.1.3 - Os itens contratados deverão ser entregues no prazo máximo de 120 (cento e vinte) dias, a contar da data de

recebimento da autorização de fornecimento, que será enviada por meio eletrônico.
3.1.4 - O Fornecedor deverá entregar os itens constantes da autorização no lócal indicado pelo Órgão participante, com a

respectiva Nota Fiscal Eletrônica e enviar o arquivo XML para o e-mail indicado nas Autorizações de Fornecimento.
3.1.5 - Os recebimentos provisórios e definitivos ficarão sob a responsabilidade de cada Órgão Participante.
3.1.6 - O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo com as disposições do
Edital, do Termo de Referência e do Contrato.

3-2 - Todas as despesas relacionadas com as entregas em cada Órgão participante correrão por conta do Fornecedor.
3.2.1 - Ficará sob total responsabilidade das proponentes vencedoras, realizar o transporte adequado e manter em perfeitas
condições de armazenamento todos os materiais a serem entregues, garantindo a sua total eficiência e qualidade.
3-2.2 - Todos os custos relacionados à execução da garantia ou troca de produtos correrão por conta exclusiva do fornecedor,
incluídos os custos de transporte, troca de peças/equipamentos, horas técnicas, deslocamento de pessoal.
3.3 - Os caminhões deverão ser entregues em cada Município Contratante, nos endereços indicados na Autorização de
Fornecimento.

- Na entrega técnica, o Fornecedor apresentará ao Proprietário todas as informações sobre os recursos que seu
caminhão oferece e suas funcionalidades, instruções fundamentais sobre a condução econômica, instruções sobre a

importância da manutenção preventiva, frequências recomendadas para a troca de óleo e filtros e sobre a garantia.
3.4.1 - Deverá acompanhar o equipamento no momento da entrega, o manual de operação com segurança e de manutenção,
em língua portuguesa, sendo obrigatório fornecer treinamento in loco para operação e manutenção preventiva aos servidores
sem ônus adicional para o equipamento.
3.5 - Para registro, licenciamento e circulação, os veículos deverão ter identificação, fixada em local visível, de' suas
características registradas para obtenção do Certificado de Adequação à Legislação de Trânsito (CAT), conforme Resolução
do Contran n° 882/2021 ou outra(s) que vier(em) a substituir.
3.6 - O veículo novo não deverá estar registrado ou licenciado, sendo o primeiro emplacamento obrigatoriamente realizado

pelo Orgão Participante que constar da Autorização de Fornecimento.

3.7 - Será considerado Zero Quilômetro o veículo cujo hodômetro não esteja com a quilometragem superior a 700

(setecentos), quilômetros.
3.8 - O prazo de garantia dos itens ofertados não será inferior àquele previsto na folha de dados de cada item, contado a

partir da efetiva^ entrega dos bens à administração, mesmo que os descritivos ou folhas de dados estabeleçam uma data

inicial em contrário, sendo os prazos assim definidos em razão das condições verificadas como regularmente ofertadas no

mercado, não se excluindo eventual prazo superior disponibilizad o pelo fornecedor, o qual estará vinculado à proposta
realizada, sem exclusão da garantia legal.
3.9 - Na eventual ausência de previsão na folha de dados, o prazo de garantia dos bens ofertados será de no mínimo 12

(doze) meses, sem limite de quilômetros, contados a partir da efetiva entrega dos béns à administração.
3.10 - As exigências quanto a aplicação da garantia, deverão estar de acordo com o dispoSto no Termo de Referência.

CLÁUSULA QUARTA - DOS PAGAMENTOS
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9 CNPJ: 12.075.748/0001-32

www.cincatarina.sc.gov.br '

BS cincatarina@clncatarIna.sc.gov.br

9 Sede do CINCATARINA

Rua Generai Liberato Bittencourt, 1885,13® andar, saia 1305, Canto
Florianópolis/Estado d© Santa Catarina - CEP 88.070-800
Telefone: (48) 3380-1620

9 Central Executiva do CINCATARINA

Rua Nereu Ramos, 650,1® andar, sala 102, Centro .
Fraibur^o/Estado de Santa Catarina - CEP 89.580-005

Telefone: (48) 3380-1621
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4.1 - O pagamento pelas aquisições, objeto da presente licitação, será feito pelo Órgão Participante em favor da licitante

vencedora, mediante transferência bancária (TED, DOC, depósito ou PIX) em conta corrente de titularidade do Fornecedor ou

boieto, após as entregas dos bens, acompanhados da respectiva nota fiscai.

4.1.1 - O Órgão Participante efetuará o pagamento em até 30 (trinta) dias, após a data de recebimento dos materiais, objeto
desta Ata, acompanhado da respectiva Nota Fiscai Eletrônica e arquivo XML.

4.1.2 - As taxas bancárias (TED, DOC, PIX ou outras) não poderão ser descontadas do pagamento previsto neste item.

4.1.3 - Somente serão autorizados os pagamentos em contas cujo CNPJ de titularidade seja idêntico àquele da proposta
vinculada, sendo responsabilidade da licitante manter a identidade de informação no momento do cadastro e durante a

execução.
4.1.3;1 - Se a Licitante Vencedora for empresa em forma de consórcios ou grupos de empresas que tenha participado nos

termos do edital, os pagamentos serão realizados no CNPJ de sua constituição formal, o qual deverá ser apresentado como
condição de assinatura da ata de registro de preços.
4.1.3.2 - Poderão ser realizados pagamentos em contas cujo CNPJ de titularidade seja diverso daquele da habilitação e

proposta vinculada no caso de solicitação de alteração entre o CNPJ da matriz e filiais ou de filiais entre si, mediante

comprovação do preenchimento dos requisitos de habilitação pelo novo CNPJ.

4.1.4 _ Na realização do pagamento serão retidos os Tributos devidos conforme as normas em vigor e passíveis de retenção

pelo Órgão Participante, devendo o fornecedor indicar estes valores no documento fiscal. Referente ao IRRF deverá ser

observada a IN RFB 1.234/2012.

4.2 - O número do CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - constante das notas fiscais deverá ser aquele fornecido na

fase de habilitação do processo licitatório ao qual está vinculada esta ATA, salvo nos casos supracitados de consórcio de

empresas e entre matrizes e filiais.
4.3 - Nenhum pagamento será efetuado ao FORNECEDOR enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira

ou técnica que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito do

reajustamento de preços ou correção monetária.
4.4 - Os preços não serão reajustados durante a validade desta Ata de Registro de Preços, mesmo em caso de prorrogação,
mas poderão ser revistos, na forma do edital e da cláusula nona, desta ata.

4.5 - Se o Órgão Participante não efetuar o pagamento no prazo previsto no Edital e na ata de registro de preços, e tendo o
Fornecedor, à época, adimplido integralmente as obrigações avençadas, inclusive quanto aos documentos que devem
acompanhar a Nota Fiscal, os valores devidos serão monetariamente atualizados, a partir do dia de seu vencimento e até o

dia de sua liquidação, segundo os mesmos critérios adotados para atualização de obrigações tributárias, conforme

estabelecido no artigo 92, inciso V, da Lei Federal n° 14.133, de 2021.

CO

ÍS3
o

CN
3

CM

c

o

•o

(0

a

£
o.

E

r>

I
'TO

c

■s

■§
c

g

TO

s

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

5.1 - Será de responsabilidade do Fornecedor cumprir todas as obrigações constantes nesta ata, no Edital, seus anexos e

sua proposta, sob pena de aplicação das sanções previstas na cláusula sexta, assumindo exclusivamente seus os riscos e as

despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:
a) fornecer o objeto deste Edital, de acordo com as especificações exigidas,
b) fornecer o objeto desta licitação, na forma, nos locais, nos prazos e nos preços estipulados na sua proposta;

c) prestar garantia pelo período solicitado em cada item conforme sua exigência;
d) responsabilizar-se por todas as despesas oriundas das entregas bem como de suas eventuais e trocas durante a garantia;
e) enviar por e-mail o arquivo XML oriundo da emissão do DANFE para os endereços eletrônicos de cada Órgão Participante;
f) lançar o atendimento para cada autorização de fornecimento, e inclusão da nota fiscal, no Sistema de Gestão de Serviços e
Contratos Públicos do CINCATARINA, disponibilizado no endereço eletrônico gescon.cincatarina.sc.gov.br;
g) manter as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação e comprovar a regularidade fiscal e trabalhista junto
ao Órgão Gerenciador através dó Sistema de Gestão de Serviços e Contratos Públicos do CINCATARINA;
h) fornecer apenas itens originais, nOvos, e em perfeito estado de conservação e funcionamento;
i) responsabilizar-se em entregar o veículo em perfeitas condições de uso, incluindo documentação para transferência e

registro perante o órgão de trânsito,
j) 0 objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação da rede de
assistência técnica autorizada;

k) responsabilizar-se por todas as despesas decorrentes da produção, fornecimento e entrega do produto, inclusive as

despesas de embarque e transporte, de embalagens, de frete e seguro, e, eventuais perdas ou dano;
I) acusar o recebimento das Autorizações de Fornecimento, bem como de qualquer outra notificação enviadas por meio

eletrônico, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas. Se o prazo final deste item recair em final de semana ou feriado,

será prorrogado ao próximo dia útil.
m) emitir Nota Fiscal dos produtos e/ou serviços realizados, discriminando-os individual e pormenorizadamente, especificando
quantitativos, marcas e modelos,
n) a nota fiscal emitida deverá conter destacado o valor de todos os Tributos passível de retenção pelo Órgão Participantes,
nos termos da legislação em vigor, especialmente o IRRF, nos termos da IN RFB 1.234/2012.

o) respeitar as normas do Código de Conduta e Ética do CINCATARINA, Resolução n° 226/2023.
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5.2 - Será de responsabilidade do Órgão Participante:
a) pagamento dos produtos contratados, nos prazos previstos;
b) fiscalização dos fornecimentos, relatando problemas e circunstâncias para facilitação dos sen/iços;
c) indicar prepostos para contato cóm os responsáveis da fornecedora;
d) cumprir as obrigações previstas no Edital e nesta Ata e exigir o cumprimento das obrigações previstas para a Contratada;
e) demais disposições contidas nesta ata e na lei.

CLÁUSULA SEXTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

6.1 - Nas hipóteses de inexecução total ou parcial do Contrato e das obrigações nele assumidas, poderá o Órgão
Gerenciador aplicar ao fornecedor em relação as contratações do Órgão Participante as seguintes sanções:
a) advertência;
b) impedimento de licitar e contratar com o Consórcio Interfederativo Santa Catarina - CINCATARINA, bem como com

qualquer um dos municípios consorciados, por prazo não superior a 03 (três) anos.
c) por atraso superior a 5 (cinco) dias da entrega do objeto, fica o FORNECEDOR constituído em mora, sujeito a multa de

0,5% (meio por cento) por dia de atraso, incidente sobre o valor total do contrato a ser calculado desde o 6° (sexto) dia de
atraso até o efetivo cumprimento da obrigação limitado a 30 (trinta) dias;
d) em caso de inexecução parcial ou de qualquer outra irregularidade do objeto poderá ser aplicada multa de 10% (dez por
cento) calculada sobre o valor do contrato, ou proporcional por cada descumprimento;
e) transcorridos 30 (trinta) dias do prazo de entrega estabelecido no contrato, será considerado rescindido o Contrato,
cancelado o Registro de Preços e aplicado a multa de 15% (quinze por cento) por inexecução total, calculada sobré o valor
da contratação;

f) dependendo do descumprimento, se gerar algum prejuízo ao CINCATARINA ou a qualquer um dos municípios
consorciados, poderá ser requerido do Fornecedor o valor de perdas e danos conforme caso, após Processo Administrativo

de reconhecimento da responsabilidade,
g) declaração de inidoneidade, nos termos do art. 156, IV e §§ 5° e 6°, da Lei Federal n° 14.133, de 2021.
6.2 - ó fornecedor ó também terá responsabilidade administrativa pelas infrações previstas no art. 155, da Lei Federal n°

14.133, de 2021.

6.3 - A aplicação das sanções ao responsável pelas infrações administrativas seguirá as disposições previstas nos art. 156 a

163, da Lei Federal n° 14.133, de 2021.
6.4 - Na hipótese de aplicação de penalidade de multa, após os procedimentos legais, será emitida notificação de cobrança
ao licitante, que deverá fazer ò recolhimento do valor no prazo estabelecido na decisão do processo administrativo. Sob pena
de cobrança judicial.

CLÁUSULA SÉTIMA - MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
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7.1 - A contratação decorrente do Sistema de Registro de Preços realizado pelo CINCATARINA deverá
exclusivamente através do Sistema de Gestão de Serviços e Contratos Públicos, disponível no endereço eletrônico
gescon.cincatarina.sc.gov.br, sendo de total autonomia e responsabilidade do Órgão Participante o momento e a justificativa
da contratação, observados a disponibilidade orçamentária e o prazo de vigência da ata, de acordo com a sua necessidade,
sem qualquer interferência do Órgão Gerenciador na decisão de contratação.
7.2 - O Órgão Gerenciador, nos termos do art. 8°, inciso XIII, da Resolução n. 186/2022 do CINCATARINA, fica autorizado a

aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na Ata de

Registro de Preços ou do descumprimento das obrigações contratuais em relação às contratações dos Órgãos Participantes.
7.3 - A multa aplicada em decorrência da contratação vinculada a Ata de Registro de Preços pertence ao Órgão Participante,
sendo este responsável pelo lançamento, cobrança e registro da receita, após comunicação da decisão em processo
administrativo do Órgão Gerenciador.
7.4 - Em conformidade com o art. 117 da Lei Federal n. 14.133/2021, o Órgão Participante deverá designar fiscal de contrato

e representante da administração pública para acompanhamento e fiscalização da execução dos contratos celebrados entre

este Órgão Participante e os fornecedores contratados na licitação, conforme requisitos estabelecidos no art. 7° do referido

diploma legal. A vinculação do fiscal e representante da administração pública será associada na emissão da Solicitação de
Fornecimento e será consignada na Autorização de Fornecimento com a sua respectiva ciência.
7.5 - Em conformidade com o art. 14, inciso VII, da Resolução n. 105/2022 do CINCATARINA, caberá ao gestor do contrato

constituir relatório final de que trata o art. 174, § 3°, inciso VI, alínea “d”, da Lei Federal n. 14.133/2021 com as informações
obtidas durante a execução do contrato, corho forma de aprimoramento das atividades da Administração.
7.6 - A fiscalização da execução do objeto contratado será realizada pelo Gestor e Fiscal indicados pelo Município
consorciado no momento do protocolo da intenção de registro de preço.
7.7 - Nos termos do artigo 49 da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU N° 33, de 30 de agosto de 2023 ou outra que vier a
substituir, o contratado estará obrigado perante a Administração Pública Contratante e ao Gestor da Ata, a permitir acesso
livre aos documentos e registros contábeis relacionados ao objeto contratado, durante toda a vigência do contrato, com o

intuito de assegurar a regular e frequente fiscalização quanto ao cumprimento do contrato firmado com a Administração.
7.7.1 O acesso aos documentos e registros será permitido apenas para fins de fiscalização da correta aplicação dos recursos
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públicos, da execução do objeto do contrato e do cumprimento das cláusulas contratuais.

7.7.2 O contratado é responsável pela manutenção, organização e atualização dos documentos e registros, assegurando que

estejam em conformidade com a iegislação aplicável.
7.7.3 O não cumprimento das obrigações previstas neste artigo, incluindo a recusa em fornecer o acesso aos documentos ou

informações solicitadas, poderá acarretar a aplicação de penalidades previstas no contrato, incluindo a possibilidade de

rescisão contratual, conforme artigo 137, da Lei Federal n° 14.133/2021.

7.8 - Em se tratando de contratação com transferências de recursos oriundos dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social

da União - OFSS, através de convênio e/ou contrato de repasse, incorpora-se ao presente editai o regramento constante da

Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n° 33, de 30 de agosto de 2023, modificada pela Portaria Conjunta MGl/MF/CGU n°29, de 22
de maio de 2024.
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CLÁUSULA OmVA - DA RESCISÃO CONTRATUAL <
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8.1 - As causas de rescisão contratual estão estabelecidas no artigo 137, de acordo com as disposições do art. 138 e 139,
todos da Lei Federal n° 14.133, de 2021.
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CLÁUSULA NONA - DAS ALTERAÇÕES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
B
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9.1 - A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições contidas na Resolução n° 186/2022,

do CINCATARINA ou outra que vier a substituir.
9.1.1 - O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, ou de fato

que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao Órgão Gerenciador da Ata de Registro de Preços promover

as necessárias negociações junto aos fornecedores.
9.1.2 - Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço praticado no mercado o

Órgão Gerenciador deverá:
I - convocar o fornecedor visando a negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado;

II - frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido sem aplicação de penalidade; e

III - convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.
9.1.3.

lO
CO

5

D

C

T3

C

<0

s

■p

e o fornecedor, mediante requerimento
poderá:

I - liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem

apiicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e
II - convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.
9.1.4 - Não havendo êxito nas negociações, o Órgão Gerenciador deverá proceder à revogação da Ata de Registro de

Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.
9.2 - É possível realizar aumento nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, até uma vez a quantidade

registrada inicialmente, desde que com aceitação expressa do fornecedor, formalizada mediante apostilamento, quando
caracterizadas circunstâncias supervenientes, devidamente demonstradas nos autos do procedimento administrativo em que

tramitar a alteração, que indiquem que as estimativas inicialmente previstas neste edital serão insuficientes para atender a
demanda durante o prazo de vigência.

- Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados
devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o Orgão Gerenciador
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CLÁUSULA DÉCIMA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS c

. i
10.1 - Q FORNECEDOR terá seu registro cancelado quando:
I - descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;
II - não retirar a nota de empenho e ou autorização de fornecimento de compra no prazo estabelecido pela Administração,
sem justificativa aceitável;
III - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no mercado;

IV - tiver presentes razões de interesse público;
V - sofrer sanções impeditivas previstas em lei;
VI - for declarado inidõneo nos termos do artigo 156, inciso IV, da Lei Federal n°. 14.133, de 2021;

VII - não utilizar recursos de tecnologia da informação disponibilizados pelo Consórcio Público na operacionalização e

automatização dos procedimentos de controle da execução do objeto contratual.
10.2 - Q cancelamento do registro de preços, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a ampla defesa, serão

formalizados por despacho da autoridade competente do Órgão Gerenciador.
10.3-0 cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força
maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:
I - por razão de interesse público; ou
II - a pedido do fornecedor.
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11.1 - As despesas decorrentes da aquisição, objeto da presente Ata de Registro de Preços correrão a conta de dotação
específica do orçamento do exercício de 2025 e seguintes.
11.2-0 Órgão Participante quando da contratação/empenhamento especificará a ciassificação orçamentária.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA VINCULAÇÃO AO PROCESSO LICITATÓRIO
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12.1 - A presente Ata de Registro de Preços está vincuiada ao Processo Administrativo Licitatório Eietrônico n° 000134/2024

-e, Pregão, na Forma Eietrônica N° 0020/2025 - CiNCATARiNA, Registro de Preços, realizado pelo CONSÓRCIO
INTERFEDERATIVO SANTA CATARINA - CINCATARINA, Órgão Gerenciador.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA VALIDADE E DA VIGÊNCIA

0)

I

13.1-0 prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 25/04/2025 à 25/04/2026.

13.2-0 prazo de validade da Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o
preço vantajoso, nos termos do art. 84, da Lei Federal n° 14.133, de 2021.

13.2.1 - Em caso de prorrogação da vigência da ata de registro de prêços, as quantidades inicialmente registradas serão
renovadas, na sua totalidade, independentemente dò quantitativo utilizado no período de vigência, não sendo possível
cumular com as quantidades não utilizadas.

13.3-0 prazo de vigência para a execução dos contratos (autorizações de fornecimento) decorrentes desta Ata de Registro
de Preços será idêntico ao prazo de entrega do bem.
13.3.1 - O prazo de vigência do contrato (autorização de fornecimento) será automaticamente prorrogado quando seu objeto
não for concluído no prazo de entrega.
13.3.2 - O prazo de vigência do contrato não se confunde com o prazo de entrega do bem, e a aceitação de recebimento
posterior dG(s) item(ns) não se configura como novo prazo de entrega.
13.3.3 - Caso a entrega deixar de ser cumprida ou ocorrer fora do prazo previsto em decorrência de culpa do contratado, ele

será constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas, e o Órgão Gerenciador poderá optar
pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
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14.1 - O Registro de Preços objeto desta Ata e a sua assinatura pelas partes não gera ao Órgão Gerenciador
(CINCATARINA) ou para os Órgãos Participantes a obrigação de solicitar os fornecimentos que dele poderão advir
(independentemente da sua estimativa de consumo).
14.2 - Observados os critérios e condições estabelecidas no Edital e o preço registrado, o Órgão Participante poderá comprar
de mais de um fornecedor registrado, segundo a ordem de classificação, desde que razões de interesse público justifiquem e
que o primeiro classificado não possua capacidade de fornecimento compatível com o solicitado pelo Órgão Participante.
14.3 - A existência de preços registrados não obriga o Órgão Gerenciador ou os Órgãos Participantes a firmar as

contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo
assegurado ao beneficiário do registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições.
14.4 - O FÓRNECEDOR signatário desta Ata, cujo preço é registrado, declara estar ciente das suas obrigações para com o

Órgão Gerenciador (Consórcio interfederativo Santa Catarina - CINCATARINA) e os Órgãos Participantes, nos termos do

Edital da respectiva Licitação e da sua Proposta, que passam a fazer parte integrante da presente Ata de Registro de Preços
e a reger as relações entre as partes, para todos os fins.
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8-CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS e
Q.

15.1 - As Partes comprometem-se a observar o disposto na Lei Federal n° 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados -

LGPD) quanto ao tratamento de dados pessoais e dados pessoais sensíveis aos quais tiverem acesso em decorrência deste

contrato, compatibilizando-a com o que estabelece a Lei Federal n° 12.527 (Lei de Acesso à Informação - LAI), tendo em vista
o caráter público desta contratação.
15.2 - As Partes terão acesso a dados pessoais dos respectivos representantes, tais como número e cópia de documentos de

identificação (Cadastro de Pessoa Física e Registro Geral) e endereços eletrônico e residencial, e outros dados que sejam
imprescindíveis para a formação e execução deste contrato, sendo-lhes vedado utilizá-los para finalidade distinta daquela do
objeto da contratação, sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminál.

15.3 - Considerando o caráter público desta contratação, o compartilhamento de dados observará ao disposto no Capítulo IV
da LGPD.

15.4 - A CONTRATADA declara adotar medidas de segurança eficazes para proteger os dados pessoais de acessos não

autorizados e de situações acidentais Ou ilícitas, comprometendo-se a comunicar à CONTRATANTE, no prazo de 48

(quarenta e oito) horas, a ocorrência de incidente de segurança que possa acarretar risco ou dano relevante aos titulares e

responsabilizando-se pelos danos de qualquer natureza ocorridos em caso de violação à legislação de proteção de dados

pessoais.
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - ANTICORRUPÇÃO (O
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16.1 - As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção prevista na legislação brasileira, dentre elas, a Lei

de Improbidade Administrativa (Lei Federai n° 8.429/1992), a Lei Federai n° 12.846/2013 e seus regulamentos, e se

comprometem que, para a execução deste contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a

quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por

intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de

qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o

equilíbrio econômico financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato,

devendo garantir, ainda, que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma forma.
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA-TABELA DE REGISTRO DE PREÇOS

16.1 - Tabela de Itens e preços registrados:

CO

5

o.

,ValorUnit;Marca/iyiõdelo QtdeDescrição yálor TotalItam Unid.
Q.

GAMINHAO TIPO A - 4X2 CHASSI. ZERO KM.

POTÊNCIA MÁXIMA MAIOR OU IGUAL A 240 CV.

ESPECIFICAÇÕES CONFORME FOLHA DE
DADOS. (CIN22936)

IVECO /

TECTOR 17-

280(4X2)-
2025/2025-

CHASSI

E

to

R$ 392.000,00 R$ 12.544.000,00321 UNIDADE lO
-0

□

CAMINHAO TIPO B - 4X2 COM CAÇAMBA DE 6
M=. ZERO KM. POTÊNCIA MÁXIMA MAIOR OU

IGUAL A 160 CV. ESPECIFICAÇÕES CONFORME
FOLHA DE DADOS. (CIN27023)

IVECO /

TECTOR 15-

210(4X2)-
2025/2025-

COM

CAÇAMBA
BASCULANTE

c

■3

■S
c

R$ 407.000,00 R$ 28.490.000,00702 UNIDADE

g
â)

6M"

CAMINHAO TIPO C - 6X4 CHASSI. ZERO KM.

POTÊNCIA MÁXIMA MAIOR OU IGUAL A 250CV.

ESPECIFICAÇÕES CONFORME FOLHA DE
DADOS. (CIN27024)

VW/

CONSTELLATI

ON 27.260

(6X4)-
2025/2026 -

CHASSI

O
ü

R$ 472.900,00 R$ 17.970.200,00UNIDADE 383

CAMINHAO TIPO D - 6X4 COM CAÇAMBA DE 12
M=. ZERO KM. POTÊNCIA MÁXIMA MAIOR OU

IGUALA250CV. ESPECIFICAÇÕES CONFORME
FOLHA DE DADOS. (C1N27025)

IVECO /

TECTOR 27-

320 (6X4)-
2025/2025 -

COM

CAÇAMBA
BASCULANTE

§

R$ 585.000,00 R$ 56.745.000,004 UNIDADE 97

lO

.D

12M^ E

CAMINHAO TIPO H - 6X4 CHASSI. ZERO KM.

POTÊNCIA MÁXIMA MAIOR OU IGUAL A 280CV.

ESPECIFICAÇÕES CONFORME FOLHA DE
DADOS. (C1N22940)

CAMINHAO TIPO I - 6X4 COM CAÇAMBA DE 12
M^ ZERO KM. POTÊNCIA MÁXIMA MAIOR OU

IGUAL A 280CV. ESPECIFICAÇÕES CONFORME
FOLHA DE DADOS. (CIN22941)

O
MERCEDES-

BENZ /ATEGO

2730 K (6X4)-
2025-

CHASSI

U

O
c

R$531.800,005 UNIDADE 40 R$21.272.000,00 a

¥
Q.

MERCEDES-

BENZ ATEGO

2730 K (6X4)-
2024/2025 -

CL

UNIDADE R$ 605.900,006 . 126 R$ 76.343.400,00 CL

COM

CAÇAMBA
BASCULANTE

c

o
12M^

g.
CAMINHAO TIPO J - 8X4 CHASSI. ZERO KM.

POTÊNCIA MÁXIMA MAIOR OU IGUAL A 280 CV.

ESPECIFICAÇÕES CONFORME FOLHA DE
DADOS. (CIN27026)

MERCEDES-

BENZ/ATEGO

3330 K (8X4)-
2025-CHASSI

7 UNIDADE 35 R$ 572.000,00 R$ 20.020.000,00

C]

>

Total Global (R$): 233.384.600,00 m
o:

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA ESTIMATIVA DE CONSUMO

17.1 - Estimativa de consumo de cada item:

oo

N

m
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o

Fornecedor Valor TotalItens O

CO

IVG BRASIL LTDA
1;2:4 R$ 97.779.000,00 in

CM

MALLON CONCESSIONÁRIA DE VEÍCULOS COMERCIAIS LTDA o

5; 7 R$41.292.000,00
SAVANA COMERCIO DE VEÍCULOS LTDA

6 R$ 76.343.400,00
VOLKSWAGEN TRUCK & BUS INDUSTRIA E COMERCIO DE VEÍCULOS
LTDA 3 R$ 17.970.200,00

.•g
Total Global (R$): 233.384.600,00

5

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO

18.1 - É competente o foro da Comarca de FLORIANÓPOLIS (SC), para dirimir quaisquer dúvidas, porventura, oriundas da

presente Ata de Registro de Preços.

O

.g.

5

5

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DAS NORMAS E PRECEITOS COMPLEMENTARES

19.1 - Aplicam-se à execução desta Ata e aos casos omissos as normas da Lei Federal n” 14.133, de 2021 e alterações
posteriores, os preceitos do direito público, os princípios da teoria geral dos Contratos e as disposições do direito privado.

O

(fí

E

lO
lO
CÓ

í

■o

' 1
■5

3

.2
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S
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o
c

'CO

^Q.
i 3

Q.

#
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C

ò

a

>

m
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CO

o

. (6

lO
cs
o

Processo Administrativo Eletrônico n° 4811/2025-e

Assunto; Solicitação de Adesão a Ata de Registro de Preços . Gonsplidáda no

000134/2024, referente ao Pregão, na forma Eletrônica, n° .i,0020/2025,;::éTPA^ n°
000134/2024, solicitado por Município de Piên - PR, na condição, de Órgão, Nãô-Participánte:'::'

■ ‘ii-:-

DESPACHO/
•, I _ V , ' ,< * _i

Trata-se de solicitação de adesão ("carona")'ifõrmulada pelo Município de Piên/PR,
'ij" / ^ i ;

autuada sob o processo em epígrafe, visando" à aquisição':de uma junidadesde^Gaminhão v--
' L / ' ' .

Caçamba Tipo I (CIN22941), registrado na'AtaLde_Rôgistro. de Preços n9ATGQ00J34/2p24,

oriunda do Pregão Eletrônico n® 0020/2025.:

5

\ 'i‘. CS
4

E
<u

0)

o

<
y11 <-

5‘-

c'

O
O.

O.

E

1

/y i I

í f c'1
V/z' H 11 oi í

Em análise à documentação japresentada; ^ vérificou-se que ;a; pesquisa de

vantajosidade realizada incluiu cotaçãõ da”emprèsa "Savana tomercio de Veículos Ltda", a

qual é detentora do item na ata.Tal prática cornpromete.a validade da pesquisa'realizada,
i! y I , '' k t - : '

c

v>

O

3

Além disso, a pesquisa solicitàdafao fornecedor;,"Flbrénçá Gaminhõe^ foi

elaborada com base em marca e modelo'''já registrado em outro‘:itém da mèsnia Atá .dê .

Registro de Preços, o qual não atende às especificações técnicas exigidas pará o. item'

pretendido nesta adesão. Ressalta-se que as esfjedficaçõesv devem ser similares às

constantes na folha de dados do item Caminhão GaçambaTipo ÍT(CIN22941)
'! '-n' ' ' '

Por fim, cabe ressaltar que a prioridadePo prdcessámentóidesiiá solicitação deve ser » '

a apresentação das pesquisas de atas vigentes:.:no;P,NCP„.(Sistè ma; dé-Registro-de-Preços).

Entretanto, caso não sejam encOhtfadãs atas:'compatíveis,/"esse fato-deverá ser

devidamente justificado, com a devida explicação das razões qué -irnppssibilitaram a

identificação de atas que atendarh:às;especificidades .dqíitemí

.s

8
%
■5

Q.

'V

.■2

CO
10

;N:
Xi

E

8

i
CO

Q.

a.

s
Q.
C

i

! D.
ts

✓

Assim, solicita-se ao Município interessado que, nò prazojde.até 10 (dez) dias úteis,
apresente nova pesquisa de preços contendo, no mínimo, três cotações válidas.

I

c

o

o.

o

'Í5.

Florianópolis (SC), 25 setembro 2025 ,, s

>
ps.

m
(T

Marina Pasqual Alves dos Santos

Analista Técnica II

Documento original eletrônico assinado digitalmente nos termos do Artigo 10 da Medida Provisória n° 2.200-2/2001 e Lei Federal n“

14.063/2020.
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Equipe de Adesões adesaoarp@cincatarina.sc.gov.br

anderleia.neves@pien.pr.gov.br

RESPONDER

enviado em hoje, 10:02, não lido

Para:
o

9
RESPONDER A OTDOS ENVIAR EXCLUIR <0

Prezado(a)

Você pode acessar a íntegra do processo clicando aqui: https://cincatarina-e2.ciga.sc.gov.br/#/processo/caa40611-
8e5e-4437-81 Gf-4bb3554e51 e9

.2

Referente à sua Solicitação de Adesão à Ata de Registro de Preços, que gerou o Processo Administrativo
4811/2025, identificamos a necessidade das seguintes informações e/ou documentos complementares para
prosseguirmos com a análise:

I

Verificou-se que a pesquisa de vantajosidade realizada incluiu cotação da empresa "Savana Comércio de Veículos
Ltda”, a

qual é detentora do item na ata. Tal prática compromete a validade da pesquisa realizada.
Além disso, a pesquisa solicitada ao fornecedor "Florença Caminhões S.A." foi elaborada com base em marca e

modelo já registrado em outro item da mesma Ata de Registro de Preços, o qual não atende às especificações
técnicas exigidas para o item

pretendido nesta adesão. Ressalta-se que as especificações devem ser similares às constantes na folha de dados

do item Caminhão Caçamba Tipo I (CIN22941).
Por fim, cabe ressaltar que a prioridade no processamento desta solicitação deve ser a apresentação das pesquisas
de atas vigentes no PNCP (Sistema de Registro de Preços). Entretanto, caso não sejam encontradas atas
compatíveis, esse fato deverá ser

devidamente justificado, com a devida explicação das razões que impossibilitaram a identificação de atas que

atendam às especificidades do item.

O
O.

CL

E

s
t

%

TJ

■ç

(0

X

□

8

Não responda este e-mail.

Por favor, anexe os arquivos ou forneça as informações solicitadas no prazo de até 10 (dez) dias úteis, no seguinte
formulário:

Q.
O

ct:

shttps://b24-s5r2zw.bitrix24.site/crm_form_6f86m/
CO
to

o seu processo ficará aguardando o envio da documentação para ser reavaliado.

O
c

Ultrapassado o prazo sem manifestação o pedido poderá ser indeferido. (0

Q.

3

Agradecemos a sua colaboração. Q.
U

Q.

Atenciosamente,

Equipe CINCATARINA. ■-'ê

Q.

O

.CO
>

I

m

q:

ço

CO

<0

•D

ü

c
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CONSÓRCIO INTERFEDERATIVO
SANTA CATARINA

4

CINCATARÍNA
o

(ó

FOLHA DE DADOS

(FORNECEDOR)
PRODUTO C1N22941

i

È1
li

■-s.
c

/

CAMINHÃO TIPO I (COM TRAÇÃO 6X4, CHASSI,^1.2l’(DOZE) MARCHAS AVANTE,

P-8 (EURO 6), TRANSMISSÃO AUTOMATIZADA, AR-CONDICIpNADO)/: |, >
MARCA: MERCEDES-BENZ ATEGO 2730 K"(6X4) - 2024/2025 - COM CAÇAMBA
BASCUI-ANTE12M"-MARCA ESTRADA^ ^ j; / j^

Garantia de 12 (doze) meses sem limite|de'quilômétnosr7a-partir da:data,de;entrega7;

O

Produto:
(O

\
0)

Garantia: O
O.

s
01 Caminhão tipo I

4
Apresentação: V)

Será considerado Zero Quilômetro p veículo cujo hodômetro, não esteja icom a
quilometragem superior a 700 (setecentos) quilômetros. \ '

E

Zero KM:

£

O caminhão deverá ser^entregueyem^cadaiMunicípio^GontratantèiTiõ têndefeço
indicado na Autorizaçã^ de ^Fornecimento. Prazo dè até 4 (quatro) meses para
entrega, a contar da"datâ de. ercebimento da-Áutorlzação^de Fornecimento.

D

Entrega:
D

C

"5
■D

I
c

t
(O

i ‘ J
r- C/?ecW/s7de ConferênciasA/enficãções“‘ '
V 'li "

\

ã) Dados na nota fiscal \ if ■( ) ExaminadoJ’
I 1' ' i

b) Integridade física do Caminhão 1|
/y (O■t

(, ).Examinado C

1 8> i

c) Quantidades e seus respectivos acessórios-.- --
JI

.(-,). Examinado
s

d) Identificação da marca e modelo do Camnibão ( )rExaminado
f

I e

( ) Examinadoe) Testar o funcionamento do Caminhão \ , -/ X
s

4,

Anotações: E( -I
ÇQ

u5( I'1

'".-d
.j •/, j\ .Q

I
£j is

oJ
o

y-
K 5 O

I(
c

'';9-X ■3i
■D-
V

dV

i /

XJ
/■ li Q..yIr c

í

:§■T

n

Q.

\ ti

í Observações
<'0-^' li""

I

■V C

If
O

X. nn-yc Q.
i

r
r

“Em caso de divergências, favor}egistrar a ocorrência no sistema Gescon”
^ í - y
X-i K?''i

>

m
cú✓

'K2 r r

W

CO

0)
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IMAGEM ILUSTRATIVA DO PRODUTO CIN22941

•«CM

E
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CM

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DO PRODUTO CIN22941
1

Produto: CAMINHÃO TIPO I

1. ESPECIFICAÇÕES DO PRODUTO:
1.1. Marca: MERCEDES-BENZ

1.2. Modelo: ATEGO 2730 K (6X4) - 2024/2025 - COM CAÇAMBA BASCULANTE 12M=

O

‘2
3

<

2. características TÉCNICAS:

2.1. Cor predominante branca;
2.2. Novo, zero quilômetro;2024/2025:
2.3. Tração 6x4;
2.4. Com duas portas (motorista e passageiro);
2.5. Com os equipamentos obrigatórios exigidos pelo CONTRAN.

2.6. Altura de 2.801 [mm];
2.7. Cpmprimento total de 7.555 [mm];
2.8. Distância entre eixos de 3.540 [mm]. . .-r-/.
2.9. Peso bruto total (PBT) de 23.000 [kg]:
2.10.

2.11.

2.12.

2.13.

2.14.

i

a
a.

o

CL

E
I

N]3
D

.. D
'■£3

SCapacidade máxima de tração (CMT) de 45.100 [kg].
Motor dianteiro de 6 (seis) cilindros;
Potência máxima igual a 286 [cv];
Torque máximo iguál a 1.100i[Nm]; ' - ' ''
Padrão de emissões - PROCONVE P-8 (EURO 6) / HI-oSCR
Câmbio automatizado.

,í-, c

l/l
(A

‘P
g
(D

2.15.
■P

2.16. Número de marchas: 12 sem anéis sincronizadores;

Direção hidráulica,
Combustível óleo diesel;

Capacidade do tanque de combustível dc 210 litros.
Freios com Sistema Anti-Bloqueio (ABS);
Pneus 275/80R22.5 e Rodas 7.50x22.5;

Pneu sobresselente (step) (fixado na estrutura do caminhão).
Cabine do tipo avançada (curta) e com teto baixo;
Capacidade para 2 (dois) ocupantes;
Alarme sonoro de marcha ré;

Equipado com cinto de segurança de 3 (três) pontos com retralor e encosto de cabeça.
Sistema de controle de estabilidade;

Ar-condicionado;

Controle elétrico dos vidros e travas das portas;
Assento ergonômico do motorista.
Jogo de tapetes;

Tacógrafo;
Luzes de rodagem diurna;
Equipado com todos os itens de série, conforme catálogo comercial do produto.

32.17.
B

2.18. 8
2.19.

2.20.

2.21.

2.22. Q.

2.23.

2.24.
1

2.25.

2.26.

2.27. If)

2.28. JQ

2.29.

2.30. E
2.31. ca

••V ZL

2.32. 3

I
2.33. CL

2.34.
Q.
C
0)

ê-

&
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c
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>
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Rua Nensi BsrtBS. Mí), t" Andar, Sah 102, Osnlro
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3. CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS DA CAÇAMBA (MARCA ESTRADA):
3.1. Cor Predominante branca:

3.2. Capacidade de 12 [m^;
3.3. Tipo basculante, de geometria retangular e adaptada para caminhão traçado; ^ . 1
3.4. Utilizada para areia, brita, terra, cascalho e pedra.
3.5. Chassi construído em longarinas de perfil “U" em aço estrutural de alta resistência;
3.6. Chassi com espessura de 8 [mm],
3.7. Caixa de carga com assoalho em chapa de aço com 6 [mm] de espessura;- it
3.8. Caixa de carga com laterais, parte frontal e tampa traseira em chapa de aço dèt4,00 [mm] de espèssurá. >

3.9. Caixa de carga com longarinas interligadas por travessas totalmente soldadas-envolvendo^b fundoie
laterais; T ” ‘ i ■ ,

3.10. Caixa de carga com tampa traseira basculante com abertura-normal ou por-gravidade-e-adaptada para
possibilitar abertura lateral ou portão (uma folha), com travamento através de mecanismo interligado ao
sistema debasculamento. / '‘V • ’ • ' r' !!.'■'>' . 1**

3.11. Com Bomba hidráulica, válvula de fim de curso e sistema hidráulico; completo, incluindo'mangueiras e,

reservatório de óleo; - ’j, '' -
3.12. Sistema hidráulico com acionamento na cabine do veículo;

3.13. Levantamento da caçamba por meio de 1 (urn) cilindro.teléscópio frontal com 4 (quatro) estágios.
3.14. Dimensionamento do sistema hidráulico (bomba, pistãp(õès), válvulas,^mangueiras e reservatório) compatível

com a capacidade de carga do Implemento. ' -j
3.15. Para-lamás plásticos fixados no chassi, com parà-barros de borracha; - •

3.16. Com protetor lateral em alumínio para ciclista; ' .'X 1''' ^
3.17. Com para-choques, faixas reflexivas e demais dispositivo‘s'de segurança èm conformidade com a legislação

de trânsito e as resoluções CONTRAN,' incluindo os sisternassdejségurançá-èxigTdos pela Resolução N°
859/2021. ■' • '

3.18. Pintura de acabamento a base de poliuretano (PU) e aplicaçãò de fundo anticorrosivo; '
3.19. Com porta estepe, caixa de ferramentas, cbrote d'agua, escada lateral e protetor de cabine. i

4. GARANTIAS E ASSISTÊNCIAS TÉCNICAS t „
4.1. Garantia total do caminhão pelo período mínimo de 12 (doze) meses sem limite de quilômetros, conforme

disposições do Termo de Referência. ' ■ ‘W -Ti ■ ij ' -í '^\

OA
j L

.2J

CO

o
o.

o.

E

I

V

'■o

"1
•S

\ "S
c

■iS
3

rPí-t) i

2
1 fnX

1
5. DA ENTREGA

5.1. O caminhão deverá ser entregue em cada Município Contratante, no endereço indicado ha Autorização de"
' '

Fornecimento, conforme disposições do Termo de Referência.

6. PRIMEIRO EMPLACAMENTO

6.1. O veículo novo não estará registrado ou licenciado, sendo o primeiro emplacamento obrigatoriamente-^
reaiizado pelo Órgão Participante que constar 'da autorização dé fornecimento. Deverá ser atendido as

Inscrições de Dados Técnicos conforme resolução do Contran N“ 882/202Tou outra que vier a substituir.
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Inovação e Modernização na Gestão Pública
c

0 CNPJ; 12.075.748/0001-32
0 www.tíiicalaiina.so.gov.br
0 ciiicatarina8cincatatfna.so.gov.br

0 Sede do CINCATARINA
Rua Qsnaia! Ubsralo Bittencoml, 1B8S, 13” Andar, Sala 1305, BaiiTo Canto

Flortanépcais/Estaíío Ba Santa Catarina - CEP B8.070-800
Tetefona; (48) 3380 1620

© Central Executiva do CINCATARlNA
Rua riKBU Bamos, 650, rAniir, Saia 102, Csntro
FtaBsurgo/Estado de Satila Catarina - CEP 69.580-005
Telefona: (48) 33801621
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MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E PECUÁRIA
O

CO

. iATA DE REGISTRO DE PREÇOS NS 05/2025
E
a

A UNIÃO, por intermédio do MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E PECUÁRIA (UASG: 130005), com sede na Esplanada dos Ministérios,

Bloco d; Edifício Sede -12 andar - Sala 103, na cidade de Brasília - Distrito Federal, inscrito no CNPJ/MF sob o n2 00.396.895/0011-05, neste ato

representado pelo Secretario-Executivo, o senhor (RAJÁ REZENDE DE LACERDA, SIAPE ns 3320760, nomeado pelo Decreto de 05 de janeiro de 2023
da Presidência da República, considerando o Julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nS

90015/2024, publicada no DOU de 11/11/2024, Ed. 218, Seção 3, Pág. 2, processo administrativo n.2 21000.023098/2024-2 9, RESOLVE registrar os

preços da empresa indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a classificação por ela alcançada e na quantidade cotada, atendendo ás

condições previstas no Edital de Licitação; sujeitando-se as partes às normas constantes ira Lei ns 14.133, de 12 de abril de 2021, no Decreto n.s

11.462, de 31 de março de 2023, e em conformidade corn as disposições a seguir:

O

(D

O
CO
CO

WmcÊMem

A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição, por méio do Sistema de Registro de Preços - SRP, de
caminhões com implementos, incluindo o fornecimento com a carga, transporte e descarga do bem, em atendimento às necessidades das

parcerias firmadas pelo Ministério dá Agricultura e Pecuária - MAPA com entes subnacionais, conforme especificado no item 1 (um) do Termo de

Referência, Anexo I dó Edital de Licitação h2 90015/2024 que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido
registrados, independentemente de transcrição.

1. E

1.1. LO
lO

■a

■E

•s

DOS PRÉÇCJ^ ESPÉCÍFÍÒtÇÕESYQÚÀNTIltriVOSÍ^;

O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item. fornecedor e as demais condições

ofertadas na proposta são as que seguem:

2

2.1.

à
3

fornecedor. DE NIGRIS DISTRIBUIDORA DE veículos LTDA •

CNPJ/MF: 61.591.459/0001-00

Endereço: Av Otaviano Alvu: de Lima, 2600, Bairro do Umão, S3oiPaulo/S.PA'A
CEP: O2701-Ò0O

Telefone: (11) 3933-9007 ■ .

E-mail: vendasagoverno@denigris.com.br ■ '

Representante Legal: Jorge Fernando Zanotto

c

8

Q.
O

E
Local de de Entrega

(Estado)

S
Valor Unitário (R$)Marca/modeloEspecificação Quantidade Valor Total (Rí)Item

s
in

sMercedes-BenzGrupo
Caminhão tração 4x2; Peso Bruto

Total Homologado

de 16.000 kg; Ano corrente (zero

km); motor

alimentado a Diesel, potência de

185 cv; Cabine

para motorista e 2 passageiros

equipada com duas

portas e ar-condicionado,

pintada na cor branca ou

prata - definida na emissão da
ordem de fornecimento.

Direção hidráulica; Freios com
acionamento

a ar; Tanque de combustível com
volume de 210

litros; Transmissão manual tom
06 marchas à

frente.

3
■ EATEGO

1719/36

5
o-

Brasília/DF . 0)33 18 424.000,00 7.632,000,00

a

1
■ 1-

c

o

a.

>

CD

CC

Goiânia/GO34 18 430.000,00 7.740.000,00
IMPLEMENTO; Caçamba
basculante de 6 m^

adequada para transporte de

areia ou brita montada

sobre chassis; Caixa de carga
confeccionada em

chapa de aço carbono de

espessura mínima de 4,5

mm frontal, laterais e tampa, 5,0

mm no fundo;

Tampa traseira basculante com

travamento interligado

https://sei.agro.gov.br/sei/controlador.php?acao=documentoJmprimirjAreb&acao_origem=arvore_visualizar&id_documen}o=53555825&infra_sis...

CN
r-.
CO

CO

Várzea Grande/MT35 19 421.000,00 7.999.000,00

2
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ao basculamento; acionamento

hidráulico por

cilindro de ação direta de
diâmetro mínimo de 7"

com bomba hidráulica com

pressão de trabalho a

partir de 130 bar; Tomada de

força acoplada;

Reservatório de óleo com visor

de nível; Paralamas

de aço; Para-barro de borracha;

Protetor de cabine;

Suporte de estepe; Caixa

metálica para ferramentas.

Pintura do implemento em

primer anticorrosivo

e tinta sintética ou poliuretana

nas cores branca,

laranja ou verde - definida na
emissão da ordem de

fornecimento.

o
CO

,o
(O

•'lO

CM

36 Campo Grande/MS 19 414.000,00 7.866.000,00-
o

.‘2

o

9

6
Q.

O

Caminhão tração 6x4; Peso Bruto

Total Homologado

de 23.000 kg; ano corrente (zero
km); motor

alimentado a Diesel, potência de
286 cv; cabine

para motorista e 2 passageiros

equipada com duas

portas e ar- condicionado,

pintada na cor branca ou

prata - definida na emissão da

ordem de fornecimento.

Direção hidráulica; freios com
acionamento

a ar; tanque de combustível de

210 litros; transmissão

automatizada com 12 marçhas à

frente e 1 à ré.

I
in

-.LO

■a
(Q

Brasília/DF37 18 572.000,00 10.296.000,00 S
c

<i>

nj
c

CO
(O

3
c

8

(O

8
e

38 Goiânia/GO 18 577.000,00 ' 10.386.000,00IMPLEMENTO; Caçamba
basculante de 12 m^

adequada para o transporte de
areiaou brita

montada sobre chassis; caixa de

carga confeccionada

em chapa de aço carbono de
espessura mínima

de 4,5 mm frontal, laterais e

tampa, 5,0 mm no

fundo; tampa traseira basculante
com travamento

interligado ao basculamento;
acionamento hidráulico

por cilindro de ação direta de
diâmetro mínimo

de 8" com bomba hidráulica com

pressão de

trabalho a partir de 130 bar;

tomada de força

acoplada; reservatório de óleo

com visor de nível;

paralamas de aço; para-barrp de

borracha; protetor

de cabine; suporte de estepe;

caixa metálica para
ferramentas. Pintura do

implemento em primer
anticorrosivo e tinta sintética ou

poliuretano nas

cores branca, laranja ou verde -
definida na emissão

da ordem de fornecimento.

0.

E
-2

Mercedes-Benz ^^5
tn

5
ATEGO

2730/K
X}

E

. 8
o

I
cr

'g-
2

39 Várzea Grande/MT
D.

19 586.000,00 11.134.000,00 c

&
Sl

.G

o

• -‘S.

■j:3
>

m
cc

CQ
CO

Campo Grande/MS40 19 582.000,00 11.058.000,00

h-

co

..m

•o

■D

Õ41 Vitória/ESGrupo Mercedes-Benz 14 410.000,00 5.740.000,00

Caminhão tração 4x2; Peso Bruto

Total Homologado

de 16.000 kg; Ano corrente (zero

https://sei.agro.gov.br/sei/controlador.php?acao=documentoJmprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&icl_documento=53555825&infra_sis...

4

ATEGO

1719/36
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km); motor

alimentado a Diesel, potência de

185 cv; Cabine

para motorista e 2 passageiros

equipada com duas

portas e ar- condicionado,

pintada na cor branca ou

prata - definida na emissão da

ordem de fornecimento.

Direção hidráulica; Freios com
acionamento

a ar; Tanque de combustível com
volume de 210

litros; Transmissão manual com

06 marchas à

frente.

8

O

(O

CM

8
s

§

0)
c
(U

õ

o
42 Belo Horizonte/MG 13 405.000,00 5.265.000,00

IMPLEMENTO: Caçamba

basçulante de 6 m’

adequada para transporte de
areia ou brita montada

sobre chassis; Caixa de carga
confeccionada em

chapa de aço carbono de

espessura mínima de 4,5

mm frontal, laterais e tampa, 5,0

mm no fundo;

Tampa traseira basçulante com
travamento interligado

ao basculaménto; acionamento

hidráulico por

cilindro de ação direta de

diâmetro mínimo de 7"

com bomba hidráulica com

pressão de trabalho a

partir de 130 bar; Tomada de

força acoplada;
Reservatório de óleo com visor

de nível; Paralamas

de aço; Para-barro de borracha;

Protetor de cabine;

Suporte de estepe; Caixa

metálica para ferramentas.

Pintura do implemento em

primer anticorrosivo

e tinta sintética ou poliuretana

nas cores branca,

laranja ou verde - definida na
emissão da ordem de

fornecimento.

3

<
CO

o

m

o
a

o
CO
CO

lO
lO

nj
■D
IS
c

IRio de Janeiro/RJ43 14 420.000,00 5.880.000,00

c

■P

3
(O

c

8

CO
(O

0.

44 São Paulo/SP 13 415.000,00 5.395.000,00 â

CO
LO

E

8
O*

i
Mercedes-Benz

Caminhão tração 6x4; Peso Bruto

Total Homologado

de 23.000 kg; ano corrente (zero

km); motor

alimentado a Diesel, potência de

286 cv; cabine

para motorista e 2 passageiros

equipada com duas

portas e ar- condicionado,

pintada na cor branca ou

prata - definida na emissão da
ordem de fornecimento.

Direção hidráulica; freios com
acionamento

a ar; tanque de combustível de

210 litros; transmissão

automatizada com 12 marchas à

frente e 1 à ré.

3

ATEGO

2730/K
o.
O

Q.
c

Vitória/ES45 14 562.000,00 7.868.000,00

t
c

o

D.

O

2
(0

>

m
ço

a
r-.46 Belo Horizonte/MG 13 570.000,00 7.410.000,00IMPLEMENTO: Caçamba

basçulante de 12 m^

adequada para o transporte de
areia ou brita

montada sobre chassis; caixa de

carga confeccionada

em chapa de aço carbono de

espessura mínima

de 4,5 mm frontal, laterais e

to

CO

c
•D

I
Ü

c:

47 Rio de Janeiro/RJ 3
14 570.000,00 7.980.000,00 <

https;//sei.agro.gov.br/sei/controlador.php?acao=documentojmprim ir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=53555825&infra_sis... 3/13
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tampa, 5,0 mm no

fundo; tampa traseira basculante
com travamento

interligado ao basculamento;
acionamento hidráulico

por cilindro de ação direta de
diâmetro mínimo

de 8" com bomba hidráulica com

pressão de

trabalho a partir de 130 bar;

tomada de força

acoplada; reservatório de óleo

com visor de nível;

paralamas de aço; para-barro de

borracha; protetor

de cabine; suporte de estépe;

caixa metálica para
ferramentas. Pintura do

implemento em primer
anticorrosivo e tinta sintéHca ou

poliuretano nas

cores branca, laranja ou verde-
definidana emissão

da ordem de fornecimento.

o
- 'CO

,o

l
<D

548 São Paulo/SP 13 560.000,00 7.280.000,00

R
O •

‘ ' Q.
E

Grupo
Caminhão tração 4x2; Peso Bruto

Total Homologado

de 16.000 kg; Ano corrente (zero
km); motor

alimentado a Diesel, potência de
185 cv; Cabine

para motorista e 2 passageiros

equipada com duas

portas e ar- condicionado,

pintada na cor branca ou

prata - definida na emissão da

ordem de fornecimento.

Direção hidráulica; Freios com
acionamento

a ar; Tanque de combustível com
volume de 210

litros; Transmissão manual com

06 marchas à

frente.

*185

s
c

■o
(0

• .£

(O

49 Curitlba/PR 32 429.500,00 13.744.000,00

iS

, o

■‘S
-.5

IMPLEMENTO: Caçamba
basculante de 6 m^

adequada para transporte de
areia ou brita montada

sobre chassis; Caixa de carga
confeccionada em

chapa de aço carbono de

espessura mínima de 4,5

mm frontal, laterais e tampa, 5,0
mm no fundo;

Tampa traseira basculante com

travamento interligado

ao basculamento; acionamento

hidráulico por
cilindro de ação direta de
diâmetro mínimo de 7"

com bomba hidráulica com

pressão de trabalho a

partir de 130 bar; Tomada de

força acoplada;
Reservatóriode óleocom visor

de nivêl; Paralamas

de aço; Para-barro de borracha;
Protetor de cabine;

Suporte de estepe; Caixa

metálica para ferramentas.

Pintura do implemento em

primer anticorrosivo

e tinta sintética ou poliuretana

nas cores branca,

laranja ou verde - definida na
emissãoda ordemde

fornecimento.

£i

Mercedes-Benz

o
c

aTego

1719/36
50 ; CLPorto Alegre/RS 33 429.500,00 14.173.500,00 D

Q.
c

d

c

o

•' a.

.ro
>

CQ

51 SãoJosé/SC 32 435.000,00 13.920.000,00
•’co

CO

T3
(0
■O

P

c

3

<
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<í

Caminhão tração 6x4; Peso Bruto

Totãi Homoiògado

de 23.000 kg; ano corrente (zero

km); motor

aiimentado a Diesei, potência de

286 cv; cabine

para motorista e 2 passageiros

equipada com duas

portas e ar- condicionado,

pintada na cor branca ou

prata - definida na emissão da
ordem de fornecimento.

Direção hidráulica; freios com
acionamento

a ar; tanque de combustível de

210 litros; transmissão
automatizada com 12 marchas à

frente e 1 à ré.

o
CO

o

(O

Curitíba/PR 32 585.000,00 18.720.000,0052

E

d)

.2

.2

-s

5

(0

IMPLEMENTO; Caçamba
basculantede 12 m^

adequada para o transporte de
areia ou brita

montada sobre chassis; caixa de

carga confeccionada

em chapa de aço carbono de

espessura mínima

de 4,5 mm frontai, laterais e

tampa, 5,0 mm no

fundo; tampa traseira basculante
com travamento

interligado ao basculamento;
acionamento hidráulico

por cilindro de ação direta de
diâmetro mínimo

de 8" com bomba hidráulica com

pressão de

trabalho a partir de 130 bar;
tomada de força

acoplada; reservatório de óleo

com visor de nível;

paralamas de aço; para-barro de
borracha; protetor

de cabine; suporte de estepe;

caixa metálica para
ferramentas. Pintura do

impiemento em primer
anticorrosivo e tinta sintética ou

poliuretano nas

cores branca, iaranja ou verde-
definida na emissão

da ordem de fornecimento.

o
Q.

o

Mercedes-Benz

ATEGO

2730/K

in

Porto Aiegre/R5 33 584.000,00 19.272.000,0053

■E
<0

*5
T3
(0
C

=5
tn

Ui
Ui

o

s
i5

5ão José/SC 32 581.000,0054 18.592.000,00

S
lO

l:

o

3

Mercedes-BenzíGrupo
Caminhão tração 4x2; Peso Bruto

Totai Homoiogado

de 16.000 kg; ano corrente (zero

km); motor

alimentado a Diesei, potência de

185 cv; cabine

para motorista e 2 passageiros

equipada com duas

portas e ar-condicionado,

pintada na cor branca ou

prata. Direção hidráulica; tanque
de combustível de

210litros; transmissão manual de

6 marchas ã

frente.

11 Q.
C

ATEGO

1719/48
a
ts
s:

.E

Rio Branco/AC109 32 482.000,00 15.424.000,00

■ t
.§

>

Macapá/AP110 32 483.000,00 15.456.000,00

N

IMPLEMENTO: Tanque Pipa

adequada para

transporte de água bruta

montada sobre chassis;

capacidade de carga de 10.000

iitros; formato

i semieiíptíco, elíptico ou

hexagonal; confeccionada

em chapa de aço carbono ou

https://sei.agro.gov.br/sei/confrolador.php?acao=documentojmprim ir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=53555825&infra _sis...
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inoxidável de espessura

mínima de 4,5 mm ou 3/16";
tampa de visita 0

mínimo 300 mm com respiro;
indicador externo de

nível do tanque; passadiço na
parte superior do

tanquecom revestimento

antiderrapante e corrimãos

laterais; pintura interna e externa

em primer

anticorrosivo e itnta sintética ou

polluretano na cor

branca, laranja ou verde; barra

irrigadora por

gravidade na traseira de 0

mínimo de 3" com

acionamento remoto na cabine;

conjunto irrigador

superior traseiro; mangueira de

borracha trançada

de 0 mínimo 1", comprimento 30
m, bico de

pressão regulável para jato ou
neblina, acondicionada
em carretei com manivela

manual afixado ao

chassi ou ao tanque; conjunto de
auto carregamento

por vácuo com peneira/crivo com
mangueira

trançada de 0 mínimo de 2" e

extensão de 40 m,

bomba d'água capaz de encher o

tanque em até 20

minutos; canhão d'água de
operação, manual no

topo do reservatório com

capacidade para projetar
o jato d'água a a 80 m.

o
m

o

<o
111 Manaus/AM 32 482.000,00 15.424.000,00

E
o

c

.-15

.2
'0)

I

5112 Belém/PA 33 482.000,00 15.906.000,00
o
Q.

-;e

lO
lO

•o

I
I
n]
c

m

1/1

113 Boa Vista/RR 32 482.000,00 15.424.000,00 ■ 0)

c

8

in
lU
o

Mercedes-Benz ■2

Caminhão tração 6x2; Peso Bruto

Total Homologado

de 23.000 kg; ano corrente (zero
km); motor

alimentado a Diesel, potência de
286 cv; cabine

para motorista e 2 passageiros

equipada com duas

portas e ar-condicionado,

pintada na cor branca ou

prata. Direção hidráulica; tanque
de combustívelde

210 litros; transmissão

automatizada de 8 marchas

à frente e 1 à ré.

Q-
o

ATEGO

2429/48 E
2

s

l:

114 Rio Branco/AC 40 548.000,00 21.920.000,00 E .

8
O

-.’C

J5
a.

,3

O.
u

12
a

.1
#
a

IMPLEMENTO: Tanque Pipa

adequada pará transporte de
água bruta montada

sobre chassis; capacidade de
carga de 20.000 litros;

formato semielíptico, elíptico ou
hexagonal; confeccionada

em chapa de aço carbono ou
inoxidável

de espessura mínima de 4,5 mm

ou 3/16"; tampa
de visita 0 mínimo 300 mm com

respiro; indicador

externo de nível do tanque;

passadiço na parte

superior do tanque com

revestifnentp antiderrapante
e corrimãos laterais; pintura
interna e

externa em primer anticorrosivo
e itnta sintética ou

polluretano na cor branca,

https://sei.agro.gov.br/sei/controlador.php?acao=documentojmprim ir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=53555825&infra_sis...

.s:

,ê
"'6

-1

>115 Macapá/AP 40 549.000,00 21.960.000,00

Tf
CQ ■
ço

116 Manaus/AM 40 549.000,00 21.960.000,00

•D

Ü •

C

B

5
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laranja ou verde; barra

irrigadora por gravidade na
traseira de 0 mínimo de
3" com acionamento remoto na

cabine; conjunto

irrigador superior traseiro;

mangueira de borracha

trançada de 0 mínimo 1",
comprimento 30 m, bico

de pressão regulável para jato ou
neblina, acondicionada
em carretei com manivela

manual afixado ao

chassi ou ao tanque; conjunto de

auto carregamento

por vácuo com peneira/crivo com
mangueira

trançada de 0 mínimo de 2.1/2"
e extensão de 40

m; bomba d'água capaz de

encher 0 tanque em até
30 minutos; canhão d'água de

operação manual no

topo do reservatório com

capacidade para projetar

o jato d'água a ãSO m.

o
CO

o

(O

(N

o

cv
04

O
c

ÍD

O

3

<

Í17 Belém/PA 41 545.000,00 22.345.000,00
CA

O

2
ca

8
(A

•D

Q.

£

in
lO

Mercedes-BenzGrupo
■gCaminhão tração 6x2; Peso Bruto

Total Homologado

de 23.000 kg; ano corrente (zero

km); motor

alimentado a Diesel, potência de

286 cv; cabine

para motorista e 2 passageiros

equipada com duas

portas e ar-condicionado,

pintada na cor branca ou

prata. Direção hidráulica; tanque
de combustível de

210 litros; transmissão

automatizada de 8 marchas

à frente e 1 à ré.

13

.s
ATEGO

2429/48 ■3Maceió/AL 103 566.300,00 58.328.900,00126
XJ

(A

c

3
U)

3alvador/BA 104 576.300,00 59.935.200,00127

o.

IMPLEMENTO; Tanque Pipa

adequada para transporte de

água bruta montada

sobre chassis; capacidade de

carga de 20.000 litros;

formato semielíptico, elíptico ou

hexagonal; confeccionada

em chapa de aço carbono ou
inoxidável

de espessura mínima de 4,5 mm

ou 3/16"; tampa

de visita 0 mínimo 300 mm cóm

respiro; Indicador

externo de nível do tanque;

passadiço na parte

superior do tanque com

revestimento antiderrapante

e corrimãos laterais; pintura
interna e

externa em primer anticorrosivo

e tinta sintética ou

poliuretano na cor branca,

laranja ou verde; barra

irrigadora por gravidade na

traseira de 0 mínimo de
3" com acionamento remoto na

cabine; conjunto

irrigador superior traseiro;

mangueira de borracha

trançada de 0 mínimo 1",

comprimento 30 m, bico

de pressão regulável para jato ou

neblina, acondicionada
em carretei com manivela

manual afixado ao

chassi ou ao tanque; conjunto de

Fortaleza/CE128 104 582.400,00 60.569.600,00-

l:

E

s
o

I
Q.

São Luís/MA129 104 570.000,00 59.280.000,00

□.
CJ

S2
o.
c

t

.c

Belo Horizonte/MG130 104 566.300,00 58.895.200,00 c:

o

0
o.

S

>

m
B.íCabedelo/PB131 104 570.000,00 59.280.000,00

h-

co

<*)

Recife/PE132 104 565.390,00 58.800.560,00

•o

õ

c

.2

Teresina/PI133 104 570.001,00 59.280.104,00
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auto carregamento

por vácuo com peneira/crivó com

mangueira

trançada de 0 mínimo de 2.1/2"
e extensão de 40

m; bomba d'água capaz de

encher o;Janque em até
30 minutos; canhão d'água de
operação manuai no

topo do reservatório com

capacidade para projetar

ojatod'águaa>80m.

o

ço

o

CD

CN
o

134 Natai/RN 104 570.000,00 59.280.000,00

Sl

E

Valor Total Geral (RS): 924.818.960,00

o

CS

A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta Ata.2.2.

(O

O

B

ÓRGÃO GEREiVCIADOR

O órgão gerenciador será o MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E PECUÁRIA (UASG: 130005).

CO3.

o
3.1. a.

DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Púbiicã federai, estadual, distrital e municipal que não
participaram do procedimento de iRP poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes
requisitos:

4.1.1.

de serviço púbiico;

4.1.2.

Lei n2 14.133, de 2021; e

4.1.3.

4. o.

E

4.1.
ID
ID
CD

■$

apresentação de justíficativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento ou descontinuidade

io

demonstração de que os valores registradòs estão compatíveis com os vaiores praticados pelo mercado na forma do art. 23 da

consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.

A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será reaiizada após a aceitação da adesão pelo fornecedor.

O órgão ou entidade gerenciadora poderá.rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução dê seus próprios
contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.

Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá efetívar a aquisição ou a
contratação soiicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.

O prazo de que trata o subitem anterior, reiativo à efetivação da contratação, poderá sêr prorrogado excepcionaimente, mediante

soiicitação do órgão ou da entidade não participante aceita peio órgão ou peia entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de
vigência da ata de registro de preços.

O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na qualidade de não participante,
para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.1.

Dos limites para as adesões

4.2.

D

4.2.1.

4.3.

,S
-S

Q.
4.4.

E

4.5.

o
D

4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dós quantitativos dos
itens do instrumento convocatório registrados na àta de registro de preços para o gerenciador e para os participantes.

O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada, item registrado na ata
de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independeritemente do número de órgãos pu entidades não participantes que
aderirem à ata de registro de preços.

Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consurfio médjco-hospitalar por órgãos e entidades da Administração
Pública federal, estadual, distrital e ,municipal, a adesão à ata de registro de preços gerenciada pelo Ministério da Saúde não estará sujeita ao limite
previsto no item 4.7.

O
c

a

4.7. 3
O-

4.8. g;
n -

.1
4.9. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual, distrital e municipal poderá ser
exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao limite dé que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução
descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no mercado na
forma do art. 23 da Lei n® 14.133, de 2021.

Vedação a acréscimo de quantitativos

É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

C

O

(0

CO

>

4.10. ffl -

a:

•• ÇO

VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E Cadastro RESERVA

A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação
no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.

5.1.1,

5.

5.1.

w

0 contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e

observará no momento da contratação e á cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no
plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.

CO

'é

5.1.2.

orçamentários respectivos.
Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos VS

■1
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A contratação com os fornecedores registrados na ata será formaiizada peio órgão ou pela entidade interessada por intermédio de

instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei ns

5.2.

14.133, de 2021.

O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços. •

Os contratos decorrentes do sisterna de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei n2 14.133, de 2021.

5.2.1.
o

5.3.
o

Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização da ata
<o5.4.

de registro de preços:

Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a possibilidade de o licitante5.4.1.

oferecer pu não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela;

B

c.:

ESerá incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:5.4.2.

Aceitarem còtar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a classificação da5.4.2.I.

licitação; e

5.4.2.2.

c
03

Mantiverem sua proposta original.

Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados na ata.

O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de impossibilidade de

atendimento pelo signatário da ata.

Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário

antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.

A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 somente será efetuada quando houver

necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses;

Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital; é

Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas no item 9.

O

■Ê

55.4.3.

5.5.

â5.6.
O
tf)

h.5.7.
E

IZ)
in

5.7.1.

5.7.2.

O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da5.8.
B

ata de registro de preços. ■D

C

Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da contratação
direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de

contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n^ 14.133, de 2021.

O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor

convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a jusdficativa seja aceita pela Administração.

A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de Registro de Preços.

5.9.
(0

6
X

2

5.9.1.
3

&
85.10.

5.11.

contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes

remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital ou no aviso de
tf)

8
S
o.

Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item anterior, a Administração,
observados o vaíor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:

5.12.1.

observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preÇo do adjudicatário; ou

5.12.2.

classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a

Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

5.12.

■ E

Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram registrados sem redução.

lO
u

Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, atendida a ordem
E

8
o

5.13.

&
ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS RÉGÍSTRÁpOS

Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado

ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações;

Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de

consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea "d" do inciso II do caput do art. 124
da Lei ns 14.133, de 2021;

6.1.2.

com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os

preços registrados, nos termos da Lei nS 14.133, de 2021.

No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a contratação;

No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação.

G. S

6.1.
Q:

ê
6.1.1.

C

Q.

Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de disposições legais.

6.1.3. >

m

üí

6.I.3.I. ffl
ço

6,1.3.2.

r-

co
NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGlkRADOS

Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por modvo superveniente, o órgão ou entidade
gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado.

Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do compromisso assumido

quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.

17.

7.1.

■O

7.1.1. ■D

'Õ

<
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Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de

classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram
seu registro canceiado.

7.1.3, Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora; procederá ao cancelamento da ata de registro de

preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.

Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado
contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaiiem a conveniência e a oportunidade de diiigenciarem negociação com vistas
à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei n2 14.133, de 2021.

Na hipótese de q preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações
estabeiecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato
superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória ou a planilha
de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em réiação às condições iniciaimente pactuadas.

Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabiiize o preço registrado, o pedido será
indeferido peio órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento
do seu registro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei ns 14.133, de 2021, e na iegisiação aplicável,

Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores

do cadastro de reserva, na ordem de ciassificação, pára verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.

7.2.4.

preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.

Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, conforme previsto no item
7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a reaiidade dos vaiores pratícados peio
mercado.

7.2.6.

O
CO

7.1.4. o

(O

10
CN

§
37.2.
■3
CM

a>
c

7.2.2. .0

I
o

.,9
7.2.3.

a

Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de

a

7.2.5. E

0 órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de

registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto
no art. 124 da Lei ns 14.133, de 2021.
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o
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Ui
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REMÀNEJÀMENirODÃSQUÃNTlBIbESREGlSTfeLDlLSNAATA DERÍGÍÍSgÍDÍiplEcÍDs'~8; liBl (0

ò

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão ser remanejadas peio órgão ou
entídade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não participantes do registro de preços.

=3

8.2. O remanejamento somente poderá ser feito:

De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou

De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.

U)

8.2.1.

8.2,2.
Ui

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será considerado participante para
S
o.

efeito do remanejamento.

■28.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante, serão observados os

limites previstos no art. 32 do Decreto n^ 11.462, de 2Õ23.

Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do quantitatívo iniciaimente

informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quarititativos
informados.

4:

■ 55
8.5. 10

E

-8
8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de Municípios distintos, caberá ao

fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar peia aceitação ou não do fornecimento
decorrente do remanejamento dos itens.

Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, dos quantitativos dos

participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do
remanejamento.

o

I
CL

3
D-
0)

8.7.

CL
c
0)

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS

O registro do fornecedor será canceiado pelo gerenciador, quando 0 fornecedor:

Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa

9.1.
o

õ
9.1.1.

9.1.2.

razoávei;

9.1.3.

9.1.4.

Q.

O

'ES.

.10
>

Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 22, do Decreto n2 11.462, de 2023; ou

Sofrer sanção prevista nos incisos ili ou iV do caput do art. 156 da Lei n2 14,133, de 2021.

Ná hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos ili ou iV do caput do art. 156 da Lei ns 14.133, de 2021, caso a

penalidade aplicada ao fornecedor não uitrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade
gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir peia manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas
da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

O canceiamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do órgão ou da entidade

gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.

Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os iicitantes que
compõem 0 cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.

m

'q;

tn
ÇO

9.I.4.I.

w

CQ
9.2. CO

. 0) ..

9.3.
1
ç

-0)

■~l
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O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de preços, tota

parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:

S.49.4.

Por razão de interesse público;

A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou inferior ao preço

registrado, nos termos do artigos 26, § 3- e 27, § 4-, ambos do Decreto n- 11.462, de 2023.

9.4.1.

9.4.2. O
CO

9.4.3. o

CO

- dasIpenalidadésm
V.

0 descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital.10.1.
E

As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, convocados, não honrarem o10.1.1.

compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.
•D
C

É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de

preço (art. 72, inc. XIV, do Decreto ns 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos

ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 88, inc. IX, do Decreto n® 11.462, de

2023).

10.2. S
O

sQi

I

O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no item 9.1, dada a

necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.

10.3.

O
Q.

O
(fl
Ui

]i. ■ CONDIÇÕES/SERAIS ..i.

E
As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações da Administração e do

fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, Anexo 1 do Edital.

11.1.
I

T3
> nj
T3

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois de lida e achada em

ordem, vai assinada pelas partes.
0)

■5
■o

CO

Brasília, janeiro de 2025.

(assinatura digital)

IRAJÁ REZENDE DE LACERDA

Ministério da Agricultura e Pecuária

C

8

D.

S

(assinatura digitai)

tn
JORGE FERNANDO ZANOTTO

De Nigris Distribuidora de Veículos Ltda.

CO
lO

E

8
o

o-

a
c

I
Cl.
ti
.c

.E

o

<0
o.

o

■ss.
<0
T3

>
I

CQ
ca

CO

CO

eo

a>
TJ
(0
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85Anexo

o
CO

CADASTRO DE RESERVA
o

CO

■ia) Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens com preços ieuais ao adiudicatário:

Após a convocação do Pregoeiro, por meio de mensagem na sala de disputa e decorrido o prazo estipulado na sessão, NÃO TIVERAM interessados

na formação de Cadastro de Reserva, para opção acima,

b) Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedorfes) que mantiveram sua proposta original:

E

O
c

o

■2;
3

<Fornecedor: NG BRASIL LTDA

CNPJ/MF: 36.519.422/0001-15

Endereço: Rodovia MG-238, S/N, km 73,5, Sala IVG, Bloco II, Sete Lagoas/MG
CEP: 35.703-138

Telefone: (31) 99388-0018

E-mail; vendasgoverno@iveco.com

Representante Legal: Maria Daiape Silva Pereira

o
o.

Q.

E

Item
Valor Un

Marca/Modelodo
(R$)

Edital

-s
Iveco/Tector 17-210 448.764,090033 •'“C

Iveco / Tector 17-210 431.311,000035
■S
c:

Iveco/Tector 17-210 424.900,000036

Iveco / Tector 27-320 582.000,000037

Iveco / Tector 27-320 566.907,140038

Ilyeco/Tector 27-320 582.000,000039

3

Iveco / Tector 27-320 572.000,000040

o

iveco / Tector 17-210 400.000,000041 u

Iveco / Tector 17-210 415.287,000042

Iveco / Tector 17-210 415.287,000043

Iveco/Tector 17-210 415.287,000044

Iveco/Tector 27-320 572.000,000045

Iveco / Tector 27-320 560.000,000046

.S
’io

lyeco/Tector 27-320 572.000,000047

SIveco / Tector 27-320 571.446,970048

Iveco / Tector 17-210 439.151,410049 .
E

8Iveco/Tector 17-210 454.668,030050
O

I
Q.

Iveco / Tector 17-210 451.864,710051

Iveco/Tector 27-320 558.511,260052 3
cr
o

lyeco / Tector 27-320 574.345,470053
&

Iveco/Tector 27-320 571.000,000054

Iveco/Tector 17-210 445.988,0400109
■q.

Ivéco / Tector 17-210 451.900,0000110
o.
c

Iveco / Tector 17-210 453.542,0000111 ■c

Iveco / Tector 17-210 454.964,0000
c

112

o

Iveco / Tector 17-210 474.964,0000113 a
o.

Iveco / Tector 24-280114 574.904,3500

Iveco / Tector 24-280115 576.374,6000 s

Iveco /Tector 24-280 594.000,0000116 ,>

Iveco/Tector 24-280117 565.000,0000

Ivecp / Tector 24-280 544.558,3000126 m
CO

\ ■ ' Iveco / Tector 24-280127 541.689,6000

Iveco /Tector 24-230 601.642,1100128

w
Iveco / Tector 24-280 602.999,9900129

Iveco / Tector 24280 549.701,4500 CO.

Iveco/Tector 24-280

Iveco / Tector 24-280

589.999,0000

552.000,0000ti

134 ^'ü

Ivêcó / Tector 24-280 570.000,0000

h-aco / Tector 24-280
- — -

591.817,4000
'««'■agro 5
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Documento assinado eietronicamente por JORGE FERNANDO ZANOTTO, Usuário Externo, em 2Ò/01/202S, às 17:50, conforme horário oficiai de

Brasília, com fundamento no art. 42,§ 32, do Decreto ns 10.543. de 13 de novembro de 2020.

I Q Documento assinado eletronicamente por IR/UA REZENDE LACERDA, Secretário Executivo, e

^ Brasíiia, com fundamento no art. 42,§ 3s, do Decreto n2 10.543. de 13 de novembro de 2020

em 29/01/2025, às 16:50, conforme horário oficial

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site: httDs://sei.agro.EDV.br/sei/controlador externn.nhn?

acao=documento conferir&id oreao acesso externo=0 . informando o código verificador 40146253 e 0 código CRC A32E0D7B.

Referência: Processo n® 21000.023098/2024-29 SEI nS40146253
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■ 87Mercedes-Benz
/

Aoki Ltda.
O

CO

Goncessionaría dü Veículos Comerciais

Mercedes-Benz

o

(D

m
c^^

Bauru/SP, 01 de outubro de 2025.
■'

À s
<D

Prefeitura Municipal de Piên

GNPJ: 76.002.666/0001-40

A/C - Sr. Cleiton -

<0

©

(D

O

'I
.<

ra

Na qualidade de Concessionário Mercedes-Benz .do Brasil Ltda;, temos a

grata satisfação de submetermos a apreciação de V.Sa. a nossa oferta de preço para
fornecimento de:

s

a.

o■1 w

a

E

MODELO: 01 (um) veículo novo, zero km, primeiro emplacamento, marca

Mercedes-Benz, modelo caminhão ATEGO 2730/36,* 6x4, ano de fabricação/modelo

2025/2025,'entre eixos de 3.540 mm; lotação ou tonelagem PBT 23.000 Kg, CMT de 45.100

Kg, motor M.B de 7.2Lts, 6 cilindros em linha, 286CV e torque de I.IGONM cor Branco,

câmbio M.B automatizado de;12 marchas,,ar condicionado, para choque off-road. Equipado,

com caçamba bascuiante de 12m*.- ,

t

lO
in

I
CO
T3

0)

■B

c

tn

(O

p
X

■ <0

VALOR UNITÁRIO: RS 780.000,00 {setecentos e oitenta mil reais).

VALOR TOTAL: R$.780.000,00 ( setecentos e oitenta mil.reais).

CONDIÇÃO DE PAGAMENTO: á definir.

3
..

V)

CL
O

sVALIDADE: 30 dias
3

.:E
Ç3

PRAZO DE ENTREGA: De acordo com disponibilidade da fábrica.
-•IO

lO

a

E
O
o

oDADOS DO-FQRWÈCEDOR:

MERCEDES-BENZ DO BRASIL LTDA.' ‘

Av. Alfred Jurzykowski, 562

09880-900-SÃO BERNARDOO0:GAMP0-SP.

■ CNPJ.: 59.104.273/0001-29 ■

I.E. ; 635.000,011.110

DADOS EMITENTE M.F DO CAMINHÃO.:

AOKI LTDA

Avenida Alonso Campoi Padilha - 18rl5

.,17066-770'-BÁURU-SP.

CNPJ.; 47.610.100/0006-08

I.E. 209.523-'416.115 ‘

§

3

O.

's
CL

O.
±3

O

a

o

CO

i'
>

Aoki Ltda

ÍÀV/Âionsò .CaraporPadilhii;
tèf.:'{r4j 3103-4000' ^ '
ÈaxtTK) 3103-4000' ' - t-'i- ' :
GEP::Í706íí^770
■Bauru-r-SP ^
'wT^^mêrçtíáaTbcnzícom.br'!'^^ '

CD

d:

í

1

Mejrcedes-fiienzT--Marcíido:Ompo:Daimler,:Stuttgarti Alemanha
W

CO

(0
T»

g
c
o

s.
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m.
MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E PECUÁRIA,

89
o
CO

..'O

iÔ

§
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N® 04/2025 5

A UNIÃO, por Intermédio do MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E PECUÁRIA (UASG: 130005), com sede na Esplanada dos Ministérios, Bloco D, Edifício Sede
-15 andar - Sala 103, na cidade de Brasíiia - Distrito Federai, inscrito no GNPJ/MF spb ó ns 00.396.895/0011-OS, neste ato representado peio Secretário-Executívo,
0 senhor IRAJÁ REZENDE DE LACERDA, SiAPE nS 3320760, nomeado pelo Decreto de 05 de janeiro de 2023 da Presidência da República, considerando o Julgamento da
licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS n2 90015/2024, publicada no DOU de 11/11/2024, Ed. 218, Seção 3, Pág. 2,
processo administrativõ n.® 21000.023098/2024-29, RESOLVE registrar os preços da empresa indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a ciassificação por
eia aicançada e na quantidade cotada, atendendo as condições previstas no Edital de Licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei n? 14.133, de is de

abril de 2021, no Decreto n.s 11.462, de 31 de março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir:

■g
c:

■■'.2
-■s

ra

S1.

A presente Ata tem por objeto õ registro de preços para à eventual aquisição, por melo do Sistema de Registro de Preçbs - SRP, de caminhões com
implementos, incluindo o fornecimento com a carga, transporte e descarga do bem, em atendimento às necessidades das parcerias fiririadas pelo Ministério da
/Xgricultura e Pecuária - MAPA com entes subnacionais, conforme especificado no item 1 (um) do Termo de Referência, Anexo I do Edital de Licitação n®
9D015/2024 que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição.

. DM PREÇOS,IsPECÍFÍÇÃÇ&ES É QÜÃNTI1ÃTÍVÕ| ‘
O preço registrado, as especificações do objeto, as quantídades mínimas é máximas de cada item, fornecedor e as demais condições ofertadas

na proposta são as qué seguem;

o

1.1. a.

2

2.1.

'c

*5
■D

Fornecedor: Di\,CfJA UIOHAL VlICUlOS LTPA

CNPJ/MF: Ü2 530 234/CD01-5»

Endereço: Avenida Marginal Direita Via Anchieta, W» 2521 Bairro:São Manoel,:Santos Estado:SP
CEP: 11095‘007

Telefone: 133132M-j333

j; ' ' E’tm\\:regina.celia<S)divena,com.br
Representante Lesai: R^st' j Celu Andrjcle do Oli‘.ei'd Arsen

*5
Grupo Local de de

Entrosa

(Estado)

1/1

Especiiicaçao1 M.irca/medclo Quantidade Valor Unit.irio |R$) Valor Total (R$)

è.
oMercedes

BenzVEÍCULO: Caminhão tração 4x2; Peso Bruto Total
Homologado de 16.000 kg; Ano corrente (zero
km); ATEGO1719 K -2Rio

1 motor alirnentado a Diesel, potência máxima de CAÇAMBA DE 27 455.000,00 12.285.000,00
Branco/ACÍ85 6M® CO

•scv; Cabine para motoriza e 2 passageiros
equipada

com duas portas e ar* condicionado, pintada na

.o

E

8
cor d

branca ou prata - definida na emissão da ordem
2 Macapá/AP ade 27 450.000,00 12.150.000,00 3

fornecimento. Direção assistida; Freios com
acionamento a ar; Tanque de combustível com
volume

de 210 litros; Transmissão manual, com 6 marchas

o-

•-10)

3 Manaus/AM 27 460.000,00 12.420.000,00à
Q.

frente.

IMPLEMENTO: Caçamba basculante de 6 m3

adequada

para transporte de areia ou brita montada sobre

chassis; Caixa de carga confeccionada em chapa

c

4 Belém/PA 28 444.000,00 12.432.000,00 o

o
o.

o
de

aço carbono de espessura miniina de 4,5 mm
frontal,

laterais e tampa, 5,0 mm no fundo; Tampa
traseira

basculante com travàmento interligado ao
basculamento; acionamento hidráulico por
cilindro de

ação direta de diâmetro minlmo de 7" com

bomba

hidráulica com pressão de trabalho a partir de 130
bar;
Tomada de força acoplada; Reservatário de áleo
com

visor de nível; Paralamas de aço; Para-barro de

borracha; Protetor de cabine; Suporte de estepe;
Caixa metálica para ferramentas. Pintura do

impleniento em primer anticorrosivo e tinta
sirítétiria

(0
-.T3

■

Porto

Velho/RO §
Tf

5
444.000,0028 12.432.000,00

CQ
CO

6 27 460.000,00 12.420.000,00Vísta/RR

o
■'iS

a

7 Palmas/TO

https://sei.agro.gov.br/sei/controlador.php?acao=docümentojmprim ir_web&acao_origem=ãrvore_visualizar&id„documento=53525315&infra__sis... 1/10
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90OU políuretana nas cores branca, laranja ou verde

definida na emIssSo da ordem de fornecimento.

VEÍCULO: Caminhão tração 6x4; Peso Bruto Total

Homologado de 23.000 kg; ano corrente (zero

km);

motor alimentado a Diesel, potência máxima de
Rio o

278 620.500,00 16.753.500,00 (O

Branco/AC
286 iO

cg

cv; cabine para motorista e 2 passageiros

equipada

com duas portas e ar- condicionado, pintada na
cor

E
branca ou prata - definida na emissão da ordem 0)

Macapá/AP 27 608.000,009 de 16.416.000,00
0)

fornecimento. Direção assistida; freios com

acionamento a ar; tanque de combustível com
volume

de 210 litros; transmissão automatizada com 12
marchas à frente e uma ré.

c:
o

o

Manaus/AM10 27 620.500,00 16.753.500,00 .0)

Mercedes

Benz

3

<

IMPLEMENTO: Caçamba basculante de 12 m3

adequada para o transporte de areia ou brita
montada

sobre chassis; caixa de carga confeccionada em

chapa de aço carbono de espessura mínima de 4,5
mm

frontal, laterais e tampa, 5,0 mm no fundo; tampa

traseira basculante com travaménto interligado

COATEG0 2730K

CAÇAMBA

BASCULANTE

DE 12M*

5
Belém/PA 28 611.000,00 17.108.000,0011

o

Q.

Ê

LO
ao Porto

Velho/RO

lO
28 608.000,0012 17.024.000,00 ■r>

basculamento; acionamento hidráulico por
cilindro de

ação direta de diâmetro mínimo de 8" com
bomba

hidráulica com pressão de trabalho a partir de 130

Ò)

■E

■o
(0

bar;
•itomada de força acoplada; reservatório de óleo

com

visor de nível; paralamas de aço; para-barro

de borracha; protetor de cabine; suporte de
estepe; caixa

metálica para ferramentas. Pintura do

implemento em

prlmer anticorrosivo e tinta sintética ou

poliuretano

nas cores branca, laranja ou verde - definida na
emissão da ordem de fornecimento.

V)

S
Boa

27 611.000,00 16.497.000,0013
Vista/RR

3
(O
c

8

Palmas/TO 27 608.000,00 16.416.000,0014
o

s

Mercedes

Benz
Grupo

VEÍCULO: Caminhão tração 4x2; Peso Bruto Total
Homologado de 16.000 kg; Ano corrente (zero

km);
motor alimentado a Diesel, potência máxima de
l85cv;

Cabine para motorista e 2 passageiros equipada
com

duas portas e ar- condicionado, pintada na cor
branca

ou prata definida na emissão da ordem de

fornecimento. Direção assistida; Freios com

acionamento a ar; Tanque de combustível com
volume

de 210 litros; Transmissão manual, com 6 marchas

2
EMaceió/AL 18 445.000,0015 8.010.000,00
5ATEGO1719 K

CAÇAMBA DE
CO

6M* LO

£
Salvador/BA 19 435.000,00 8.265.000,0016

8
d
c

o.

,3
. CT

dFortaleza/CE17 19 435.000,00 8.265.000,00 u

a

à

frente.

I
JZSão Luís/MA18 18 445.000,00 8.010.000,00IMPLEMENTO: Caçamba basculante de 6 m3

adequada

para transporte de areia ou brita montada sobre

chassis; Caixa de carga confeccionada em chapa

o

03
O.

dé o

Cabedelo/PBaço carbono de espessura mínima de 4,5 mm

frontal,

laterais e tampa, 5,0 mm no fundo; Tampa
traseira

basculante com travaménto Interligado ao

basculamento; acionamento hidráulico por

cilindro de

ação direta de diâmetro mínimo de 7" com
bomba

hidráulica com pressão de trabalho a partir de 130

19 18 435.350,00 7.836.300,00 (0
T3

>

d:

Recife/PE20 18 435.000,00 7.830.000,00

X

w

bar;
Teresina/Pl21 18 435.000,00 7.830.000,00

Tomada de força acoplada; Reservatório de óleo
com

visor de nível; Paralamas de aço; Para-barro de

borracha; Protetor de cabine; Suporte de estepe;
Caixa

metálica para ferramentas. Pintura do

implemento em

primer anticorrosivo e tinta sintética ou

CO

T3
CQ
■D

ü

Natal/RN22 18 445.000,00 8.010.000,00 c

<
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poliuretana nas

cores branca, laranja ou verde - definida na
emissão da

ordem de fornecimento.
.•23 AracaJu/SE 18 438.000,00 7.884.000,00

VEÍCULO: Caminhão tração 6x4; Peso Bruto Total
Homologado de 23.000 kg; ano corrente (zero

o
24 Maceló/AL 18 600.ÚQD,00 10.800.000,00

km);

motor alimentado a Diesel, potência máxima de
286 cv;

cabine para motorista e 2 passageiros equipada

CN

25 Salvador/BAcom 19 600.000,00 11.400.000,00

duas portas e ar- condicionado, pintada na cor
branca

ou prata - definida na emissão da ordem de

fornecimento. Direção assistida; freios com

acionamento a ar; tanque de combustível com
volume

de 210 litros; transmissão automatizada com
12 marchas à frente e uma ré.

S

-

2

26 Fortaleza/CE 19 600.000,00 11.400.000,00

Mercedes

Benz

27 IMPLEMENTO: Caçamba basculante de 12 m3

adequada

para o transporte de areia ou brita montada sobre

chassis; caixa de carga confeccionada em chapa

São Luís/MA 18 590.000,00 10.620.000,00
5

ATEGO 2730 K

CAÇAMBA

BÀSCULÁNTE

DE 12M’

o
Q.

de
£

28 aço carbono de espessura rtiírilma de 4,5 rnm
frontal,

laterais e tampa, 5,0 mm no fundo; tampa traseira
basculante com travamento interligado ao

basculamento; acionamento hidráulico por
cilindro de

ação direta de diâmetro mínimo de 8" com
bomba

hidráulica com pressão de trabalho a partir de 130
bar;

tomada de força acoplada;reservatóriode óleo
com

visor de nível; paralamas de aço; para-barro de

borracha; protetor de cabine; suporte de estepe;
caixa

metálica para ferramentas. Pintura do

implemento em

primer anticorrosivo e tinta sintética ou

poliuretano nas

cores branca, laranja ou verde - definida na
emissão da

ordem de fornecimento.

Cabedelo/PB Q.18 590:000,00 10.620.000,00
E

lO
CO

'5
*D

29 Recife/PE 18 590.000,00 10.620.000,00 •D
V3

3
■s

3 ■
s
W
V)

30 Teresina/PI 18 590.000,00 10.620.000,00

cNatal/RN31 18 590.000,00 10.620.000,00
.8

8
U

232 Aracaju/SE 18 590.000,00 10.620.000,00 0.

.ã
Grupo

14

MERCEDES

BENZ

._E
^'2VEÍCULO: Caminhão tração 4x2; Peso Bruto Total

Homologado de 16.000 kg; ano corrente (zero

km); motor

alimentado a Diesel, potência máxima 185 cv;

cabine para

motorista e 2 passageiros equipada com duas
portas e ar condicionado, piritada na cor branca

ou prata. Direção

assistida; tanque de combustível com volume 210

litros;

transmissão manual, com 6 marchas à frente.

135 Maceló/AL 19 460.000,00 8.740.000,00
in

ATEGO

1719

136 Fortaleza/CE 19 460.000,00 8.740.000,00TANQUE

PIPA 10

£

8
o

MIL

LITROS
137 Vitória/ES Q.19 460.000,00 8.740.000,00

3
cr
0)

Q.
U

2
138 GoIânia/GO 18 460.000,00 8.280.000,00 Q.

C
IMPLEMENTO: Tanque Pipa adequada para

transporte de

água bruta montada sobre chassis; capacidade de

icarga ' .
de 10.000 litros; formato semi elíptico, elíptico ou

hexagonal; confeccionada em chapa de aço
carbonoou

inoxidável de espessura mínima de 4,5 mm ou

3/16";

tampa de visita 0 mínimo 300 mm com respiro;
indicador

externo de nível do tanque; passadiço na parte
superior

do tanque com revestimento antiderrapante e
corrimãos

laterais; pintura interna e externa em primer
anticorrosivo

e tinta sintética ou poliuretano na cor branca,
laranja ou

verde; barra irrlgadora por gravidade na traseira
de0
mínimo de 3" com acionamento remoto na

cabine;

conjunto Irrigador superior traseiro; mangueira de

borracha trançada de 0 mínimo 1", comprimento
30 m,

bico de pressão regulável para Jato ou neblina,

è139 Cabedelo/PB 19 459.000,00 8.721.000,00 JC

o

140 Recife/PE 19 460.000,00 8.740.000,00
o

141 Teresina/PI 19 460.000,00 8.740.000,00
>

m

po

Rio de

Janeiro/RJ
142 19 500.000,00 9.500.000,00

CO
143 Natal/RN 19 470.000,00 8.930.000,00

o

144 Porto

Alegre/RS

19 500.000,00 9.500.000,00 ü
■•ís

I
p
<
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92acondicionada em carretei com manivela manual

afixado

ao chassi ou ao tanque; conjunto de auto

carregamento

por vácuo com peneira/crivo com mangueira
trançada de

0 mínimp dé 2" e extensão de 40 m, bomba

d'água capaz

de encher o tanque em até 20 minutos; canhão

São
18 500.000,00 9.000.000,00145

Paulo/SP

9
CD

ID
CNJ

operação manual no topo do reservatório com

capacidade para projetar o jato d'água a ã 80 m.
Aracaju/SE 19 452.000,00 8.588.000,00146 S

CN

E
VEÍCULO: Caminhão tração 6x2; Peso Bruto Total
Homologado de 23.000 kg; ano corrente (zero

km); motor

alimentado a Diesel, potência máxima a partir de

,286 cv;

cabine para motorista e 2 passageiros equipada
com

duas portas e ar- condicionado, pintada na cor
branca ou

prata. Direção assistida; tanque de combustível

0)

IMaceió/AL 22 540.000,00 11.880.000,00147

o

IFortaleza/CE 23 550.000,00 12.650.000,00148

com

VItórIa/ES 23 525.000,00149 12.075.000,00volume a partir de 210 litros; transmissão

automatizada,
com 8 marchas à frente e uma ré.

o

(O

E

IMPLEMENTO: Tanque Pipa adequada para

transporte de

água bruta montada sobre chassis; capacidade de

carga

de 20.000 litros; formato semi elíptico, elíptico ou

hexagonal; confeccionada em chapa de aço
carborio ou

inoxidável de espessura mínima de 4,5 mm qu

3/16";

tampa de visita 0 mínimo 300 mm com respiro;
indicador

externo de nível do tanque; passadíço na parte

superior

do tanque com revestimento antiderrapante e
corrimãos

laterais; pintura Interna e externa em primer
anticorrosivo

Goiânia/GO 22 550.000,00150 12.100.000,00
LO

.•D

MERCEDES

BENZ
'c

Cabedelo/PB151 ■ 23 540.000,00 12.420.000,00 *5

ATE60

2429

TANQUE

PIPA 20 X

Recife/PE152 23 550.000,00 12.650.000,00MIL

à
3

LITRO

8
TeresIna/PI153 23 540.000,00 12.420.000,00

o

e tinta sintética ou poliuretano na cor branca,

laranja ou

verde; barra irrigadora por gravidade na traseira
2

de0

mínimo de 3" com acionamento remoto na

cabine;

conjunto irrigador superior traseiro; mangueira de

borracha trançada de 0 mínimo 1", comprimento
30, bico

de pressão regulável para jato ou neblina,
acondicionada

em carretei com manivela manual fixado ao

chassi ou aó

tanque; conjunto de auto carregamento por
vácuo com

peneira/crivo com mangueira trançada de 0
mínimo de

2.1/2" e extensão de 40 m; bomba d’água capaz
de encher

o tanque em até 30 minutos; canhão d'água de

operação

manual no topo do reservatório com capacidade

para

projetar o jato d'água a 2 80 m.

ERio de

Janeiro/RJ
154 22 580.000,00 12.760.000,00

ID
CO
lO

8
Natal/RN155 23 540.000,00 CO

12.420.000,00
Q.

.

Q.
U

a>

São
156 22 580.000,00 12.760.000,00' Q.

Paulo/SP

c

o

o.

o

‘8.
602.601.300,00 (seiscentos è dois milhões,.

' íseiscentos e um:mile trezentos reais)'

(0Valor Total Geral: ■o

>

m

o:
2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta.Ata.

m

3. ÓRGÃO GERENÇIADORS-.v» " H
O órgão gerenciador será o MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E PECUÁRIA (UASG: 13000B).

i5!ll
3.1. h*.

CO

DÃ ÁÒiSÃÕ ÁTaTA de REGISTRO DF PREÇOS

4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Púbiica federal, estadual, distrital e municipal que não participaram do
procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos;

4.1.1.

TD •

!2
u

apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei ns 14.133, de

c

4.1.2.

2021; e

https://sei.agro.gov.br/sei/controlador.php?acao=documèntojmprim ir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=53525315&infrã_sis...
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consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.

A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo fornecedor.

O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejufzo à execução de seus próprios contratos ou à sua
capacidade de gerenciamento.

4.2.

4.2.1.

O
4.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada CO

em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. o

CO

4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado excepcionalment e, mediante solicitação do órgão
da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.

O órgão ou a entidade poderá aderir a item da atã de registro de preços da qual seja integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens
para os quais não tenha quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.1.

Dos limites para as adesões

ou

4.5.

E
O)

As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou enddade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento
convocatório registrados na ata de registro de preços para o gerenciador e para os participantes.

O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços
para o gerenciador e os participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços.

Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-hospitalar por órgãos e entidades da Administração Pública federal,
estadual, distrital e municipal, a adesão à ata de registro de preços gerenciada pelo Ministério da Saúde não estará sujeita ao limite previsto no item 4.7.

A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de
transferências voluntárias, não ficando sujeita ao limite de que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou projeto federal e

comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei n^ 14.133, de 2021.

Vedação a acréscimo de quantitativos

É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

4.6.
<13
C

4.7.
o

.03

54.8.

o

4.9.
S

o
a.

o

4.10. Q.

E

?• , VALipÃDE^FORIViAÜZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA
f

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo
prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.

ser

c
03

5.1.1. 0 contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da

contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um)
exercício financeiro.

o

■s
c

Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

A contratação com os fornecedores registrados ná ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento
contratual, emissão,de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei n^ 14.133, de 2Ò21.

O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços.

Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei ns 14.133, de 2021.

Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes condições para forrtialização da ata de registro de preços:

5.1.2.
X
035.2.

5.2.1. (A

C

85.3.

5.4.
Í2

5.4.1.

em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela;

Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta
Q-

-.o

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:

Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a classificação da licitação; e

Mantiverem sua proposta original.

Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados na ata.

O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário

5.4.2.1

5.4.2.2.

5.4.3. ES

5.5. JO

da ata.

Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão
aqueles que mantiverem sua proposta original.

5.6. , o

1
.9-
3

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade de
contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: o.

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital; e

Quando houver o cancelamento do registro do licitante óu do registro de preços nas hipóteses previstas no item 9.

O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de

a.
c
o

5.7.2.

5.8. a.

- -

preços.

'Ê5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será
convocado para assinar a ata de registro de preços,.no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação dirèta, sob pena de decair o

direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei ns 14.133, de 2021.

5.9.1.

apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de Registro de Preços.

Quando o convocado não assinar a ãta de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o
disposto no item 5.7, observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, ha ordem de
ciassificação, para fazê-lo em Igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

5.12.

estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:

5.12.1.

classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima dó preço do adjudicatário; ou

5.12.2. Adjudicar .e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando
frustrada a negociação de melhor condição.

O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que
2
(0

>
5.10.

I

§5.11.

CO

gNa hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor

vlcq

Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de

CO

03
T3
m
T3

•8
5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar,
facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

.s
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ALTÈRAÍçAo bU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOSm aiiSsÉá

Os preços registrados poderão ser aiterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve

0 custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações;

6.1.1.

inviabilizem a execução da ata tai como pactuada, nos termos da alínea "d" do inciso ii do caput do art. 124 da Lei ns 14.133, de 2021;

Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada

repercussão sobre os preços registrados;

6.1.

Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que
o
CO

6.1.2. o

Cá

Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos6.1.3.

termos da Lei n^ 14.133, de 2021.

o

cv

5

No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a contratação;

No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação.

6.I.3.I.
csi

E6.I.3.2.
0)

0)

NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS . . ..

Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço pratícado no mercado por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora

convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado.

7.1.1.

registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.

7.1.2.

aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.

7.1.3.

medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.

Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e ãs entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata

de registro de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no

art. 124 da Lei n? 14.133, de 2021.

Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será

facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de

cumprir o compromisso.

/.

7.1. o

•E,

Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item

‘■■i lí* Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se

o
o.

Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as

7.1.4.

ÍB
?0

S
7.2.

D

C■-

o

Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de custos que

demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou

entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem

prejuízo das sanções previstas na Lei n^ 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.

7.2.3.

reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.

7.2.4.

item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.

7.2.5.

órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços
sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei n? 14.133, de 2021.

7.2.1. •a

7.2.2.
Q

c

à
Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de

Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do

V)

(/)
0)

Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o u

2
n.

7.2.6.

E

REMANEJAMENTO DAS' QÚÃNTTDADÉrREGrSTRADÃlNÀ ÃTA'DE REGISTfo DE PREÇOS. ~ . :nf'rí
13.

in

s
8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registrp de preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade

gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não participantes do registro de preços.

O remanejamento somente poderá ser feito;

De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou

De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.

O órgão ou entidade gerenciadora que itver estimado as quantidades que pretende contratar será considerado participante para efeito do

8.2.
o
c

8.2.1.
o.

8.2.2. =1
cr

8.3.
&

remanejamento.

Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante, serão observados os limites previstos no art.
■ 32 do Decreto n^ 11.462, de 2023.

Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão

ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.

Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor

beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos

itens.

8.4. 0)

A

Q.

8.5.
x:

•c

8.6. o

(D
D.

Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra
centralizada,.nos termos do item 8.3, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por melo do remanejamento.

8.7.

ni

>

m

^ÃNCiPuMÉNTO DÒ mEGISTRÍÒtlO LICnÃNTEiVENCEDORtEÍDOS PREÇOS REGISTRADOS "7 ... . J
O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor;

Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

Não retirar a nota de empenho, ou Instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa razoável;

Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2®, do Decreto ns 11.462, de 2023; ou

Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei n^ 14.133, de 2021.

Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei n^ 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao
fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os
princípios do contraditório e da ampla defesa.

https://sei.agro.gov.br/sei/controlador.php?acao=documentojmprim ir_web&acao_origenn=arvore_visualizar&id_docurtiento=53525315&infra_sis...
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j9.

fo9.1.

9.1.1.
a
h».9.1.2.
w

9.1.3.

9.1.4.

O

9.I.4.I. •o
(0
■o

ü

I
9.2. 3

<
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Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os iicitantes que compõem o cadastro de
reserva, observada a ordem de ciassificação.

9i3.
Ví

O cancelamento dos preços registrados poderá ser reaiizado peio gerenciador, em determinada ata de registro de preços, totai ou parciaimente, nas
seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas;

Por razão de interesse púbiico;

A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

9.4.

9.4.1.

9.4.2.

9.4.3.

artigos 26, § 3S e 27, § 42, ambos do Decreto ns 11.462, de 2023.

r'0
CO

o

CO

Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preçó dê mercado tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do V)
CM
o

■ i ■iio. DAS PENALIDADES

■,-.E10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital.
.SC

10.1.1.

assumido Injustificadamente após terem assinado a ata.

É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento dó pactuado nesta ata de registro de preço (art, 72, inc.
XIV, dó Decreto n2 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito ás contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual
caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 82, inc. IX, do Decreto ns 11.462, de 2023).

Q órgão ou entidade participante deverá comunicar ão órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de

instauração de procedimento para cancelamento dó registro do fornecedor.

AS sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso ;C ■

10.2.
.2

S

i
10.3.

§
5

■4
CCNOIÇÕES GERAIS,11.

O
V)

11.1.

penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, Anexo I do Editai.

As condições gerais dé execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado,
I
E

lO

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas
partes.

'C

Brasília, janeiro de 2025.

(assinaturadigitai)

IRAJÁ REZENDE DE LACERDA

Ministério da Agricultura e Pecuária
D
V>

c
o
o

w

(assinatura digital)

REGINA CELIA ANDRADE DE OLIVEIRA ARGERI

§Divena Litoral Veículos LTDA.
E
2

S
l: .
.0

O;
-'-•C
-.,(0

■ l ./ • 3

&

c

Q.

-- I
. Jlí

c

o .

Q.

O
i

1
CO
>

CQ
Oí

CO

J
Tò

CO

•o

'C

s

■ r:.S
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96
Anexo

CADASTRO DE RESERVA o

CO

o

<o

LO
cs

a) Seguindo a ordem de classificação, segue relação dé fornecedores que aceitaram cotar os itens com preços iguais ao adjudícatário:

Após a convocação do Pregoeiro, pór meio de mensagem na saia de disputa e decorrido o prazo estipulado na sessão, NÃO TIVERAM Interessados na formação de
Cadastro de Reserva, para opção acima,

bj Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedor(es) que mantiveram sua oroposta oríelnal:

cs

E

c

Fornecedor: DE NIGRIS DISTRIBUIDORA DE VEÍCULOS LtDA

CNPJ/MF: 61.591.459/0001-00

Endereço: Av. Otaviano Alves de Uma, 2600, Bairro do Limão, São Paulo/SP
CEP: 02701-000

Telefone: (11) 3933-9007

vendasagoverno@denigrls.com.br

Representante Legal: Jorge Fernando Zanotto

.(U

I
tn

8

o
CO

Item (O
Valoi 2Marca/Modelodo

(R!Edital

I

MERCEDES-BENZ/ATEGO17191 454.001

MERCEDES-BENZ/ATEGO 17192 yy455.001
'5

450.001MERCEDES-BENZ/ATEGO 1719 .'O3

' o

MERCEDES-BENZ/ATEGO 17194 454.00(

MERCEDES-BENZ/ATEGO 17195 454.00(
T5

MERCEDES-BENZ/ATEGO 17196 CO451.001
c

MERCEDES-BENZ / ATEGO 17197 430;00i V)

MERCEDES-BENZ/ATEGO 2730

MERCEDES-BENZ./ATEGO 2730

8 620.001

.9 610.001 c

MERCEDES-BENZ / ATEGO 273010 609.00(

Z3
MERCEDES-BENZ/ATEGO 273011 620.00( Oi

c

8MERCEDES-BENZ/ATEGO 273012 610.001

MERCÉDES-BENZ/ATEGQ 273013 613.001

MERCEDES-BENZ/ATEGO 273014

o

619.001

15 MERCEDES-BENZ/ATEGO 1719 p428.001
D.

MERCEDES-BENZ/ATEGO 171916 428.001 o

8
MERCEDES-BENZ/ATEGO171917 431.001

E18 MERCEDES-BENZ / ATEGO 1719 431.001

19 MERCEDES-BENZ/ATEGO 1719 445.351
Lr>

MERCEDES-BENZ / ATEGO 171920 428.001

MERCEDES-BENZ / ATEGO 171921 431.00( .Q

EMERCEDES-BENZ/ATEGO 1719

MERCEDES-BENZ/ATEGO 1719

22 435.001 o
o

23 441.001 o
c

MERCEDES-BENZ / ATEGO 2730
(024 602.0g( Q.

MERCEDES-BENZ/ATEGO 2730 325 602.001 o-

26 MERCEDES-BENZ / ATEGO 2730 610.00( - 8-
(O27 MERCEDES-BENZ/ATEGO 2730 610.00(

SIO.OOC

Q.

28 MERCEDES-BENZ/ATEGO 2730

29 MERCEDES-BENZ / ATEGO 2730 592.001
Q.

30 MERCEDES-BENZ/ATEGO 2730 603.00

31 MERCEDES-BENZ / ATEGO 2730 610.00(
c

32 MERCEDES-BENZ/ATEGO 2730 610.00C o

o

MERCEDES-BENZ/ATEGO 1719135 582.001 CL

O
136 M ERCEDES-BENZ/ATEGO 1719 '8.582.001

582.001
(0

137 MERCEDES-BENZ/ATEGO 1719 XJ

(0

MERCEDES-BENZ/ATEGO 1719138 582.00( >

139 MERCEDES-BENZ/ATEGO 17l9 582.00C m
ca

140 MERCEDES-BENZ/ATEGO 17Í9 582.001

MERCEDES-BENZ/ATEGO 1719141 582.001
X

142 MERCEDES-BENZ / ATEGO 1719

h-

582.00Í

143 MERCEDES-BENZ/ATEGO 1719 582.00(
W

144 MERCEDES-BENZ / ATEGO 1719 582.001

145 MERCEDES-BENZ/ATEGO 1719 582.001
CO

146 MERCEDES-BENZ/ATEGO 1719 582.001
•S

147 MERCEDES-BENZ / ATEGO 2429 641.68! , CD
TD

148 MERCEDES-BENZ / ATEGO 2429 641.68!
c

149 MERCEDES-BENZ/ATEGO 2429 641.68! S

5150 MERCEDES-BENZ/ATEGO 2429 641.68!
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j i'; Fornecedor: DE NIBRIS DISTRIBUIDORA DE VEÍCULOS LTDA

CNPJ/MF; 61.S91.4S9/0001-00

Endereço; Av. OtavIanD Alves de Uma, 2600, Bairro do LImSa, São Paulo/SP
CEP: 02701-000

Telefone; {11) 3933-9007

E-ma]\: vendasagoverno@denlgrls.com.br

Representante Legal; Jorge Fernando Zanotto
O

(O

151 MERCEDES-BENZ / ATEGO 2429 ,641.68
152 MERCEDES-BENZ/ATEGO 2429

MERCEDES-BENZ / ATEGO 2429

641.68!

153
641.68!

1S4 MERCEDES-BENZ/ATEGO 2429 641.681

155 M ERCEDES-BENZ / ATEGO 2429 641.68!

641.68!
156 MERCEDES-BENZ / ATEGO 2429

0)

o

5Fornecedor: IVa BRASIL LTDA

CNPJ/MF: 36.S19.422/0001-1S

Endereço: Rodovia M6-238, S/N, km 73,5, Sàla IVG, Bloco II, Sete Lagoas/MG
CEP: 3S.703-138

Telefone: (31) 99388-0018

E-mall: vendasgoverno@lveco.com

Representante Legal: Maria Dalane Sllva Pereira

O
{/)

' 10

E
Item

Val(do Marca/Modelo
(IEdital

1 Iveco/ tector 17-210 478.8;

2 -.1Iveço/Tector17-210 482.11

3 Iveco/Tector 17-210 ■ 479.0Í

4 Iveco/Tector 17-210 474.7-

5 Iveco / Tector 17-210 474.2:

6 Iveco/Tector 17-210 495.0S

7 I ve co/Tector 17-210 454.3!

8 Iveco/Tector 27-320 615.0C
3

9 Iveco/Tector 27-320 638.8( (O

10 Iveco/Tector 27-320 620.7:-

Í1 Iveco/Tector 27-32Ò 610.6<

12 Iveco/Tector 27-320 619.9<
u

13 SIveco/Tector 27^320 ^ 630.7(
Q.

14 •Iveco/Tector 27-320 597.4:

15 Iveco/Tector 17-210 415.8.

. E16 Iveco/Tector 17-210 411.36

IV Iveco/Tector 17-210 499.1^

18 •..tCOIveco /Tector 17^210 497.61

19 Iveco/Tector 17-210 497.5C
-E

20. Iveco/Tector 17-210 425.4( ' 8 ,
21 o ‘Iveco/Tector 17-210 423.0:

§
22 Iveco/Tector 17t210 486.61 Q. I

3
23 iveco/Tector 17-210 485.7: cr

<0

24
8-Iveco / Tector 27-320 5787! ■

25 Iveco/Tector 27-320 574.7'

26 Iveco/Tector 27-320 666.01.

27 Iveco/Tector 27-320 676.01

.j:ê28 Iveco/Tector 27-320

Iveco/Tector 27-320

666.01

29
566.17 c

30 Iveco / Tector 27-320 o573.8(
V

31 Iveco/Tector 27-320 644.45

32 Iveco/Tector 27-320 651,i:
(0

135 Iveco/Tector 17-210 ■o
429.9!

- JO
136 >IveCo/Tector 17-210 481.0!

I

•'CQ137 Iveco/Tector 17r210 3g0.0(
■ (.£

138
>‘03Iveco / Tector Í7-210 407.0C

139 Iveco/Tector 17-210 46g.0(

140 Iveco/Tector 17-210 440.01

141 Iveco / Tector 17-210 446.5^

142 Iveco/Tector 17-210 ■ 410.01

143 Iveco/Tector 17-210 496.91-
CO

144 iveco/Tector 17-210 o .440.01

145 Iveco/Tector 17-210

Iveco/Tector 17-210

424.01

146
496.1.

147 Iveco/Tector 24t280 575.0(

148 Iveco/Tector 24-280 656.0]
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Fornecedor; IVG BItASIL LTDA

CNRI/MF: 36.519.422/0001-15

Endereço: Rodovia Me-238,5/N, km 73,5, Sala IVG, Bloco II, Sete Lagoas/MG
CEP: 35.703-138

Telefone: (31)99388-0018

E-mall: vendasgovernolS>lveco.com

Representante Legal; Maria Daiane Silva Pereira
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Documento assinado eletronicamente por REGINA CEL1A ANDRADE DÉ OLIVEIRA ARGERI, Usuário Externo, em 20/01/2025, às 10:43, conforme horário oficial de

Brasíliá, com fundamento no art. 4s,§ 39, do Decreto na 10.543._de_13 de_novembro de 2020.
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Documento assinado eletronicamente por IRAJA REZENDE LACERDA, Secretário Executivo, em 29/01/2025, às 16:50, conformehorário oficial dè Brasília, com
fundamento no art. 4s,§ 32,
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O

13 de novembro de 2020.
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3S A autenticidade deste documento pode ser conferida no site: httDs://sei.agro.eov.br/sei/contro)ador externo.ohp?

acao=documento conferlr&íd oreao acesso externo=0. informando o código verificador 40117613 e o código CRC E560FE2A. o
p
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Processo Administrativo Eletrônico n° 4811/2025-e -«i-. s?-..

Assunto: Solicitação de Adesão a Ata de Registro de Preços Consolidada n®

000134/2024, referente ao Pregão, na forma Eletrônica, n° 0020/2025, e-PAL n°

000134/2024, solicitado por Município de Piên - PR, na condição de Órgão Nãd-Participánte. ^
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o

2
3

<
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M
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■i

mim o.

DESPACHO

Trata-se de documentação apresentada após a diligênci^/para que promova;,a

regularização da pesquisa de preços visando à aquisição de uma unidade ;de Caminhão

Caçamba Tipo I (CIN22941), registraiJoína^Ata de Registrç de Preços pP ATGbo0134/2024,
oriunda do Pregão Eletrônico nP'0020/2025.. .Hv ,

0 processo foi devidamente instruído pelo município, !com a apresentação dos

orçamentos complementares para a devida justificativa da' vantajosidade dá adesão.

Considerando que a efetivação ida adesão-ppr -órgão-não" participante-está

condicionada à prévia aceitação do fornecedor, encamjnhern-se .os autos à empresa > .

SAVANA COMERCIO DE VEÍCULOS LTDA.
i; ' ' '.xj'-.-'?'' . .

* ; , t_ „ ’/

A empresa deverá manifestar-se formalmente, no.prazo de:3 (três) dias-úteis a contar

do recebimento deste, sobre o aceite ou a recusa do fornecimento do item, nàs. exatas

condições estabelecidas na referida Ata de Registro de Preços. - '
r-.m í'-7' rvX™” ”'( ■ y

Ressalta-se que a ausência de manifestaçãonó prazo indicado será interpretada como
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Florianópolis (SC), 03 outubro 2025 I

I I

Angélica BarretoX^^
' Ànalika Técnica IV

Documento original eletrônico assinado digitalmente nos termos do Artigo‘10'da'Medida:PrdVisória n“ 2.200-2/2001 e Lei Federal n” 14.O63/202O.
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Inovação e Modernização na Gestão Pública
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& CNPJ: 12.076.7-i8)'DD01-32
O wviW.olnoatartna.sc.gov.br
© clncataflnaeo[ncalaráaso.gov.t!r

© SededoCINCATARIMA
Rua Gensraí überato Bittencourt. 183S.1S“An(iar. Sáa ISÍ^. Babro Canto
Ftorianôpoitó/Esíaído de Santa Catarina - CEP 83.070-800
Telefone: (48) 3360 1620

O Central Executiva do CiNCATARINA
Rtia Nai5«j rtílmos, &SO. 1- Andar. Sala 102. Csntm
Fiaiburgoí&tedo da Santo Catarina - CSP 60.SBO-000
Telslffi»; (18) 33801821
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CONSÓRCIO INTERFEDERATIVO
SANTA CÂTARI NA
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CINCÂTARINA .9
9
CD

iD

Processo Administrativo Eletrônico n° 4811/2025-e
<N

E
0)

0)

MANIFESTAÇÃO DO FORNECEDOR PELA OPÇÃO DE ACEITÁCÃO OU.NÃO DO
FORNECIMENTO DECORRENTE DA ADESÃO A ATA DE RÉGISTRÓ DE PREGOS ,

O
•'.V
w sÇJ\

y' I
Ata de Registro de Preços n°

Vigência da Ata de Registro de Preços:
Processo Administrativo Licitatório Eletrônico "e-PAL" n°

ATC000134/2024 .

25/04/2025 à. 25/04/2026

0134/2024'-;/.
2

t—

R ■
Ví; ;Pregão Eletrônico n°

Solicitante

/

10020/2025 O
/ ^ ií.

CO
CO

-■Município dePiên r-RR; V-
;7.6.002i666/0001r4'0 -■ .■

a.
£ ■

ECNPJ í

18
/ ~'CO

I
O Consórcio Interfederativo Santa? Catarina - ‘ÓNCATARINA,'vem'à : presença de Vossa

Senhoria, nos termos do § 4° do^art. 29> da Resolução nÇ/piSô^dé 21 Çde séterpbfo de 2022,
previsões dos itens correspondentes'do| Edital, e ^

’ ' ' '

Considerando o Processõ''Adminis63tiyó~Eletrônicã'm°l;4811/2025- e, que trata da
solicitação de Município de Piêm- PR dé adesão-^à ata'de Registro de ,Rréçqs identificada no
quadro acima, devidamente justificado e demonstrada a vantajosidadé, na condição de órgão

não participante; ' ^
Considerando que a caberá ao forríecèdòrb|áTefidári^.,da iafa 3é re|istro:í

observadas as condições nela estabèlecidâs, optaijípela acéítaçãcf-çu nãojdo fornecimento
decorrente de adesão, desde que não prejudique as' obrigações, presjentes e futuras ,
decorrentes da ata, assumidas com o Órgão Gerènciadòr eÓrgãos Participantes; - ji - "
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A manifestação formal do fornecedprno prazp''de'até"03 (tres>'diáS!Útèis/contados

do recebimento desta, através do-cíórTiicIlio elet^ôniço autoelèèiarado/ quanto .a, aceitação
ou não do fornecimento decorrente dà adésão solicitada. por órgão' não' participante, nos
termos do Anexo I.
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o CNPJ; 12.ír/6.748«)001-32

O www.ccncs3iarina.sc.gov.tir
© cincatflrlna@clnoalarBi8.sc.gov.br

O Scdcacto CINCATARINA
Rua Gtener^ übsraío Bittencourt 1885,13® Andar, Sítía 1805. Bairro Canto

Floriari6poiis.>E5t3dodaSantaCatarTna - CEPS3.070-800
Telefone: (48) 3380 1620

O Central Executiva cio CINCATARINA
Rua Nwai Rarraas, &50,1® AreSar, Sala 102, Centro

FfsâiufocVfetiido de Santa Catarina - CEP 89.580-000
Teíeiona: (48) 33501621
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CONSÓRCIO INTERFEDERATIVO
SANTA CÂTÂRINÂCINCÂTARINA

o

<o

§

ANEXO I
i

Para preenchimento do Fornecedon II c

}

k o
I

í

Optamos pela aceitação do fornecimento decorrente de adesão solicitada,; desde que não

prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o Órgão

Gerenciador e Órgãos Participantes, mantidas todas as condições nela estabelecidas, confórme
■i í . '> ‘4 ' ' i

descrito abaixo:

.3

■'-2 ■

4 ít i

if> -

Item Unid. Qtde Valor TotalDescrição Marca/Modelo ■ arX Valor Unitário ;

CAMINHÃO TIPO I - 6X4 COM

CAÇAMBA DE 12 M^ ZERO KM.I
POTÊNCIA MÁXIMA MAIOR
OU IGUAL A ;!)0CV'

ESPECIFICAÇÕES -CONFORME
FOLHA DE DADOS. (CIN2294j)

iiMERCEDES-BENZ'-^ i
-ÁTEGO 2730'K

(oX4i - 2024,2025 -

COM C \ÇAMRA
-BASCULANTE 12M’''
-MARCA ESTRADA

•D

ií
ií;J

II ■D

6 Unidade 605.900,00P 605.900,00
I

11
T

C

'Sé 'íf
% u

3

Ata de Registro de Preços n° ATC000134/2024
- ' w

Vigência da Ata de Registro de Preços: 25/04/2025 à 25/04/2026

0134/2024^-'^Processo Administrativo Licitatório Eietrônico "e-PAL" n° (O
(fí

0020/2025 ’Pregão Eietrônico n° 'I

i Município de Piên - PRSoiicitante
« i

I Is Q.
,i l

lcm 76.002,666/0001-40 . j
%

I

5
Em caso de aceitação, após a conciusão da aquisição, deve o fornecedor encaminhar ã [nota

fiscal da compra para 0 órgão gerenciador./<
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.. O.

Data da assinatura eletrônica '
f: a.

, c
')

.êI' •Q.

SAVANA COMERCIO DE VEÍCULOS LTDA

j, CNPJ: 24.706.364/0001-50
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inovação e Modernização na Gestão Pública
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® CNPJ:12.0re.7'(8/flDÒ1-E

www.clnoqta)ina.f!o.gov,br

© ancataflna@ein<stariná.sagov.br

© SededoCINCATARINA
Rua.Gwíiíml übemlo BIttenoo

Fionan6|^iis/£stado dô Santa Catjaiaa - C£P SS-OFO-BC©
TeSôfonB:(4S)33Ç016J>0

© Central Executiva do CINGATARINA
Rtm Nereu Ramos, Ô50.1’'Ancfóf, Saía 102, Coritm
Fmibufoo/atado da Sarna Catarina - CEP 69J80-000
Telefono: (46) 33801621

>url,18S5.13«Ajtdar. Sala 13as.,Ba«ro Gania
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CINCATARIN... ^ Concluído Criar tarefaMaisImportante

O

(O

lO
CM

Equipe de Adesões adesaoarp@cincatarina.sc.gov.br

jeniffér@savana.com,br

enviado em hoje, 13:56, não lido o

Para:

E

RESPONDER A TODOS ENVIAR EXCLUIRRESPONDER
(O

s
0)

Prezadofa), O

5O CINCATARINA, como Órgão Gerenciador da Ata de Registro de Preços, solicita a sua manifestação formal

sobre o pedido de adesão formulado por Município de Piên - PR, que gerou o Processo Administrativo

n° 4811/2025, cuja íntegra pode ser acessada no link abaixo:

V>

§

O
Q.

https://cinGatarina-e2.ciga.sc.gov.br/#/processo/caa40611-8e5e-4437-810f-4bb3554e51 e9

o.

E
Gostaríamos de informar as opções para sua manifestação:

S

• Para Aceitar o Fornecimento: Por gentileza, baixe o documento anexo, assine-o eletronicamente

utilizando seu certificado ICP-Brasil/Gov.BR e envie-o através do seguinte link: https://b24-
s5r2zw.bitrix24.site/crm_form_nb02s/.

í5
:0

' S

I
(C

• Para Recusar o Fornecimento: Você pode simplesmente responder a este e-mail informando sua recusa.
C

tfí

7

§
O prazo para sua manifestação é de 3 (três) dias úteis a partir do recebimento deste e-mail. A ausência

de manifestação dentro deste prazo será interpretada como recusa do fornecimento.

o
C

3
U)

Agradecemos sua atenção e ficamos à disposição para quaisquer esclarecimentos.
C

5

AtencioSamente,

CINCATARINA
Q.

Esta mensagem é gerada de forma automática por sistema.
E

CO
lO

E

Arquivos: Solicita Manifestação Fornecedor 148.docx 294.25 Kb 8

(0

O.

■3
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■ QJ

_Resp_osta _ráp id a a tod os _os_ pa rti d pa n_tes_ o.
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Ofício n°^392/2025-
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tfi
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-SS •f'1 f€r%
'

I
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i
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P-iên, 07 de julho de 2025. E
>• a>

1 ií
-í- Í{ \\í=«i.A

AO

DIRETOR EXECUTIVO DO CONSORCIO CINCATARINA,jy

3
-

Sr. André Luiz de Oliveira

OnÉ
Q.

Ref.: Solicitação de adesão de ata de Registro de Preços Consolidada 1'34/2025í
"rali iter: ■:‘'7 tól ' Wi.»

ifi

Q.

E

'i
o Município de Piên, vem através do presente, representado neste ato, pelo abaixo

assinado, solicitar a adesão ao Processo Licitatório Eletrônico “e-PAL” n“ 0000134/2025-

e Edital de Pregão na Forma Eletrônica N° 0020/2025 - Ata de Registro de Preços-

Consolidada n° ATCOOOO134/2025, para os seguintes conforme segue o Anexo I deste.
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1
1 c

1
‘'á

Justifica-se a adesão tendo em vista que a marca apresenta características técnicas?’ 1

adequadas ao uso do município, o que ocorre em nosso município é a vinda de marcas

desconhecidas e de baixa qualidade, acaba que o custo de manutenção dessas marcas gera

um alto custo ao município.

Ainda vale citar a economia do município, em anexo temos orçamentos os quais

comprovam que o município terá uma economia considerável, e mesmo que realize

■' licitação a quantidade não vai permitir tanto desconto igual ao do consorcio, pois já temos,

viv ?» experiências de anos anteriores.
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ZimÉrí i adesaoarp@cihcatariná^ii lov.br

Oficio de Solicitação de Carona

'o

<0

De : Carina Dahiela Alves <carina.alves@pien.pr.gov.br>

Assunto : Oficio de Solicitação de Carona

Para : Equipe de Adesões <adesaoarp@cincatarina.sc.gov.br>

Cc : Thaynara Eveline do Prado <thaynara.prado@pien.pr.gov.br>,
Cleiton Das Neves <cleiton.neves@pien.pr.gov.br>

sex., 03 de out. de 2025 14:36

j# 2 anexos
E
0}

• a

.,,5
.2

1
'■i

Boa Tarde,

g.Segue Ofício alterado, solicitamos emissão da decisão separada para os itens de acordo com a quantidade e
fonte de recurso descrita lio mesmo.

O
U)

S! -

I

, Certa de sua providência desde já agradecemos e nos colocamos a disposição para maiores esclarecimentos.

Cordialmente. 'c

Carina Aives

Planejamento, Obras e Urbanismo.

(O
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Of. 392 - CINCATARINA - Solicitação de adesão de ata de Registro de Preços
134_2025_ l_2.pdf
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CONSÓRCIO INTERFEDERATIVO
SANTA CATARINA

r
4

CSNCATÁR5HÂ 8
O

(O

If)

Processo Administrativo Eletrônico n° 4811/2025-e §I/■
1

E
o

V
j'' o

MANIFESTAÇÃO DO FORNECEDOR PELA OPÇÃO DE ACEITACÃQ OU NÃO DO

FORNECIMENTO DECORRENTE DA ADESÃO A ATA DE RÉGISTROf DÉ PREÇOS
0)

.2
i

- h/

U 5
■t

ATC000134/2024■ ■ <

25/04/2025.à;25/04/2026;~
At3 de Registro de Preços n°

Vigência da Ata de Registro de Preços:

« .
i r

i
I

Processo Administrativo Licitatório Eletrônico "e-PAL" n° 0134/2024'~~. r-:.

{0020/2025 ■Pregão Eletrônico n°

Solicita nte

i

iMunicfpio.de Piên - PR

'76.002.666/.0Ò01-40.
Q.

< i E\
CNPJ 1 \

• 1- r

í)
. f D

O Consórcio Interfederativo SantaXatarina - .CINCATARINA, vem à presença-de Vossa
Senhoria, nos termos do § 4° da Resolução. p9Xl86;;de'íiÇde sçte de 2022,
previsões dos itens correspondentes dO’Edital, è

Considerando o Procesp--Adfhinistrativb''Eletrôniçò"hf’'U4Sil^^^ que trata da
solicitação de Município de Piêh-<- PR d'e adesãp;"à ata ;de Registro de Preços-identificada no
quadro acima, devidamente justificado ú demonstrada a vantajósidadé,Xa condição de órgão
não participante; “. \ 4 ; í-'"-

Considerando que a caberá ao forríécedòr'behê'fi'ciãm‘da pfà 'de règ1strb de^'preços,
observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação^'pu não!ido forné^cimentp
decorrente de adesão, desde que não prejudique'(as' -obrigações:cpresentes :e futuras ■
decorrentes da ata, assumidas com o Órgão Gerenciadòr e Órgãos Participantes; . j'

iro

I
T3
(0

à
3

C1 V

.85

to
(O

2
Q.

\

E
2(

-if t.\ r
55

4

REQUER: ■ÍS
! in

V-' .8
|.\\ Éy I i.

-lè"'
A manifestação formal do forneceXorno prazo:de'até’03 (três) diãS!Úteis,:Gciint^

do recebimento desta, através dO dórnicílio elet|r;ônico a,ut6deçlàrado, quanto a-áceitação
ou não do fornecimento decorrente da adesão sóiicitada^^por órgão, não'participante, nos
termos do Anexo I.

O
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d; .

O*
O

' 'é
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i > \
1
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c
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5

I-
I j:

Florianópolis (SC), 03 outubro 2025.
iíiV , c

' I o

-i/! ví

í f
TD

; CII^CATARINA
Órgão Gerendadon''^

n

15
>

m

cc

ço

X

cg
N
OT

inovação e Modernização na Gestão Pública
■M
C

© CNPJ: 12.O76.748/0Ü01-32
O www.cincatarfruLsagovJjr
^ c!n<^tafina@clncatminasc.gov.i^

O SededoCiNCATARINA
Rua Gensf^ Uberalo Bltlencoort 1885.13*^^idar, Sida 1305, Canto

Florianópolis/Eslado da Santa Calaraia - CEP 88.070-800
Telefone; (45) 3380 1620

© Central Executiva do CINCATARINA
Rua Nerau Ramos, 650.1" Andar. Safa 102, Centm
FraiburgOfCstado d& Santa Catarina - CEP 8Ô.58O-QÔ0
Telefona; (48) 3380 1621
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CONSÓRCiO INTERFEDERATIVO
SAMTA CATARINAClNCATAÍtSNA
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‘CO
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ANEXO I

cg

BI

I ■s
Para preenchimento do Fornecedor ''k

a

-■oK
*=£

Optamos pela aceitação do fornecimento decorrente de adesão solicitada^ desde quá não

prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o Órgão - '•

Gerenciador e Órgãos Participantes, mantidas todas as condições neláestabeleádas, conforme
descrito abaixo:

18

0)

CO

oy
Q.

O

II Q.

E

I. .

I

Item Unid. Descrição Marca/Modelo -Qtdc. ValorUnitário Valor Total/•

ÍMERCEDES-BENZ'/"
ATEGO ' 2730'/ K
t6X4) - 2024 2025 -

COM CAÇAMBA

/basgúlante/^^
MARCA

ESTRADA

i sq f

s
cCAMINHÃO TIPO I - 6X4 COM

CAÇAMBADE 12 M'. Zl.KO RM.
POTÊNCIA MÁXIMA MAIOR

IGUAL

■3

6 Unidade ,605.900,00
c

2 1.211.800,00OU -A— ^SOCV.-

ESPECIFICAÇÕES CÕNFCÍRME
FOLHA DE DADOS;.(CIN2294I)

t

.y. i,

^0' -2•4

3‘J;.

C

8Ata de Registro de Preços n° ATC000134/2024

Vigência da Ata de Registro de Preços: 25/04/2025, à 25/04/2026 !:' y
"."S

V>

Processo Administrativo Licitatório Eletrônico "e-PAL" n° ■ 0134/2024 ir 'A.

Pregão Eletrônico n°

Solicitante

V.

0020/2025 .. ii J
0-

: Município de Piên - PR^\ }>
76.002.666/0001-40

- 1 •

CNP3 ài t

■£

1

Em caso de aceitação, após a conclusão da aquisição, deve o fornecedor encaminhar a inota
.y^k.v.4-, 'kí .r . %\. -“.-'i U-‘ 'yyV:'.'.’■ . áI -

fiscal da compra para o órgão gerenciador^

lO
l:

i E
k:y 8

Q.
> yj

3
O*
(O

8-
l

o.

Data da assinatura eletrônica I

Q.

SAVANA COMERCIO DE VEÍCULOS LTDA
k CNPJ: 24.706.364/0001-50

C -

■\ Q.
O

A‘8.h
^.ca

>

m

cn
Tf
m

- X

CO

03

Inovação e Modernização na Gestão Pública •o

© CNPJ; 12.(rA6.7«0001-3a

© vjww.cincaíarina.sc.gov.l>i'
© dncatatina@elncataHiia:sc.gov.br

0 SededoCINCATARINA
Rua Gííisml Übeniío Bitteijcourt 1S3S. 13° Aiidu;, Saia 1305. Canto
Rorianópoiia/Hstócto do Santa Catarina - CEP 88.070-800

'

Teiôfwie: <48} 3380 1620

© Central Executiva do CINGATARINA
Rua Ns-tou Ramo{i,«®0.1*iAr>dar, SalalOS, Contro
firalburgc-vEatado tío Santa CaíSítna - C£P 69.58O-Õ00
Taítífona: (48) 33S01621
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CINCATARIN... ^ Concluído Importante Criar tarefaMais

O

<o

Equipe de Adesões adesaoarp@cincatarina.sc.gov.br

jeniffer@savana.com.br

enviado em hoje, 17:15, não lido

Para:

E

RESPONDER RESPONDER A TODOS ENVIAR EXCLUIR

. g
ffi

5
Prezado(a),

O CINCATARINA, como Órgão Gerenciador da Ata de Registro de Preços, solicita a sua manifestação formal

sobre o pedido de adesão formulado por Município de Piên - PR, que gerou o Processo Administrativo

n° 4811/2025, cuja íntegra pode ser acessada no link abaixo:

S

https://cincatarinà-e2.ciga.sc.gov.br/#/processo/caa40611-8e5e-4437-810f-4bb3554e51e9
O
(0

Gostaríamos de informar as opções para sua manifestação:
If)
lO
fO

• Para Aceitar o Fõrhecimento: Por gentileza, baixe o documento anexo, assine-o eletronicamente

utilizando seu certificado ICP-Brasil/Gov.BR e envie-o através do seguinte link: https://b24-
s5r2zw.bitrix24.site/crm_form_nb02s/.

£

- .B
c
0

o

• Para Recusar o Fornecimento: Você pode simplesmente responder a este e-mail informando sua recusa.
■ 7

o

0 prazo para sua manifestação é de 3 (três) dias úteis a partir do recebimento deste e-mail. A ausência

de manifestação dentro deste prazo será interpretada como recusa dp fornecimento.

>C

?

=3

C

Agradecemos sua atenção e ficamos à disposição para quaisquer esclarecimentos. 8

Atenciosamente,

CINCATARINA
O

l
O

Esta mensagem é gerada de forma automática por sistema.
E

l:

Solicita Manifestação. Fornecedor 148 (l).docx 294.36 KbArquivos:
g

a.

Resposta rápida a todos qs partjcjpantes é

C

O

#
Q.

t
O

0)
o.

u

>

m
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CO
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8
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õ
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WTElFEDERATlVQli
SâMfACATARlNáClMCáMRlítt

O

(O

in

cg

/',<z
Processo Administrativo Eietrônico n° 4811/2025-e §

It Eh-

MANIFESTAÇÃO DO FORNECEDOR PELA OPÇÃO DE ACEITACÃO OU NÃO DO

FORNECIMENTO DECORRENTE DA ADESÃO A ATA DE REGISTRODE PREÇOS
o

5íi.

Ata de Registro de Preços n° ATC0Q0134/2024

25/04/2025 à 25/04/2Q26‘~ ■
0134/2024' ■

iíl

Vigência da Ata de Registro de Preços:
Processo Administrativo Licitãtório Eletrônico "e-PAL" n° r

Pregão Eietrônico n° 0020/2025 O

Solicitante Município de Piên-PR -■

76.002.666/0001-40. li

Ir

CNPJ E

;5|i

O Consórcio Interfederativo Santa Catarina - CINCATARINA, vem à presença de Vossa
Senhoria, nos termos do § 4° do art. 29> da Resolução nP'0186; de 21 de setembro de 2022,
previsões dos itens correspondentes do. Edital, e • ' ' j • .

Considerando o Processo Administrativo Eletrônico n° 48ÍÍ/2025-e, que trata da
solicitação de Município de Piêh-,- PR dé adesão à ata de Registro de Preços identificada no
quadro acima, devidamente justificado e demonstrada a vantajosidade, na condição de órgão
não participante; J’/- '

Considerando que a caberá ao fornecedor'beneficiário da ata de registro dé preços,
observadas as condições nela estabelecidas, optar, pela aceitação ou não. do fornecimento

decorrente de adesão, desde que não prejudique as çbrigaçõés, presentes' e futuras
decorrentes da ata, assumidas com o Órgão Gerénciador e Órgãos Participantes; ' ’

c
01 ■

c

(/)

<0.

I i'
l

E
2

sREQUER: 3V u

d

/ ■'Ó

A manifestação formal do fornecedot;^ no prazo de até 03 (três) diãs úteis,r contados
do recebimento desta, através do domicílio eletrônico autodeclàrado, qüanto a aceitação
ou não do fornecimento decorrente dá adesão solicitada por órgão não; participante, nos
termos do Anexo I.

3
O-
O)

d.

i
Q.

.5!>

g-
Q.

Florianópolis (SC), 03 outubro 2025. ‘ 9
1

.o

rO.

O

■o

CINCATARINA

Órgão Gerenciador
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Sode do CINGÂTÂRiIa,
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CiMÔIláKiMá SAN,TA CAIARWá
O
CO
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CO

ANEXO I

CN

0)

Para preenchimento do Fornecedor ^ c

o

i
i<Sy O

N.-

Optamos pela aceitação do fornecimento decorrente de -adesão solicitada'>f desde , que mão. ^

prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes :da;;ata> assumidas'com o Órgão ' .

jGerenciador e Órgãos Participantes, mantidas todas as condições nela estabelecidas, conforme ;.

descrito abaixo:

3

<

•DS

§.
o
V)

'< ■■ V)

£. I, % f

f j- Q.

EI !1

m
if)

ço

0)
Valor UnitárioíMarca/ModelO: Qtde Valor TotalUníd. DescriçãoItem

CO

MERCEDES-BENZv

ATEGO •2730;'K

(6X4),- *202^/2025 -
com" caçamba
BASCULANTE"

12MH''-, 'marca
ESTRADA

- aíí
'VCAMINHÃO TIPO I - 6X4 COM

CAÇAMBA DE 12 M^-ZERO KM.
POTÊNCIA MÁXIMA MAIOR

IGUAL ' 'A-z_ 280Cy.
ESPECIFICAÇÕES'^ CONFORME
FOLHA DE DADOS:;(CIN2294I)

,i c

ò

íl ,
c

2 605.900,00 1.211.800,006 Unidade (fí

OU

\ c

?
ãI r

I

3
tfl

ATC000134/2024Ata de Registro de Preços n°

Vigência da Ata de Registro de Preços:
Processo Administrativo Licitatório Eletrônico "e-PÁL" n9

i'25/04/2025'.à 25/04/2026 =■

j0134/2024 ■ U

s
10020/2025Pregão Eletrônico n°

Solicitante

I

Q.

í Município de Piên -. PR ■V /-•

f-

76.002i666/0001-40^ -CNPJ E
2t

m
•: í :

Em caso de aceitação, após a conclusão da aquisição,-deve o fornéGéclor ehGámihfiar a jnota
n ’ 'f "í "i ■- 1

fisGal da Gompra para o órgão gerendador;
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DocuSigncd by:

Data da assinatura eletrônioa/

09/10/2025

J

t
'30DF4C504CB3416...

) rr:i
Cl

‘1

. SAVANACOMERCio DE VEÍCULOS LTDA
] GNPJ: 24.706.364/0001-50
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l(?d<QCUSÍ^:
Certificado de conclusão o

<D

ID de envelope: EBAF80DA-65DB-48D5-832C-8376066E8A19

Assunto:'Conclua com o Docusign: Solicita Manifestação Fornecedor 148 (1 )-pien.dpcx

Envelope dè origem:

Página dp documento: 2

Certificar páginas: 1

Assinatura guiada: Desativado

Selo do ID do envelope: Desativado

Fuso horário: (UTC-08:00) Hora do Pacífico (EUA e Canadá)

Estado: Conciuído
S

IAssinaturas: 1

Iniciais: 1

Autor do envelope:

Jeniffer Juliano Batista Faria

Rua José de Alexandre Buaiz,300 - Ed, Work

Center-Andar18° - Enseadado Suá

Vitoria, ES 29050-580

Jeniffer@savana.com.br

Endereço IP: 177.220.183.193

E
03

c

o

Controlo de registos

Estado: Original Titular:JenifferJulianoBatistaFaria

Jeniffer@savana.com.br

. Local: DocuSign
09/10/2025 10:48:34

O.

E
Eventos do signatário

Jeniffer Juliano Batista Faria

Jeniffer@savana.com.br

Grupo Aguia Branca - Divisão Comércio

Nível de segurança: Correio eletrônico. Autenticação
de conta (Nenhuma)

Assinatura Carimbo de data/hora

Enviado: 09/10/2025 10:49:02

Visualizado: 09/10/2025 10:49:08

Assinado: 09/10/2025 10:49:34

Assinatura de forma livre

lO

> ^30DF4C5O4Ca3416.,
•D
(0

■ s '■
c

lO

Adoção de assinatura: Imagem de assinatura

carregada

Utilizar o èndereço IP: 177.220.183.193

,(0

Aviso legal de registos e assinaturas eletrônicos;
.Não disponível através do Docusign

c

7

3

• ii-rdLífEventos de signatário presi Carimbo àe i

Carimbo de data/hora

8-
ÊMMm m

Eventos de entrega do editor Estado

-s
Q.

Eventos de entrega do agente

Evento de entrega do intcrmcdiaiio

Estado Carimbo de data/hora

§
Estado Carim }o dc data-hora

lO

Eventos de entrega certificada Estado Carimbo de data/hora • S -
S -

• íE ■
Eventos dc copia Estado Carimbo de data/hora 8i

Eventos relacionados com a

testemunha

Assinatura Carimbo de data/hora O.

3
cr

ó.

Eventos de notário Assinatura Carimbo dc data/hora Q.
C

#■
Eventos dc resumo de envelope

Envelope enviado

Entrega certificada

Processo de assinatura concluído

Concluído

Estado Carimbo de data/hora

09/10/2025 10:49:02

09/10/2025 10:49:08

09/10/2025 10:49:34

09/10/2025 10:49:34

o.

Còm hash/encriptado

Segurança verificada

Segurança verificada

Segurança verificada

c

“O

o.

o

Eventos de pagamento Estado Carimbo de data/hora
>

m “

'■S
R
to

CO

g -■

•‘■3
.<
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CONSÓRCIO INTERFEDERATIYO4

aNCÂTARINA SANTA CATAR! NA
O

CO

lO

O

Processo Administrativo Eletrônico n° 4811/2025-e 1 \

Ec

0)

\

MANIFESTAÇÃO DO FORNECEDOR PELA OPÇÃO DE ACEÍTÀCÃO.QU NÃÒ DO

FORNECIMENTO DECORRENTE DA ADESÃO A ATA DE.RÉGÍSTRÓ: DE PRÉCOS

g

s

y 11 /

I^'v

ATC000134/2024-Ata de Registro de Preços n°

25/04/2025 à-25/04/2026 'Vigência da Ata de Registro de Preços:
Processo Administrativo Licitatório Eletrônico "e-PAL" n°

CO

2

0134/2024"-' O
D.

Pregão Eletrônico n°
Solicitante

■Õ020/2025 - Oir'- V
n
tn

: Município de Piên - RR sr

E76.002.666/0001-,40CNPJ {
s

!8
«5

5i

)í I •,o

0 Consórcio Interfederativo Satítáj Catarina - ClNCATARINA, vem à presença de Vossa
Senhoria, nos termos do § 4° do^art. 29> da F^esolução n? 0186;‘de 2i^de setenibro de 2022,
previsões dos itens correspondentes do Edital, e l . , ^'

Considerando o Processo~Administrativò'.EIetrônico h°' 4811/2025re,^ que trata da
solicitação de Município de Piêh'^;^^ PR de adesãora ata'^e,Registro :de,Rréçqs identificada no
quadro acima, devidamente justificado e demdnstraçla a vantajosidadé; na condição de órgão
não participante; _ ' || , ' "íí

Considerando que a caberá ao fornpcedõr~belTeficiáriõ'',da ^at:ã'^élfegistrò,de>'preços,
observadas as condições neia estabelecidas, optar[pela acéitaçãovou não ido fornecirnento
decorrente de adesão, desde que não prejudique as^ obrigações\pres]entes" e futuras-
decorrentes da ata, assumidas com o Órgão Gerenciador e Órgãos Participantes;
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A manifestação formal do fornecedornq prazo'de;até'ü3 (três) días^úteispontados
do recebimento desta, através do'dqrnitilio eleírpnico áütÓdedàradó, quanto a aceitação
ou não do fornecimento decorrente' da adesão solicitada por, órgão' não | participante, nos
termos do Anexo I. 1 ! -
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Inovação e Modernização na Gestão Pública
o
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o Sede do ClNCATARINA
Rua Gwsrcá Uberaío BIttencouri, 1885.13“ An^. Saía 1305, Bakro Carrio

Ronar>^30!ts/Estado de Santa Catarina - 88.070-800
Telefone: (4^ 3380 1620

© CNPJ: 12.ff/6.748/fi001-32
O vmw.cinoatarina^.gov.br
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O Central Executiva do ClNCATARINA
Rua Nawj Ramos, Ô.50, I^Andar, Sala 102. Gaoíro
RralburgíVEstedo do Sarna Catarina - CSP 60.580-000
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Para preenchimento do Fornecedor £
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Optamos pela aceitação do fornecimento decorrente de adesão solicitada', desde qüemão-

prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o Órgão

Gerenciador e Órgãos Participantes, mantidas todas-as condições nela estalielecidas, conforme
Í - i/' jr i.

descrito abaixo:
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Item Unid. Descrição ¥alor. UnitárioMarc^(Modelo Valor Total,Qtde;£

CAMINHÃO TIPO I - 6X4 COM" ^MERCEDES-BENZ ^

CAÇAMBA DE 12 Ml ZERO KM. ÁTEGO ' 2730-' ''k
POTÊNCIA MÁXIMA MAIOU i6X4) 2024 2025 -
OU IGUAL A :sor\ COM C.A(, AMin
ESPECIFICAÇÕES -CONFORME .'~BÀSCULANTE12M’- '
FOLHA DE DADOS. (C1N2294‘3I - MARCA ESTRADA

•O

6Ò5.90'0,006 Unidade 1 605.900,00 ■(0
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cAta de Registro de Preços n° ATX:000134/2Q24 '

25/04/2025 à 25/04/2026

• 0134/2024Í- ■

%

IVigência da Ata de Registro de Preços:
Processo Administrativo Licitatório Eletrônico "e-PAL"'no r

Pregão Eletrônico n° I t0020/2025
2

Solicitante ’ Município de Piên - PRv CL\
O

CNPJ 76.002.666/0001-40 -'-.vJ'..;'

£
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Em caso de aceitação, após a conclusão da aquisição, deve o fornecedor encaminhar a jnota ;

fiscal da compra para o órgão gerenciador. / '• 1 “X j! -' ‘i ''-‘ç |
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Data da assinatura eletrônica 1¥■

4

10/10/2025 ~~30PE4C5b4CB3416.
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SAVANA COMERCIO DE VEÍCULOS LTDA

" ; CNPJ: 24.706.364/0001-50
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Inovação e Modernização na Gestão Pública ■a

.‘S

J® CNW: 12.0y6.74ÍWCB1-3a

© wv«s>.óinoatarfna.60.gov.tc
^ df5ca!árina@cíncatarína.sc.go7.br

® SededoCINCATARiMA
Rua Gensml überalo Sillencourl. ISSS. 13'^ Andar, 1SC5, BiUm> Canto

Ronanôfiúli&^ladadâ Santa Catarina - CEP 88.070-800
Tetefon#:i4S)3S^t620

® Central Executiva do CINCATARINA
Rua NcTfflu Ramos, 6.53.1*» Andar, Saia 102, G8.ním
Praibufíjo/Estatío dô'^má Catarina - CEP ôS.SSO-ÊtôO
Tetefono: {48)33501621
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pertificado de conclusão __ _ ^ ^
ID de envelope: 376CF386-28ED-42CB-AB36-9308FCBCAC76

Assunto: Conclua com o Docusign: Solicita Manifestação Fornecedor 148-pien -1 unidade.docx

Envelope de origem:

Página do documento: 2

Certificar páginas: 1

Assinatura guiada: Desativado

Seio do ID do envelope: Desativado

Fuso horário: (UTC-08:00) Hora do Pacífico (EUA e Canadá)

?■
ií

Estado: Conciuido

E

Autor do enveiope:

Jeniffer Juliano Batista Faria

Rua José de Alexandre Buaiz,300 - Ed, Work

Center-Andar 18° - Enseada do Suá

Vitoria, ES 29050-580

Jeniffer@savaná.com.br

Endereço IP: 190.89.104.141

Assinaturas: 1

Iniciais: 0
O

.g.

<
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o

Q.

O
•- t/i

£

Controlo de registos E

>•

Titular: Jeniffer Juliano Batista Faria

Jeniffer@sayana.com.br

Local: DocuSign
in

Estado: Original
■5310/10/2025 09:43:02

Assinatura Carimbo de data/hora

Enviado: 10/1Õ/2025 09:43:24

Visuaiizado:10/10/202509:43:32

Assinado:10/10/202509:43:55

Assinatura de forma livre

Eventos do signatário
«Ib,!Jeniffer Juiiano Batista Faria

Jeniffer@savana.com.br

Grupo Aguia Branca - Divisão Comércio

Nível de segurança: Correio eletrônico, Autenticação
de conta (Nenhuma)

I
'-^300F4C60^Ce3416...

X

2
Adoção de assinatura: Imagem de assinatura

carregada

Utiiizar 0 endereço IP: 190.89.104.141

tfí
C

8

Aviso legal de registos e assinaturas eletrônicos:
Não disponível através dO Docusign

U

s
■ Q.
O

s.

Eventos de signatário presencial Assinatura Carimbo de data/hora
E
to

Estado Carimbo de data/horaEventos de entrega do editor
CO
10

£1

EstadoEventos de entrega do agente Carimbo de data/hora

O

1 C

■1Evento de entrega do intermediário Estado Carimbo de data/hora
3

Eventos de entrega certificada Estado Carimbo de data/hora

Eventos de cópia Estado Carimbo de data/hora V

O.

ti

Eventos rciacionados com a

testemunha

Assinatura Carimbo de data/hora
C

O

^ ■ K

Eventos de notário Assinatura Carimbo de data/hora
s

Eventos de resumo de envelope

Envelope enviado

Entrega certificada

Processo de assinatura conciuido

Concluído

Estado Carimbo de data/hora

10/10/2025 09:43:25

10/10/2025 09:43:32

10/10/202509:43:55

10/10/2025 09:43:55

m

IXCom hash/encriptado

Segurança verificada

Segurança verificada

Segurança verificada

■«t
m

ço

Eventos de pagamento Estado Carimbo de data/hora
CO
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PARECER JURÍDICO REFERENCIAL N® 02/2024
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ADMINISTRATIVO - LICITAÇÃO - CONTRATOS -
ADESÃO A ATA DE REGÍSTRO DE PREÇOS DO
CINCATARINA - ART. 86] § 2°,- LEI 14.133/21 -
REQUISITOS. ' . ji
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1 RELATÓRIO

Trata-se de manifestação jurídica referencial destinada a^õrlerítàr os-órqãos
'V ' ir ■- ■ , |j

assessorados pela advocacia, "do;.-CINCATARINA^''visando', delinear, de modo

homogêneo, os requisitos a serem observados no processo de adesão a Ata de Registro

de Preços gerenciada por este consórcio públicp, ,por órgãcis e entidades, na condição

de não participantes, conforme art. 86', §2°,dá Léi n° 14.133/2021.

É o relatório. '■ '■ -- ■ '-'rí,
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2 QUESTÕES PRELIMINARES \

2.1 LIMITES DE ATUAÇÃO DO ÓRGÃO DE ASSESSORAMÉNTÓ JURÍDICO
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A passagem do pedido de adesão à ata dè registro-dé^preços porjanálisedoórgão

de assessoramento jurídico do CINCATARINA décorre da obrigação lègal prevista no §

4° do art. 53 da Lei 14.133/21, o qual disciplina que “c^órgãOíde assessoramento jurídico
da Administração também realizará controle prévio de {legalidade j de' contratações

diretas, acordos, termos de cooperação, convênios, ajustes; adesões a atas de registro

de preços, outros instrumentos, congêneres., e de seus termos,aditivos” (sem grifo no

original)”.
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Em exame aos limites do controle de legalidade Ronny Charles Lopes de Torres''

destaca que “embora tenha o parecerista jurídico a incumbência de realizar o controle
,£0

I
m
00

' Torres, Ronny Charles Lopes de. Lei de Licitações Públicas Comentadas/ Ronny Charles Lopes de
Torres - 14.ed., rev. atual a ampl. - São Paulo: Editora Juspodivm, 2023, pág. 323.
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prévio de legalidade e análise jurídica da contratação, não lhe cabe substituir a decisão

do setor técnico”. Em complemento ao raciocínio acima o autor ressalta, ainda, que “a

aferição de conveniência e oportunidade pertence à autoridade'competente pela tomada

(N
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de decisão, não ao órgão jurídico”. .9í I
}

Sendo assim, sem imiscuir-se na parte técnica, está mánifestaçãò limitar-se-á aos

aspectos legais envolvendo a (im)possibilidade de^desão.a otas-devregik de preços-

titularizadas pelo CINCATARINA.
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2.2 NATUREZA JURÍDICA DO PÀRÉCER
i

í
j:> lO

tn

ç--'7:
n -.

’ 35i

V

•. \•i }i\
\

Ciente dos limites traçados no tópico anteriorVéspecialmenteyaqü elés que dizem
I, ■ j; 'n-- . 1 ‘ •' y ^

respeito à impossibilidade de-intromissão^do órgãò.jufídico, era;aspectos técnicos, bem
'V i! -lí \

como com relação à conveniência e oportunidáde; de uma decisão, convém destacar que

o parecer jurídico carece de qualq^ü^ri cárga deeisória
''' - -

Comentando as disposições relativas' áo* parecer jurídico, Joel de Menezes

X'-" . 1 Xx ‘ ' • ' ,-í-- :
Nièbhur destaca que “[....] sob a ótica da'LeM4'. 133/21, o parecer jurídico nãó vincula,

\ i !■ x

porque não há nada nela que prescreva a vincuíáção”2. .|i Vw',,,.-'''

De longa data o Supremo Tribunal Federal já definiu'qüèVpárecef configura üma

manifestação de natureza meramente opinativá e, portanto,Inão yinculanté para o géstor
f- .-li 'li-

público, o qual pode, de forma justificada, ad.òtar óu hãbya orientação exposta no

parecer^.
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Conceitua-se a manifestaçãos jurídica rieférencial ■côrnò um “parecer jurídico

genérico, vocacionado a balizar todòs osicasosJconcrétósrcujos contornos se amoldem
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^ NIEBUHR, Joel de Menezes. Licitação pública e contratòjádminis trativo. 6. ed. Belo Horizonte: Fórum,
2023. pág.539.
3 (HC 155020 AgR, Relator(a): CELSO DE MELLO, Reiator(a) p/ Acórdão: DIAS TOFFOLI, Segunda
Turma, julgado em 04/09/2018, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-233 DIVULG 31-10-2018 PUBLIC 05-11-

2018)
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ao formato do caso abstratamente analisado, tratando-se debato enunciativo

perfeitamente afinado com o princípio da eficiência’"^.

Examinando este tipo de manifestação - referencial - d Triburialde Contas da

União manifestoü-se favorável à citada prática, afirmando!que não há impedimento,

“pelos órgãos e entidades da administração pública federal, de.;Um mesmo parecer

jurídico em procedimentos licitatórios diversos, - desde que envolvam, matéria
,v

comprovadamente idêntica e sejam completos, amplos e ábranjam^tdâàs as questões *

jurídicas pertinentes”®.
; ' ‘ i! 'V,. r.y

Muito embora, atuaimente, a matéria-careça de regulanientaçãoJnterna nc» âmbito

do CINCATARINA, entende-se corivenieqte a útilização"^ dos ^parâmetros fixados pela
í V / í í ^ j j

Orientação Normativa AGU N. 55/2014 como suficièntesi a autorizar, a utilização da

manifestação referencial.
* U . J /y 'É N

Nesse cenário, para que-seja ppssívebá elaboração de parecer jurídico referencial

é necessária a confluência dos seguintes'tequisitos objétiyps: '

a) o volume de processos em matérias idênticas e recorrentes’irtipactar,
justificadamente, a atuação^do [órgão/consultivo oü'a:Geléndade; dos3Serviços
administrativos: ’\ ' 11 ”

a atividade jurídica exercida se restringir à verificação do;atendimento das

exigências legais a partir da simples conferência de docuryientos®.

Realizando a subsunção da realidade dp CINCÁTÁRINA aos irequisitosjácima

conclui-se pela viabilidade da utilização dás manifestações referenciais'

> r ' i i " * !í
Com relação ao item “a”, em consulta ao núcleo de Gestão de Exècução de

' í /f'' ■!
Contratos, foi levantado que nós anos de 2021 foram abertos 70 prbpéssòs envolvendo

pedidos de adesão à ata de.registro de preços. Os números nos anos seguintes foram:

2022-129, 2023-145 e 2024 (até.p momento).285.

Como Se percebe há um número elevado de processos, tratando de idêntica

matéria (pedidos de adesão à ARP), os quais, analisados um a um, impactam de
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Torres, Ronny Charles Lopes de. Lei de Licitações^-Rúblicas Comentadas/ Ronny Charles Lopes de
Torres - 14.ed., rev. atual a ampl. - São Paulo: Editora Juspodivm, 2023, pág. 327.

® TCU. Acórdão 2674/2014-Plenário, 8/10/2014.
Orientação Normativa AGU n. 55/2014.
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sobremaneira na eficiência das atividades do órgão de assessoramento jurídico, o quai

tem em sua atuação de Consuitoria jurídica as atribuições de realizar pareceres iniciais

e finais nos processos licitatórios (uma média de 180 pareceres pòr ano), parecer

jurídicos nos processos de contratação direta (dispensarei inexigibilidade), pareceres

jurídicos na execução contratuai (sobretudo nos processos envoiyéndó a rápiicãção de

penaiidades) (uma média de 2.000 pareceres por ano.)^^-

Não bastasse as inúmeras atividades nQ'âmbito da Consuitoria Jurídica, o‘órgão

de assessoramento jurídico tem, ainda,.-suas j atribuições; no/contencioso'judicial'e

extrajudicial, efetuando as defesas do pNCATÍARINA em processosr perante a Justiça

Estadual, Justiça Federal, Justiça,do;Tràb.alho, TribunaBdeiContas doiEstado de Santa

4 -•]; ■ -l '-li' í-
Catarina, Ministério Público de Santai Catarina, dentre outrós órgãòs responsáveis pela

7 , : i. , i. , '-W '' '' . ' ’' '

fiscalização da atividade do eonsórciò:PúbIico.‘
\ |i ' j; li.

Frente a todas as atribuições! existentes i nòsâmbitoi Cohsultivó, bem como no
N jí 1;.. ■■■'% ,

Contencioso Judicial e Extrajudicial,’ é, inegável que a' paralisáção da atividade para
í"' ,3

análise de tema repetitivo (possibilidade;óümãò-çle’'adèsãp_à ARP)'-pfèjudicã á eficiência

das atividades da Diretoria Jurídica. ^ !

No que toca ao item "b”, vê-se que, hoi'..processos envol^ndo^a análise dos,

pedidos de adesão à ata de registro de preços,,.a^ atividade jurídica a ser exercida se^

limita a conferência de simples documentos3nbtadàmentéb;pedi'do do Ènte/Órgão, a
/'"• ■;1'- ',X'X X:- Is-'.-'

manifestação do fornecedor, a disponilpilidade de quantitativo e o respeito,ao limité para

concessão de carona.
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Diante do exposto vê-se que a prática, do GINCATARINA se subsome aos

requisitos objetivos necessários à eláboraçãoVdéfmaniféstaçáoireféréhcial. razão pela

qual mostra-se lícita a utilização j,de parecer^urídico jrèfereqclal nos processos
envolvendo pedidos de adesão a .atas de,.régistró de preços;(carona).
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3.1 REQUISITOS PARA A AUTORIZAÇÃO DÉ ADESÃO Ã ATA DE REGISTRO m
a:

DE PREÇOS
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Ao tratar dos conceitos inerentes à aplicação da Lei n. 14.133/2*1 * esta definiu ata

de registro de preços como “documento vinculativo e obrigacional, com'característica de

compromisso para futura contratação, no qual são registrados o objeto,_ os preços, os

fornecedores, os órgãos participantes e as condições a serempraticadas, confórnie. as

E

c

,õ

o

disposições contidas no edital da licitação, no aviso ou instrumento de contratação;direta
' ' > L ■ . !

e nas propostas apresentadas”^. i í. -■ ..

No capítulo que versa sobre o sistema,de registro de preços;ó § 2°-do art.íèe da

Lei 14.133/21 trata da possibilidade de órgãos é entidades aderirem a'atas de régistro

de preços na condição de órgãos não participantes, desde_pue observados deterrninados
requisitos: .'i • /i'/
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Art. 86. O órgão pu entidade gerenciadora deverá,, na fase preparatória do processo
licitatório, para fins de registro de preços, realizar procedimentoj'público de intenção de
registro de preços.para, nos termos''de’i;egülamento,j possibilitar, pêlo prazo mínimo de
8 (oito) dias úteis, àNparticipaçãó'^de outros órgãos iou entidades na respectiva ata e
determinar a estimativa total .de quantidades da contratação. .

; ] ■ . _ . ■ ' - X
§ 2° Se não participarem do procedimento previsto-no;caput deste artigo, osiófgãos e
entidades poderão aderirá ata dé régistro de preços;na condição de não participantes,
observados os seguintes requisitos: ji ' M'
I - apresentação de justificativa dà\yantagém da adesão, inclusiye -em situações de
provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;'' i • '
II - demonstração de que os valores registrados estão compatíveis, com os valores
praticados pelo mercado na forma do àrt. 23 desta Lei; ^ .
III - prévias consulta e aceitação.do órgão oü entidade gerenciadora e do fornecedor.
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A regulamentação interna do CINGATARNIA trouxe requisitos -'semelhantes

conforme se extrai do art. 29, § 19. §2°; § 3° e §,,4° da Resolução 186/2022 do
' i í" ''■K jí • ie'" ‘‘-'-■'•v ‘Mi •
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CINCATARINA:
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£1Art. 29 Desde que.devidamente justificada á vantagem, a ata de registro de

preços, durante sua vigência,; poderá ser útilizada' por qualquer órgão ou
entidade da adrriinistração pública dos Entes dá Federação que não aderiram ao
Projeto de Licitações Compartilhadas dò" CINCATARINA e/ou não tenham

participado do certame-licitatório' e/oü-'nãõ estejam previstos no edital como
órgãos participantes, mediante anuência dó Órgão Gerenciador.
§ 1“ Os órgãos e entidades que ,não participaram do registro de prèços, quando
desejarem fazer uso da ata.deifegistro de preços, deverão consultar o Órgão
Gerenciador da ata para manifestação sobre a possibilidade de adesão.
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^ Art. 6°, inciso XLVI, da Lei 14.133/21.
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§ 2° A manifestação do Orgão Gerenciador de que trata o § 1°Jca condicionada
à reaiização de estudo, peios órgãos e peias entidades, queinão'participaram do
registro de preços, que demonstre o ganho de eficiência; a'viabiiidade e a

economicidade para a administração pública da utilização da ata de;registro de

preços, inclusive em situações de provável desabastecimènto ou

descontinuidade de serviço público. "t.x i:"" í-i
§ 3° O estudo de que trata o § 2°, após apro.vação àa^utilização da ata:cle registro
de preços pelo Órgão Gerenciador, será'tíivulgádo'nò>Portal'do ÇINCATARÍNA.
§ 4° Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, obséi^adas '
as condições nela estabelecidas, optar pela aceitaçãoi,ou nãó do fornecimento

decorrente de adesão, desde que<nãõ“prêjü'dique as obrigações presèntès' e
futuras decorrentes da ata, assurnidas com ao, Órgão>Gerehciador e Órgãos *
Participantes.
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Portanto, em uma primeira análise,-vê^se^-que'a legislação ,de: règência (Lei

14.133/21 e Resolução 186/2022 do? CiríJCAT4RINA)';sâoíconvergen tes ao exigir os

seguintes requisitos (ou seja, sjtuàçõès que'deye'rn estar prpsentes): ^"

a) apresentação de justificatWa da váritagerh aaiadésão^dnclusiy e em situações
de provável desabastecimento oiifdescontinuidade de serviço público;

b) demonstração.íde ,que os valores registrados éstão compatíveis cõm os

valores praticados pelp_rrierçado' na forma ido arL 23-desta^LeÍv ^
c) prévias consulta y aceitação do .órgão, OLi.ynticladJígerençi adpra,-'e do
fornecedor.
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Ocorre que a existência desses requisitòs"~não: torná ipossíveria adesão ilimitada ,

dos quantitativos da ata de registro de preços.'As limitações existentes com relação ao '
X' !; y.'.' .tl /-y

procedimento de adesão da ata de registro de preços isãoylimites-de quantitativo
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individual, global, temporal, formal, iÒgico,_ procedirnèntal e subjètiyos, - os quais

passamos a expor. , ' -x 'i
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c
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Sobre o limite quantitativo individual, esteirse refere ào quantitativo máximo a ser

contratado por cada aderente!r:SegundorOi.§--4° dO:íartigo.;86;/as;adésões não poderão

exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens
\' - , I' \

do instrumento convocatório regisfradqs^na ata de fègistro^^de preços para o órgão

gerenciador e para os órgãos participantes”®.-
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Torres, Ronny Charles Lopes de. Lei de Licitações Públicas Comentadas/ Ronny Charles Lopes de
Torres - 14.ed., rev. atual a ampl. - São Paulo: Editora Juspodivm, 2023, pág. 573.
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Ressalta-se que o “percentual deve ser calculado não sobre iteps, mas sobre os

quantitativos inseridos em cada item”^. '

No que toca ao limite quantitativo globai, este “está reiacionado ao quantitativo

Com efeito, o § 5° do art. 86 estabelece que “o quantitativo, decorrente das

j! •. "U' \
adesões à ata de registro de preços a que se refere o-§ 2? deste-artigo não poderá

1 . ” "j V ' ■ ■'
exceder, na totaiidade, ao dobro do quantitativo de cada item' registrado nà ata de registro

' ‘J' ' "■ ' • ji
de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, indepehdentemente do

número de órgãos não participantes que aderirem”.

É “importante destacar que o lirnite giobai imposto pela'normái não restringe o

número de adesões que podem ser realizadas, todavia o.somatório dos quantitativos

decorrente dessa opção por.órgãos ou entidades não participantes restou limitado”^"'.

HEiNEN (2023, pág. 696) exemplifica-como deve funcionar,,nâ prática, a sinergia

entre o iimite quantitativo individuài e.global, conforme será exposto a seguir: ,
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máximo a ser contratado pelo somatório de todas as adesões”"' o
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Imagine que o Estadòv^X” .tenha feito,'umá, iicitação para adquirir nièrehda
escoiar. Eram cinco itens'cotadòs: /' i’ ■

P
Q.
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i

• item 1 - 100 unidades; '

• Item 2 - 200 unidadesi&*

• Item 3 - 300 unidades,
• Item 4 - 400 unidades

• Item 5 - 500 unidades, i
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No caso, se o'outro Município “Y" resolver aderir ao item 3, somente poderá
fazer em 150 unidades''(cinquenta por'cento.do total do item, ciúe era de 300)
- conforme limite do § 4°; do art. 86. Na'hipótese‘;àe qútros entes públicos
pretenderem aderir ao itern^á," somente poderão fazer'’até o limite de 600

unidades, ou seja 0 dobro originalmente licitado, que' era de 300 - conforme

limite do §'5° do art. 86. ' ' '
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® Torres, Ronny Charles Lopes de. Lei de Licitações Públicas Comentadas/ Ronny Charles Lopes de
Torres - 14.ed., rev. atual a ampl. - São Paulo: Editora Juspodivm, 2023, pág. 573.
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Torres - 14.ed., rev. atual a ampl. - Sãò Paulo: Editora Juspodivm, 2023, pág. 573.
“ Sarai, Leandro. Tratado da Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos: Lei 14.133/21

Comentada por Advogados Públicos / Leandro Sarai - 3. ed., rev. e atual. São Paulo: Juspodivm, 2023,
pág. 1130.
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Tratando do limite temporal, que “está relacionado à definição de.que a adesão

deverá ser feita durante a vigência da ata"''^. Muito embora não hajaiprévisão expressa
-

tal limitação está implícita. Afinal, expirada a ata, inexiste razões; p^á a sua; adesão.

Acrescenta-se que não basta a adesão a ata durante o prazõ'de yigêricia desta; rriás a
II X , '

contratação também deve observar esse limite temporal, Ou:seja, não basta áderir à ata -
y " M < i

dentro do prazo de validade desta, mas também se-faz-necessáriá que a-futura
'f"- - ... - ^ =‘í ..." ’ i . - --li . 1 v . , ; .

contratação seja processada dentro deste limjtéTi ’

Na sequência, o limite formal guarda relação com á necessidade “de que a adesão

esteja prevista no edital”^^. Tal qual o limite ternporal não está expresso,':entretanto pode
oA '!f T. |i

ser compreendido como um “limite'implícUo, por respeito à isonomia;l transparência e
j'i '"x i' - r ■■ I'

boa-fé, pois, para os licitantes; ;a infprrnaçãò^sobre a possibilidade de ulterior adesão
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influencia na formulação das propostàs, pelos, potenciais-ganhos-còm a ampliação da

escada de fornecimento”’’'*. \: i- X ' i 'X ii ‘ 'X

7
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>

Defende-se, ainda, um limite4ógiGÒ,"oquar‘impõe:iqüe a:adesão só pode ser feita

se aquele bem ou serviço é efetivamente aptó^ã átendèrà necessidade,administrativa”*®.

Há quem defenda que, para a comprovação ;dó limite ilógico,! é necessáric)’a

realização do termo de referência. Contudo,’'p.Gb‘inexistir r!egramentp'..expresso Inésse

sentido, entendo que a adequação da adesão'pódefá sèr^demonstradã~pòr,,outro

documento que não um termo de referências
X • ij

Por fim, deixo de realizar maiores''abordagens áol.irnite procedimental dado- que

já explanado na página 5 desta manifestação referenciai, i -S ,
í‘ -x ;! x;- h . -j'

Diante do exposto, concaténarjido õsTequisitós e'limites átáaqui explorados tem-

se que, para que seja autorizâda aadésão xàtà'^eTegi^trooe_preços'dó'CINCATARINA

deverão ser observadas as seguintésjdiretrizes:;,- '.
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a) Presença de possibilidade de adesão à ata de registro de,preços prevista no

edital que originou a ARP (limite formal); - .
} íl-»: ."f '-'^v ^

b) A ata de registro de preços objeto da pretensa adesãojdeyérá estar^vigente

(limite temporal):

c) Avaliar se as aquisições ou contratações adicionais pretendidas nãò excedem

50% (cinquenta por cento) dos quantitatjvosdos Jtens do instrumento ■
' ~^;f 7' '7-y ,47 17'""”' ' 7

convocatório registrados na ata de registro de preços para .d ôrgào gerenbiador ,'

e para os órgãos participantes^®;á

d) Avaliar se o quantitativo decorrente_das-adesões à ata-de registro de preços a

nao excede, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na

ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes.
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independentemente do núrpero de órgãos não^participantes que aderirem"'^:

e) Havendo adequação da solicitação às diretrizes abima, adotàf-sferá o seguinte

rito para concluir a adesão: 1® apresentação'de justificativai Jda vantagem da

adesão.

3

C

S

inclusive em situações de provável desat^astecimento^ ou

descontinuidade de serviço publico;,'2^ demonstração de|Jque,os valores
\ ' •' .^7" ' (7 7’--;.7V ' í' 7 ' ■'

registrados estão compatíveis corri''os. valores praticados, peió mercado na

forma do art. 23 da Lei 14.133/21; 3° prévias cohsuíta e aceitação do órgão ou

entidade gerencladora e do fornecedor.
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3.2 LIMITE SUBJETIVO í •CO
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Nada obstante a exposição a rpspeito cios jirnites qbjetiyos à ,sbrem observados

quando do pedido de adesão a atas dè registró de preço do CINCÁTARINA, é necessário

que se observe, também, a existência de limite sqbjetivp â adesão de ARPS.

Isso porque, da leitura dos comandos .da'Lei 14.133/21 é possível verificar que
'ií 3

muito embora preenchidos os requisitos do art.. 86, § 2°;da Lei de Licitações e Contratos
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Art. 86, §4°, da Lei 14.133/21.
17 Art. 86, §5°, da Lei 14.133/21
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Administrativos, bem como do art. 29 e seguintes da Resolução^ 186/2022 do

--A,j ■

CINCATARINA, existem algumas limitações a respeito de quem soÍÍGitái:a adesão.
Inicialmente, o § 8° do art. 86 da Lei 14.133/21"'® deixa clarci qüéb.Adminjstração

Pública Federal não poderá aderir à ata de registro de preços>gerenciada por órgão pu

entidade estadual, distrital ou municipal.

Debate maior está presente na análise da (im')poss|bJlidade_de o Estado/Município

aderir à ata de registro de preços municipais.

Para melhor compreensão necessário revisitar b^histojicoíenvoltó à temática.

Originariamente a o § 3° do art. ^86dla;Léi 14433/21 ^revia-quéi;a±faculdade de
adesão à ata de registro de prèçpsi^vestaria limitada a órgãos !è entidades da

.4'” . '.I "r ,t]j'
Administração Pública Federal, Estadual, Distrital; e Municipal que, ira condição de órgão

ou entidade não participantes,™almejassem:; adprir à'-ARP^de^-órgão ou entidade

gereneiadora Federal, estaduál pu Múnicipalv

De início, portanto, não existia ^a.póssibilidade dè-.^esãó à ARP pròmqvida por

municípios por nenhum dos órgãos ou entidades idos dérriais Entes Federativos;
H- ■ ■ ii. ■ -lí-

Ciente de inconveniência gerada péla redação origináriá-(a, qual irecebeu diversas
\ :| - i-'' N I -

críticas por parte da doutrina), o legislador, enri_2023, modificou"'® á-redação do § 3° do
' ... J< ' ;

art. 86, passando a permitir a adesão à ata de registro dè. préço'de municípios,

observadas algumas circunstâncias.
X" ! X j i ' " *■' I ' * ‘

Após a reforma o § 3° do art. 86,dá Lei Í4l133/21';^ássóú a viger com aláêgüínte
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Art. 86 § 3° A-fãculciàde de,;|iderir!à ata de registro dé^preços na condição de não
participantepòderá ;sêr exercida: (Redação dada pelaXei n® 14.770, de 2023)
I - por órgãos e entidades daÀdmiriistração Pubiica federai^ estaduai. distritai e
municipal,'relativaiTiente“a-"ata de registro'de preços de órgão ou entidade
gereneiadora federal, estaduál oudistrital; ou, (Incluído pela Lei n° 14.770, de
2023) /
II - por órgãos'e, eritidadè‘s da Administração Rúplica municipal, relativamente a
ata de registro de-pre'çbs dé órgão, ou,entidade gereneiadora municipal, desde
que 0 sistema de registfõ^e^reçòs tenhábido formalizado mediante licitação.
(Incluído pela Lei n° i4j70, de 2023)
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Será vedada aos órgãos e entidades da Administração Pública federal a adesão à ata de registro de
preços gerenciada por órgão ou entidade estadual, distritai ou municipal.

Art. 1° da Lei n. 14.770/2023.
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Chamado a interpretar o novo dispositivo o Tribunai de Contas do, Estado de Santa

Catarina editou o prejuigado 2441, o qual disciplina qué “os órgãos |e entidades da
Administração Púbiica Estadual não podem aderir a Ata de Registro deÍPfeço (ARP) de

entes municipais firmadas com fundamento na Lei n. 14.133/2021, conforme previsto .no

inciso i do § 3° do seu art. 86”2°. - = . . ' \ \
Face ao exposto, considerando que o CiNCATARiNA é._um_-.Co'nsórcio.Pubiico-. J

Municipai, bem como que a Lei 14.133/21 veda que órgãos ou entidádes Federais, '

Estaduais ou Distritais^^ façam a adesão'a atas dè-Yegistro-'^de preços municipais,

somente deverá ser autorizada a adesão à ARP em caso de soiicitação de órgão ou

entidade municipal.
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4 CONCLUSÃO
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3Diante do cenário acima explorado, este Parecer' Referenciai dèverá ser. utiiizado

na instrução dos processos administrativos instaurados peio CINCATARiNA quando do

recebimento de pedido de adesão a aigúrna das suas atas de registro de preços, por
I* ■' i'' '' 'í- )' II -■* 'v

órgão ou entidade não participante, nos termbs_'ào art. 86, § 2°, da Lei, 1,4‘.'l 33/21 e art.

29 e seguintes da Resoiução 186/2022 do CiNCATARiNA.
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Nessas hipóteses - pedido de adesão a ARP^S do CICATÁRiNA por órgão ou
ll.' ’\- ' : .‘A If. . t , ‘

entidade não participante -, deverão os empregados púbiicos responsáveis observar as
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seguintes diretrizes; 1
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A c

a) Vedação de adesão às ARP’S do CINCATARINA pòr órgãos ou entidades

federai, estaduai qú distrital
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TCE/SC, Plenário, Prejuigado n. 2441, Decisão n. 848/2024, Processo n. 2400257412, Relator Wilson

Rogério Wan-Dall, Sessão 31/05/2024, Disponibilização np DOTC-eri2/06/2024, Situação: Em vigor.
Lei 14.133/21: Art. 86 [...] § 3° A faculdade dé aderir â|ata dei-régistro de preços na condição de não

participante poderá ser exercida: (Redação dada pela Lei n° .14 J70, de 2023) I - por órgãos e entidades
da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, relativamente a ata de registro de preços
de órgão ou entidade gerenciadora federal, estadual ou distrital; ou (Incluído pela Lei n° 14.770, de 2023)
II - por órgãos e entidades da Administração Pública municipal, relativamente a ata de registro de preços
de órgão ou entidade gerenciadora municipal, desde que o sistema de registro de preços tenha sido
formalizado mediante licitação. (Incluído pela Lei n° 14.770, de 2023)
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b) Somente será iniciado o procedimento para adesão à ARP do CINCATARINA

quando verificada, no edital que originou a ata de registro'de Rreç.Oi;a presença

de cláusula autorizativa da adesão (limite formal);

■ i
E
0)í

c) A ata de registro de preços objeto da pretensa adesão dévèrá estar vigente

(limite temporal):

d) A autoridade competente para autorizán^:a-:adéÍsão:-devefát^valiari:se3:ãs

aquisições ou contratações adicionais, pretendidas nãò : excedem] ’ 50%

(cinquenta porcento) dos quantitátivoSidos itens do instrumento convocatório

i „ , ,w.'
registrados na ata de registròjfe^preçõs para o órgão .gerenciador-eípara os
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órgãos participantes^^; yl' i

e) A autoridade competente j para autd^zar' a adesão deverá.-avaliar se o

quantitativo decorrente-das adesões, à ata-^deTegi,stro"de-;preços não excede,
V- - lí' ,

na totalidade, ao dòbro dói quantitátiyo 'de cada- item registrado na ata de
n ' I

registro de preços pára jio/Órgão I'gerenciador vey órgãos participantes,

independentemente do número dèórg^qòs nãd’ participantes queróderirem^^;
x; ■ i! II "''"i'"'

f) Havendo adequação da solieitaçãò às,/;diretrizes acima, o. processo
'\ ‘i* .x"' ' ‘[ -O

administrativo deverá ser instruído corrida seguinte docurfientaçãb:
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1. Ofício do ente interessado na adesão direcionado ao Diretor Executivo;-
I t ''' I

2. Apresentação de justificativa^da vantagem da adesão,-acompanhado da

documentação comprobatória, inclusive' em'' 'situações de provável

desabastecimento ou descqntinuidadê de sèrviçb, público

3. Demonstração de''que!Os valores|iTegistrádos .estão compatíveis com os
’'\ i’ !' . 'I /

valores praticadps^pejq rnercac^o ná (orma cfo árb 23 daLèi 14.133/21;

4. Ato normativo que permita a adesãoóo enteiaderente ém atas de registro

de preço;
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5. Com a apresentação>egular„dos-.documé'ntos referidos anteriormente.
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deve a autoridade competente realizar a análise preliminar da adequação
ii ^

55
> >

n
i

22 Art. 86. §4°, da Lei 14.133/21.
23 Art. 86, §5°, da Lei 14.133/21.
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do pedido, ponderando justificativa e quantitativo solicitado, para após

expedir consulta ao fornecedor visando colher o aceite ou recusa formal;

A ausência de manifestação do fornecedor no prazo indicado na

solicitação, deverá ser interpretada como recusa, nos termos do art.

111, do Código Civil;

6. Com a manifestação do Fornecedor, deve a Autoridade Competente

decidir, de modo definitivo, pela autorização ou não do pedido;

7. Sobrevindo decisão, deverá ser encaminhada cópia integral do processo

ao ente solicitante para adoção dos procedimentos necessários à

contratação;

8. O prazo para contratação é de 90 (noventa) dias, a contar da autorização,

respeitada a vigência da ata de registro de preço, devendo as tratativas

serem realizadas diretamente entre as partes;

9. Após a conclusão da aquisição deve o ente solicitante ou o fornecedor

interessado encaminhar a nota fiscal da compra para o órgão gerenciador;

10.0 recebimento do objeto é atribuição do ente solicitante. competindo a este

acompanhar e fiscalizar a entrega, bem como a adoção de procedimentos

e medidas visando apurar eventual inexecução ou irregularidade.
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Processo Administrativo Eletrônico: 4811/2025-e

Município de Piên - PR

Adesão à Ata de Registro de Preço ATC 000134/2024

PAL 000134/2024, PE 0020/2025, Registro de Preço

(N
O

Interessado:

Assunto: E
0)

Referência:
c

• 'fc •

g
.(U

I
DECISÃO ADMINISTRATIVA E

O
Q.

Em face do pedido do Município de Piên ,PR, foi instaurado procedimento

administrativo visando verificar a viabilidade dê Adesão, à Ata de Registro de Preços Consolidada

n° ATC 000134/2024, decorrente do^ Processo Administrativo Licitatórip Eletrônico n^

000134/2024-e, Edital de Pregão, na, forma eletrônico, n® 0020/2025, Registro de Preço.

Em face da manifestação do fornecedor pela opção de aceitação do fornecimento da

Adesão à Ata de Registro de Preço n^ ATC 000134/2024, para flns de aquisiçãb-do seguinte item:

E
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'Quantidade
da Adesão

Valor

Unitário
Marca/Modelo

í 3

FornecedorDescriçãoItem (/>
c

8
CAMINHAO TIPO I - 6X4 COM

CAÇAMBA DE 12 M^. ZERO
POTÊNCIA '

MAIOR OU IGUAL A 280CV.

ESPECIFICAÇÕES CONFORME
FOLHA

(CIN22941)

Dessa forma, na condição de Órgão Gerenciador, mediante solicitação de adesão;-

aceitação de fornecimento e demais documentos juntados aos autos, fica AUTORIZADA a

. aquisição e contratação do item constante na tabela;-acima, por-Adesão à Ata de Registro de

Preços Consolidada no ATC 000134/2024, decorrente do; Processo Administrativo Licitatório

Eletrônico n® 000134/2024, Edital de Pregão, na forma eletrônica, n° 0020/2025, conforme

Processo Administrativo nó 4811/2025-e. '

É importante destacar que a aquisição e contratação decorrente da solicitação do

Município de Piên - PR, não poderá excèder.às quantidades e os valores registrados, conforme

tabela aCima.

MERCEDES-BENZ

ATEGO 2730 K (6X4) -1
2024/2025
CAÇAMBA
BASCULANTE 12M3 -

MARCA ESTRADA

i SAVANA

1 COMERCIO DE
veículos LTDA -

124.706.364/0001-
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Por fim, ressalto que a referida aquisição e contratação deverá ser efetivada em até 90
•-Jfi

(noventa) dias, a partir da Adesão de Registro de Preços, observados o prazo de vigência da

m
a:

PO

r^

ço

CO

0

Inowação e Modernização na Gestão Pública I -
ê

® 12^S.7<1SmOQ1-32

@ mvw.oint^í^na.^.Sov.l»'
@ cincaioHr5ü@clnca^íia^gov.bf

® SçdedoClMCATARINA
Rua Gener?á'üb«mio Bltleíicourt 18SS. 13® Andar, Sala.lSOS, Csfrto

FIcrianópc^is/BstadotíaSarita Catarina - CEP83.O7O-80O
Telefona; (48)83801820

© Central Executiva do CiNCATÂRINA
Rua.NwiWi Andar, 102, Cantm
Fmiburgô/Estiíéo da Santa Oíilárlna - CEP 8ô.58O-(Ki0
Teíefcma; (48) 3380 1821

I Inserido por CARINA DANIELA ALVES DA SILVA em: 22/10/2025 ISASiãl ]



129

CONSÓRCIO INTERFEDERÂTIVO
SANTA CATARINACINCÂTARINA

• ’CO

.10

referida ata, devendo 0 cumprimento desse prazo ser comunicado ao Órgão .Gerenciador, até 0

quinto dia útil da aquisição. ' ^
Cumpra-se.

§
i.

..'á

Florianópolis (SC), 13 outubro 2025. , ^

■

André Luiz De Oliveira

Diretor Executivo do CINCATARINA

■ t

E'

/

Documento original eletrônico assinado digitalrnente nos termos ^_Artigo-10 da Medida Provisória no 2^pq;;^2/2001 e Lej F=ederal n° 529.063/2020.
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SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA E DO ABASTECIMENTO SEAB

TERMO DE CONVÊNIO N“ 368/2025

Protocolo n.“ 23.790.545-8

PARTÍCIPES: SEAB E O MUNICÍPIO DE PIÊN
O

CO

tn

CONVÊNIO QUE ENTRE SI CELEBRAM O

ESTADO DO PARANÁ, POR INTERMÉDIO DA

SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA E

DO ABASTECIMENTO, E O MUNICÍPIO DE PIÊN,

PARA IMPLEMENTAÇÃO DO PROGRAMA

ESTRADAS RURAIS INTEGRADAS AOS

PRINCÍPIOS

CONSERVACIONISTAS

INTEGRAÇÃO PREVISTOS NO DECRETO

6515/2012.
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o ESTADO DO PARANÁ, por intermédio da SECRETARIA DE ESTADO DA

AGRICULTURA E DO ABASTECIMENTO, Inscrita no GNPJ/MF sob n°

76.416.957/0001-85, com sede na Rua dos Funcionários, 1559, Cabral, Curitiba, PR,

CEP 80035-050, doravante denominada CONCEDENTE, neste ato representada pela

Diretora-Gèral da Secretaria de Estado da Agricultura e dõ Abastecimento, Camila Luiza

Cunha Bernardo Aragão, em razão da Resolução SEAB n° 30, de 02 de abril de 2025,

portadora da Cédula de Identidade/RG n° 7.XXX.477-X e do CPF n° XXX.162.439-XX,

residente e domiciliado(a) nesta capital, e o MUNICÍPIO DE PIÊN, inscrito no CNPJ/MF

sob n° 76.002.666/0001-40, com sede na Rua Amazonas, 373, Centro, em Piên, PR,

CEP 83.860-000, neste ato representado pelo(a) Prefeito(a), Senhor(a) Maicon

Grosskopf, inscrito(a) no CPF/MF sob n° xxx.278.xxx-17, doravante denominado

CONVENENTE, tendo em vista o contido no Processo Administrativo n° 23.790.545-8,

com fundamento na Lei Federal n° 14.133, de 1*^ de abril de 2021, no Decreto n° 10.086,

de 17 de janeiro de 2022, na Resolução n° 028/2011-tCE-PR, regulamentada pela

Instrução Normativa n° 061/2011-TCE-PR, ou outras que venham a substituí-las, na Lei

Complementar n° 101/2000 e no Decreto n° 6.515, de 21 de novembro de 2012,

RESOLVEM celebrar o presente CONVÊNIO, nos termos da delegação governamental

conferida pelo art. 1°, § 6°, do Decreto n° 4.189, de 2016, mediante as cláusulas e

condições seguintes:
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Constitui objeto deste Convênio a união de esforços dos partícipes para o

desenvolvimento de ações que integram o Programa Estradas da Integração, instituído

pelo Decreto n° 6.515, de 21 de novembro de 2012, para a melhoria da trafegabilidade

e da infraestrutura dos Municípios Cònvenentes, mediante a aquisição de equipamentos

destinados à execução de serviços de melhorias e manutenção de estradas rurais,

conforme detalhado no Plano de Trabalho.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VINCULAÇÃO DAS PEÇAS DOCUMENTAIS

Integram este Convênio, independente de transcrição, o Plano de Trabalho aprovado

pelas autoridades competentes, bem como os documentos constantes do Protocolado

n° 23.790.545-8.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA

O presente Convênio terá vigência de 28 {Vinte e oito) meses, contados da data da

publicação do seu extrato ho Diário Oficial do Estado, para cumprimento do seu objeto e

prestação de contas final.

PARÁGRAFO ÚNICO - Quando necessária a prorrogação de vigência do Convênio, a

solicitação deverá ser apresentada com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias do

seu término, acompanhada da devida justificativa.

’ ’x

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES

4.1. Fica a CONCEDENTE obrigada a:

4.1.1. Transferir os recursos financeiros para execução do objeto deste Convênio na

forma do Plano de Aplicação, observada a sua disponibilidade financeira;

4.1.2. Inserir as informações pertinentes a esse Convênio e a sua execução no SIT -

Sistema Integrado de Transferência Voluntária do TCE - PR, conforme dispõe a

Instrução Normativa n° 61/2011-TCE-PR e a Resolução n° 28/2011-TCE-PR, com nova

redação dada pela Resolução n° 46/2014, ou outra que venha substituí-las;

4.1.3. Dar publicidade ao Convênio no Diário Oficial do Estado e no sítio eletrônico oficial

da SEAB no prazo de até 20 (vinte) dias a contar de sua assinatura;

4.1.4. Realizar o acompanhamento, a fiscalização, o controle, a supervisão e a avaliação

do cumprimento do objeto deste Convênio, por meio de análise de relatórios acerca do

í
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seu processamento, diligências e visitas in loco, comunicando ao CONVENENTE

quaisquer irregularidades, fixando prazo para saneamento ou apresentação de

informações e esclarecimentos;

4.1.5. Analisar a prestação de contas da CONVENENTE relativa aos valores repassados

por conta deste Convênio, observados os arts. 714 e 715 do Decreto Estadual n°

10.086/2022 e prestar contas aos órgãos fiscalizadores de acordo com a legislação

pertinente a matéria;

4.1.6. Monitorar, supervisionar, avaliar e fiscalizar o cumprimento do objeto deste

Convênio, em conformidade cOm o Plano de Trabalho, realizando vistorias sempre que

julgar conveniente, com vistas ao fiel cumprimento do ajuste;

4.1.7. Notificar o CONVENENTE, quando não apresentada a prestação de contas dos

recursos aplicados ou quando constatada a má aplicação dos recursos públicos

transferidos, e instaurar a Tomada de Contas Especial;

4.1.8. Comunicar ao CONVENENTE qualquer irregularidade no uso dos recursos ou

outra pendência de ordem técnica, tomar medidas para suspender a liberação dos

recursos e fixar prazo para saneamento ou apresentação de esclarecimentos;

4.1.9. Apurar o dano, caso não sanada a irregularidade de que trata o item 4.1.8,

mediante Tomada de Contas Especial, nos termos do disposto na Lei Estadual n°

20.656/2021;

4.1.10. Comunicar à Controladoria Geral do Estado do Paraná qualquer irregularidade

indicada no item 4.1.5, e à Procuradoria-Geral do Estado e ao Ministério Público

competente quando detectados indícios de crime ou ato de improbidade administrativa;

4.1.11. Acompanhar e verificar a execução do objeto e o cumprimento dos prazos

relativos à prestação dê contas;

4.1.12. Divulgar em sitio eletrônico oficial as informações referentes aos valores

devolvidos, bem como a causa da devolução, nos casos de não execução total do objeto

pactuado, extinção ou rescisão do instrumento;

4.1.13. Assumir ou transferir a obrigação da execução do objeto deste Convênio, no

caso de paralisação ou de indícios de irregularidade, de modo a evitar sua

descontinuidade.
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4.2.1. Abrir e manter conta bancária específica e exclusiva em banco oficial para o

recebimento e movimentação dos recursos provenientes deste Convênio;

4.2.2. Aplicar os recursos financeiros recebidos da CONCEDENTE no objeto deste

Convênio e em conformidade com o Plano de Trabalho;

4.2.3. Executar, nos termos da legislação pertinente, o necessário para consecução do

objeto deste Convênio, observando sempre critérios de qualidade e custo, bem como o

contido no Plano de Trabalho;

4.2.4. Na forma dos arts. 709, 710 e 711 do Decreto Estadual n° 10.086/2022:

a) Aplicar os saldos do Convênio, enquanto não utiiizados, em cadernetas de

poupança de instituição financeira oficiai, se a previsão de seu uso for igual ou superior

a um mês, ou em fundo de apiicação financeira de curto prazo ou operação de

mercado aberto lastreada em títulos da dívida púbiica, quando a utilização dos

mesmos se verificar em prazos menores que um mês;

b) Computar as receitas financeiras auferidas na forma da alínea anterior a crédito do

Convênio e aplicar, exclusivamente, no seu objeto, mediante termo aditivo e

aprovação de plano de trabalho readequado, devendo constar de demonstrativo

específico que integrará as prestações de contas do Convênio; e

c) Devoiver ao CONCEDENTE, quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção

do Convênio, Os Saldos financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das

receitas obtidas das aplicações financeiras reaiizadas, no prazo improrrogável de 30

(trinta) dias do evento, sob pena da imediata instauração de tomada de contas

especial;

4.2.5. Restituir os recursos, nos casos previstos no Decreto Estaduai n° 10.086/2022,

bem como de forma atualizada monetariamente, desde a data do recebimento, acrescido

de juros legais, na forma aplicávei aos débitos para com o Tesouro do Estado, quandO:

a) Não for executado o objeto deste Convênio;

b) Não for apresentada, no prazo estipuiado, a respectiva Prestação de Contas parcial

ou final; e

c) Os recursos forem utilizados em finalidade diversa do estabelecido neste Convênio;

4.2.6. Apresentar, quando da formalização do Convênio a Certidão Liberatória expedida

pelo Tribunal de Contas, Certidão Negativa de Débitos Tributários e da Dívida Ativa

Estadual, Certidão Negativa de Débitos que ateste que está em dia com o pagamento
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de tributos, empréstimos e financiamentos devidos ao CONCEDENTE/SEAB, Certidão

Negativa de Tributos Federais/INSS, Certidão Negativa de Regularidade do FGTS,

Certidão Trabaihista e documentos pertinentes ao objeto, devendo mantê-las atualizadas

durante toda execução do Convênio;

4.2.7. Observar e fazer observar, por seus contratados e subcontratados, se estão

agindo com mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de

contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos desta cláusula,

definem-se as seguintes práticas:

a) “Prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente,

qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no

processo de licitação ou na execução de contrato;

b) “Prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de

influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato;

c) “Prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais

licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão

licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos;

d) “Prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente,

às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo

licitatório ou afetar a execução do contrato;

e) “Prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou

fazer deciarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com

o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista,

deste Edital; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito

de o organismo financeiro multilateral promover inspeção;

4.2.8. Fazer constar das notas fiscais o número do Convênio seguido da sigla SEAB/PR;

4.2.9. Iniciar a execução do Convênio em até 30 (trinta) dias após o recebimento da

parcela, salvo motivo de força maior devidamente justificado ou se estabelecido de forma

diversa nas etapas e execução do Plano de Trabalho;

4.2.10. Observar as obrigações previstas no Decreto Estadual n° 10.086/2022 e nas

Resoluções e Instruções Normativas do TCE-PR;

4.2.11. Prestar Contas por meio do Sistema Integrado de Transferências - SIT do

Tribunal de Contas do Estado do Paraná - TCE-PR, onde deverá inserir e manter
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oatualizadas todas as informações relativas a execução do objeto dentro do prazo

estabelecido e exigidos pelo sistema;

4.2.12. Garantir o livre acesso de servidores da SEAB, do controie interno do Poder

Executivo Estadual, bem como do Tribunal de Contas do Estado do Paraná aos

processos, documentos, informações referentes aos instrumentos de transferências

deste Convênio e aos locais de execução do objeto;

4.2.13. Movimentar os recursos do Convênio em conta específica;

4.2.14. Observar que a ausência de prestação de contas, nos prazos estabeiecidos,

sujeitará, salvo os casos previstos em lei, a instauração de Tomada de Contas Especiai,

observados os arts. 233 e 234 do Regimento Interno do TCE/PR;

4.2.15. Preservar todos os documentos originais relacionados com o Convênio,

independentemente da apresentação da prestação de contas ou mesmo de sua

aprovação, em iocai seguro e em bom estado de conservação, mantendo-os à

disposição do Tribunai de Contas do Paraná por um prazo de 10 (dez) anos;

4.2.16. Submeter-se à regulação instituída peio gestor;

4.2.17. Apresentar, sempre que solicitado, relatórios de atividade que demonstrem,

quantitativa è qualitãtivamente, o atendimento do objeto deste Convênio;

4.2.18. Atender á política do Programa Estradas da integração, voitadas para a meihoria

da trafegabilidade das estradas rurais;

4.2.19. Cumprir todas as normas relativas à preservação do meio ambiente;

4.2.20. Submeter-se à auditoria da SEAB, apresentando toda documentação soiicitada;

4.2.21. Divulgar em sítio eletrônico oficial as informações referentes aos vaiores

devolvidos, bem como a causa da devolução, nos casos de não execução total do objeto

deste Convênio, extinção ou rescisão do ajuste;

4.2.22. Efetuar a prestação de contas parciais dos recursos repassados de forma

parcelada, correspondentes e consentâneos com o respectivo plano e cronograma, sob

pena de obstar o repasse das prestações financeiros subsequentes;

4.2.23. Contabilizar e guardar os bens remanescentes, bem como utilizá-ios para

assegurar a continuidade de programa governamentai, com apresentação de diretrizes

e regras claras de utilização;

4.2.24. Assegurar que os operadores das maquinas (equipamentos) tenham prévia

capacitação para seu uso;
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4.2.25. Responsabilizar-se, de forma exclusiva, nas esferas civil, penal e administrativa

pela gestão dos bens e pelos danos causados durante a execução do objeto deste

Convênio, em especial pela utilização do(s) equipamento(s) adquirido(s) com os

recursos disponibilizados à conta específica do ajuste;

4.2.26. Assegurar e destacar a participação do Governo Estadual em qualquer ação

institucional de divulgação ou promoção relacionada ao objeto deste instrumento,

observadas as vedações da Lei Federal n° 9.504, de 1997;
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CLÁUSULA QUINTA - RECURSOS FINANCEIROS

5.1. Os recursos financeiros para a execução do objeto deste Convênio, que totalizam

0 valor de R$3.694.633,33 (Três milhões, seiscentos e noventa e quatro mil,

seiscentos e trinta e três reais e trinta e três centavos), serão empregados conforme

o cronograma de desembolso constante no Plano de Trabalho.

5.1.1. O valor repassado pelo CONCEDENTE: R$3.694.633,33 (Três milhões,

seiscentos e noventa e quatro mil, seiscentos e trinta e três reais e trinta e três

centavos), tem a seguinte Classificação orçamentária: 6500.6502.20.608.22.8257 -

Fortalecimento da Agricultura Familiar; natureza da despesa n.° 444042.01 - Auxílio

a Municípios, fonte de recursos n.° 501 - Outros Recursos Não Vinculados, pré-

empenho n° XXXXXX expedido em XXXXXX;
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CLÁUSULA SEXTA - DA LIBERAÇÃO DOS RECURSOS

6.1. Os recursos do CONCEDENTE e a correspondente contrapartida do

CONVENENTE, ambos destinados à execução do objeto deste Convênio, serão

transferidos para a conta bancária específica vinculada a este Convênio, de titularidade

do CONVENENTE, a qual deverá ser aberta em instituição financeira oficial;

6.2. O valor do Convênio só poderá ser aumentado se ocorrer a ampliação do objeto

capaz de justifica-lo, dependendo da apresentação e aprovação prévia pelo

CONCEDENTE de projeto adicional detalhado, da comprovação da fiel execução das

etapas anteriores e da devida prestação de contas, sendo formalizado mediante termo

aditivo;
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ÍQ6.3. A liberação de recursos financeiros deve obedecer ao cronograma de desembolso

previsto no plano de trabalho e guardar consonância com as fases ou etapas de

execução do objeto do ato de transferência voluntária;

6.4. Os recursos financeiros repassados em razão do Convênio não perdem a natureza

de dinheiro púbiico, ficando a sua utilização vincuiada aos termos previstos no ajuste e

devendo o CONVENENTE, obrigatoriamente, prestar contas ao Estado do Paraná

Tribunai de Contas do Estado;

6.5. Toda a movimentação de recursos, no âmbito do Convênio, será realizada

mediante transferência eletrônica sujeita à identificação do beneficiário finai e à

obrigatoriedade de depósito em sua conta bancária;

6.6. O CONVENENTE deverá realizar os pagamentos mediante crédito na conta

bancária de tituiaridade dos fornecedores.
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CLÁUSULA SÉTIMA - DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS E SUAS VEDAÇÕES
7.1. É vedado(a):

7.1.1. A realização de despesas a título de taxa de administração, de gerência ou similar;

8

O

■l

7.1.2. A realização de despesas com taxas bancárias, multas, juros ou correção

monetária, inciusive referentes a pagamentos ou recolhimentos fora dos prazos;

7.1.3. A cessão, o transpasse ou transferência a terceiros da execução do objeto do

Convênio;

7.1.4. O pagamento, a qualquer título, com recursos da transferência, de servidor ou

empregado integrante de quadro de pessoai dá administração pública, direta ou indireta,

por quaisquer serviços, inclusive de consultoria ou de assistência técnica, ressalvadas

as hipóteses previstas em Lei;

7.1.5. O pagamento de profissionais não vinculados à execução do objeto do Convênio;

7.1.6. A aplicação dos recursos em finalidade diversa da estabelecida no termo, ainda

que em caráter de emergência;

7.1.7. A realização de despesas em data anterior, ou posterior, à sua vigência;

7.1.8. Efetuar pagamento em data posterior à vigência do instrumento pactuado, salvo

se o fato gerador da despesa tenha ocorrido durante a vigência, a respectiva causa tenha
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sido justificada e os recursos financeiros para pagamento constem no piano de aplicação

ou instrumento equivalente;

7.1.9. A atribuição de vigência ou de efeitos financeiros retroativos;

7.1.10. A realização de despesa com publicidade, salvo a de caráter educativo,

informativo ou de orientação social, que esteja diretamente vinculada com o objeto do

Convênio e da qual não constem nomes, símbolos, imagens ou quaisquer referências

que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou de servidores públicos;

7.1.11. A transferência de recursos para associações de servidores ou a quaisquer

entidades de benefício mútuo, destinadas a proporcionar bens ou serviços a um círculo

restrito de associados ou sócios;

7.1.12. A transferência de recursos às entidades privadas sem fins lucrativos que

tenham como dirigentes ou controladores:

a) Membros do Poder Executivo do Concedente dos recursos ou do Legislativo

Municipal ou Estadual, conforme o caso, bem como seus respectivos cônjuges,

companheiros e parentes em linha reta, colateral ou por afinidade até o 3° grau;

b) Servidor público vinculado ao Poder Executivo do Concedente dos recursos ou do

Legislativo Municipal ou Estadual, conforme o caso, bem como seus respectivos

cônjuges, companheiros e parentes em linha reta, colateral ou por afinidade até o 3°

grau, salvo se comprovada a inexistência de conflito com o interesse público.

7.1.13. Estabelecer contrato ou convênio com entidades impedidas de receber recursos

estaduais para consecução do objeto do Convênio; e

,7.1.14. A celebração de outros convênios com o mesmo objeto deste, exceto ações

complementares; e

PARÁGRAFO ÚNICO: Havendo indícios de irregularidades na execução do Convênio,

poderá haver a suspensão do repasse de recursos financeiros, mediante justificativa

idônea, até que as irregularidades sejam efetivamente apuradas por meio de

procedimento administrativo que confira ampla defesa ao convenente.
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CLÁUSULA OITAVA - DAS COMPRAS E CONTRATAÇÕES

8.1. O CONVENENTE deverá observar, quando da contratação de terceiros vinculada

à execução do objeto deste convênio, as disposições contidas na Lei Geral de Licitações

e demais normas pertinentes às licitações e contratos administrativos.
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8.2. A celebração de contrato entre o CONVENENTE e terceiros não acarretará, sob

qualquer hipótese, responsabilidade direta, solidária ou subsidiária do CONCEDENTE,

víncuio funcional ou empregatício e, tampouco, transferência de responsabilidade peio

pagamento de encargos civis, trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais, comerciais,

assistenciais e de outra natureza.
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CLÁUSULA NONA - DA GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO DO CONVÊNIO

9.1. Os levantamentos decorrentes do acompanhamento, monitoramento e fiscalização

na execução das ações, constantes na Cláusula Primeira, serão registrados em

relatórios de acompanhamento e inspeção, os quais serão considerados nas análises e

conclusões dos pareceres técnicos e de gestão relacionados à realização do objeto,

conforme acordado no Plano de Trabalho.

9.2. Fica designado(a) o(a) servidor(a) Celso Luiz Fernandes portador(a) da Cédula de

Identidade/RG n° 2.xxx.971-x e CPF n° 450.xxx.619- xx, como fiscal do Convênio,

observados os requisitos èstabelecidos no art. 7° da Lei Federal n° 14.133/2021, para

acompanhar e fiscalizar a execução deste Convênio e dos recursos repassados, por

meio de vistas in loco, material fotográficos e documentos previstos no art. 21 da

Resolução n° 28/TCE/PR.

9.3. Fica indicado(a) como gestor(a) do Convênio Valdenir Batista Veloso portador(a)

da Cédula de Identidade/RG n° 7.xxx.269-x e do CPF n° 027.xxx.199-xx

9.4. Compete ao fiscal do Convênio, nos termos do art. 701 do Decreto Estadual n°

10.086/2022, além de outras atribuições previstas na legislação e neste instrumento:

ã) Ensejar as ações para que a execução física e financeira do ajuste ocorra conforme

previsto ho plano de trabalho;

b) Acompanhar a execução do Convênio, responsabilizando-se pela avaliação de sua

eficácia;

c) Verificar a adequação da aquisição de bens e a execução dos serviços, observando

o estabelecido ho ajuste e a compatibilidade da qualidade e quantidade apresentada

pela ENTIDADE com o efetivamente entregue ou executado;

d) Prestar, sempre que solicitado, informações sobre a execução do Convênio;

e) Analisar e aprovar, de forma fundamentada e justificada em relatórios técnicos, as

eventuais readequações do plano de trabalho e no caso de obras e serviços de
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engenharia, nos projetos básicos, quando houver modificação dos projetos de

engenharia e das especificações dos serviços;

f) Emitir termo de conciusão atestando o término do ajuste;

g) Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução,

determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos

observados; e

h) Informar a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas

convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua

competência.

9.5. Compete ao gestor do Convênio, nos termos do art. 700 do Decreto Estadual n°

10.086/2022, além de outras atribuições previstas na legislação e neste instrumento:

a) Zelar para que a documentação do ajuste esteja em conformidade com a legislação

aplicada desde a sua proposta até a aprovação da prestação de contas;

b) Atuar como interlocutor do órgão responsável pela celebração do ajuste;

c) Controlar os saldos de empenhos do Convênio;

d) Verificar o cumprimento dos prazos de prestação de contas do Convênio, efetuar

as devidas análises e encaminhar os respectivos documentos ao ordenador de

despesa, para deliberação;

e) Inserir os dados do Convênio, quando couber e não houver setor responsável por

estas atribuições, no Sistema Integrado de Transferências - SIT do Tribunal de Contas

do Estado do Paraná ou, no caso de Convênio com recursos federais, nos Sistema

do Tribunal de Contas da União; e

f) Zelar pelo cumprimento integral do ajuste.

PARÁGRAFO ÚNICO: Os parâmetros objetivos de referência para avaliação do

cumprimento do objeto conveniado observará o estabelecido no plano de trabalho, que

integra este convênio.
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CLÁUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES

Este Termo de Convênio poderá ser alterado mediante termo aditivo, devendo o seu

extrato ser publicado no Diário Oficial do Estado e nos respectivos sítios oficiais

eletrônicos, no prazo de 20 (vinte) dias úteis, contados da assinatura do termo.
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PARÁGRAFO PRIMEIRO - A alteração do Convênio dependerá de prévia aprovação de

plano de trabalho readequado, da comprovação da execução das etapas anteriores com

a devida prestação de contas e da compatibilidade com o objeto do ajuste.

PARÁGRAFO SEGUNDO - A readequação do Plano de Trabalho deverá ser

previamente apreciada pelo setor técnico estadual e submetida à aprovação da

autoridade competente.
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS BENS REMANESCENTES E DA

INALIENABILIDADE

11.1. São bens remanescentes os de natureza permanente adquiridos com recursos

financeiros deste convênio, necessários à consecução do objeto, mas que a ele não se

incorporam.

11.2. Os bens remanescentes serão de propriedade do CONVENENTE e gravados Com

cláusula de inalienabilidade, devendo reverter à CONCEDENTE na hipótese de desvio

de finalidade no seu uso ou ser fixada indenização do valor global aplicado, nos termos

do art. 684, XXIV e XXV, do Decreto n° 10.086/2022.

11.3. Os bens remanescentes deverão, enquanto servíveis, ser utilizados em ações ou

atividades no âmbito, Programa Estradas da Integração, ou, em não sendo possível, em

outra destinação previamente autorizada pelo CONCEDENTE.

11.4. Após 0 transcurso do prazo de vigência deste Convênio, somente mediante

declaração de inservibilidade do bem, emitida por uma comissão de servidores

constituída pelo CONVENENTE, ficará sem efeito a cláusula de inalienabilidade.
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS PARA A

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

12.1. As prestações de contas parciais do CONVENENTE à CONCEDENTE deverão

ser apresentadas a cada 12 (doze) meses contados da publicação do extrato do

convênio, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias do termo dó citado prazo.

12.2. Para a prestação de contas parcial e final, deverão ser apresentados seguintes

documentos:

12.2.1. Relatório de execução e/ou cumprimento do objeto;
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12.2.2. Notas e comprovantes fiscais, contendo o seguinte: data dos documentos,

compatibilidade entre o emissor e os pagamentos efetuados, valor, aposição de dados

do MUNICÍPIO e número deste Convênio;

12.2.3. Comprovação de que prestou contas parciais ao Tribunal de Contas do Estado

do Paraná, diretamente no Sistema Integrado de Transferências, conforme Resolução

n° 28/2011 e a Instrução Normativa n° 61/2011, todas dessè órgão de controle;

12.2.4. Relação das ações realizadas, em conformidade com as etapas ou fases de

execução previstas no Plano de Trabalho.

12.3. Quando não houver a prestação de contas parcial, que comprove a boa e regular

aplicação da parcela anteriormente recebida, serão retidas as parcelas seguintes, até o

efetivo cumprimento da obrigação.

12.4. A prestação de contas final dos recursos financeiros transferidos e dos

rendimentos de aplicações, deverá ser apresentada no prazo máximo de 60 (sessenta)

dias, contados do término de sua vigência, em conformidade com o Plano de Trabalho,

contendo além dos documentos elencados na subcláusula 12.2:

12.4.1. Relatório de cumprimento do objeto, no qual constem especificadas as metas

atingidas e os resultados alcançados em conformidade ao Plano de Trabalho;

12.4.2. Resumo informando em ordem cronológica os bens adquiridos e as despesas

realizadas com respetivos valores, acompanhado das notas e comprovantes fiscais, sem

rasuras ou borrões e observada a inscrição dos dados do GONVENENTE e a

identificação deste Convênio;

12.4.3. Comprovação de ter prestado contas parciais diretamente no Sistema Integrado

de Transferências do TCE-PR, conforme Resolução n° 28/2011 e Instrução Normativa

n° 61/2011, do TCE-PR.

12.4.4. Comprovante da devolução do saldo de recursos, se houver.

12.5. Quando as prestações de contas não forem apresentadas nos prazos

estabelecidos, o GONVENENTE terá o prazo de até 30 (trinta) dias para a devolução dos

recursos, incluídos os rendimentos da aplicação, atualizados monetariamente,

acrescidos de juros de mora, na forma da lei.

12.6. Se, ao término dos prazos estabelecidos, o GONVENENTE não prestar contas ao

Tribunal de Contas do Estado do Paraná ou à Administração Pública, bem como não

devolver os recursos, deverá ser instaurada Tomada de Contas Especial e deverão ser
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adotadas todas as medidas necessárias para a reparação do dano ao erário, sob pena

de responsabiiização solidária.

12.7. Caberá, ao gestor do Convênio, emitir parecer técnico de anáiise das prestações

de contas apresentadas à Administração Púbiica.

12.8. A CONCEDENTE terá o prazo de 90 (noventa) dias, contados da data do

recebimento, para analisar as prestações de contas, com fundamento nos pareceres

técnicos expedidos pelas áreas administrativas competentes.
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS AO TRIBUNAL DE

CONTAS

13.1. A prestação de contas tratada na Cláusula Décima Segunda não dispensa o dever

do CONCEDENTE de prestar contas ao Tribunal de Contas do Estado, conforme

Resolução n° 28/2011 e Instrução Normativa n° 61/2011 do TCE-PR.
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA EXTINÇÃO DO CONVÊNIO

14.1. Quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do Convênio, os saldos

financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das

aplicações financeiras realizadas, serão devolvidos à SEAB, no prazo improrrogável de

30 (trinta) dias do evento, sob pena da imediata instauração de tomada de contas

especial do responsável, providenciada pela autoridade competente do órgão ou

entidade titular dos recursos.

14.2. O CONCEDENTE deverá, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados da

data do evento, providenciar o cancelamento dos saldos de empenho.

14.3. O Convênio poderá ser denunciado a qualquer tempo, sendo que no caso de

algum dos partícipes já tenha se comprometido financeiramente còm a sua meta

convenial, eventual não cumprimento do avençado pela outra parte que prejudique a

funcionalidade do objeto pretendido permitirá que seja ajustada uma forma de

compensação dos possíveis prejuízos entre os partícipes.

14.4. O presente Convênio será rescindido em caso de:

a) Inadimplemento de qualquer das cláusulas pactuadas:

b) Constatação, a qualquer tempo, de falsidade ou incorreção de informação em

qualquer documento apresentado;
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TERMO DE CONVÊNIO N" 368/2025

Protocolo n.° 23.790.545-8

PARTÍCIPES: SEAB E O MUNICÍPIO DE PIÊN
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c) Aplicação de recursos fora das hipóteses ajustadas;

d) Verificação de quaiquer circunstância que enseje a instauração de tomada de

contas especial:

e) Dano ao erário, exceto se houver devolução dos recursos devidamente corrigidos,

sem prejuízo da continuidade da apuração, por procedimentos administrativos

próprios, quando identificadas outras irregularidades decorrentes do ato praticado;

f) E nos demais casos previstos em Lei.
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA PUBLICIDADE

A eficácia deste Convênio ou dos aditamentos fica condicionada à pubiicação do

respectivo extrato no Diário Oficial do Estado e no sítio eletrônico oficial da SEAB, a qual

deverá ser providenciada por esta, na forma do art. 686 do Decreto Estadual n°

10.086/2022.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

disponibilizar, por meio da internet, ao extrato deste Convênio, contendo, pelo menos, o

objeto, a finalidade, as datas, bem como as contratações realizadas para a execução do

objeto pactuado, ou inserir “link” em sua página eletrônica oficial que possibilite acesso

direto ao portai de Convênio;

PARÁGRAFO SEGUNDO - A CONCEDENTE e a CONVENENTE deverão divulgar, em

sítio eletrônico oficial, as informações referentes aos materiais ou valores equivalentes

devolvidos, nos casos de não execução total do objeto pactuado, extinção ou rescisão

do instrumento.
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO

Fica estabelecido o Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba para

dirimir as controvérsias decorrentes da execução deste convênio, com renúncia

expressa a outros, por mais privilegiados que sejam.
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Por estarem de acordo e por se tratar de processo digital, as partes firmam o presente

termo, de forma eletrônica, na presença das testemunhas abaixo.
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Secretaria de Estado da Agricultura e. do Abastecimento dO'Paraná 76.416,957/0001^85 - (0

Oi:

ENDEREÇO
-Q.

CIDADE/UF CEP

Rua dos Funcionários, 1559 Curitiba - PR 80.,035-050 E
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2 OBJÊTO
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2.dL IDENTIFICAÇÃO DO 0B3ETQ OJ

■<0
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Constitui objeto deste CdnlJ^eMd :b 'desenvoIyirrífntô:.ái:á^çÕè s .qOelIntegrãnri o Prográm^ dstradãs,

da Integração, voltadas aq .Deseovo|vimenttí .ÍHfa| ãü;stentáve!’^,.lJ|ediante a'aquisjça;q],dg equi
pamentos rodoviários, descritos no itgm sVSWÍSilldo: tralegabilidade

em; estradas; rtiraisv ;por imeld; ái -exe.euçãp^de servifpsvde rnelhorías e manutenção.
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4. JUSTIFICATIVAS PARA Ã CELEBRAÇÃO DO CONVÉNIÕ rart. 681, II, do Dec. 0° 10.08è/2'2)
(0

s
0}
c

■p

0 Município de Pieri sítüá-sè ná règiãd^ metlqplitanã de Cúritiba/PR, PossCii âfeá:territõiáíídB

;25^,:^7,9;2km?; e çonformeicenso IBGE 2’0:21fa populaçapéde 13:.'655 habitantes^ eíÍDHíMíOV694f

Á.pcpnçimià do Município'é-baseada ipçí igrÍGülIura, possuímos'-em, tpxno de 137i produtores
no município, entre esses, mais de 70% de pequenos produtores que trabalhar nas atividades
de.-Uva, Morango, Hortifruti,.Aviculturâ,. MilHò,^ iSòjã lè; Tábacov Considerando^ á extensa^ malha
viária: mral dp Município, a celebração destefpprivenjp possui píPbjetiyp-de proporcionar
melhores condições do escoamento da produção agrícola e pecuária, acesso à educação, saúde
è cidadania dos produtores rurais, tendo ,em s^ísta; que? rhá^hêces^^ arelhòriã na
trafegabilidade das estradas rurais. Deste fôrma,, buscaIfortalèGer eíequíparo município-com
triáquínas e caminhões, que em conjunto cpin. as demais pertencentes ap município, serão
utilizadas para os trabalhos de adequação, readequação, manutenção ou melhoria das
estradas rurais, dentroídos prinGÍp;ios:;e:práticas conservacionistas. Cumpre ressaltar que serão

beneficiadas e; população, .da zona rural;' --deslq Muíijçípiq',, 'totalizando ;17 (dezessete)
çpmunidades M deTca de 1380 (mil e :treze;nMd| epíçuítpreís ;gU'e féSiãem pu pp,ssuern
propriedades rürãis irestás còmünidades'.

o
u

CO

s
Q.
O

5

in

!é
E

8
9

.0
5.

á-
0)

D.
U

Q.

s
CL
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íSxfe ÍMiTÀ í?- Melhoraf?ãs; condi^ãis .de.tráfegabjljdadeidas: estradãsj ítílMis muniolplis; O
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.Ç.2. DESCRIÇÃO DA META
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íleálizarSèxVjçosãe mánutMçtOli mlihGfa: èm, OQ’mínimo, 150 km de estradas rufais, conforme a
especificações dércada equi'pamento?®;a.;neGess)dade de/cada trechoídeiestrada a ser trabalhadoi, eonsi-
;derando''a estrada çqmâjMfti iiíIPòMBte pò sístèrriá dè conservãçãdjdeisorosj.de fofm'à’a;iÍ.íhimizap os
:imp,a#os;ámMentáis.,
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5.^, BENEFICIÁRIOS s

QUANTIDADE

INDIRETOS*
DESCRIÇÃO . E

0

DIRETOS TOTAL
o

População em geral

Agricultores’

È

OTI i5oq íMOe

I
3

-^/Beneficiários Indiretos são ted3Sigg-jj2e^Í£:derfè'fícÍàdaslDelos tmoacros^DasítivosTád tSt-dlèfe
<

J w

(0

-S-
5.5. DETALHAMENTO DAS DESPESAS

o
Q.

T
{

DESCP.íCÃO

(quantitativo e qualitativo
VaLJFv

i UNITÁRIO
VALOR TOTALI■í

ITEfl QTDE t(R$J
IO

'CAMINHÃO CAÇAMBA BASCULANTE„6X4, Potên
cia mmjma-de-'28'o;Gy; motor diesel, atendí--
mento a Resolução Conama 490/2D18, (Pro-

conve P8, equivalente ao Euro VI) câmbio ma- ;
nüal, automático ou automatizado de no mínimo '

9'(nove) marchas/veiocidade a.'frente e 1 (urna) ■

,a ré^^ cor 5rança'(caminhão e caçamba), CARAC
TERÍSTICAS GERAIS: novo; zero km rodado;
'ano de fabricação em vigor, ;na data do -recebi- ’

mèiíto' da ordeni' de cpjnpra oü rpòdelo dé ano
superior)', cor branca'(caminhão e caçamba),.xa-'
paçidãde d,a caçamba mínimo de 10>pm3, aço
estrutural de alta resistência como SAE 1020 -

ASTM A36 OU'SAC-350, SISTEMA HIDRÁULICO ;
de acionamento indireto com 2;(dois) pistões,_
■GARANTIA mínima de* Í2 (doze) meses í(Gam'fo
.hhãofe'caçamba),, todas as REVISTES p.ó.r-ygtiâl
;períòdo, com insumos, logística e mão de obra
às expensas da CONTRATADA sem limite de qui
lometragem; ENTREGA: a CONTRATADA énfre-

ígara cpm'tanque'cbeio; licenciado e emplacado,
ibem.cdmo e responsável por todas as déspesas,
;por danos e ou avarias do bem até-a efetiva en-'
írega ha sede de cad.á Municípip pafticip.áfi.te
:dd(s) Programa(s) a ,ser recebido por servidor
írnunicipal'responsável pelo recebimento; PNEUS:'
iíTiínimo 275/,80'’R22,5 de uso.-misto. CAPACI-

’pAp’E: Peso bruto total (PBT) hornoíogado de
23.000 kg, ADESIVO(S) DO(S) PROGRAMA(S) -
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iMQXG)NIVELADORA,'últinna série, npvá, zero'hbr3> áé
ímissível fabricação segundoísemestre de’2024'ou suS
ípél-lpf) potência efetiva líquida (máxima ém Hp)'-;mí-
ir)íma;de 140 HP, motor diesel que atenda-ao controle
'de poluentes (CONAMA, PROCONVE,'MAR'Ill), Peso'
operacional'de 14.000 kg a 17 550 kg, número de
:mareha'6;(seisVa frente e 3' (três), a ré‘; sistema de- .

m
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acoplamento conversof de torque ou tranqmissão di-
retaj ■transmissãoiipoíPowerShiftiíSistèBpa hillráulico:
bomba do tipo pistão'fluxo variável, râmina com lar-:
ígura/altura’m.ínlrnas,3.650‘^mm/6_1.0rnro\iltômba'mentò;
■e'deslocamenÈo-dá lâmina ■hldràuílGOç.sistematelétrico-
de 24'V, falo de girpímínlmd de 7^2Q(3®JiniJireg|Ôílii-.
drostátlcã^, manobraÊilidàde-articulada, raio de gi'ro
3600, ângulo máximo de talude de 90o,'ripper traseiro
com ps (cinco) dentes prándes, PNEUS traseiros, ê'di
anteiros 14x24Íg'2/L2 cabine féehada comíarcondlcio^
nádo/de fá.brica ,e certificação ROPS/POPS, i;ástreadpf
'Via satélite deifábrlGavíG'À_RÁNflÀ^míriima' de 12l(ddz#
meses, e^todas ãs REVISÕ‘ES=de manutenção preyenW ;
fiva,‘ logística é Insumos, ãs expensáç-da CONtRÂTADAi'
durante o período'de garantiaíou 2-.000 horas, EN-:
TREGA; tanque cheio; capacidade mínima de;280.ii-- •;

tros, sendo a CONTRATADA responsável por .todas as; !

despesas, pór^danós e ou avariaspò: bem’ atésa efetiVã]
íentregama sedèídeíGadâ Município participanteído(s|
Progranria(s), a ser recebido por servidor municipal
responsávelipelo recebimentGi.TREINAMENTO; sim,
entrega técnica e tVeinamento a ser realizada ipelo fdr-

mecedòr, com fòrnècirpento deicertificado. ADESIVOí,'
ESPECÍFICO DE CADA’pr'ÓG'RÁMA'
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ESCAVADEIRA HIDRÁULICA, Última série, nova,

zero hora, registro no RENAGRO, admissível fâ-'

bricaçãq segundo semestre de 2024 ou superío%
potência efetiva; líquida (máxima em HR) mínima,
de 110 HP, motor diesel que atenda,ao contrdle
'de poluentes (COI)lAMA, PROCpNyE, MAR I,'TífR-

II), TRANSMISSÃO Hidrostática, força de tração
na barra 15.800 kgf/m, número de velocid_ad^;
2(duãs) á frente,é 2 (duqs) a ré; isistema hidrá®-
lico bomba do tipo pistão fluxo variável, capadi-?
dáde da caçamba mínirno 0,80 m^, força de d;er
sagregação na-caçamba demo mínimo 11.00Í3
kgf, força de desagregação no braço de no mlr
nimo 9.100 kgf, vélocidade de giro mínimo dé

'8v5 rpm/;esteira com: sapatas [argura mjnima
600 mm, número de roletes superiores rnmimK

de 2 (dois) e roletes inferiores mínimo de 7

(sete) de cada lado, Peso operacion.al de 17‘.();o,0)

kg,até 21.500 kg , largura mínima das sapatas;
-da esteira 600mm', sistema elétrico de 24 Y;-çÍ!-
reção,hidrostática, cabine fechada corri ar condí- .

cionado e certificação'RÕPS/FÕPS, GAiV^NITA
mínima de 12 (doze) meses, e todasas REVI

SÕES de manutenção preventiva,‘logística, evin-
.sumqs 'âs':expensas.da CONTRADA dqrante o pè-.
ríodo-de g,arantia=ou'í2';000, ENTREGA: tanque
■ehj^io,''capacidade mínTma de 250 lítros, sendo'a
CONTRATADA responsável por todãs as despe-

:.sas, porqanos_e,pu avarjas do betji/até a efetiva
eritcegá naísêde dé 'cada Municípiô participante

dõ(s) Programa(s:);^: a; ser recebido poríservídor- í

írnunlcipai; responsável’ péio receplmento.. TREI- í

tNAMENTOV sim, éhtrèga técnica e treinamento a s

serTealizada pélo'fornecedor, ;com fòrnecifnento
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de^certificado, ADESIVO ESPECIFICO DE-CADA
PROGfÍAMÃ'

O

O

<Í)

R$3.694i633,33

¥'NWèl de5dètàlHâméhtoMes|ècineâ5,õè&;tèànfâsíqV&Wfhècêm'rnfôrWáçpèSMâis;aétálhadã'Sjsâbnè
rdimèri'sõas^fniãtérIãlâ;!'cdqpSrièrites;è jpfõc^armÊntôs.déífãbfícaçâõV:

E
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6. DETALHAMENTO DAS ETAPAS E CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO FÍSICO-FINANCEIRO

[Meta 1. - Melhorar as condições de trafegabilidade das estradas rurais irj;:^iiic:pai£

o

<

-.ííInstrumentos de i

avaliação do

, cumprimento da fase
ou etapa*

Período de ExecuçãoEtapas (0I

' Responsável Ida Descrição O
O.

i
Execução Início Término

tn

s

Procedimento de^
aquisição dos
equipamentos

Data da

^publicação do TC
no DlOE

E
Município Homologação^Âdesão da

Ata de Registro'de Preço
l-.-l. l?Adias.

i8

-■gíApósía
:Homologação/

Adesão da Ata de

Registro de preço

;u

IMtíríiefprQ' Í0 dfãSi sêentráío; dsfiornecimentah2 Formalização doxontratú^
de Fornécirhehtp» •O

nj

■I
Equipamentos!

adquiridos’, entregues e
incorporados ao

patrimônio do Município

Entrega'; técnica
dos

equipamentosí'

'"^èfirip' dé-iriÇorRõna^o
dísponibilizadio ao EÍseari

da Seab;

ÍL,3' ÍMunieípfo^ 190 diãs! - OJ

S
■3

Térmo dèí ^
Â'companhamení:0;:e

Fiscalização e NpíS ElScI!:

8
■Encaminharneritcí

dé '.yõ|a|fl|ÊÍJ '
SIM :3M^íRepasse dos erGunsps: SEAB;

S
Q.

pãta limite
pará

conclusão

da meta X3i
meses

Ekecução dos serviços dè’’
(manutenção e _

melhorias) em 150 fm-
de estradas,ruraiS'

iRelátório; Mensal de

Serviços executados, ao
Fiscal da Seab

) ftlôl.Klmento do
, equljjamento

L5; Municípios -■ 1

CD
-lO

Dlspònibnizár.ãõ fiscal;
-i. Relatórios de Execução

Fisiea-:é financéirãíii
íi; Comprovantes de'

idèspesas;;
li. regisfcõs fotogi;áifjcos

;ou filmagens.

J3

E

8

Após';ã exécuçãp
dos.serviçós

, Avaliação do
cumprimento^da meta

O

Wünffcijpío/Seabv ■|§irn^|§il.fr

D

O

•.,í2
■*peverHd’séftpséHdôsjn^ gjíôfd^íò origem.-, “ ■■ Q.

7. DETALHAMENTO DOS RhCURSOS A &EREM Al.OLADOS s:

T
MUNICÍPIO com base no IPDM (IPARDES)

c

SEAB
NO DA

META

TOTAL o

(U

CR$)FINANCEIRO

(R$)

CL

SERVIÇOS ^FINANCEIRO (Rí) BENS* (R?)

R$l-;676.666,67
T3

,R|i.676.66'6^67
■Srâ
>1,

-tn
•• IX

Ílv206.666;67
?R|iM.i©syÊr

IRÍ8|Í,300,OO ÍR|Sm.:30O,OO CO

-o.
' T3

I
<

Llnserido por CARINA DANIELA ALVES DA SILVA em; 22/10/2025 15:45:31. ■
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í|3:jiSMiíeia3|a3! TOTAL jR$3.694il33^33<
O

defmJç|pIdQk;yãl)5re:5:'dd^t3eri:slípj se.rylçí3SíÇQmÍos;quaJs^:MMn3J9;píb:-'i:^^^^
■ídéve: següfn :fegtas«aíêiías.'nOi'rTi:erc3:do eíséf písfyelidely.etífiçaçÉpiXaríL^^ |S?^':áo;-De'e; ÊsGiaP-iQ,05.6^2 )

to

ip

o

s
i?
iõJ
CVJ

’e
i
í.

8. PLANO DE APLICAÇÃO DOS RECÜRSÒS* il
'J

S'

recursos: ,
DESCRIÇÃO bAS;bESPESAS

(qualitativa e quantitativa)

O

META ■1^5
MUNICÍPIO TOTALSEAB <

CO

CAMIWHÃa CAÇAMBA BASCULANTE:eX4v Pótênciá mí-

nitpa de 280 ÇV; iTiptor.çIjesel-,. at:endirnentp,a Resolução

Conama 490/2018, (Proconve P8„equivãlente ao Euro

yi) câmbio.manual, lautomâtico ou automatizado..de no

mínimo 9 (.no\/e):rnarchas/v.él,o,çi,dade à frente e 1 (uma)

a ré, cor branca .(caminhão e cáçambã), CARACTERÍSTI
CAS GERAIS: novo; zero km rp,dadb;-anp..de, fabricação:
èm vigor, ba data dò rècebirhehto da.ofdém de compra- ,

qu modelo, de-ano superior), cor, branca, (çanrííhhaq e ca-

çàmbá), capacida’d&da-caçamba ,rriíninK):d,e .10,fl3n3, 'açõ

estrutural de.alta resistência .como, SÁE 1020 ASTM

A36 OL) SAG^350, .SISTEMA Hip.RAULICQ dé aciona

mento indireto-com 2 (dois) pistões,-.GARANTIAmíriirha:

|e;f|2 (doze) mesesí(ca.minh|q ;e caçarnba)j'tpdías'as RÉ-

'/IS^ESipdr igúál péfíõdò, íom ihsúmos, logística è mãó:

de obra ás: expensasida;C0NTRATÀDA :sem limite: déíquir
lometragem; ENTREGA:' a CONTRAJADA entfegafá .çpm
tanque cheio;.- licenciado-e emplacado,.bem.como é res-

popsável .pqrtòdás ||Sdé,SResas p^pr dãnps e; õu, aVariãs
dO bem .ãté á èfètivá entrega há sedè dê cada Múhicípió-

participante dq.(s) Prqgrama(s) a ser recebiào- por.se.ryi-
dor rhunieipa.i/respdns.áyel' pelõ necêbirriehtd:. PNEUS:, mí

nimo 275/80:R22.5 de uso^-misto-. CAPÀGIDÂDÈ: :Pè50
bruto total (PBT) hoiriólogado de 23,000 kg, ADE-

SÍV0(sj ,D.OCS) PROGRAMA(S) -

ta

o
o.

o
(fí

£
Q.

E

lO
■0
0

T3

c

• I
(0
c

CO
(O

2i C

gÜliJiSiii F^1.676.^|y||ii
3
tfí

C

■ .§

(0

E

if)

'É

■ §

>9-

MOTONIVELADORA; última série, nova, zero horá, admissível
fabricação segundo semestre de 2024 ou superior, potência
efetiva líquida (iriáxima epi HP)-mínima de 140 HP, motor diesel

t queíatenda aò-contróleídè, polueníés'(eONAiyiA-, RROeONWE,,
MAR III), Peso-operacional de 14,000'kg a 17.550'kg,’número
de marcha 6 (seis) a frente e 3 (três) a re, sistema de

acoplamento conversor de torque ou transmissão direta,
; transmissão tipo.PowerShífti sistema hidráúlicqj,bgmba -dq típcfi
pistão fluxo variável, lâmina com largura/altura m'ínimas(3.'650
mm/610mm, tombamento e desloca?nento da lâmmabidráulico,
sistema elétrico de 24 V, raio de giro mínimo de 7.200mm,
direção hídrostática, manobrafailidade articulada; raio'de giro,
36G,°.> ângulo :máxiraõ;dei talude,de 9QP',;ripper traseiroícom-GS

(cinco) dentes grandes, PNEUS traseiros e dianteiros 14x24

G2/L2 cabine fechada com 'ar condicionado de fábrica e

certificação ROPS/FORS, rastreador via satéliteíde fábrica;,
GARANTIA mínima de 12 (drae) meses, e todas as REVISÕES^
d,e-mânutèh'çâq:prèYpn'tívá;;ío'gísticà:e;ilnsumbs,.:àS'expensâs çíà

■ eOWTRÀtÂbÃídurarite'0 período-de'garantia qu 2.000 horas;
ENTREGA:‘tangüé cheío-Xcapáçidádé mínifna ,de;X80 lltrds,

”

-Iséndo. a CQNTI^TÀbA.responsável por tadas as despesas, por.

'D-

&

.1

C

O

a

L, O

R$í:20iÍ6ÍS)êj7
2
<0

>

m

cc

r>

W

m
CO

0)
■o

*3

I

,;

1 Inserido Dor CARINA DANIELA ALVES DA SILVA em: 22/10/2025 15:45:31 ]
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Êanos e ou aVanas do bem até a efetiva entrega na sede de

ada Município part[cipante do(s) Programa(s), a.ser.recebidoí
por'servid,qr. municipal fésponsávej'pelo rebebimentoV
TREINAMENTO: sim, entrega técnica e treinamento a ser
realizada pelo fornecedor, com fornecimento de certificadbi
ADESIVO ESPECÍFICO, DE CADA PROGRAMA

O

(D

T.T

S-

ô

ESCAVADEIRA HIDRÁULICA, última série, nova, zero
hora, registro no RENAGRO, admissível fabricação se
gundo' semestre de 2024 ou superior, potência efetiva li

quida (máxima em HP) .mínirria de 110 HP; motor diesé)
que atenda^ ao controle de poluentes (CONÁMA^ PRO-
CONVE, MAR I, TIERII), TRANSMISSÃO Hidrostática,
força de traçãb na barra 15.800 kgf/m, numero de velor
cidade 2(duas) a frente e 2 (duas) a ré; sistema hidráu
lico bomba do tipo pistão fluxò.variávêl, capacidade da

caçamba mínirnp,0,80 rn^- força de desagregação jia ca

çamba de no mínimo 11.000 kgf, força de desagregação
no braço de,no mínimo ,§,100 ,kgf, velocidade de giro mí

nimo de 8,5 rpm, esteira com sapatas largura mínima
6.00 mm/ número de roletes superiores mínimo de 2

(dois) .e roTetes inferiores mínimo de 7 (sete) de cada

lado, Peso operacional de 17.000 kg até 21.500 kg , lar

gura mínima das.sapatas da esteira 600mm, sistema
élétrico de 24 V, direção hidrostática, cabine fechada
com ar condicionado e certificação RÕPS/FOPS', GARAN
TIA mínima 'de 12 (doze) meses, e todas as REVISÕES
de manutenção preventiva, logística, e insumosás ex-

pensas da eONTRADA'durante o período de garantia ou
2,000, ENTREGA: tanque cheio, capacidade mínima de

2150 litros, sendo a CONTRATADA responsável por todas
ãs despesas, 'pordafios e ou avarias do bem até a efe

tiva entrega na sede de cada Município participante
do(s) Programa(s), a ser recebido por servidor municipal
responsável,pelo-recebimento.. TREINAMENTO; sim, en
trega técnica‘e treinamento^a ser realizada pélbíornece-
dor; com fornecimento de certificado, ADESIVO ESPECÍ
FICO DE CADA PltpGRAMA

E

0)

ò

Vi
(fí

o
O/

CL

£

LO

T3
(9

S
c

0)

o
1;

M R$811.300,00 R_$811.30b,;00
v>
(fí

(0

çb

c

o
u

Q.
O

8

in

s
l:
£i

E
o
o

ó

iS
Q.

■ D
• tjTOTAL GERAL R$3.694.633,33 ■0)

CL
ü

a

#
9. CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO

c

PARCELAS

(a partir Encaminliamenio de Nota riscai)

1° PARCELA/ÚNICA ~ 15 DIAS

o

a

META 1

^EÂB ÍNVÉSltMENTO :R$3.69.4;63'3v33 m
q:

MUNÍÇÍPÍÕí ÍNVESTÍMENTO í

00

■7
i.

TOTAL R$3.Ó94.633,33
^

• N

i CO

CO

<0

o

s

• <

em: 22/10/2025 15:4^:31
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10. FORMA DE EXECUÇÃO DAS ATmOADES E bE CUMPRIMENTO DA(S) META(S)
(O

LO
CM

1. Critérios para priorização dos.trechos/estràdàs:;

* FlüM 'dê' vêícülòsí PnÔrizaT trech'Òs cora ínãi.olMiOTl dêítlaféS^ êspéGialnréntê; aqLíeTés. que'
ligam áreas produtivas>a centros urbanosíe^ass equipamentos:iSQcTa1s\
Características dos produtos itra'n:spo|tfdbf; ;tip.ô=l§ SIlBi ffilXífRortplJ f. Mási

es-pécificidades, corho.os perècívêis;;
Existência ide estabejeciraentos a;g;fâin4urfríâ;^í Priod^^ t/echos Gô'mjmá|òbíGppCep|raÇÍb;^^^^^^^^
estabêrecimêntos ágrõindüstriais, iíqÊiê; i'êWrfi ftaio'n>fiüxb de veícülds|
Número de propriedadesyao longo; dp'í:reçbp;: -j^ailiar^ia quanddadeitfefprqpiiedades füraijs go
longo, do. trecho, Gõnsidèrando ò jrgpã^ag^dãCníglhgnà 'na :gú,ã!idgdê|dêivid| dã; RdpulSçãdj'
Condição atual da via: Analisar:o estado de;Go;nsenyaçao da .vía,, ídéntífÍGando pontos;crítiGGs e
necessjdadesde intervenção^

Potencial de’àesenvolvimentotiS^ali;ar',ò;rpóféMGTálhdê:d;eS:è'n yôlyiffl.êrtSô;êM^^

Jocalldade, considerando a irnpo'r||^HGia;;daj%Ítl?ear^^^ 'Íí|f1? Pttà 3|r# jflfest[n3;êiJ|qsi,

O

?M

?3
CM

E
a>

(D
C
o

0)

o

•0)

<
CO

§
CO

o
(O

-4
(O

fl)

g;

. i-

■1-
•)

irííPlgHêjampnlD::

fâsmunTcípíOKdêverá-realizar um planejameríto; dasíínterwençoesi a serem executadas pelos.

'êlqüfpig,ép|Qjj êijq ícpnsònariçí^ aSrdíretijZê^ê^ídtçãgíêptp ipnUniçjpal/rbgO^ como, em Câ|p :áê
;éy,êMbsfâd.véT®s.;excépGion'ai's>.disponibílMê osiê|ú;pamén para as açõêè emergenciarsKnêCeSsáfiãt;
pajg algnléra pgpulaçãp gtjngiday

Em casos'exGepGÍdnafeeídew;ídaraente.3Ust1fÍGadosg OS’-;egüipamentospoderãbserdtírizadGS:'em
âlitfitiêdPS flúg pie^sé enquadram no escpoi dp: PppgifâJõng Esbidas4ajmíêgíaçãpí;,dl^ dtí|cag|es;
deyérãteservregistradas nos RelatóríosíSêmêstcâis para finsi-dêsroóriitòraroéntõí

- á
s
c

“o
•D

Ç
(O
(O

c

7

•Ê
8

E ltíter«êtid^i;NêcêssaiT^]

B

M ihtervèrj|õP DÍgGêssaiál êâiaicteistiGasiíde cada trecifi i podêmi inêllfel

Manutençap: constitui, um:Gonjuntp''featividàdesdêMtipârdgsia gssêgWaj' QjjJ' tnánsRÕrté

seguro, econômico e.confortável. Hmaidás finalidades prirriondlaísdá imanutenção::ék.vItar5 ao:
maximoipossíyelf a iperda desneGelsaflà dp ícapjtaj jáinvestidp/ rn;edjánte; a, prpteçãq-físíç.a da
estruturá.básica ê dã superfície de .pjàmênto da estrada. A-mánutençãb ,deye .éyitar á

deteriorgggQ ipreGOGeídasestrutura idasíestradas gj .ppp çppseguTnte; •a.neçessidadedeseryiçosi
dfel ilfíffisfiililiclil^sê bêssa dgÍríl|Sb, ®itB?idadès:idê.nTahUténção corretiva, rbtirtêiil "ê
periódica.

ti r^elhoria: Conjunto de operaçpes que' acrescentam as estradas: exisfèntês: gãracterltlGàSv
no,vas, sèm modificarás existentes ex. revestimento primário pontuaíj; cbíocagão :de bueirasp
:ísg}jét'eamejtÍ3ij;.B|gpJe;s>^g#;as dgretepsaQfe

i4 isíímuibíasAda^ de Rrátícasifdnsgrvaapnfe|as|

»■ ;A|Sè5:dé;;éduGagão é conscientização::
õ, PaJêstras so.,bre á íbipórtãncia dá conservação' das''éstrádas',furâTs7
o, Visitas a pròpriêdadès-com práticas conservaclonistas implantadas;

is Apdiênçias públicas: Prqmoyeridgbates.Com a corriunidaide',párá'dii^tir:ás mlilibrispidcál e
.ipker-.gjengajaroentb ;d| ppul.á.çã.ò..

lO
CO
lOié

£l

é
O
ü

• O
c

j3

a
o
</>

Q.

■q.

O.
ts
JZ

o

03
O.

O

CO

<0

>

'Dl
•Tb
CD

I CO

CO

0
m
CO
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•o

o
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• Planos de manutenção preventiva: Seguir o plano de manutenção preventiva para eafã
■eqüjpamehtp, conforme definido pelo fabriÇaPIfv meiMindó a trpçà' de pésas; Jüi)f|fréa||i i
■ajustes,

» Serviços d'e'empresçís especializadas: Utilizar dos serviços de empresas especiajizadas;,
indicadas pelôYãbricarité, para realizar a manutenção periódica dos' equipamentos, p.elõl
:menos, no período'da»garantia)

*■ 'Monitqrameritò do' consumo 'de çpiSfbuffeell AcornpahPaf o consump 'dç icorwBpStipí §
üdentífiGan possíveis problemas.,

O
CO

o

^cb

‘a

■,■9
'.m

I

A melhoria da trafegabilidàde é um procésso .contínuo quetexigé plãriejãmentG, investimento é

participação da comunidade. A implementação das ações descritas neste roteiro permitirá que o
município alcance, seus objetivos'e garanta iima^ihfraestrujtura viária de gualidàdè pa.fã séu.s cidadãòs.

o
Q.

Q.

' E

11. PARÂMETRO(S) PARA AFERIÇÃO DO CUMPRIMENTO DA META1.

r

■AipfèfiÇãP dp cfidpifplhtp, |;e'íplta se dará, por meio de'apr'éSè'ntâçãp':de,relatóf[ppílêrn;tspãfe^^
paife da..aflministraçã'o; municipaf contendo,moiroínimo .asísègtíintéafhforrhaçõèsf

• f rechp, trabalhadb:'

■Extensão Cê^m Khiji

fçí tipo dp intep/'enÇãò:Teâíizadaj|pjBffípr|a^^^^ ma|qfepç|ò tqu ífga:pfemergsncíaí|i:.
;o Período dé trabalhò,;

■ô Mapa ou .Groguílãbs lrechos),pj!efèreneíã1mente !:georeféranG[ado:;i
id :Gãlcu1o;;ddírnd‘ii||id,r:.

Krn dé i^fãdSsimelhOradas ^USoí dÉêstrâdis Çdm maifíitêMçãi
d )Relatórioi,Fotográfico

•O
(Q

S
c
O)

■o

Q (/>
(O

,0)

3
<n

o

o

a
o.
-o

12. COMPATIBILIDADE DOS CUSTOS COM OS PREÇOS PRATICADOS NO MERCADO

A-aguisigãovde iraáquinasirodovíáriãs para o: trabalho: em esfradasírurais^será reáíízadajEom baseiem;

pesquisa de mercado, visando garantir a compatibilidade dos custos com os preços praticados. Para
Isso, serão adotadas as seguintes estratégias:

LÜMntàmento de preços: Serão'coletadas cotações de diferentes fornecedores, abrangendp:

tanío os^fabrícahtes quanto os: revenífedores autorizados;.de. forma a-obíér uma visão abrangente
dppTpreços praticados lio .rriércádp);
Análise comparativa: Os preços coletados serão comparados com os vaiores déréiférinéia«âéi

mercado, yísandp-identificar poss|vetsáísçrfipâhc|as-e:ga.rantir a adequação dos custos.

Registro de preços: Caso seja viável, será acessado registros de preços existentes das máquinas
rodoviárias, buscando .obter çondi.çoés igais-yantajosaside aquisição poç melo da negociação íerp;
iáfgl: éscáls'. -

Ücitaslov Seo. registro de preçosmão for a'Opção mais adequada, seráTreaíízado processo iMtalS
rip: transparente ;e compgtitivoçgarlntindo a igualdade de condições entrevos pâMidipIlítèstêxi bllél
çã.ò pVòpostá mais.vantajosa páfl á ádministração pública.
ÇomBínaÇéé .ãe^^estratêgias: Em^íguns casos, poderá ser adotada uma combinação dasi^éstratlr

dé;preços;e licitaçã.p, bus.candorctimizar os'resultados da'ãq‘ülsi|ãciíè;gáráníiti
Ihor réla;çáb;;eusto-benefício.

Ã,comRatíbiíi.daâé dos custos corhíds p.f5çpdide"“rcifbãde séra f£fndám'efitál háíséleçãõ-^dos
fornecedores: é na tomada derdecisoes dtiranfe todo o processo de aquisição,, assegurando á'utílizaçãò';
■eficiente.dps;re'çürs.õs::p,úbliço,s-e a ob.t^^^^^ m'áquinas rodõvjáriasde qualidadé pará .o trabalho-ém
'estradas rüfàis:.
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13. RELAÇÃO CUSTO/BENEFÍCIO O
CO

Enfatizamos que. há^cfoneicão:entre a; aloeaçãoide;recursos e; os resultados esperados (projetados) e

que seu emprego é de extrema relevância para atender às necessidades e interesses públicos específi-
iços dp rnunicípip. Esta prática não.apenas fortalece a transparência na gesüão, mas também contribui
pára umapficiènte utilização dos recursos, garantindo, que cada investimento público estejp alinhado

com os objetivos estratégicos e necessidades reais da comunidade, tais como; melhoria na mobilidade

'eíacessrbilidadeí oportunidade de geraçãoídemovos negócios;,melhpria';nairend'a e‘qualidade de|vjdaj a

criação de oportunidades de permanência ha atividade agrícólà, irhpàctós am'biehtãjs do projetoje
íGOiTiõ ele? ppdescontribuí para :a .sustentabilidade a longo prazo;:

O

CD

S

o

E

.2

■s

<

s

14. CAPACIDADE INSTALADA DO MUNICÍPIO^ •[á- ■ ir

V

RecursosshlutTianos;;

Atualmente, a Secretaria Municipal de Agricultura ej r3ujp:,$,mbienteí?ppssui: a geguirite pqyjpe;
• Corpo técnico e funcional:

01 Secretário da Agricultura e Meio Ambiélfê, Ql Ass’és"áQr%árlt^a>déMêiQíAmbiénfé^^
Técnico em Meio Ambiente (profissional efètivo1),>: 01 Assessor de-'Sãnèárhehfo4(prõfissiõnál
iefetivo)v :02'Assessor de Gestão do: Programa Porteira a'Dentro e patrulha agrícola
.(profissional efètivo),. 01TéGrniGo: em Agropecuária (profissional efetivo), 01 Auxiliares

Administrativos (profissionais efetivos^,. 0,1 Assistentes Administrativos (profissionais^

efetivos), 01 médico veterinário.
Corpo Técnico; ÍQperacion.al;;

s
CO
•u

a

E

O

T3

C

<0

'Ò

•S

ò
X
o

È
3

TipÕ; djííniatiiiila õu é
pòdé Operar

trator,
RetroesCavadeira,
MdtoniveláclQrái. "

Funçãdi ®PFNome 8

.592.987.909-53,Ajdsi^giiiidt Operador dé
Máquinas

Aiesaidto ^enipggrnif 037.538.219^42Operador de
Máquiffias:

Trator, [
.RetroesCavatlètei.
Motonivelãadrã.

E

I
ID
CO
m

João bferíoei Goncaives
Ribeiro

^lierader'dé
íl^áquihas

,563.779.329-87 T;r:itqr,
íRétifqeScavàdéi fã
jMotõniS'êlâdd®.

.bé
E
O

■^._r o

o
:C

Reginaldo Dranka Üplradbtricíie
Máquinás,

055.181.079-35

.Refroescavadérra.,,
;Motonivelãdófa>

I •
8-
E

Sebastião Pereira Gomes ppepador de
Máquinas:

o.

Trator,

;Retroesieálad,éifâr
Motonivéíãdára.

ã
O.

a

iSprador^e
Máquinás

990.291.899-91yilmar Lqurengo dos;
iSantos:

Trator,
:Retro'escáyia;éifá,.
'Motonive[adera..T,

c

o

0
Q.

O
<(Q

Speradgrsdfe
Mlq|Jiná«

Enn iprocesso d,e
contratação

i

Tfatqr^
!Rét)®éyéavádèifa>;
'moton1véláidora

o
(Q
■O

CO

>

m

d:5

:B - RecLrfsossTéénioPs)
Eq u i pámèn tb^ jdè íhfo ifiátlca;
1- 09 computadores GoiqipptOior;:
2-1 02 noteboQks;
3- Ql.Mpressorà matricial
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4- 02 impressoras multifuncional (locadas); ‘ ^
5- ,01 projetor multimídia.

•' Veículos para deslocamento; i
1- VW Gol placas BBV-9617 ano dè fabricação 2017 mldelo 2018;
2- VW Gol placas BBV-9604, ano de fabricação 2017 modelo 20Í8;
3- VW Gol placas BBV- 9616 apo de fabricação 2017 modelo 2018;
4- Fiat Uno placas ATP-3978 ano de fabricação 2013; Parado sem condições de uso ;
5- Hyundai HB 20 placas RHF-4J40, ãhò dé fabricação 2021, modelo 2022;
6- Saveiro Robust CS MPI - Placas SEP-2D59, ano de fabricação 2023;

7- Saveiro Robus^t CS MPI - Placas SEY-3G54, ano de fabricação 2023;
8- Saveiro Robust CS MPI - Placas SEY-3G55, ano de fabricação 2Ó23.

•; O Município possui um conjunto de máquinas e caminhões composto de (tipo, marca, '
modelO/ ano de fabricação):
1- Retroescavadeira, Catterpilar, 416 ,E, ano de fabricação 2013 série 6539; parado

semícondições; de uso;
2- Trator agrícola sobre rodas, marca, Valtra, modelo BM125, ano de fabricação-

2014;

^ Trator agrícola s)sí|jreí rbfe:;! itrarcai New Holiand, modeío ||J. Kí|>^g:no de;
fabricação 2019;

4- Trator agrícola sobre rodas, marca Mahindra, modelo 8000S, ano de fabricação
2p20í,

5- Motoniveladora Catterpilar, 120k, CAT0120K1JAP06246, ano de fabricação 2013; ;
6- Motoniveladora Caterpillar 120H, ano de fabricação 2001; sem condições de uso
7- Caminhão Caçamba - Placas BEA 4A96, ano de fabricação 2020;
8- Caminhão Mercedes Benz Í419' - Placas BEW-9G71, ano de fabricação 2020;
9- Trator ES Tractor ,U80, ano de fabricação 2020;
10-Caminhão Pipa Mercedes Benz 1419 - Placas RHF-7E97, ano de fãbfiêaçãiQ: 21211 ;
lí-Retroesçavadeira XCMG XC870BR-I, ano de fabricação.2023;
T2-Retroescavadeira JCB 3CX, ano de fabricação 2023;
13“Caminhàqi Cargo

a) Recursos Físicos: Sede da Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente, assim como

garagem -para íguarda, dos ejquiparnentos, localizado na Rua ReingjdDÍde iCljyeíra!
Mendes, 212, Centro - Piên/PR

:o

N

E

àí

<D

9
■O)

I
s

A

Q.

E

.to

I
■■3
T3

"Q

C

i

8

1

lO

E,A;- iRilfjtsos Húmanos;

^AtuâlMênl^ ã Sêcretária Municipal;dé Viãpb; é Séiíips' moddviiabãpSsâaíisã sSepiraté

Corpp técnico e funcional::
01 Secretário de Viação e Serviços Rodoviários^ 01 Diretor de Viação e SSÍMiiÕSJ
Rodoviários, 01 Assessor da área de Viação e Sèrviços Rodoviários, 01 Auxiliares
AdministratiYOS{(prgfiss|pnais:ej;èJvqs)j 01 Assistente de Serviços; %e;ra:te

- 8
• b.

o.

3
o-
<0

Q.

Q.
C
<b

Q.

# -
jC

. c

Norne
■^A■

Tipo dé má.qüiná que
pòdéiòpéfáf'

-Função WF O

.Amaurí 'l^reíras^njef 63311038991Operadorí^e
Máquinas B^

Retroescavadeira,
:MQtòniveíadõfã.

jõ
>

Ahdersofi dé Andrade Assis Operádorde
Máquinas-S^ .

09935040941 Retroesçavadei vs,,
■ Motoniveladora.

m

iírçüJ 3bsé; GíiQãskdpf JMzáliãgooQpéfâcíòride
Máqúírias:.Ba

;RetrdéscáVadèifá>
Motoniveladora. ,

h--

-CO

lYillpQ 'iérrazsdbs; iaiÍP^ ÍÍ270218977Operadorée
:Máquinas-A.

Rétroéseavã d ei rã,
Mdtõriivèíadõra.

'■S

•<
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Geronímo Valeritino
Malínovski -

Operador de
Máquinas. C

Retroescavadêira,
Motoniveíadora.

O

Veículos LêvesÁssessor-.de árèailIL-Gerson' Robértd Hon'ófjõT CO

lO

- Serviços
/RodoyiáríoSi. s

'GilÊeftdíüalíiüi^igs iDiêáiêMSa'Assessóf^dM áMâ! ÍÍK: Mecânico de

ímãnütençãó:
<N

'^©estãdi; dê

■mãnufeendãd:

E
<0

c

Ágêriteldd; fdílipi
Gerais-

03447648937 LLimpeza; ê Mr^iSdS'
gerais

Gtoá Máíiâí MaÊbldà.
5

• I
Becretârjp; :di:

Viaç.ão ê’ sêHips
Rodovia ribsL

060968879.02Cleiton das Neves ú>

■■ <0

o

02766861955Jdgi Ricardo -BòfiHÈÍf’ Operador de
Máquinas A

'TRelfpiesca vadei ra
MgtgpiVeladdra.

^ CL

CL

ã

i|üMj' Anglld; MilIfídVsfâ 04750533971;Éi;Pêra:d(ír:dei
MiqdidasvA,

Trator,'
RêtroèsÊâVãddiM

Mòtomv.êládóIã../.

0

D
-3

*3

Râild Gavalheirdída: 'Sjl® OpSnaijGírsde

MaqfüiftdS; G;
Trator/

Rétroescavadeira,
Motoniveíadora.

I
TD
CO
C

</}
(/)

AdministrativojRdlêrtd#®^ ídè íIfVlljá Assistente
Administrati,Võ.tA 2

CO

AgenteGpera.efeniâ! 48940623991 Qperaéíboal: áYalfrido Alves Dornlnggs
3
CA
8

!

60157585972 CaminhõesVilson Gerresíp; ■2iejn:i^e!|' ■Mptojisfe-i (/>
(A

a.

ípiretorde 'Ãrea 04521022944 Vefeulgs leves’ e çe?a:||dedr:ÊaYalí}êijg (0

E

Auxiliar

ÁdministrãdYdÉ
lO
CO
lO

h

o

';B “ Recúrsòs Tédni.çôs;

Èquípamejtos de informátiçai
1- 02rcorppütadopes:;cqm monitor;'
2- 01 impressoras multifuncional (locadas).
• Veículos para deslocamento:
l-FIAT UNO MILLE ECONOMY, PLACA ATS-9378, ANO ÍOll
2-RENAULT SANDEÇO,.. PLACA BAC- Í866, ANO 2015;
.3- VW^GOL^ PLACA BBV-9610, ANO'2018;
4- NOVO GÓLTL MCV> PLACA-BCL-9’829‘, ÀN’Q 2019;
-5. VW7 SAVEIRO (LOCADO)-, PLACA TNU-4J96, ANO 2025.

m O Münicípio possui um conjunto de rháqülnas è cámihhõês c:òmpàsÉQde(íÈipO^;marea,
modelo; anosde fabricação;)':

U CAMÍNHÃO^GAÇAMBÁ/ RLÁCAvAXD;-740.1,. ano, 2'ÒÍ3:;
2- CAHINNÃÓ-CAÇAMBA, PLACA AYB-4A46, ANO-'2013;
3:- PÁ CARREGADEIRA, PLAGA-ZMQ.-OOIO, ÀNO 201.7;. '
4- RETROESCAVADEIRA 4CX JCB, PLACA ZMQ-OOll, ANO 2018;

■ 5.^ MbTQNÍVELAbÒRÁ NEW HOlLaND, PLACÁ ZMQ-OQO’9, ANO:2018:

Q.
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6- RETROESCAVADEIRA JCB 3CX, PllACA ZMQ-0007, ANO 2019;
7- CAMINHÃO MERCEDES BENZ, PLACA BDN-3G43, ANO 2019;
8- CAMINHÃO MERCEDES BENZ ATEGO 1419/48, PLACA BEW-9G67, ANO' 2120;,
9- RETROESCAVADEIRA MR 406 PERKINS, PLACA ZMQ-0030, ANíO 2023.

b) Recursos Físicos: Sed,e,da Secretaria de Viação e Serviços Rodoviários, assim como
garagem para guarda dos equipamentos, localizado na Rua Reinaldo-dé Oiivdirã.
Mendes, Centro. - Piên/PR

O
CO

9
(O

•J.

I

o

*2

I
15.. DOCUMENTOS INTEGRANTES DO PLANO DE TRABALHO

Descrição ao Documento

s

-s
-•D-tr

CO

2
Q.

E

0)

16. RESPONSÁVEL TÉCNICO PELA ELABORAÇÃO DO PLANO DE t RABALHO
■O

T3

• 'C

NOME Lidair Osmar Zappe Registro Profissional ■' I
Assessor de Gestão do- Programa. Pró-
Rural ÍI " ‘

CARGO
C

IP èonselIcBi (O

iCPF 710.669.269-72

DATA 26/08/2025 '■s.*

j^silnatur^y^LOCAL Piên/PR, 8
-*r

v>
"(0

17. APROVAÇÃO DO(A) PREFEITO(A) MUNICIPAL -•--S

l
O

TI

Maieon GróssjçopfNOME S
.§

CARGO E
Prefeito ÍMuiilpafi

080.278:589-17 -lo
co
lo
l:

LOCAL
•.LQ

26/08/2025

f
í. E

,':85

Piên/PRPATA -d
Assitíátung c

■t
o-

-,f o

is. CHEFIA DO DEAGRO Q.

iNOME
Q.

Márcio da.^Sjiya

CARGo Chefe dê 'D'épartameri.tÓj Dòcumento. assinado elétrònicamSMei
••'Q.

35

LOCAL Curitiba ■C

data Assihaturaí
O

(0
■o

19. APROVAÇÃO PELA SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA E DO ABASTECIMENTO

Gamilff Luiza! Cunha Bernardo Aragap'

>

NOME, m

a:

CÂRGO ÍÍ:rétdra Geral ço

ffíMin^ÒtoiassinM&MlMIMMJMâÚtà'
aLOCAL iGurÍtiba/.PR
ÇO

DATA
.Assinãtüfá

CO

TD

■M

.J
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354/2025. .

CONVENENTEr-Ouro Verde do Oeste - -- “ - -

PRGfOGOLO: 23 791.023-0
: i^NDAMÉNTÒ LEGAL: Lei Federal n" 14.133/2021, Decreto Estadual

.ii‘’10.086/2Ò22'e Decreto,n" 6.515/2012.. :
ASS!NATÜRAS:^Camila-Luiza Cunha Bernardo Aragüo —Diretora-Gcral
SEÃB;Lucian.A]uísioDierings-.Prefeito.

■ DATA DA ASSINATURA; 28/07/2025

[ VIGÊNCIA: 28 (vinte e oito) mesesi ^ .
- VALOR: CX)NCEDEN1E: . R$ 3f700.d00;üÒ;" CÒNV^NTÉ: p -
-37I20D.00:: - - -

•OWETO: Aquisição de èquipamcntos ordoviários - Prograin^';Es^ad as :da '

integração -
JNSTRUMENTO DE TRANSFERÊNCIA: - Termo dò Convênio n”
36Í/2025:-- . . ■
GONVENEOTErImbituva ■■ ^

-PROTOCOLO: 23.791.252-7 = . f .

.FUNDAMENTO LEGAL: Lei Federal n® 14.ll3/2021, Decreto Ésladu^
.nM(),Ò8è/2Õ22cDecreton‘’6.5Í5/20Í2: ^ .
^^SINATÜRAS? Camila Luiza Çuiiha Bernardo Aragão - Diretorá-Geral

^SHÀjBfBertoldo Rover'--Prefeito. ' ’ - v .
•DATADAASSINATÜRA:30/07/2d25.-
-VIGÊNCIA: 28 (vinte e oito) meses;-" ■/T t" i’’J "' _ ' '

VALOR: CONCEDENTE: RS 3.653.950,00. ' - /■ - '

’ OBJETO: Aquisição de equipamentos rodoviários - Programa Estradas-da

'Intègração. . ’
ÍNSfRtííVIÉlNTO DÉ TRANSFERÊNCIA: Temb de Convênio n“

363/2025. ■ ■ - -- - - -;

. GONVÈNENTE: MíriópOlis ■ .‘.r
i-RGTOCÒLO: 23.789.275-5

EIJNDAMENTÒ LEGAL: Lei, Federal*- 14:i3.Í/2021, Decreto Estaduni .

. n" 10:086/2022 c Decreto n" 6.515/2012. . . ■ - "
'

ASStNAltB^S: Camila Lula Cudia Bérnardo; Aragão - Diretora-Çeral ;

-’SEAB; MarioEduardo L^pes Pãulck-Prefeito. " '
7^ATADAASSINATU^: 29/07/2025
VÍGÉNCÍÃ: 28 (vinte e oito) meses:. ' -
-VALOR; CONCEDENTE; RS 3.700.000,00; GONVENENTÈ: RS:
5421.000,00. : " ; . ; ' - ^ ^ ' .[ * - - -:f'

OBJETO: Aquisição dc equipamentos rodovitlrios — Pro^ama Estradas da

"Integração '--e, • • '.■■■■ , ■■ • - •
INSTRUMENTO DE TRANSFERÊNCIA: Termo -de -Convênio n®

••• 364/2025.:' ■

.GONVENENTE:; Campo Bonito

.PROTOCOLO: 23.788.875-8

FliNDÁMENTÒ LEGAL:'Lcí Federal n® I4U33/2021, Decreto Estadual -

.;n® 10.086/2022 cpwrcton“6.515/2Òl2.- : ‘ ■
■[ASSINATURAS: Camilá Luiza CunhárBernardo: Aragão - Diretora-Ge^.
Í.SEAB;Mario Weber-Prefeito. - . , , ■
DATA DA ÀSSlNÀfURA: 30/07/2025 - ' ^ v -

' VIGÊNCIA;28^(Viniceòito)meses.
^ VALOR: ■ CONCEDE^: ' RS ' Í7d0.{)00.0Ó; ' GONVENENTE: R$

637.000:00." ; :. . :
OBJETO: Aquisição de equipamentos rodoviários - Programa Estradas da

Integração - -
INSTRUMENTO DE TRANSFERÊNCIÀ: Terihò dc Convênio n®
365/2025. “ ■ ■

, eÒNVENENTE;:Mandaguarí . -
PROTOCOLO: 23-790.594-6 [- ’
FUNDAMENTO'LEGAL: Lei Federal n® 14.133/2021, Decreto^tadual
n®Í0,086/2Õ22eDccrelpn®6.5Í5/20Í2. r
i^SINÀTraAS:"Camilà Lúiai Cunha Bçmaidõ Aragão - Diretora-Geral
SEAL; Ivórieià de Andrade Aparecido Fúrtadõ- Préféitá:^

^

DATA DA ASSINATURA: 30/07/2025 y T . ^
VIGÊNCIA: 28 (vinte e.oíto) mêses^' - " ’ ‘ •
VaLÒR: CONCEDENTE: - R$ '3.700.000,00; CONVENENTE: P
203.757.90..:-. ~ ’ : . '

'OBJETO: Aquisição de equipamentos rodoviários - Programa Estradas da

-Tnicgraçào " r ' v-. ^ -
INSTRUMENTO DÉ TRANSFERÊNGIA:_ Termo de Convênio n“
-366/2025. 3^ . . ■ ■ ::: . — -
GONVÉNENTE:São Manoel do Paraná -

PROTOCOLO; 23.789.565-7 ' ' ,
-FÜNDÀMENTÒ LEGAL: Lêi Fedcrál nl 14.133/2021, Decreto Estadual '

n“Í0.'086/2d22eDccrcton®6.515/20Í2.- V ^ :
ASSINATURAS: Camila Luiza Cühba Bêmardo Aragão" - Diretora-Geral
SEAB; Vitor Húgó Rodrigues-Prefeito.

-DATÁDAASSlNATURA:30/d7/2d25 V -

VIGÊNCIA: 28 (vinte e òito)
VALOR: CONCEDENTE: RS 3.523.400,00:

24:100.55 '^RS

_8.600.000,00

3742 - . •COÒPDE^

PROCESSAMENTO

ALIMÈNTARÈAGRie
FAMILIAR SOLIDARIA

- DBPIRAÕÜÀRA-
. . GOPASOL :

17.259.02

0/0001-842-6^

3725 Laticínio TRÊS GERA
COESLTDA ■:

24.'329.10 RS :

2.500.000,00

25.194.54

6/0001-51::'8-9-

LÀTICÍNÍO, PURÍPiMO ^
. : EIRELT . ’ •

374Ò24.108.43 iRS 650.000,00 26.469.36-

0/OP01r202-9

3709 LATICÍNIO CANÇÃO
• ltdã .

24.109.21 ■ RS

1.300.000,00

48:748.32
5/0001-834-3

pereirae‘estevâò'
’[ ■ LTDA.

24.103.25 R$ -

>80d:000;o0
3741 72.042.95^

5/0dÒI-Í28-2

24.109.73 .3720 . RS •

::2:500.000,()0

LACTOBOM-

- INDUSTRIA E

■ COMERCIO DE

” [PRODUTOS DE LEITE^ -
BOMBARDELLI LTDA.

72:207.57

4/0001-463-1

24.099:83

3-5

3745 RS' BMILKALIMENTOS -

■ .[ LTDA.

72.247:62

0/0001-3010.425.000,00

24.109.56 3714 : RS

2,700;000,00

AGROINDUSTRIAL'

GRANLEITELTDA..-

72.318.85

d/oqoi-430-6 -

24.109.79 3721 R$

2.600:000,00

LACTOMAY ^

'-'.LATICÍNIOSLTDA.'
73.295:62

8/0001-357-8

24.108.46 3739 RS LACtONÒRTE "■

' INDÚSTRIAE- -
COMERCIO DE ^ .

LATICÍNIOS LTDA. '

80.555.93

r/0001-957-1 2.600:000.00

- caélos-António
PEREIRA FORMOSA DO

OESTE-me: .

24.110.39 3722 RS 81:669.27

7/0001:4)3^4-3 :5.000;000,00

LATICÍNIOS DAU LTDA,;24.109.51 3713 RS ^821332.29

7/Ò001-579-3 4.600.000,00

24.098.94 3697 RS CQOPERATJVADE ■-

^PRÒbUTORES DE
_ SEMEÍ^ES-
^ " COPROSSEL '

84;861.14.

5/0017-34^0-9 2.400.000,00

24.099.09 3747 rKULTOM&RURATG.'

-LTDA, '

RS

2.400.000,00,

84.869.19

7/0001-90I-]

LATICÍNIO; SIMIONATO'
ITDA. -

24.099.15 3702 - RS

7.500.000,00

84.907.34

4/0001-797-8:

24.098.99

3-0

3699 RS ■ ROBERVAL ONOFRE

fiUngò-me
86.957.97^
4/0001-834.40o:odo,od

101661/2025

EXTRATO DE TERMOS DÊ CONVÊNIOS

OB.TETO: Aquisição deequipamentos rodoviários - Prograimi Estradas da

Integração ■ ' " -
INSTRUMENTO DE TRANSFERÊNCIA: Termo'de Convênio ir®
347/2025.
CÒNVÉNENTE: Moreira Sales _
PROTOCOLO: 23.790.178-9 - ’

'FUNDAMENTO LEGAL: Lei Federal d‘?;14.133/2021-; Decreto'Estadua l

n® 10.086/2022 cDecretqn“6;515/20]Í- . f
ASSINATURAS: Camila Luiza Cunha Bernardo. Aragão - DirctorarGcral'
SEAB; Luiz AntonioVolpato-Prefeito. ^ - •
DATA DA ASSINATURA: 29/07/2025

Y.IGÊNÇIA: 28 (vinte ç oito) meses. " - - - --
VALOR; CONCEDENTE: RS 3.700:000,00; CONVENENTE: RS
1.092.666.67. - v. ^

OB.IETO: Aquisição de êquipamentos .rodoviários- Programa Estradas da

'Integrado " “ ■ . f-' ■ :r[ r' .
INSTRUMENtO DE TRANSFERÊNOA: Termo de Convênio n®
349,^025. -

CON\^NENTE: Maringá
PROTOCOLO: 23.789.200-3

FUNDAMENTO LEGAL: Lei'Federal n^-l'4'.133/202U Decreto EstaduaP

n® 10.086/2022 e Decreto n® 6.515/201.2. , -
ASSINATURAS: Camila Luiza Curiíia Be^ardo-Aragãò - Diretora-Gerál

SEAB; Sílvio Magalhães Barros II - Prefeito.
DATA DA ASSINATURA: 29/07/2025

VIGÊNCIA;;28 (vinte c oito) rriéscs.- .. ^
VALOR; CONCEDENTE: RS 3.700.000,00; ^ GONVENENTE: RS
730.000,00.. „ ■ ,

OBJETO: Aquisi^o de equipáriientòs rodoSnários - Programa'Estiadas da

Integração - - ^ ...
LNSTRUMENTÓ DE TRANSFERÊNGÍA: ,Termo de Couveníò n®

meses.

OBJETO: Aquisição de equip^entos ordoviários'-^ Programa Estradas da

Intenção ^ . ' • • " . ' .
ÍNSfRUMENtO DÈ TRANSFERÊNCIA; Termo de,Convênio n"

,,367/2025.. ; . ‘ ;
CONVENENTE: Paranapoema’ " . , : ‘
PRGTOCOLÓ: 23:789309-3 > ..

■ FUNDAMENTO LEGAL:' Lêi Federal n”’ 14.1^/2021, Decreto Éiíaduar

;n"10.08M022.c Decreto n“ 6.515/2012. . ..
:ASSiNáTÜRÀS: Camila Lui^ Cunha Bernardo Aragão - Pirçtpra-Gcraí
SEAB;‘Siditei Frazatlo ..Prefeito.
DATA DAASSINATURA: 30/07/2025 ■ '“

VIGÊNCIA: 28 (vinte e oito)
‘ VÀLÒR: CONCEDENtE: RS 3.564.5Ò8.9Ó:- ,

meses. ,

OBJETO; Aquisição de .equipamentos rodoviários - Programa Esriadas da

;-Tntegraçãò • • ' ' '"r ' - ■ ' - - ' V

Di steBdo'dlPBiCAHtbtA)lBáMiao95A£.5gESrDfeahWA:anillB!gflfl/St)â5i;1lS44(SSlQ25 15:23. A autenticidade deste documento ntrde ser validada no endereço:

https://www.eprotocoIo.pr.gov.br/splweb/valldarDacuinento com o código: 9c49d07ac6d4bldda34751a466346211.
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Comiítei*. lB<tiÍ9lrt« • S^rvlcoi

-iNSÍ’RUMENTC) DE 1'RANSFÈRÊNGIA:^ Termo dé Convênio -n"-

Í36é^25^C\ ■ T - ;:tL. ^■
eONVENENTEtPicn. /-:' ..

PROlOrOLO: 23.790.545-8 '
.•FUNDAMENTO LEGAL: Lei'Federal n“ 14il33/202I, Decreto Estadual

"ri^-lO^OaéOTieDecréton® 6.515^012. - . í, : - .
ASSINATURAS: Caròjla Luizá Gunha _Bcniárdp Aragâo - Dirctora-Gcral

":;SEAB;-MaicónGrosskopf-^ Prefeito. jL;' .
"DAtÁ:pAÀSSINÀtüRA:,30/07/2025
VIGÊNCIA; 28 (vinte coito) meses.-
.VALOR: CONCEDENTE; R$ 3.694.'633,33. - - -

I Secretaria das Cidades
CO

9
CO

SECRETARIA DE ESTADO DAS CIDADES

CONTRATANTE: SECRETARIADE ESTADO DAS CIDADES - SECID.
PROTOCOLO: 16.545.989-0

DOCUMENTO; Contraio administrativo n* 3451/2025 - GMS

CONTRATADA; LUCENAEBARIÂO ENGENHARIA LTDA.

NÚMERO DA UCITAÇÂO: PREGÃO ELETRÔNICA N.“ 998/2023 - GMS

OBJETO; ExccuçSo de erparos na Delegacia de Altônia, sita a Avenida XV de

Novembro, 1487, centro, no município de Altônia, Paraná.
PRAZOS:O prazo de execução do contrato é de 180 (cento e oitenta) dias corridos,
contados a partir da data estabelecida na Ordem de Serviço para inicio da execução
do objeto, e a vigência do contrato se inicia com a assini^ura do contrato c é de 180

(cento c oitenta) dias contados a partir dp término do prazo de execução.
VALOR: R$ 115.000,00 (cento c quinze mil reais).
RECURSO: Empenho n.*» 2025NE053233, Dotação Orçamentária
3901.06.122.30.8074-Investimentos para a Segurança Pública (SESP), elemento
de despesa 4490.39 - Outros Serviços de Terceiros (Pessoa Jurídica), fonte
700.000107, datado dc 10/06/2025.
DATA:30/07/2025

lí)

g
ÇN

CM

..OBJETO:, Aquisi^p dc equipamentos rodoviárips - Programa Estradas/dá -

”'':Integiaçâo'I|r:.-'"“'''.£j;-:'.vl.'p:’''- • 44,.- -"4 ^

"INSTRUMENTO DÊ' -TRANSFERÊNCIA:' Termo, de’ Convênio -n“

:m9/2025.v: --$4: 4’.
.;:eONVENENTE:Mirador - ^

PROTOCOLO: 23.789.953-9 .

I-FUNDÀMENTÓ LEGAL: Lei Féderal-n" 14.133/2021, Decretó.Estadual
-n*Í0.086/2()22eDWêton°:6.5i^^^ ’
ASSINATURAS: Camila Luiza Gunha Bemardo-Aragao.^ Diretora-Gei^'
iSEABj Fabiâno Marcos da Silva Travain^'Prefeito. ^

‘

■iDATADAÃSSINATURA: 30/07/2025 -l- -

VIGÊNGIÁ: 28 (vinteeoito) meses. ■ . .4- - -
VALOR: CONCEDENTE:: R$- 3:700:000,OÒ; CONVENENTE: R$

p399:oqõ;qo. - ~

"GBJETO: Aquisição de equipamentos rodpviánòs - Programa Estradas dá .

"Inté^áçàorP- vi-^ ' 'p;; ;-4 •; 1
INSTRUMENTODE TRANSFERÊNCIA;Tenno de Convênio n“

; 370/2025.'^' ^
-IGONVENENTE: Nova Santa Rosa ' .
PRÒTOGOLO: 23.790.890-2

FÍINDAMENTO LEGAL; Lei Fedêfal n”-14.133/2021, Decreto Estadual -

10,080022 é Decreto n® 6.515^012. . - . ~ • '
. ASSINATURAS:. Gámila Luiza Guióia Bernardo Aragãp - pirctora-Gêrâl

1 SEABj Lari Hiiiz-Prefeito. .
DATADAASSÍNAtÜÍUV: 30/07/2025 - P
VIGÊNCIA: M (vinte coito) mesés;.'/I .^4'
fVALOR: ■ -GONCEDENTE: RS • 3.700.000,ÒO; - GGNYENENTÊ: - R$-

'^!^.ÒÒÓ.0Ò. :■ - -• ,4 .

0)

■55

.2

5
o

í£

R .
ELIS.ANGELA MACHADO VARGAS

DIRETORADE EDIFICAÇÕES
SECRETARIA DE ESTADO DAS CIDADES

E

SECRETARIA DE ESTADO DAS CIDADES

ORDEM DE SERVIÇO
m

PROTOCOLO: 16.545.989-0

Pela presente Ordem de Serviço, fica autorizada a e
BARlAO ENGENHARIA LTDA., a dar inicio aos trat
Contrato n° 34S1/202S - GMS, cujo objeto é “Execução de reparos na

ia de Altônia, sita a Avenida XV de Novembro, 1487, cenlro, no

município de Allõnia, Paraná.', a partir de 4 ds agosto de 2025, ficando
designado como fiscal da Obra - Eng. Civil - Rodrigo Gonçalves Ferreira
Da Silva. - CREA/PR N.» 169.088/D.

presa LUCENA E
hos, referente ao

■s
s

Dele ■s

Curitiba, 30 de Julho de 2025.
ELISANGELA MACHADO VARGAS

DIRETORA DE EDIFICAÇÕES
SECRETARIADE ESTADO DAS CIDADES

g
0)

101980/2025

101723/2025 2
3

EXTRAT0;2I)25/I38

AUTORIZAÇÃO; Lei- I9361/2017,.Decreto 3530019, 6 pecrclo/I0.086/2022.'ESPÉCIE::Convêhio do ano dc 2025. PARTÍCIPES: SECID/PARANACIDÁpE e .ò
íilumc{pip4indi^do., QBJÉtO: >lhfeestrutim ufbw **Aquisjçãp de equipamentos; •*-*Terrcno; 4-****Plano Diretor,. DõtÃÇÃQ ORÇÁMÊN’rÂRIA;
F67Q2154511480884foDtedcRecürsosdoTesoitfò’doKtadd. ~ ~ ' ~ - '

SECD) CIU31/Ü7/2025

<0

0)

VIGÊNCIA (n»
de meses) .

12

o

MUNICÍPIO . 4- .VALOR TOTAL* VALOR SECID VALOR PM 2 .NR assinatura . EMPENHO

%
r 3Ò/07>2025..r ■Abatíá** ' I-2025001480357.900,00.‘ • . í 300.000,00- . 57.9Ó0,(rà - 84486.;

(0

jvz ■ ÃlmiráhleTamahdaré** 4-4 ■ Tioq.ooo^op' ■4455 4: 30/07/2025 4 . 4Í21;631,07 21.631,07 4 202S00Í48Í Í2 -
E
ÍO'30/07/2025.475 ÀnahY**^ - ^ 748.000.00, - ■ 650.000,00 : - - 98.000,00 " ri-'2025001483 - .12--

T 2d2SQÓÍ4à4Çarlópolís**: : ■'30/07 "j 106.733,33 " ..7-Ípl;396,66:J - > s:336;67-523 12

tf)

:J^:2Q2^P148S-,:V 373:083733Cerro Azu!** . - :30/07/2p25. .- 1.073:083,3 3; -: ’.-~’.7pò;ppp,bQr^r:',428r^. - 12

•31/07/2025^,-, - ■ • 125.000,00 ‘ ^ "^.498: rx" Formosa doOeste** ■ ■-,1551980,00: ; ^ 30.g80,Ó0 - - - 2Ò2S00149Ò . 1.2 --

\ •300.000,00-4-,NovãEsperança**-"-' : 31/07/2025 ,372.666,'67-517 72.666,67 ':20250Ó1493 ■ "12' " - O

/, 31/07/2025'Prudenlópo!is^•' 289.166,67 ’:--^274.708,33 '14.458,34- .'--20250014955.43 ; 12
Q.

101950/2025 z>

EXTRATO 2025/139 4 ^ , , -.SECID em 31/07/2025
ESPÉGIE:Termoádítívõao convênioindicado'.PART1G1P.ES;.SEC1D.PARANAC1DADE c.o Muõielpio indicado. OBJETO: Ajusté ria aplicação dosrecúrsòs: - ' ^ 4 Q. ,

C \CONVÈNloIf - municípioT^ .ADITIVO^ VALORTOIAL IVALOR SECID 2 VALOR PM ASSINATURA

710/2024 1 .--ABATIA. -. ■ - ,-..2^4->- - 357.900,00 4 8^300,000,00. g - ■ j57.900.00 31/07/2025 - ~

101959/2025 B-

ic
S

O

I Secretaria da Comunicação I Secretaria do Desenvolvimento
Sustentável

Q. •

o

><0
o

SECRETARIADE FITADO DA COMUNICAÇÃO - SECOM
EXTRATO DO CONTRATO n“ 5342/2025 - GMS

>

• EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO'AD'lTIVO AO CONTRATO ;N°--
"

-r ;4 5835/2024- 41. .4-

m

a:

Protocolo: 23.814.787-5 m

Protocolon®,24v3.12,519-7--..- '>,'-
OBJETO:;Este-Terrfto Aditivo tém por.pbjeto'- prorroga^o da vigência ao
contrato 5835/2024rnos.tèrffios-da sua Cláusula Nonar^-' -V- / 4
^ARTESiõSecrelariaride' Estado do Desenvolvimento Sustentável 0.a

ámpresa-Eievadòres.GonistelLlda,'“4' _ i.; .\4: '■"-í':
DOTÁÇÂO:bRÇÂMENTÁRIA;'69b2:i8:i22Í3;828l' 1:. 4': '
DESPESA!;3390;39Í6-FONTE:5Ò0% -f"; :44- -4- > t.
'\UTORÍZÃÇÂÕ:30/07/2025 --7 44. r..r';..4

Licitação; PREG-e 500/2025-SECOM
CONTRATANTE; Secretaria de Estado da Comunicação - SECOM

CONTRATADA: GIGA INTEGRAÇÕES COMERCIAIS LTDA.
OBJETO; Aquisição de equipamentos de foto, video e acessório pata
atender à demanda da secretaria.

VALOR TOTAL: R$ 15.200,00 (quinze mil e duzentos reais).
Vigência: 30/07/2025 a 29/07/2026.
Dotação Orçamentária: 02100.2102.24.122.05.8190
Autorizado por Sr. Eduardo Pugnali Marcos, Diretor-Geral da SECOM,
em 23/07/2025.

Assinado em: 30/07/2025 pelo Sr. Eduardo Pugnali Marcos, Diretor-Geral

da SECOM e 29/07/2025 pelo representante legal da empresa.

S

o
■o

o

101789/2025

I^DiaiioOFHML^n^S
I

S,' 1
/

101619/2025

].15:23, A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço:

, https://v»ww,eprotocolo.pr.gov.br/spiweb/validarDocumento com o código: 9c49d07ac6d4bldda34751a466346211.
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AO município de PIEN - ESTADO DO PARANÁ
CNPJ: 76.002.666/0001-40

<6 .

lO

Florença Caminhões S.A. inscrita no CNPJ/MF sob n° 09.091.832/0001-35,

representada por Marco Pólo, e-mail: marcopolo@.florenca.com.br: telefones: 41 3311-6700 /

41 99226-9003 - Vivo - WhatsApp, Consultor de Vendas Governo. Atendendo à soiicitação de

V. Sas., informamos preços para compor planilha de planejamento e orçamento, com objetivo

de aquisição de veículo através de processo licitatório.

C

:i -
Sl)

I
isi

TERMO DE REFERÊNCIA DO OBJETO:
O

O
Cfl
CO

Item Qtde Unid. Descrição Valor Unitário Valor Total Q.

E

lO

(R$)(R$) m
CO

•■Q)
T5
(Q

01 01 Unid. IVG BRASIL LTDA - MARCA IVECO - MODELO TECTOR 27-320 6X4 - TIPO

CAMINHÃO CARROCERIA BASCULANTE 12M^ Especificações: Veículo ano e modelo

2025/2025. Caminhão novo, 0 km, primeiro empiacamento. Motor: FPT / NEF 6, Turbo-

intercooier / Injeção eletrônica Common Rail. 6 cilindros em linha / 6.728 cm^ Potência

máxima: 320 cv (235 kW) @ 2.200 - 2.500 rpm. Torque máximo: 1.100 Nm @ 1.300 -
1.900 rpm. PROCONVE P8 (EURO VI) / HI-eSCR. Direção hidráulica. Motor movido a

diesel. Número de marchas: 8 sincronizadas à frente + 2 Low e + 3 à ré. Embreagem:
Monodisco seco, com acionamento hidráulico. Suspensão: dianteira mecânica, com molas

Semielípticas, amortecedores hidráulicos e barra estabilizadora. Traseira Semielípticas
Assimétricas (Um Estágio). PBT legal de 23.000 kg. CMT 44.000 kg. Pintura sólida na cor
Branca. Garantia de 12 meses. Implemento carroceria caçamba c/ capacidade de 12m^,
convencional - AÇO ESTRUTURAL DE ALTA RESISTÊNCIA COMO SAE 1020 - ASTM

A-36 OU SAC-350. SISTEMA HIDRÁULICO DE ACIONAMENTO INDIRETO COM 2

(DOIS) PISTÕES.

985.000,00 985.000,00 ■D

■3
■O

•i

o
X
o
c

. . 3

iS

Valor total da proposta R$ 985.000,00, (novecentos e oitenta e cinco mil rea s).

- Validade da proposta: _60_ (sessenta) dias a partir da data a baixo, podendo sofrer ajustes

de preços a qualquer momento sem aviso prévio.

- Garantia do caminhão e implemento conforme,as determinações dos fabricantes.

- Prazo de entrega:_180_ (cento e oitenta) dias.

1 ■
...S
.10
CO

o
c

is-
3

0

rS-

São José dos Pinhais/Pr, 24 de junho de 2025.

S Assinado de forma digitalpor MARCO POLO MAFRA

MARCO POLO

MAFRA

.E

o

o.

STRAIT:752945«S”
y/ 14:46:1 "2-03'00’

MARC04^ÓLO MAFRA STRAIT
VENDAS GOVERNO

FLORENÇA CAMINHÕES S.A. - IVECO
CNPJ/MF SOB N" 09.091.832/0001-35

S

900
.OI

•J-q;

• 03
CO

0

Rodovia Contorno Leste, BR 116,17317 • CEP 83.020-712 • Braga • São José dos Pinhais •
Paraná

Fone: (41) 3311-6700 / Fax: (41) 3311-6701
s

.S

I Inserido por CARINA DANIELA ALVES DA SILVA em: 22/10/2025 15:45:31

, V



Nórdica Veículos S.A ;ypií|Ap
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Curitiba, 25 de Junho 2025. O
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o

A

município depien

R AMAZONAS 373

Plen - Pr

CNP : 76.002.666/0001-40

E-
0)

o

Confirmando nossos entendimentos verbais, temos o prazer de passar às suas mãos, nossa

proposta para fornecimento do veículo abaixo discriminado.

3

<
(O

> Caminhão VOLVO, modelo VM 290 LlHl 6X4R St

> Cabine simples;
> Cor Branco

> Motor eletrônico de 6 ciiindros, 7,7 litros, 290 cv

> Transmissão Manuai

>■ Freio motor:

> Tanque de combustível com chave e capacidade de 200 iitros;

>- Chave geral;
> Banco do motorista com suspensão pneumática;

> Computador de bordo;
> Piioto automático;

>- Tomada de 12V no painei;

> Para soi interno frontal e lateral;

> Coluna de direção ajustável;
> Prateleira Frontal;
> Escotilha de teto;

> Freio dianteiro e traseiro a tambor;
> Ar-condicionado

> Tacografo digitai

O
co
(0

£
o.

E

lO
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o
c

- CACAMBA 12 METROS CÚBICO
‘ .Q.
3

Valor unitário ano modelo 2024/2025 : R$ 740.000,00 (Setecentos e Quarenta mil reais).
Validade da proposta: 30 (Trintal dias

Q.

Q.
C

Q.

Prazo de entrega: 60 dias n

Local de entrega: Curitiba/PR
O

0)
o.

•.‘h
o

Atenciosamente, ■a

(0

Documento assinado digitalmerite

EDVALDO RODRIGUES DA SILVA

Data:2Sy06/202513:54:06-0300

Verifique em https://validar.ití.gov.br

>

Edvaldo R Silva

edvaldo.silva@nordica.com.br

41 3316-1622

41 9922-7071
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Rua Alfred Nobel ns 795 • CEP 81.170-280 • CIC • Curitiba • Paraná

Fone: (41) 3316-1600

C

3
<

I Inserido por CARINA DANIELA ALVES DA SILVA em: 22/10/2025 15:45Í3T ]
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Rua Alfred Nobel ns 795 • CEP 81.170-280 • CIC • Curitiba • Paraná

Fone: (41) 3316-1600
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I Inserido por CARINA DANIELA ALVES DA SILVA em: 22/10/2025 15:45;3T
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^ Mercedes^enz 0

o
(O

Savana

Faz Parte da sua História

o

<o

s

i
EProposta 01250/2025

SÃO JOSÉ DOS PINHAIS, 24 DE JUNHO DE 2024.
0)

0

2

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN

CNPJ: 76.002.666/0001-40
FONE: 41 8847-8901

Email; cleiton.neves(5)pien.pr.gov.br

A/C CLEITON

5

O
a.

o

2

Ref.: Proposta comercial
O.

E

I

Í8
SAVANA COMERCIO DE VEÍCULOS LTDA, empresa comercial, distribuidora dos produtos

Mercedes-Benz, estabelecida na Rodovia Contorno Leste - BR-116 - Bairro Quississana - São

José dos Pinhais-Pr. CNPJ 24.706.364/0001-50, apresenta a sua proposta de fornecimento de:

:3)
,o

D

c
0

Veículo Marca Mercedes-Benz, modelo Atego 2730K (6x4), ANO/MODELO: 2024/2025, Zero

Km, COR Branco, Cabina Standart, teto baixo, tipo avançada. Motor diesel de 6 cilindros, Euro

6, Proconve 8, Potência de 280 cv. Gerenciador eletrônico, carga útil máxima. Transmissão

automatizado 12 marchas sem pedal de embreagem. Rodado traseiro duplo (6x4),

Computador de bordo, ar condicionado, rádio MP3,Direção Hidráulica integral, Embreagem

pneumática, 1 (um) reservatório de combustível de 210 litros, Tacógrafo original de fabrica.

Peso bruto total (PBT) legal de 23.000 kg, e PBT técnico de 26.600kg, carga útil máxima 15.830

kg. Freio de serviço a ar comprimido. Freio de estacionamento câmara de mola acumuladora.

Freio motor eletropneumático. Distância entre eixos 3.600mm, Pneus 275/80R22,5 16 lonas.

EQUIPADO COM caçamba basculante com capacidade de 12m^ com acionamento hidráulico

pistão indireto, construído em aço SAE 1020,ASTM A36 OU SAC 350, comprimento mínimo

5000mm, largura 24500mm, altura 830mm, laterais, tampa traseira , frontal e fundo com

espessura de reforço externo da caçamba confeccionada em chapas de aço dobradas em

perfil U;anteparos, parachoque traseiro em estrutura reforçada, conforme resolução Contran

152/03 .
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Valor unitário Caminhão: R$ 790.000,00 Com alíquota de ICMS de 12%

Garantia: 12 meses

Condição de pagamento: A VISTA

Prazo de entrega: 150 dias

Validade da proposta:120 dias
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>ienifíer Juliáno Ç Faria: RGrS.653;39lr8 • PR'
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CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social;

Endereço:

24.706.364/0001-50

SAVANA COMERCIO DE VEÍCULOS LTDA

ROD CONTORNO LESTE BR-116 5615 LOJA 02 / QUISSISSANA / SAO JOSE
DOS PINHAIS / PR / 83085-058

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.

7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que^. nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação.regular perante o

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. ’ ‘

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/Ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Vaíidade:05/10/2025 a. 03/11/2025,.

Certificação Número: 2025100519042996712805

Informação obtida em 23/10/2025 15:00:11

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:

www.caixa.gov.br



i^i^ÊÍTÜRA MüNICIPÍÉL DE SÃO StME DOS PINHAISg

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS

i^INÃNÇEI^

!*W ÇERTIDAD.ilEGAriVA DE ©EBIT® *«*»

N°: >44734/2025;

1.RESERVA - SE O DIREITO DE Â FAZENDA MDNICIPAL COBRAR DÍVIDAS

POSTERIORMENTE CONSTATADAS, MESMO REFERENTES A PERÍODOS NESTA

CERTIDÃO COMPREENDIDOS. '

2.A PRESENTE CERTIDÃO TEM.,VALIDADE DE 60 ^DIAS,4A CONTAR DA DATA

DÃ EMISSÃO, CÓlÍFORME DECÈRltí 4.751 DE 187o"47'2Ò22.
’

3. A ACEITAÇÃO -DA PRESENTE. CERTIDÃO ESTÁ CONDICIONADA^^ A VERIFICAÇÃO DE
S.UA/.VALIDApE NA IjSlTERNET, NO'ENDEREÇO www. s jp.'pr.gov .bi.

'■$

'^CERTIFICO .QUÉ Ará A PRESENTE -DATA, NÃO CONSTÁ DÉBITO TRIBUTÁRIO ,RELATiyO
AO CONTRIBUINTE COM LOCALIZAÇÃO DESCRITA ABAIXO "

i
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If It.

IMPRESSA VIA INTERNET

ÒMtRÍBÜINTE :

CNPJ/ 24.706.364/0001-50

■:çpFVf

■ENDEREÇO:

ÍCÔMPÍÍEÍiENTO:

SAVANA<'<COMERCfO DE VEÍCULOS, LTDA

INSCRIÇÃO MUNICIPAL: 66073
fk'.ã

II

QUISSISSANA, - • '

RODOVIA CONTORNO LESTE BR-116, ,5615';

LOJA 02

SÃO JOSÉ DOS- PINHAIS

AT-IVA , .. . . „ ..
í . ■ - ‘1-’

FINALIDADE : DIVERSOS / LICITAÇÃO 7, LICITAÇÃO MOBILIÁRIO 7 LICITAÇÃO IMOBILIÁRIO

CÓDIGO- DE VERIFICAÇÃO: 1035bc4d50e929a94^á477d7d7d6d87

EStI iCERTLDÃO PODERÁ SER VALIDADA NÒ -'SITÉ: https:7/fma'üCas'lsjp.pr.gOV.i)J?
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

ESTADO DO PARANÁ

COMARCA DA REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA

FORO REGIONAL DE SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
169

OFICIO DISTRIBUIDOR

Rua Joao Ângelo Cordeiro - Edifício do Forum - Centro

SAO JOSE DOS PINHAIS/PR - 83005-570

TITULAR

SIMONE PEREIRA LAGE (DESIGNADA)

JURAMENTADOS

CLÁUDIO HANUSIAK SETIM

KELLEN CRISTINA BUSCHMANN

FALÊNCiÁ É^CÕNCORDATA

Certifico, a pediido de parte interessada, que revendo os livros e arquivos

de distribuição de Pedidos de FALÊNCIA, CONCORDATAS, RECUPERAÇÃO JUDI
CIAL E EXTRAJUDICIAL (somente nos casos em que a homologação tenha sido tra

zida à juízo), nos termos da Lei 11.101/2005 sob minha guarda neste cartório, verifi-

quei NÃO CONSTAR nenhum registro em andamento, tendo como parte:

SAVANA COMERCIO DE VEÍCULOS LTDA

CNPJ 24.706.364/0001-50

Rodovia CONTORNO LESTE BR 116, 5615(LOJA 02), QUISSISANA, -SÃO JOSÉ

DOS PINHAIS/PR, CEP 83085058

no período compreendido entre a presente data e os últimos 20 anos que a antece
dem.

Documento. .

Sede

SAO JOSE DOS PINHAIS/PR, 21 de Agosto de 2025

SIMONE PEREIRA LAGE (DESIGNADA)

Assinado de forma digital

por SIMONE PEREIRA
LAGE:73794015991

Dados: 2025.08.22

16:54:17-03'00'

Resolução 213/2018 - competência para processar e Julgar passa a ser do Foro Central De Curitiba/PR.

OC74/2024-orienta a expedição desta certidão também pela Vara Empresarial Regionalizada Curitiba/P
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

eERTIDAO|:^G!ftTvI^A DE DÉBITOS TRABALHISTAS
«ílí

Nome: SAVANA COMERCIO DE VEÍCULOS LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 24.706.364/0001-50

Certidão n°; 47752270/2025

Expedição: 18/08/2025

Va 1 i dadÍÍÍ]|Í|í|ÍÍÍÍ9Í||
de sua expedição.

às 09:51:48

180 (cento e oitenta) dias, contados da data

Certifica-se que SAVANA COMERCIO DE VEÍCULOS LTDA (MATRIZ, ^E-,,FILIAIS) ,

inscrito (a) no CNPJ sob o n° 24.706.364/0001-50-NAO ^CONSTA]: como
inadimplente no Banco Nacional de Devedores TrabalHistà-s

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMÃÇAO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessáriòs à identificação das pessoas naturais e juridicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais titulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

Dúvidas e sugestões: cndtStst,jus-br
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Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná
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CeFtidâo^Nçp^liã
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

N“037534691-22

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 24.706.364/0001-50
Nome: SAVANA COMERCIO DE VEÍCULOS LTDA

Ressaivado o direitò da Fazenda Púbiica Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos què, verificando os registros da Secretaria de

Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de

natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

f Vá|idiBí«tê:Í^/:tò2pá5 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão dèverá ser confirmada via Internet

www.fazendã.pr.gov.br

Página 1 dei

Emitido via Internet Pública (18/08/2025 09:47:35)
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I MINISTÉRIO DA FAZENDA■Mi
Secretaria da Receita Federal do Brasil

. Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DÉ NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS

FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO
í?

Nome: SAVANA COMERCIO DE VEÍCULOS LTDA

CNPJ: 24.706.364/0001-50

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de

responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão

negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para

todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do

sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas

nas alineas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitàmente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 10:00:44 do dia 25/07/2025 <hora e data de Brasília>.

Váiidâ afè;2Í/b-Íy2Ò26.;'
Código de controle dàóertidão: B5B0.B95D.B138.9D67
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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ALTERAÇÃO CONTRATUAL

Pelo presente Instrumento Particular de Alteração Contratual e na melhor forma de

direito, as partes abaixo,

VD COMÉRCIO DE VEÍCULOS LTDA,, pessoa jurídica de direito privado, com sede
estabelecida na Rodovia Governador Mário Covas, Km 294, n'? 13130, Bairro Vila

Independência, Cariacica, Estado do Espírito Santo, CEP: 29.148-640, inscrita no
CNPJ/MF sob 0 n° 39.786.983/0001-79, com atos constitutivos arquivados na Junta
Comercial do Estado do Espírito Santo sob 0 NIRE n® 32200874361, neste ato

representada por seus administradores Ríguel Chieppe, brasileiro, casado,
administrador de empresas, portador da Carteira de Identidade no 1,046.625 SSP/ES e
inscrito no CPF/MF sob 0 n° 896.200.207-82 e Andreia Gabriel Bastos Ferreira,

brasileira, casada, contabilista, portadora da Carteira de Identidade n° 1.360.752

SPTC/ES e inscrita no CPF/MF sob o n° 076.233.937-31, ambos com domicílio na

Rodovia Governador Mário Covas, Km 294, Bairro Vila Independência, Cariacica, Estado
do Espírito Santo, CEP: 29.148-640, local onde exercem suas atividades profissionais
de forma regular, e

DIVESA - ADMINISTRADORA DE BENS E PARTICIPAÇÕES LTDA., pessoa jurídica
de direito privado, com sede estabelecida na Rua Doutor Goulin, 1990, Bairro Hugo
Lange, CEP 80040-280 Curitiba-PR, inscrita no CNPJ/MF sob o no 76.567.874/0001-
97,com atos constitutivos arquivados na Junta Comercial do Estado do Paraná sob 0

NIRE nO41203969042, neste ato representada por seus administradores Alexandre

Zacarias Frare, brasileiro, casado sob 0 regirne de separação de bens, empresário,
portador da cédula de identidade RG r\° 14370811PR-ES e do CPF n® 758.979.039-72 e

André Zacarias Fraré, brasileiro, casado sob 0 regime de comunhão parcial de bens,
empresário, portador da cédula de identidade RG no 19133885PR-ES e do CPF nP

836.848.329-87; ambos com domicílio em Curitiba, Estado do Paraná, Avenida Nossa
Senhora da Luz, 1800, Bairro Hugo Lange, CEP 80040-265, Mafingá-PR, local onde
exercem suas atividades profissionais de forma regular,

únicos sócios da sociedade empresária limitada SAVANA COMÉRCIO DE VEÍCULOS
LTDA., pessoa jurídica de direito privado, brasileira, com sede na Rodovia Contorno

Leste BR 116, no 5.615, Loja 02, Quississana, São José dos Pinhais-PR, CEP 83.085-

058, e foro na comarca de Curitiba, Estado do Paraná, com atos constitutivos arquivados
na Junta Comercial do Estado do Paraná sob 0 NIRE 41208376597, em 02 de maio de

2016,inscrita no CNPJ/MF sob 0 n° 24.706.364/0001-50, têm entre si justo e acordado,
alterar 0 Contrato Social, mediante as seguintes cláusulas e condições, a saber:

CLÁUSULA PRIMEIRA; Baixa de filial

1.1 Os sócios decidem baixar 0 estabelecimento filial assim registrado:

NIRE CNPJ ENDEREÇO

Rua José Capretz, n°. 320, Quadra 04, Lote 01-
Gl, Loteamento Parque Industrial, Jundiaí/SP,
CEP: 13.213-095.

35920156591 24.706.364/0011-21
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1.2 - Deverá ser alterada a relação de estabelecimentos, expressa no ANEXO I do
Contrato Social, com supressão da filial ora baixada, seguindo o texto consolidado já
com as devidas alterações.

1.3 - Os administradores da sociedade ficam incumbidos de executar todos os atos

necessários para o cumprimento desta deliberação.

CLÁUSULA SEGUNDA: Consolidação do Contrato Social

2.1 Os sócios decidem por unanimidade, ratificar as demais cláusulas do Contrato Social

em vigor, e consolidá-lo, constando inclusive a deliberação acima, conforme a seguir:

CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL

SAVANA COMÉRCIO DE VEÍCULOS LTDA.

Os sócios, VD COMÉRCIO DE VEÍCULOS LTDA., pessoa jurídica de direito privado,
com sede estabelecida na Rodovia Governador Mário Covas, Km 294, n® 13130, Bairro

Vila Independência, Cariacica, Estado do Espírito Santo, CEP: 29.148-640, inscrita no

CNPJ/MF sob 0 no 39.786.983/0001-79, com atos constitutivos arquivados na Junta
Comercial do Estado do Espírito Santo sob o NIRE n® 32200874361, neste ato

representada por seus administradores Ríguel Chieppe, brasileiro, casado,

administrador de empresas, portador da Carteira de Identidade n° 1.046.625 SSP/ES e

inscrito no CPF/MF sob o n® 896.200.207-82 e Andréia Gabriel Bastos Ferreira,

brasileira, casada, contabilista, portadora da Carteira de Identidade no 1.360.752

SPTC/ES e inscrita no CPF/MF sob o n° 076.233.937-31, ambos com domicílio na

Rodovia Governador Mário Covas, Km 294, no 13130, Bairro Vila Independência,
Cariacica, Estado do Espírito Santo, CEP: 29.148-640, local onde exercem suas

atividades profissionais de forma regular, e DIVESA - ADMINISTRADORA DE BENS

E PARTICIPAÇÕES LTDA., pessoa jurídica de direito privado, com sede estabelecida

na Rua Doutor Goulin, 1990, Bairro Juveve, CEP 80040-280 Curitiba-PR, inscrita np

CNPJ/MF sob 0 no 76.567.874/0001-97, com atos constitutivos arquivados na Junta
Comercial do Estado do Paraná sob o NIRE n° 41203969042, neste ato representada
por seus administradores Alexandre Zacarias Frare, brasileiro, casado sob o regime
de separação de bens, empresário, portador da cédula de identidade RG n° 1.437.081-

1-PR.e do CPF n° 758.979.039-72 e André Zacarias Frare, brasileiro, casado sob o

regime de comunhão parcial de bens, empresário, portador da cédula de identidade RG

n° 1.913.388-5-PR e do CPF n° 836.848.329-87; ambos com domicílio em Curitiba,
Estado do Paraná, Avenida Nossa Senhora da Luz, 1800, Bairro Hugo Lange, CEP 80040-

265, Curitiba-PR,local onde exercem suas atividades profissionais de forma regular,
únicos sócios da sociedade empresária limitada SAVANA COMÉRCIO DE VEÍCULOS

LTDA., pessoa jurídica de direito privado, brasileira, com sede na Rodovia Contorno

Lèste BR 116, n° 5.615, Loja 02,Quississana, São José dos Pinhais-PR, CEP 83.085-058,

e foro na comarca de Curitiba, Estado do Paraná, com atos constitutivos arquivados na
Junta Comercial do Estado do Paraná sob o NIRE 41208376597, em 02 de maio de

2016, inscrita no CNPJ/MF sob o no 24.706.364/0001-50, por unanimidade, decidem
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constar deste Instrumento, o Contrato Social que rege a sociedade, constando inclusive
a deliberação acima, conforme a seguir:

CAPÍTULO I - DENOMINAÇÃO, SEDE, OBJETO E DURAÇÃO

Cláusula 13: A sociedade denomina-se SAVANA COMÉRCIO DE VEÍCULOS LTDA.,
e será regida pelo presente Contrato Social, pela legislação das Sociedades Limitadas,

disposta na Lei 10.406 de 10/01/2002, e as lacunas e omissões, deverão ser supridas,
diretamente, pelas normas aplicáveis às sociedades anônimas (Lei 6.404.76),
disposição contida no § único do Art. 1.053 da Lei 10.406 de 10/01/2002.

Cláusula 2^: A sociedade tem sede na Rodovia Contorno Leste BR 116, n° 5.615, Loja

02, Quississana, São José dos Pinhais-PR, CEP 83.085-058, e foro na comarca dè

Curitiba, Estado do Paraná.

Parágrafo Primeiro: A sociedade possui estabelecimento(s) filial(is), que funciona(m)

no(s) endereço(s) especificado(s) no ANEXO I do presente contrato.

Parágrafo Segundo: A sociedade poderá, por resolução dos sócios, abrir filiais,
agências, escritórios e outras dependências em qualquer ponto do território nacional,
fixando-lhes 0 respectivo capital e atividades a serem exercidas.

Cláusula 3^: A sociedade tem por objetos:
45.11-1-01 - Comércio a varejo de automóveis, camionetas e utilitários novos; 45.11-

1-02 - Comércio a varejo de automóveis, camionetas e utilitários usados; 45.12-9-01 -

Representantes comerciais e agentes do comércio de veículos automotores; 45.20-0-

01 - Serviços de manutenção e reparação mecânica de veículos automotores; 45.20-0-

05 - Serviços de lavagem, lubrificação e polimento de veículos automotores; 45.20-0-

06 - Serviços de borracharia para veículos automotores; 45.30-7-03 - Comércio a varejo

de peças e acessórios novos para veículos automotores; 45.30-7-05 - Comércio a varejo

de pneumáticos e câmafas-de-ar; 47.32-6-00 - Comércio varejista de lubrificantes;

77.19-5-99 - Locação de outros meios de transporte, sem condutor; 85.99-6-04-

Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial; 64.63-8-00 - Outras

sociedades de participação, exceto holdings; 45.20-0-02 - Serviços de lanternagem ou
funilaria e pintura de veículos automotores.

Parágrafo Único: As filiais exercerão as atividades descritas no ANEXO I - RELAÇÃO
DE ESTABELECIMENTOS FILIAIS do Contrato Social.

Cláusula 43: O prazo de duração da sociedade iniciará em 02/Ò5/2016 e terá duração
pôr tempo indeterminado.

Cláusula 5^: A morte, incapacidade, insolvência, falência ou a retirada de qualquer
sócio, não causará a dissolução da sociedade, que continuará a funcionar com os sócios

remanescentes.

Parágrafo Primeiro: No caso de retirada, e no caso de morte ou incapacidade, e ainda
a insolvência ou falência de qualquer sócio, 0 valor de suas quotas deverá ser calculado
com base no último balanço patrimonial levantado e pago a quem de direito eni 12
(doze) prestações mensais iguais, devidamente corrigidas por índice oficial a ser
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definido entre os sócios, vencendo-se a primeira 60 (sessenta) dias após a data do
evento.

Parágrafo Segundo: No caso de morte, os sócios remanescentes por maioria de votos,
poderão admitir na sociedade 0 herdeiro ou sucessor do sócio falecido.

CAPÍTULO II - CAPITAL SOCIAL

Cláusula 63; O capital social, totalmente subscrito, é de R$28.040.455,00 (vinte e oito
milhões quarenta mil quatrocentos e cinquenta e cinco reais), dividido em 28.040.455
(vinte e oito milhões quarenta mil quatrocentas e cinquenta e cinco) quotas, com vaior
nominal unitário de R$1,00 (hum real), distribuídas entre ps sócios da seguinte forma:

SOCIOS Qtde. de quotas Valor das quotas

VD COMERCIO DE VEÍCULOS LTDA. R$17.385.920,0017.385.920

R$10.654.535,00DIVESA - DISTRIBUIDORA

CURITIBANA DE VEÍCULOS LTDA.

10.654.535

R$28.040.455,00Total 28.040.455

Parágrafo Primeiro: A responsabilidade de cada sócio é restrita ão valor de suas

quotas, mas todos respondem solidariamente pela integralização do capital social.

Parágrafo Segundo: Cada quota dará a seu possuidor 0 direito a um voto nas

deliberações sociais.

Parágrafo Terceiro: Os sócios terão direito de preferência para subscreverem os
aumentos de capital da sociedade, na proporção das quotas que possuírem.

Parágrafo Quarto: As transferências de quotas deverão sèr aprovadas pelos votos
Correspondentes, no mínimo, a 3/4 (três quartos) do capital social, através dè
deliberação dos sócios. O sócio que desejar alienar suas quotas déverá, primeiramente,
oferecê-las aos demais sócios por oferta de boa fé, contendo preço, termos e condições
de pagamento, os quais terão 0 direito de preferência para adquiri-las, na proporção
das quotas que possuírem.

Cláusula 7^: O capital social, após integralizadas todas as quotas subscritas, poderá
ser aumentado, com a correspondente modificação do contrato social, observando-se O

estabelecido na legisiação em vigor.

Cláusula 8°: A sociedade poderá reduzir 0 capital social, mediante a correspondente

modificação do Contrato Soçial, nos seguintes casos:
a) depois de totalmente integralizado, se houver perdas irreparáveis, e
b) se excessivo em reiação ao objeto da sociedade, a redução será efetuada,

observando-se 0 contido no artigo 1.083 e artigo 1.084 e parágrafos, da Lei 10.406
de 10/01/2002 - (Código Civil).

-.1.
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CAPÍTULO III - DAS DELIBERAÇÕES SOCIAIS

Cláusula 9a: As deliberações dos sócios serão tomadas em Reuniões de Sócios,
convocadas pelos administradores da sociedade, ou por sócio(s), nos casos previstos no
art. 1073, Incisos I, sendo dispensadas tais convocações, quando todos os sócios
comparecerem. As deiiberações tomadas de conformidade com a iei e 0 contrato

vinculam todos os sócios, ainda que ausentes ou dissidentes.

Parágrafo Primeiro: A reaiização de Reunião dos Sócios é dispensável quando todos
os sócios decidirem por escrito sobre a matéria que seria objeto deia.

Parágrafo Segundo: Nos quatro meses seguintes ao término do exercício sociai, os
sócios se reunirão para deiiberarem sobre as contas dós administradores/ sobre 0
Balanço Patrimonial e as demonstrações de resultados do exercício social encerrado, e
designarão os administradores, quando for 0 caso.

Parágrafo Terceiro: Os sócios poderão ser representados em suas Reuniões, por um
sócio ou por um advogado, mediante outorga de mandato com especificação dos atos
autorizados, devendo 0 Instrumento ser levado a registro, juntamente com a ata de
reunião de sócios.

Parágrafo Quarto: As deiiberações da sociedade serão aprovadas pelos votos
correspondentes, no mínimo, a 50% (cinquenta por cento) mais uma quota do capitai
social, em reunião de sócios, quando a matéria decidida consista em ou verse sobre:

a) apresentação de pedido de recuperação judicial ou extrajudicial, falência ou
autofalência da Companhia;
b) obtenção de empréstimos, financiamentos ou assunção de dívidas pela Sociedade,
inclusive com a concessão de qualquer garantia (real ou fidejussória), desde que
vinculadas ao objeto social da empresa;
c) nomeação e destituição de administradores sócios ou não sócios da Sociedade,
estabelecendo mandato de vigência e suas remunerações;
d) nomeação de procuradores para sociedade, sendo a deliberação dispensada
estritamente para a nomeação de procuradores com poderes da cláusula "ad judicia" e
com poderes limitados para participação em certames licitatórios;
e) aprovar a contratação com Partes Relacionadas, desde que em condições iguais ou
inferiores ao Mercado;

f) escolha e destituição dos auditores independentes.

Parágrafo Quinto: Será necessária, conforme previsto no Código Civil Brasileiro, em
seu artigo 1.071, incisos V e VI, a manifestação presente e afirmativa de votos de Sócios

Quotistas representando, no mínimo, 75% (setenta e cinco por cento) do capital social,
para ser considerada válida e efetiva a aprovação das seguintes matérias:
a) subscrição para aumento do capital social da Companhia mediante emissão de novas

Quotas;

b) aumento do capital social da Companhia sem emissão de novas quotas;
c) transformação da Companhia em qualquer outro tipo societário;
d) aprovação das contas dos Administradores da Sociedade e das demonstrações
financeiras por eles apresentadas;
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e) destinação do resultado do exercício e definição da política de pagamento de
dividendos, inciusive intermediários, bem como juros sobre 0 capital próprio pela
Sociedade;

f) alterações no Contrato Social ou no Acordo de Quotistas; e

g) incorporação, fusão, cisão, dissolução ou liquidação da Sociedade, sendo que em
caso de liquidação, eleição e destituição de liquidantes, julgamento de suas contas, bem
como aprovação da cessação do estado de liquidação da Sociedade;

h) abertura de filiais e estabelecimentos operacionais.

Parágrafo Sexto: É vedado a qualquer dos sócios a prestação de garantia, fiança ou

aval em nome da sociedade, nos negócios estranhos ao objeto social.

CAPÍTULO IV - ADMINISTRAÇÃO DA SOCIEDADE

Cláusula 10^: A administração da sociedade será exercida por duas ou mais pessoas,
designadas no Contrato Social ou em ato apartado. Os administradores, que poderão
ser sócios e terceiros não sócios, serão eleitos e destituídos a qualquer tempo, através
de deliberação expressa dos sócios, e exercerão suas funções, sempre em conjunto de
dois, e terão todos os poderes de representação da sociedade, podendo praticar todos
e quaisquer atos relativos aos negócios sociais, respeitadas as demais Cláusulas do

Contrato Social e legislação pertinente, em vigor.

Parágrafo Primeiro: As deliberações para eleger os administradores não sócios

dependerão de aprovação unânime dos sócios, enquanto 0 capital não estiver

integralizado, e de 50% (cinquenta por cento) do capital social mais uma quota após a
integralização.

Parágrafo Segundo: Os administradores da sociedade terão um mandato de 02 (dois)

anos, com término do atual mandato previsto para 31 de dezembro de 2024,

permanecendo os membros em seus cargos até a eleição de novos membros para
substituí-los.

Parágrafo Terceiro: Os administradores da sociedade são: a) Ríguel Chieppe,
brasileiro, casado, administrador de empresas, portador da Carteira de Identidade n°

1.046.625 SSP/ES e inscrito no CPF/MF sob 0 no 896.200.207-82; b) Marcelo

Mendonça Tinti, brasileiro, casado, tecnólogo mecânico, portador da Carteira de
Identidade n^ 691.221 SPTC/ES e inscrito no CPF/MF sob 0 no 862.361.217-53; c)
Andréia Gabriel Bastos Ferreira, brasileira, casada, contabilista, portadora da
Carteira de Identidade 1.360.752 SPTC/ES e inscrita no CPF/MF sob o no

076.233.937-31 e d) Eugênio Ramiro da Silva Filho, brasileiro, casado. Engenheiro
Mecânico, portador da carteira de Identidade n° 845020 SSP-ES e inscrito no CPF/MF

sob 0 n° 998.183.377-00. Observando o disposto no caput dó artigo 72, da Lei
10.406/2002, os administradores indicam, para atos inerentes à sociedade, terem
domicílio na Rodovia Contôrno Leste BR 116, no 5.615, Loja 02, Quississana, São José
dos Pinhais-PR, CEP 83.085-058, local onde passam a exercer, de forma regular, suas
atividades profissionais relacionadas à sociedade.

Parágrafo Quarto: Os administradores da sociedade não estão impedidos de exercer
a administração da sociedade, por lei especial, ou ern virtude de condenação criminal,
ou por se encontrarem sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que
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tennporariamente, 0 acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricaçãl,V 9
suborno, concussão, peculato ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro

nacional, contra norma de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé
pública, ou a propriedade, (art. 1.011, § 1° do Código Civil).

Parágrafo Quinto; Os administradores poderão receber um "pró-labore" mensal, a ser
determinado pelos sócios.

Parágrafo Sexto: A sociedade poderá nomear procuradores para representá-la,
especificando no instrumento de mandato os respectivos poderes e 0 prazo de duração
que não poderá exceder 0 período de 1 (um) ano, sendo vedado 0 substabelecimento.

Os procuradores representarão a sociedade, sempre em conjunto com um administrador

ou de um outro procurador.

Parágrafo Sétimo: Em exceção ao disposto no parágrafo anterior, a sociedade poderá
nomear procuradores com poderes específicos da cláusula "ad judicia" e para
participação em certames licitátórios, bem como prepostos e representantes legais
especificamente para atuação com estas mesmas finalidades, com poderes para atuar
em conjunto ou isoladamente, em processos judiciais ou administrativos até 0 efetivo

encerramento da demanda, bem como em certames licitátórios até sua conclusão,
definida pela devida adjudicação do vencedor, ou revogação do mandato, em todos os

casos podendo substabelecer quando autorizados pelo instrumento de nomeação.

Cláusula 11^: O Conselho de Administração será composto de 05 (cinco) membros
efetivos, eleitos e destituíveis a qualquer tempo pelos sócios, sendo 03 (três) membros
indicados peia quotista VD Comércio de Veículos Ltda. e 02 (dois) membrosindicados
pela quotista DIVESA - Distribuidora Curitibana de Veículos Ltda, podendo funcionar de
forma regular com a eleição de no mínimo 03 (três) membros, permanecendo vagas as
cadeiras enquanto for este o interesse dos sócios, sendo que o mandato será de 2 (dois)
anos, permitidas as reeleições, estendendo-se os mandatos até a investidura de novos

membros para substituição, cabendo aos sócios, por decisão da maioria, definir pela

destituição de Conselheiro a qualquer momento.

Parágrafo Primeiro: O Conselho de Administração terá um presidente, eleito pelos
sócios.

Parágrafo Segundo; O presidente do Conselho de Administração, nos seus

impedimentos ocasionais ou faltas, será substituído por qualquer outro Conselheiro.

Cláusuia 12^; O Conselho de Administração reúne-se ordinariamente até 12 (doze)
vezes por ano e extraordinariamente sempre que os interesses sociais 0 exigirem, por

convocação de qualquer de seus membros e nos termos do Regimento Interno do
Conselho de Administração, quando este for criado. As reuniões do Conselho de

Administração deverão ser convocadas com, no mínimo, 5 (cinco) dias de antecedência,
por meio de carta, fax, por correio eletrônico, ou telegrama. O prazo de notificação
previsto neste dispositivo poderá ser reduzido ou dispensado, desde que todos os
membros do Conselho de Administração compareçam à reunião.

Parágrafo Primeiro; As reuniões do Conselho de Administração se instalam e podem
deliberar com a presença da maioria de seus membros. AS deliberações serão tomadas
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pelo voto da maioria dos presentes, respeitando os quóruns definidos na Cláusula 9a,
parágrafos quarto e quinto. As decisões do Conselho devem constar de ata lavrada no

Livro de Atas das Reuniões do Conselho de Administração.

Parágrafo Segundo; O Conselho de Administração terá um Presidente com direito a

voto. As decisões do conselho de administração serão tomadas pelos membros do
conselho de administração, respeitando os quóruns definidos na Cláusula 9a, parágrafos
quarto e quinto. O conselho de administração da Companhia poderá ter um regimento
interno sobre suas regras de funcionamento, desde que mantida a estrutura de órgão
colegiado, podendo inclusive criar Comitês no âmbito de sua gestão.

Cláusula 13a; O Conselho de Administração terá função deliberativa, sendo
competente para;

a) orientar os Administradores e supervisionar as atividades da sociedade;
b) autorizar os Administradores a renunciar a direitos e transigir, alienar, hipotecar,
apenhar ou de qualquer forma onerar os bens do ativo permanente da companhia;
c) avocar, a qualquer ternpo, 0 exame de atividades específicas da companhia, em
qualquer setor e sobre elas expedir normas oü instruções a serem observadas pela
diretoria;

d) fixar a remuneração, as atribuições e estabelecer os respectivos limites de
competência e de decisões dos Administradores;
e) aprovação e revisão do plano de negócios anual, do orçamento anual e do plano
estratégico de longo prazo da sociedade;
f) a aquisição e a alienação de ativos permanentes, incluindo noVos investimentos em

atividades já exercidas pela empresa;
g) aprovação (ou ratificação se não tiver havido aprovação prévia) de quaisquer
contratos, acordos ou convênios entre a Sociedade e as Partes Relacionadas;

h) aprovação da política de distribuição de dividendos da companhia que deverá passar
a integrar este Contrato Social mediante alteração contratual;

i) autorizar a prestação de garantias, fianças ou avais de quaisquer espécies.

Parágrafo Único; As competências delegadas ao Conselho de Administração não
anulam a atuação dos sócios, sendo soberanas as determinações deliberadas pelos
sócios na forma do Contrato Social. Ficando estabelecido que os quóruns de aprovação
do Conselho considerando as matérias a serem aprovadas seguiram aqueles previstos
na cláusula 9^, parágrafos quarto e quinto.

Cláusula 14^: Compete ao Presidente do Conselho de Administração;
a) presidir as reuniões do Conselho de Administração;
b) prover nò sentido de que, na administração da companhia, sejam cumpridas as leis,
0 Contrato Social e as deliberações do Conselho de Administração.

Cláusula 15^! Na hipótese de ausência ou impedimento temporário de qualquer
membro do Conselho, este deverá funcionar com os demais, desde que respeitado 0
quórum mínimo previsto.

CAPÍTULO V - EXERCÍCIO SOCIAL E DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Cláusula 16^; O exercício social terá início no dia 01° (primeiro) de janeiro e término
no dia 31 (trinta e um) de dezembro de cada ano.
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Parágrafo Primeiro: Ao término de cada exercício sociai, os administradores prestarão
contas justificadas de sua administração, procedendo a elaboração do inventário, do
balanço patrimonial e das demonstrações de resultados, ocasião em que os sócios
deliberarão sobre a destinação dos lucros ou prejuízos apurados.

Parágrafo Segundo; A sociedade poderá levantar balanços semestrais ou de períodos
menores, para efeito de verificação e distribuição de lucros, conforme deliberação dos
sócios.

CAPÍTULO VI - LIQUIDAÇÃO OU DISSOLUÇÃO DA SOCIEDADE

Ciáusuia 17°: No caso de liquidação ou dissolução da sociedade os sócios deverão

nomear um ou mais liquidantes para atuarem no período de liquidação, estabelecendo
seus poderes e remuneração.

CAPÍTULO VII - DISPOSIÇÕES GERAIS

Cláusula 183; A sociedade não terá Conselho Fiscal.

Cláusula 19^: Toda e qualquer alteração deste contrato soaiente terá validade após á
assinatura de seus sócios, representando no mínimo, 3/4 (três quartos) do Capitai
Social.

Cláusula 20^ - Foro: Fica eleito 0 foro de Curitiba/PR para 0 exercício e 0 cumprimento
dos direitos e obrigações resultantes deste instrumento constitutivo.

E, por estarem justas e contratadas, as partes assinam 0 presente Instrumento em via

única, na presença de duas testemunhas abaixo assinadas.

Curitiba - PR, 2Q de março de 2024.

Documento assinado digitalmente por Ríguel Chieppe e Andréia Gabriel Bastos

Ferreira,em nome de VD COMÉRCIO DE VEÍCULOS LTDA. e, Alexandre Zacarias

Frare e André Zacarias Frare, em nome de DIVESA - ADMINISTRADORA DE

BENS E PARTICIPAÇÕES LTDA.
f



Página 10 de 16,..,,

19a ALTERAÇÃO CONTRATUAL DE "SAVANA COMÉRCIO DE VEÍCULOS LTDA.

NIRE 41208376597 | CNPJ/MF no 24.706.364/0001-50

ANEXO I

RELAÇÃO DE ESTABELECIMENTOS FILIAIS

Endereço Capital
Social

AtividadesNIRE CNPJ

45.11-1-01 - Comércio a varejo de automóveis,
camionetas e utilitários novos; 45.11-1-02 -
Comércio a varejo de automóveis, camionetas e
utilitários usados; 45.12-9-01 - Representantes
comerciais e agentes do comércio de veículos
automotores; 45.20-0-01

manutenção e reparação mecânica de veículos
automotores; 45.20-0-05 - Serviços de lavagem,
lubrificação e polimento de veículos automotores;
45.20-0-06 - Serviços de borrachariã para veículos
automotores; 45.30-7-03 - Comércio a varejo de
peças e acessórios novos para veículos
automotores; 45.30-7-05 - Comércio a varejo de
pneumáticos e câmaras-de-ar; 47.32-6-00 -
Comércio varejista de lubrificantes; 77.19-5-99 -
Locação de outros meios de transporte, sem
condutor

Rodovia

BRIOI, Km

43, s/no.
Galpão N°
10, Bairro
Nova

Brasília,
Joinville-SC,
CEP 89.213-

125.

Serviços de

24.706.36

4/0003-
4290112

1511
R$10.000,00

11

45.11-1-01 - Comércio a varejo de automóveis,
camionetas e utilitários novos; 45.11-1-02 -
Comércio a varejo de automóveis, camionetas e
utilitários usados; 45.12-9-01 - Representantes
comerciais e agentes do comércio de veículos
automotores;

manutenção e reparação mecânica de veículos
automotores; 45.20-0-05 - Serviços de lavagem,

Estrada da

Ribeira BR-

476, 400,

Atuba,

Curitiba/PR,
CEP: 82.860-

24.706.36

4/0004-
4190164

2723
00

45.20-0-01 Serviços de

000.
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lubrificação e polimento de veículos automotores;
45.20-0-06 - Serviços de borracharia para veículos
automotores; 45.30-7-03 - Comércio a varejo de
peças e acessórios novos para veículos
automotores; 45.30-7-05 - Comércio a varejo de
pneumáticos e câmaras-de-ar; 47.32-6-00 -
Comércio varejista de lubrificantes; 77.19-5-99 -
Locação de outros meios de transporte, sem
condutor

45.11-1-01 - Comércio a varejo de automóveis,
camionetas e utilitários novos; 45.11-1-02 -
Comércio a varejo de automóveis, camionetas e
utilitários usados; 45.12-9-01 - Representantes
comerciais e agentes do comércio de veículos
automotores; 45.20-0-01

manutenção e reparação mecânica de veículos
automotores; 45.20-0-05 - Serviços de lavagem,
lubrificação e polimento de veículos automotores;
45.20-0-06 - Serviços de borracharia para veículos
automotores; 45.30-7-03 - COmércio a varejo de
peças e acessórios novos para veículos
automotores; 45.30-7-05 - Comércio a varejo de
pneumáticos e câmaras-de-ar; 47.32-6-00 -
Comércio varejista de lubrificantes; 77.19-5-99 -
Locação de outros meios de transporte, sem
condutor

Souza

Naves, 555,
bairro

Chapada,
Ponta

Grossa-PR,
CEP 84.062-

000.

Av.
Serviços de

24.706.36

4/0002-
4190164

4262
30

45.11-1-01 - Comércio a varejo de automóveis,
camionetas e utilitários novos; 45.11-1-02 -
Comércio a varejo de automóveis, camionetas e
utilitários usados; 45.12-9-01 - Representantes
comerciais e agentes do comércio de veículos
automotores; 45.20-0-01
manutenção e reparação mecânica de veículos
automotores; 45.20-0-05 - Serviços de lavagem,
lubrificação e polimento de veículos automotores;
45.20-0-06 - Serviços de borracharia para veículos
automotores; 45.30-7-03 - Comércio a varejo de
peças e acessórios novos para veículos
automotores; 45.30-7-05 - Comércio a varejo de
pneumáticos e câmaras-de-ar; 47.32-6-00 -
Comércio varejista de lubrificantes; 77.19-5-99 -

Locação de outros meios de transporte, sem
condutor

Rua

Camboja,
s/n, parte 1,

Serviços de

Vila24.706.36

4/0005-
4190165

4845
Esperança,
Telêmaco

Borba - PR,
CEP 84.272-

83

080

45.11-1-01 - Comércio a varejo de automóveis,
camionetas e utilitários novos; 45.11-1-02 -
Comércio a varejo de automóveis, camionetas e
utilitários usados; 45.12-9-01 - Representantes
comerciais e agentes do comércio de veículos
automotores;

manutenção e reparação mecânica de veículos

Rodovia 282,
KM 512, S/N,

Loja
Linha

Paulo,
Xanxere-SC,

24.706.36

4/0007-
4290118

0411

01,
São

45

Serviços de45.20-0-01
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automotores; 45.20-0-05 - Serviços de lavagem,
lubrificação e polimento de veículos automotores;
45.20-0-06 - Serviços de borracharia para veículos
automotores; 45.30-7-03 - Comércio a varejo de
peças e acessórios novos para veículos
automotores; 45.30-7-05 - Comércio a varejo de
pneumáticos e câmaras-de-ar; 47.32-6-00 -
Comércio varejista de lubrificantes; 77.19-5-99 -
Locação de outros meios de transporte, sem
condutor

CEP: 89.820-

000. R$10.000,00
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45.11-1-01 - Comércio a varejo de automóveis,
camionetas e utiiitários novos; 45.11-1-02 -
Comércio a varejo de automóveis, camionetas e
utiiitários usados; 45.12-9-01 - Representantes
comerciais e agentes do comércio de veículos

Serviços

Rodovia PR

151, S/N,

Loja
Samambaia

Cunha,
Fazejid^
Samambaia

automotores; 45.20-0-01

manutenção e reparação mecânica de veículos
automotores; 45.20-0-05 - Serviços de lavagem,
lubrificação e polimento de veículos automotores;
45.20-0-06 - Serviços de borracharia para veículos
automotores; 45.30-7-03 - Comércio a varejo de
peças e acessórios novos para veículos
automotores; 45.30-7-05 - Comércio a varejo de
pneumáticos e câmaras-de-ar; 47.32-6-00 -
Comércio varejista de lubrificantes; 77.19-5-99 -
Locação de outros meios de transporte, sem
condutor

de

24.706.36

4/0008-
4290118

0429
R$10.000,00

26
/

Jaguariaíva/
PR, CEP:
84.200-000

45.11-1-01 - Comércio a varejo de automóveis,
camionetas e utilitários novos; 45.11-1-02 -
Comércio a varejo de automóveis, camionetas e
utilitários usados; 45.12-9-01 - Representantes
comerciais e agentes do comércio de veículos
automotores; 45.20-0-01

manutenção e reparação mecânica de veículos
automotores; 45.20-0-05 - Serviços de lavagem,
lubrificação e polimento de veículos automotores;
45.20-0-06 - Serviços de borracharia para veículos
automotores; 45.30-7-03 - Comércio a varejo de
peças e acessórios novos para veículos
automotores; 45.30-7-05 - Comércio a varejo de
pneumáticos e câmaras-de-ar; 47.32-6-00 -
Comércio varejista de lubrificantes; 77.19-5-99 -
Locação de outros meios de transporte, sem
condutor

R$10.000,00í

Rodovia BR

153, s/n,

KM 101,
sala 02.

Vila Jacob

Biezus,
Concordia/S

C, CEP:
89.712-270

Serviços de

24.706.36

4/0006-
4290118

0402
64

45.11-1-01 - Comércio a varejo de automóveis,
camionetas e utilitários novos; 45.11-1-02 -
Comércio a varejo de automóveis^ camionetas e
utilitários usados; 45.12-9-01 - Representantes
comerciais e agentes do comércio de veículos
automotores; 45.20-0-01

manutenção e reparação mecânica de veículos
automotores; 45.20-0-05 - Serviços de lavagem,
lubrificação e polimento de veículos automotores;
45.20-0-06 - Serviços de borracharia para veículos
automotores; 45.30-7-03 - Comércio a varejo de
peças e acessórios novos para veículos
automotores; 45.30-7-05 - Comércio a varejo de
pneumáticos e câmaras-de-ar

Avenida

Presidente

Castelo

Branco,'

S/N,: _
Campo de
Experiência

Serviços de24.706.36

4/0009-
3592004

6401
07

Registro/SP
CEP:

11.900-000
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47.32-6-00 - Comércio varejista de lubrificantes;
77.19-5-99 - Locação de outros meios de transporte
não especificados anteriormente, sem condutor.

45.11-1-01 - Comércio a varejo de automóveis,
camionetas e utilitários novos; 45.11-1-02 -
Comércio a varejo de automóveis, camionetas e
utilitários usados; 45.12-9-01
comerciais e agentes do comércio de veículos
automotores;

manutenção e reparação mecânica de veícuios
automotores; 45.20-0-06 - Serviços de borracharia
para veículos automotores; 45.30-7-03 - Comércio
a varejo de peças e acessórios novos para veícuios
automotores; 45.30-7-05 - Comércio a varejo de
pneumáticos e câmaras-de-ar; 47.32-6-00 -
Comércio varejista de lubrificantes; 77.19-5-99 -
Locação de outros meios de transporte não
especificados anteriormente, sem condutor.

Representantes
Rua João

Parolin, no.

364, Prado

Velho,
Curitiba/PR

, Cep:

45.20-0-01 Serviços de

24.706.36

4/0010-
4190195

4661
40

80.220-

290.

45.11-1-01 - Comércio a varejo de automóveis,
camionetas e utiiitários novos; 45.11-1-02 -
Comércio a varejo de automóveis, camionetas e
utiiitários usados; 45.12-9-01 - Representantes
comerciais e agentes do comércio de veículos
automotores; 45.20-0-01

manutenção e reparação mecânica de veículos
automotores; 45.20-0-05 - Serviços de iavagem,

iubrificação e polimento de veículos automotores;
45.20-0-06 - Serviços de borracharia para veícuios
automotores; 45.30-7-03 - Comércio a varejo de
peças e acessórios novos para veícuios
automotores; 45.30-7-05 - Comércio a varejo de
pneumáticos e câmaras-de-ar; 47.32-6-00 -
Comércio varejista de iubrificantes; 77.19-5-99 -
Locação de outros meios de transporte não
especificados anteriormente, sem condutor.

45.11-1-01 - Comércio a varejo de automóveis,
camionetas e utiiitários novos; 45.11-1-02 -
Comércio a varejo de automóveis, camionetas e
utiiitários usados; 45.12-9-01 - Representantes
comerciais e agentes do comércio de veículos
automotores; 45.20-0-01

manutenção e reparação mecânica de veículos
automotores; 45.20-0-05 - Serviços de iavagem,
lubrificação e poiimento de veículos automotores;
45.20-0-06 - Serviços de borracharia para veículos
automotores; 45.30-7-03 - Comércio a varejo de
peças e acessórios novos para veículos
automotores; 45.30-7-05 - Comércio a varejo de
pneumáticos e câmaras-de-ar; 47.32-6-00 -

Rua Lauro

Zimmerma
Serviços de

nonn.
24.706.36

4/0012-
4290209

7037

1345,

Escoiinha,
Guaramirim

/SC, CEP
89270-000

02

Rodovia

BR-277

Ponta

Grossa

Curitiba,

S/N, Loja

!

Serviços de24.706.36

4/0013-
4190210

1645 02, Km

93 117, Vila

Itaqui,

Cafnpo

Largo/PR,
CEP 83604-

175
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Comércio varejista de lubrificantes; 77.19-5-99 -
Locação de outros meios de transporte não
especificados anteriormente, sem condutor.

82.11-3-00 - Serviços combinados de escritório e
apoio administrativo

Avenida

Mário

Gurgel, n°
5030, sala

102 C, Km
24.706.36

4/0014-
3290070

7590 Vila5,
74

Capixaba,
Cariacica/E

S, CEP

29148-901

Capital Social Total R$28.040.455,
00

Curitiba - PR, 20 de março de 2024.
"“•r'

Documento assinado digitalmente por Ríguel Chieppe e Andréia Gabriel Bastos

Ferreira,em nome de VD COMÉRCIO DE VEÍCULOS LTDA. e, Alexandre Zacarias

Frare e André Zacarias Frare, em nome de DIVESA - ADMINISTRADORA DE

BENS E PARTICIPAÇÕES LTDA.
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ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa SAVANA COMERCIO DE VEÍCULOS LTDA consta assinado digitalmente por: ’

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S)

CPF/CNPJ Nome

ANDREIA Gabriel bastos ferreira07623393731

75897903972 ALEXANDRE ZACARIAS FRARE

83684832987 ANDRE ZACARIAS FRARE

89620020782 RIGUEL CHIEPPE

CERTIFICO O REGISTRO EM 02/04/2024 14:32 SOB N° 20242042473.

PROTOCOLO: 242042473 DE 27/03/2024.

CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12404539060. CNPJ DA SEDE: 24706364000150 .

NIRE: 4120B376597. CÕM EFEITOS DO REGISTRO EM: 20/03/2024.
SAVANA COMERCIO DE VEÍCULOS LTDA

LEANDRO MARCOS RAZSEL BISCAIA

SECRETÁRIO-GERAL

«ww. ençresaf acil. pr. gov. br

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais,

informando seus respectivos códigos de verificação.
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ATA DE REUNIÃO DE SÓCIOS

Ata de reunião dos sócios da SAVANA COMÉRCIO DE VEÍCULOS LTDA., pessoa jurídica de direito
privado, brasileira, com sede na Rodovia Contorno Leste BR 116, n° 5.615, Loja 02, Quississana,
São José dos Pinhais-PR, CEP 83.085-058, e foro na comarca de Curitiba, Estado do Paraná, com

atos constitutivos arquivados na Junta Comercial do Estado do Paraná sob o NIRE 41208376597, em
02 de maio de 2016, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 24.706.364/0001 -50, que deliberam o que segue:
Data, hora e local: 11 de novembro de 2024, às 15:40 horas, na sede da sociedade, localizada à
Rodovia Contorno Leste BR 116, no 5.615, Loja 02, Quississana, São José dos Pinhais-PR, CEP
83.085-058. Presenças: A totalidade dos sócios. Composição da mesa: Ríguel Chieppe -
presidente e Uarlem de Nazaré Oliveira - secretário. Convocação: Dispensada tendo em vista a
presença da totalidade dos sócios. Declaração: Os sócios declaram ainda que a reunião obedeceu
a todas as formalidades legais. Ordem do dia: 1) Reeleição de administradores. DELIBERAÇÃO
APROVADA POR UNANIMIDADE: 1) Ficam reeleitos, por unanimidade, os administradores da

sociedade, para um mandato unificado de 02 (dois) anos a partir de 01 de janeiro de 2025 até 31
de dezembro de 2026, permanecendo em seus cargos até a eleição de novos membros para substituí-
los, sendo eles: a) Ríguel Chieppe, brasileiro, casado, administrador de empresas, portador da
Carteira de Identidade n® 1.046.625 SSP/ES e inscrito no CPF/MF sob o no 896.200.207-82; b)

Marcelo Mendonça TintI, brasileiro, casado, tecnólogo mecânico, portador da Carteira de
Identidade no 691.221 SPTC/ES e inscrito no CPF/MF sob o no 862.361.217-53; c) Andréia Gabriel
Bastos Ferreira, brasileira, casada, contabilista, portadora da Carteira de Identidade n° 1.360.752
SPTC/ES e inscrita no CPF/MF sob o n° 076.233.937-31; e d) Eugênio Ramiro da Silva Filho,
brasileiro, casado. Engenheiro Mecânico, portador da carteira de Identidade no 845020 SSP-ES e

inscrito no CPF/MF sob o n° 998.183.377-00. Todos presentes, observando o disposto no caput do
artigo 72, da Lei 10.406/2002, indicam, para atos inerentes à sociedade, terem domicílio na Rodovia
Contorno Leste BR 116, n° 5.615, Loja 02, Quississana, São José dos Pinhais-PR, CEP 83.085-058,

local onde exercem, de forma regular, suas atividades profissionais relacionadas à sociedade,
declarando ainda aceitar os cargos para os quais foram eleitos. Declararam também que não estão
incursos nas proibições inseridas na legislação vigente, comprometendo-se a dirigir a companhia
com lealdade. ENCERRAMENTO. Nada mais havendo a tratar, os trabalhos foram suspensos pelo

tempo necessário à lavratura da presente ata em livro próprio, a qual, tendo sido lida e aprovada vai
por todos os presentes assinada, em via única. São José dos Pinhais/PR, 11 de novembro de 2024.
Assinaturas: Ríguel Chieppe, presidente da mesa, Andréia Gabriei Bastos Ferreira, secretária. Sócios
Presentes: VD Comércio de Veículos Ltda., representada pelos administradores Ríguei Chieppe e
Andréia Gabriel Bastos Ferreira; e DIVESA - Distribuidora Curitibana de Veículos Ltda., representada
pelos administradores Alexandre Zacarias Frare e André Zacarias Frare. Confere com a original
lavrada no livro de Atas de Reunião de Sócios da sociedade.

São José dos Pinhais/PR, 11 de novembro de 2024.

Documento assinado digitalmente por Ríguel Chieppe, como presidente da mesa e Andréia
Gabriel Bastos Ferreira, como secretária da mesa. Documento assinado por Ríguel Chieppe e

Andréia Gabriel Bastos Ferreira em nome de VD COMÉRCIO DE VEÍCULOS LTDA. e,
Alexandre Zacarias Frare e André Zacarias Frare, em nome de DIVESA -

ADMINISTRADORA DE BENS E PARTICIPAÇÕES LTDA.



MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Secretaria Especial de Desburpcratização, Gestão e Governo Digital

Secretaria de Governo Digital

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração

Página 2 de 2 .

ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa SAVANA COMERCIO DE VEÍCULOS LTDA consta assinado digitalmente por:

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S)

CPF/CNPJ Nome

07623393731 ANDREIA GABRIEL BASTOS FERREIRA

75897903972 ALEXANDRE ZACARIAS FRARE

S

83684832987 ANDRE ZACARIAS FRARE

89620020782 RIGUELCHIEPPE

CERTIFICO O REGISTRO EM 14/11/2024 14:18 SOB N° 20248486098.

PROTOCOLO: 248486098 DE 14/11/2024.

CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12416236220. CNPJ DA SEDE: 247063640001S0 .

NIRE: 41208376597. COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 11/11/2024.
SAVANA COMERCIO DE VEÍCULOS LTDA

jyÇEP&ü
LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA

SECRETÁRIO-GERAL

WWW. einpresaf acil. pr. gov. br

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos

respectivos portais, informando seus respectivos códigos de verificação.
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÚMERO DE inscrição
24.706.364/0001-50

MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

O2/O5/2016

NOME EMPRESARIAL

SAVANA COMERCIO DE VEÍCULOS LTDA

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
SAVANA veículos - MERCEDES

PORTE

DEMAIS

CÓDIGO E descrição DAATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL

45.11-1-01 - Comércio a varejo de automóveis, camionetas e utilitários novos

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS

45.11-1-02 - Comércio a varejo de automóveis, camionetas e utilitários usados

45.12-9-01 - Representantes comerciais e agentes do comércio de veículos automotores

45.20-0-01 - Serviços de manutenção e reparação mecânica de veículos automotores

45.20-0-05 - Serviços de lavagem, lubrificação e polimento de veículos automotores

45.20-0-06 - Serviços de borracharia para veículos automotores

45.30-7-03 - Comércio a varejo de peças e acessórios novos para veículos automotores
45.30-7-05 - Comércio a varejo de pneumáticos e câmaras-de-ar
47.32-6-00 - Comércio varejista de lubrificantes
77.19-5-99 - Locação de outros meios de transporte não especificados anteriòrmente, sem condutor
85i99-6-04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial

CÓDIGO E DESCRIÇAO DA NATUREZA JURlDICA

206-2 - Sociedade Empresária Limitada

COMPLEMENTO

LOJA 02

LOGRADOURO

ROD CONTORNO LESTE BR-116

NÚMERO

5615

MUNICiPIO

SAO JOSE DOS PINHAIS

UFCEP BAIRRO/DISTRITO

QUISSISSANA PR83.085-058

ENDEREÇO ELETRÔNICO

USUARIOSSOCIETARIO@AGUIABRANCA.COM.BR

TELEFONE

(41) 3405-2500/ (41) 3405-2505

ENTE FEDERATIVO RESPONSAVEL (EFR)

DATADASITUAÇAO CADASTRAL
02/05/2016

situaçao cadastral
ATIVA

motivo de situaçAo cadastral

SITUAÇAO especial data da SITUAÇAO ESPECIAL
********

\ Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 25/08/2025 às. 08:32:33 (data e hora dê Brasília). Página: 1/1
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Departamento de Licitações e Compras
193

PREFEITURA

PROTOCOLO N'* 568/2025

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS

1) OBJETIVO: Aquisição de Caminhão Caçamba via Adesão a Ata de Registro de Preços n°
134/2024, originaria do processo licitatório PALL 00134/2024, reaiizado pelo CONSORCIO
INTERFEDERATIVO SANTA CATARINA-CINCATARINA, para atendimento as demandas

Convênio n° 368/2025 - SEAB, Protocolo 23.790.545-8, celebrado entre o Estado do Paraná
por intermédio da Secretaria de Estado da Agricultura e do Abastecimento, para implantação
do Programa Estradas Rurais integradas aos princípios e sistema conservacionista - Estradas

de Integração previsto no Decreto 6615/2012.

2) MODALIDADE: Inexigibilidade.

3) VALOR MÉDIO ESTIMADO: R$ 1.211.800,00 (Um milhão, duzentos e onze mil e oitocentos reais)

4) FORMA DE PAGAMENTO: Em até 30 (trinta) dias após emissão de Nota Fiscal.

5) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme LOA 2025

07.002.20.606.0008.2017,4.4.90.52.00.00 Fonte 846

6) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

■11> / ot / 2d2^ 0 0DSaldo Atuali;rado em

( ) Há disponibilidade.
( ) Não Ká disponibilidade.

( ) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo^rçamentário deverá ser consultado no momento

Tiissão do Contrato/Empenho,

ecessita suplementação.

hrs R$

José Lui;

Contador CRC^049922/0-8
Matrícula,â^6-1
7^. I

Claudinèu0e^Siqueira
Tesouraria

Matrícula: 7441 „

a.ii Io 1'H-S

larros

í'

7) RECURSOS FINANCEIROS:

( ) Há previsão de recursos financeiros e será incluído na Programação de acordo com a

disponibilidade.

( ) Não há previsão recursos financeiros.

( ) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento
da emissão do contrato/Empenho.

Necessita suplementação.

8) Declaramos que a análise da regularidade orçamentária e legal foi feita pelo órgão solicitante, de

acordo com as informações constantes no processo e epígrafe, em conformidade com o que dispões
os Arts. 16 e 17 da LC 101/00.

Silvana J&xeira Jung

Secretária Mupkíipal de Administração e Finanças
TJecreto 229/2023

W /I
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Prefeitura de Secretaria de Administração e Finanças
Assessoria de Licitações e Contratos

PIEN 4

DESPACHO PARA INEXIGIBILIDADE

PROTOCOLO NO 4568/2025

OBJETO: Aquisição de Caminhão Caçamba via Adesão a Ata de Registro de Preços n° 13^2024,
originária do processo licitatório PALL 00134/2024, realizado pelo CONSÓRCIO
INTERFEDERATIVO SANTA CATARINA - CINCATARINA, para atendimento as demandas

Convênio n° 368/2025 - SEA^ Protocolo 23.790.545-8, celebrado entre o Estado do Paraná por
intermédio da Secretaria de Estado da Agricultura e do Abastecimento, para implantação do
Programa Estradas Rurais integradas aos princípios e sistema conservacionista - Estradas de
Integração previsto no Decreto 6615/2012.

FUNDAMENTO LEGAL: Lei 14.133/21

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:
(

I - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de serviços que só possam ser

fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos

RAZÃO ESCOLHA DO CONTRATADO:

Considerando a extensa malha viária rural do Mrmicípio, a aquisição dos equipamentos possui o

objetivo de proporcionar melhores condições do escoamento daprodução agrícola e pecuária, acesso

à educação, saúde e cidadania dos produtores rurais, tendo em vista que há necessidade de melhoria

na trafegabihdade das estradas rurais. Desta forma, busca fortalecer e. equipar o município com

máquinas e caminhões, que em conjunto com as demais pertencentes ao município, serão utilizadas

para os trabalhos de adequação, readequação, manutenção ou melhoria das estradas rurais, dentro

dos princípios e práticas conservacionistas. Cumpre ressaltar que serão beneficiadas a população da

zona rural deste Município, totalizando 17 (dezessete) comunid ades e cerca de 1380 (mil e trezentos)

agricultores que residem ou possuem propriedades rurais nestas comimidades.

Os equipamentos serão adquiridos através do Convênio n°368/2025 -SEAB, Protocolo 23.790.545-

8, celebrado entre o Estado do Paraná por intermédio da Secretaria de Estado da Agricultura e do

Abastecimento, para implantação do Programa Estradas Rurais integradas aos princípios e sistema

conservacionista - Estradas de Integração previsto no Decreto 6615/2012.

JUSTIFICATIVA DO PREÇO;

O preço está dentro do praticado atualmente no mercado da região.

DOCUMENTOS DO PROCESSO

[ X ] Requerimento e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto

básico ou projeto executivo.

[ X ] Estimativa de despesa, que deverá Ser calculada na fôrma estabelecida no art. 23 desta Lei.
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[x ] Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser
assumido - Informações Orçamentárias e Financeiras.

[ X ] Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habiiitação e qualificação mínima necessária
- Certidões de Regularidade Fiscal e Trabalhista.

[ x] Autorização da autoridade competente.

[ ] No mínimo 3 (três) orçamentos/còtações.

[ X ] Contrato Social/Requerimehto do empresário/Estatuto.

[ ] Publicação em sítio eletrônico oficiai, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, nos termos do art. 75, § 3°

da Lei n° 14.133/21.

Piên, 23 de outubro de 2025

RCOS MELENEK

fe^el^contratação
(fde 06 de agosto de 2025Decreto n'
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JURÍDICAA

PREFEITURA

Protocolo: 4568/2025

Assunto: 'Adesão a Ata de Registro de Preços Consolidada n® 000134/2024, referente ao Pregão, na
forma Eletrônica, n° 0020/2025,, e-PAL n° 000134/2024/'
Requerénte: Secretaria Municipal de Planejamento, Obras e Urbanismo

Parecer Jurídico.

1. Relatório

Trata-se de consulta jurídica formulada pela Secretaria requerente sobre a possibilidade de

'Adesão a Ata dé Registro, de Preços Consolidada n® 000134/2024, referente ab Pregão, na forma

Eletrônica, n° 0020/2025,; e-PAL n° 000134/2024, para aquisição de 02 (dois) caminhão caçamba

O processo veio acompanhado do requerimento da secretaria, municipal, pesquisa de

preços, ata de registro de preços, documento de aceitação da adesão. -.

2. Passamos a anáiise jurídica

As aquisições e contratações públicas seguem, em regra, o princípio do dever de licítáf,

previsto no artigo 37, inciso XXI da Constituição. Porem, o comando constitucional já enünda que a lei;

poderá estabelecer exceções à regra geral, com a expressão "ressalvados os casos especificados na

iegisiaçãd', , '

Desse modo, para .amparar o gestor público nas contratações públicas a Lei 14.133/2021

trouxe um rol dé prÓGèdimentõs auxiliares das licitações e contratações públicas, os quais éstão

previstos no artigo 78 da lei ém comento, dentre os mecanismos previstos, está p sistema dê registro

de preços (inciso IV do art. 78 da Lei 14.133/2021).

A adoção do sistema de registro de preços permite a Administração realizar compras futuras

e fracionadas, conforme as requisições de demandas das secretarias municipais,,nesse sentido, Edgar

. •

Guimarães e Joel de Menezes Niebuhr (2008, p,25), assinalam as Vántágens do sistema de registro de

préços; senão vejamos: ■

. ; A; principal vantagem do registro..de' préçòs ocorre, em relação aos objetos cujos

quantitativos sejam de difícil previsibilidade, como ocorre com pneus, peças,

■ còmbustívéis, .material de expediente, medicamentos/-insumos de informática, gêneros

alimentícios etc

Ainda, a Lei 14.133/2021 ao regulamentar o sistema do registro de preços permitiu que

. órgãos não participantes pudessem fazer adesão a ata de registro de preços já realizadas, pbr outros

órgãos, senão vejamos: . ■■■•

, Art. 86. 0 órgão ou entidade gerenciadora deverá, tia fãse prep.aratóriá dò procèssò

• lidtatório, para fins de registro de preços, realizar procedimento público de intenção de

registro de preços para, nos termos de regulamento, possibilitar, pêlo prazo mínimo de

8 (oito) dias úteis, a participação de putros órgãos ou entidades na respectiva ata e

- - determinar a estimativa total de quantidades da contratação. :

^ 2° Se não participarem do procèdjiTÍentÒ previsto no caput deste artigo, os

, órgãos e entidades poderão aderir à ata de registro dé preços na condição de

não participantés. observados os seguintés: requisitos:

® Ei governodepien-
www.pien.pr.gov.br

jíSiJSMsasBs;
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I 7 apresentação de justificativa dá vantàgem da adesão, inciusive em situações de

provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

II, - derrioiistração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores

praticados pelo mercado na forma do árt. 23 desta Lei;

III - prévias consulta e aceitação do órgão ou entidade gerenciadora e do fornecedor.

Portanto,-a lèi geral dê .licitações e contratos positivou o que a doutrina convencionou

denominar de "carona" a ata de registro de preços, sendo que em âmbito municipal a regulamentação

coube ao Decreto Municipal de n.o 312/2023, em especial ao artigo 87 ó qual dispõe que:

Árt. 87. É permitida, mediante ato do dirigente máximo do órgão óu entidade municipal

que: demonstre a necessidade e a vantagem econôrriica, a adesão a atas de registro

de preços gerenciadas pela Administração Pública de outros municípios, dos Estados,

. do Distrito Federal e da União.

Destarte, verificamos a possibilidade do Município de Piên efetuar a adesão a ata.de registro

de preços, nos moldes das legislações supra destacadas.

De outro-giro, analisando a documentação carreada ao procedimento administrativo,

vislumbramos que estão atendidas todas as condicionantes dispostas nos incisos I a III do parágrafo

2.0, do artigo;86,da Lei 14.133/2021.

Portanto, não existe nenhum óbice para que o Município de Piên efetue a süa adesão a ARP

conforme solicitação da Secretária requerente.

3. Conclusão/

Dessa forma, éntéhdemos que o processo em comento atende os princípios'insculpidos nú

inciso XXI do art.' 37 dá Constituição Federal, bem como os ditames da Lei 14.133/2021 e do Decreto

Municipal de n.o 312/2023, e, desse mòdo, opinamos pela possibilidade de o Município dé Piên

aderir a Ata de Registro de Preços Consolidada no 000134/2024, referente ao Pregão, nã

forma Eletrônica, n° 0020/2025, e-PAL n? 000134/2024-", conforme artigo 53, parágrafo 4 da

Lei 14;133/2Ò21, desdeque ocorra a.devida suplementação orçamentária/financeira.

Destacamos; ainda, que após todos os trâmites administrativos deve. ser aberto um

proçedimentq de inexigibilidade de-licitação pará que seja.ppssívèl efetuar a contratação propriamente

PROCURADORIA
■ í jurídica 197

LíPREFEITURÂ

-L.

dita

, ,. Ressalta-se, por fim, que os critérios e a análise de mérito (oportunidade e conveniência do

pedido) Goristitúem/análisé téçnicá da Sèçretaria solicitante, bem como a verificação das. dotações

orçamentárias e espécificidadé Qu cumulaçãó do objeto do procedimento, pelo que o presente opiriativq

se cinge exdüsivamentè aos contornos jurídicos formais do caso em comento.

S.M.J. É o.páreçer. ... ' i

Piên, 28 de outübro de 2025.

né^Ara ujo
^sí^^cucMoraJi^ica

ÒAB/PR^ÍO06 .

Eduardo Araújo
Procurador Jurídico

- OAB/PR 58.418

2
. .j.

® il governodepien
www.pien.pr.gov.br
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Rrefeiturade

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇASPIEN
Compras e Licitações

TERMO DE RATIFICAÇÃO

Ratifico nesta data 28/10/2025 por este termo, a Inexigibílidade de Licitação N® 128/2025,

que tem como objeto Aquisição de Caminhão Caçamba via Carona a Ata de Registros de

Preço n° 134/2024 - CònsórCio Interfederativo Santa Catarina - CINCATARINA, para

atendimento as demandas do Convênio n° 368/2025 - SEAB, Protocolo 23.790.545-8,

celebrado entre o Estado do Paraná, por intermédio da Secretaria de Estado da Agricultura

e Abastecimento para implantação do Programa Estradas Rurais Integradas aos princípios

e Sistema conservacionista - Estradas de Integração previsto no Decreto 6615/2012. Em

favor do proponente SAVANACOMÉRCIO DE VEÍCULOS LTDA- CNPJ: 24.706.364/0001-

50 no valor total de R$ 1.211.800,00 (Um milhão, duzentos e onze mil e oitocentos reais),

com base no caput I, do Art. 74, da Lei Federal 14.133/21 e suas alterações posteriores, de

acordo com parecer da Procuradoria Jurídica e tendo em vista os elementos que Instruem o

protocolo administrativo n° 4568/2025

V\/—

Maicon Grosskopf

Prefeito Municipal
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^PIEN SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

CONTRATAÇÃO DIRETA

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N® 128/2025

PROTOCOLO: 4568/2025

Objeto: Aquisição de Caminhão Caçamba via Carona a Ata de Registros de Preço n°

134/2024 - Consórcio Interfederativo Santa Catarina - CINCATARINA, para atendimento

as demandas do Convênio n° 368/2025-SEAB, Protocolo 23.790.545-8, celebrado entre ò

Estado do Paraná, por intermédio da Secretaria de Estado da Agricultura e Abastecimento

para implantação do Programa Estradas Rurais Integradas aos princípios e sistema

conservacionista - Estradas de Integração previsto no Decreto 6615/2012

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

PESSOA JURÍDICA: SAVANA COMÉRCIO DE VEÍCULOS LTDA

CNPJ: 24.706.364/0001-50

VALOR: R$ 1.211.800,00 (Um milhão, duzentos e onze mil e oitocentos reais)

AUTORiZAÇÃO 28/10/2025
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Art. 2. ° - Esta Portaria entra era vigor na data de sua publicação,
ficando revogada a Portaria n° 162/2025 de 20 de maio de 2025.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 127/2025

CONTRATAÇÃO DIRETA

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃON°127/2025

Paço Municipal, 28 de outubro de 2025.

SEBASTIÃO ALGA CIR DALPRA
Prefeito

PROTOCOLO:4439/2025

Publicado por:
Patrícia Hermann Domingues

Código Identiflcador:F51F6DDE
OBJETOiContratação da empresa especializada em manutenção de

lava-louças industríalNettêrNT 210 doCmeiTia Nena, conforme

solicitação da secretaria de educação.

ESTADO DO PARANÁ
PREFEITLRV vil MClPAi. Di; PIÊN CONTRATANTE:PREFEITURA MUNICIPAL DEPIÊN-PR

PESSOA JURÍDICAiKTV MANUTENÇÃOPARA COZINHAS
INDUSTRIAIS LTDASECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

CONTRATO N” 098/2025

CNPJ:45.306.553/0001-05
EXTRATO DE CONTRATO

VALOR:R$325,00(Trezentos e vinte e cinco reais)
CONTRATO N” 098/2025

AUTORIZAÇÃO28/I0/2025
MODALIDADE: INEXIGIBILIDADE N” 124/2025

Publicado por:
Marcos Aurélio Melenek

Código Identificador:D42892F3
CONTRATADO: WM SHOWS LTDA

CNPJ: 08.829.480/0001-00

OBJETO: Contratação de Show Nacional com a dupla Gino e Geno

para abertura do Natal Luz agendado para o dia 21/11/2025, na

esquina Avenida Brasil com Avenida Paraná com duração de lh40,

incluso cachê dos artistas, banda, transporte aéreo e intermunicipal,
translado local, hotel, carregadores, abastecimento de camarim e

diária de alimentação.

VALOR ESTIMADO: R$ 285.000,00 (duzentos e oitenta e cinco mil

reais)

.PRAZO DE VIGÊNCIA: 90 (noventa) dias a partir da data da

publicação.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
; INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 128/2025

CONTRATAÇÃO DIRETA

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃON° 128/2025

PROTOCOLO:4568/2025

Objeto:Aquisição de Caminhão Caçamba via Carona a Ata de

Registros de Preço n° 134/2024 - Consórcio Interfederativo Santa

Catarina - CINCATARINA, para atendimento as demandas do

Convênio n° 368/2025 - SEAB, Protocolo 23.790.545-8, celebrado

entre o Estado do Paraná, por intermédio da Secretaria de Estado da

Agricultura e Abastecimento para implantação do Prográma Estradas

Rurais Integradas aos princípios e sistema conservacionista - Estradas

de Integração previsto no Decreto 6615/2012

FISCAL: Alexandra Aparecida da Cruz Laurindo
DATA DE ASSINATURA: 24 de outubro de 2025.

Coordenação de Contratos.

Compras e licitações

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:EDCF9F9E CONTRATANTEiPREFEITURA MUNICIPAL DEPIÊN-PR

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DISPENSA DE LICITAÇÃO 048/2025

PESSOA JURÍDICA;SAVANA COMÉRCIO DE VEÍCULOS LTDA

CNPJ:24.706.364/0001-50
. CONTRATAÇÃO DIRETA

VALOR:R$1.211.800,00 (Um milhão, duzentos e onze mil e

oitocentos reais)
Dispensade Licitação N°048/2025

Publicado por:
Marcos Aurélio Melenek

Código Identiflcador:B35917EA

PROTOCOLO:4519/2025

Objeto:Dispensa de licitação paracontratação é a locação, inontagem e

desmontagem de estruturas de apoio para a realização dos eventos

comemoração ao 64° Aniversário de Piên no dia 01/11/2025.
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N° 1486 DE 24 DE OUTUBRO DE 2025

CONTRATANTE:PREFEITURA MUNICIPAL DEPIÊN-PR.
PORTARIA N° 1486 DE 24 DE OUTUBRO DE 2025

CONTRATADA:KARIENTUANI BARBOSA
Concessão de diária para agente político(a).

CNPJ:47.697.978/0001-18
A senhora Silvana Teixeira Jung, Secretária de Administração e

Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de

suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 146/2025 e

considerando o disposto na Lei Municipal 1.118/2011,

VALOR:R$29.300,00(Vinte e nove mil e trezentos reais)

AUTORIZAÇÃO:28/10/2025
Publicado por:

Marcos Aurélio Melenek

Código Identificador: 677067C2

RESOLVE:

Art. r Conceder ao servidor público Maicon Grosskopf, portador da
cédula de identidade civil com RG/CPF n° 080.***.***-17 matrícula

www.diaríomunicÍDal.com.br/amo 219
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TERMO DE REVOGAÇÃO DE
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N®

128/2025

OBJETO: Aquisição de caminhão Caçamba via Adesão a Ata de Registro de Preços

134/2024 - Cincatarina.

O Prefeito Municipal, no uso de suas atribuições legais, conferidas pela legislação em

vigor, especialmente pela Lei Federal n° 14.133/2021, e considerando:

- Considerando o parecer Jurídico 4568/2025 e o memorando n° 308/2025 da Secretaria de

Planejamento que solicita o cancelamento do procedimento de contratação direta;

- A necessidade de resguardar o interesse público, conforme previsto no art. 71, inciso II,

da Lei n° 14.133/2021, que permite a revogação por motivo de conveniência e

oportunidade;

- O fato superveniente devidamente comprovado que inviabiliza a continuidade do

processo;

- Os princípios constitucionais da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e

eficiência;

RESOLVE:

REVOGAR 0 processo de Inexigibilidade de Licitação n° 128/2025, observadas as

prescrições legais pertinentes, dando ciência aos interessados e respeitando o

contraditório e a âmpla defesa, conforme §3° do art. 71 da Lei n° 14.133/2021.

Este ato encontra respaldo também nas Súmulas n° 346 e 473 do Supremo Tribunal

Federal, que reconhecem o poder-dever da Administração Pública de anular ou revogar

seus próprios atos, desde que respeitados os direitos adquiridos e a apreciação judicial.

Piên - PR, 06 de novembro de 2025

Maicon Grosskopf

Prefeito Municipal
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Para: DepantariiiêntQ dé Uííitaçãô
tsie: Í:eçFe%fii; de Píanéjámentd> Oferas. & Uírbaríismo
Ãsaunto: Pescpntiou^f^^^ ppr adesãd à Ata de'Registro de Pce|õs.
.Data: D6/11i2025

PrezadoaSenhoreSv ;

A ^Secretaria ifâlumcipai de Pianejarneritõ, Qbrãs e UMrífsrrio, atpi#sí

ínforraar em: aíeodimento processo admirristrativo- n?’ 4568^2025, puetrata dd interífâo de

ádeslc Icaronal é Ata de Registro de Pregos n° 1 visando à aquisição de Caminhão

Caçamba,. intdnliamOs qdeniO eeiá;dadoiprOsseguuaéníoa contraíaçãOs

A deeisâo seiiihdatnènta io lárfô de dueí!^ aòaíise .mais detalhada verificou-segue

oitem registrado na referida Atanâoateffde aosiequISitose espeçífjcadSes fécniõasejíigidas

pelo convênio vincurado a esta Secretaria.

Dessa forma, considerando a incompatibilidade entre o ifem registrado e as exigências

dd convênio^ e visandO: resguardar o interesse publico e a correta aplicação dos reciiírsos,

õptõu-sepeía niô cohfinuídacle da adesão è Ata de Registro de Preços

Sõliçitãrslr poftaiiloi 0 encerramerto das tratativas e q> arquivamento^ do proíesso

srente ã esta

AgilídeGêrtioi pela çoíabOrapão epsídoomprám^so com o desenvOMmenloáai nossa

cidade e nos eolocamosa disposiÇao paiã évehtyàisesclareCirniWtoSí

Atêhciosaniente,:

fr^-^

Pedro :&ef|rd4^aválh,éirò dl Silft
SéCretaiflOlW, de Píaãêiaitiéntp, ébfaS e ÜrbanismQ

Pecreto: â83/20!2S
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Protocolo: 4568/2025 ^

Assunto:' ^/7£//5í:âb, Adesão,,a3ta de; Registrq. dè Preços'Consolidada n° 000134/2024, referente ao

RregãOí na forma. Eletrônica,,n° 0020/2025, eTRAL h*?-■000134/2024.
Roquèrèhte: Secretaria Municipal âePlariejaniento,-Obrasse Úfbánismo

„ , . , Parecer Jurídico

//

*

1. Relatório

Anteriõrmente; foi efetuada consulta jurídica solicitando a 'Adesão^á-Ata: de \Registro de

Rreços Consolidada nP 000134/2024, referente ao Rregão, na forma Eletrônica, n° 0020/2025, e:RAL

n° 000134/2024, para aquisição de-02 (dois) caminhão caçamba", sendo que naquela opòrtunidade

houve parecer jurídico:favor;ável a adesão a referida ARR.

Ocorre que .durante os tramites para aquisição do referido caminhão.çaçamba íverificou-se

que 0 item registrado na referida ata não atende aos requisitos e especificaçõés técnicas exigidas;rRèío.
convênio vinculado a esta secretaria". .;

Portanto, o procedimento foi encaminhado novamente a esta Procuradoria Jurídica para

emissão de parecer no tocante a anulação da referida adesão.

i;

i

?

'AI Y

y
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1
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2. Passamos a análise jurídica
-J I

y .■

-/

í^‘'

As aquisições e contratações públicas seguem, em regra, o princípio do dever de licitar,

previsto no artigo 37, inciso XXI da Constituição, assim sendo, a Lei 14.133/2021 disciplina,de fóriria

exaustiva todo o procedimento que as aquisições públicas devem seguir.'

■ ■ Ümã das hecessidádes dò procedimentõ licitatórío e a descrição pormenorizada do item que

pretènde se adquirir,? por força dá vinculáção ao instrumento cònvocqtório, dè' modo-a'permitir que os

licitantes/.pelo princípio dà isonomia, tenham ciência do que a,::administração púbííca prètendeádquírir,
jerdesta forma possam competir em.Igualdade de condições., -

,? 1,'. Ademais; acaso um dos/IJcitantes tião obsèrve^ a* especificações pormenorizadãs terá sua

proposta desclassificada/ senão'vejamos

\ i
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.. Art. 59. Serão desclassificadas as propostas que:

II -:não:obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no'edital; _

Rortanto, não é.possível que a administração pública aceite objeto diverso do licitado, oque

estaria ocorrendo noprèsenté casQ;'conforme informações cónstarites do mérhorando de=n.° 308/2025,

vejamos: ~
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. A decisão se fundamenta no fato de que, após análise mais detalhada, verilicou-se que

o item registrado na referida Ata nSo atende aos requisitos e especificações técnicas exigidas

pelo convênio vinculado a esta Secretaria.

■■

;

-■f:, Dessa forma, considerando a incompatibilidade entre o item registrado e as exigências

do convênio, e visando resguardar o interesse público e a correta aplicação dos recursos,

; optou-se pela não continuidade da adesão à Ata de Registro de Preços.
. .

Destarte, tòtalmehte adequada a decisão tomada pelo Secretário Municipal, sendo que sua

decisão encontra amparo no princípio da autotutela administrativa.

3. Conciúsão

;/■

Dessa forma, entendemos que a decisão tomada pelo Secretário Munigipal, no memorando

de n.o 308/2025, encontra arnparq no prirLçípLO da auto^ adrninistrátivà, bem/.cbmo encòhtfa

respaldo na Lei n.o 14.133/2025, devendo o procedimento ser arqüivadore,: não ser dada continuidade

a adesão a ata de registro de preços, nos termos de decisão administrativaja.;expqsta np memorando

em comento/ , . " - ■ :

Ressáltá-se,'por fim, que os critérios e a análise de mérito (oportunidade e conveniência do:,

pedido) constituem ánálise.técnica da Secretaria solicitante,’bem como a verificaçãotdas-dptações

orçamentárias e especificidáde/òu cumulação do objeto do pfdcedimento,>^pélo que o presente Òpinativo

se cinge exclusiVãnienté aos contornos jurídicos formais do caso em comento.

S.M.J. É 0 parecer. _ __

‘.i

Piên, 06 dé novèmbro de 2025.,
■ -w

0
Eduardo Aràujo/ 1 ;

' Procurador Jurídico / /

, ' OAB/PFL^.418

Nai^y Garc^e
/Procuraddca-l^
/ OAB/PR l>r:206

Araújo
rídica
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Estado do Parana

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 128/2025
REVOGAÇÃO DE LICITAÇÃO

O Prefeito do Município de Piên, no uso das suas atribuições, informa que a inexigibiiidade
. 128/2Õ25 está REVOGADA, justifica-se a revogação pois após anáiise mais detaihada, verificou-

„ se que o item registrado na referida Ata oão atende aos requisitos e especificações técnicas
exigidas pelo convênio vinculado à secretaria.

Publique-se.

Piên/PR, 07 de novembro de 2025.

Maicon Grosskopf
Prefeito



Paraná , 10 de Novembro de 2025 • Diário Oficial dos Municípios do Paraná • ANO XIV 1 N° 3403

Convocar os (as) candidatos (as) a seguir relacionados para

comparecer na Área Recursos Humanos da Prefeitura Municipal de

Piên/Estado do Paraná, situada na Rua Amazonas, n° 373 - Centro -

Piên/PR, a partir do dia 10 de novembro de 2025, no horário das

08:00 às 12:00 e das 13:00 as 17:00 para apresentação de documentos

e para realização da avaliação médica pré-admissional:

O Prefeito do Município de Piên, no uso das suas atribuições, informa

que a Inexigibilidade 128/2025 está REVOGADA, justifica-se a

revogação pois após análise mais detalhada, verificoü-se que o item

registrado na referida Ata não atende aos requisitos e especificações
técnicas exigidas pelo convênio vinculado à secretaria.

Publique-se.
Cargo: Motorista

Piên/PR, 07 de novembro de 2025.
Classificação Nome do Candidato

08” Paulo Sérgio Dziedicz MAICON GROSSKOPF

Prefeito

Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, em 07 de novembro

de 2025.
Publicado por:

Marcos Aurélio Melenek

Código Identiflcador:C55429AB
MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal
ESTADO DO PARANÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHAL DE SÃO BENTO
Publicado por:

Solange de Fátima Senn
Código Identlflcador:EDE56B6F

l

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
DECRETO N° 198/2025SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

EDITAL 063/2025 - DESCLASSIFICA CANDIDATO
DECRETO 198/2025

EDITAL 063/2025 - DESCLASSIFICA CANDIDATO

.CONCURSO PÚBLICO N“ 001/2023 Autoriza o Executivo Municipal proceder à abertura
de crédito adicional especial suplementar da Lei
n°. 1029/2024 no exercício de 2025.O Prefeito Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições legais, conferidas pelo artigo 66 da Lei Orgânica
Municipal,
RESOLVE:

PAULO FALCADE DE OLIVEIRA, Prefeito Municipal de Pinhal de

São Bento, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e

conforme autorização contida em Lei.

Desclassifica o candidato Leandro Bauer para o cargo de motorista,

aprovado no Concurso Público n° 001/2023, com base no item 14.5 do

Edital n° 001/2023 do Concurso Público n° 001/2023, em razão dê não

atender a convocação e o disposto no item 14 do Edital n° 001/2023

do Concurso Público n“ 01/2023.

Art. 1° - Fica autorizado à abertura de crédito adicional especial no
Orçamento Geral do Município de Pinhal de São Bento, Estado do

Paraná, para o Exercício de 2025 no valor de R$ 103.053,84 (Cento e
três mil e cinquenta e três reais e oitenta e quatro centavos) conforme
anexos:

Art. 2“ - Para cobertura do crédito adicional especial a ser aberto em

conformidade com a autorização do artigo anterior serão utilizados

recursos oriundos de anulação de dotação das contas e excesso de

arrecadação e superávit conforme anexos
Art.3°- Determina o ajuste da Lei n° 829/2021 de 05/07/2021 - Plano

Plurianual (PPA), e a Lei n” 1007/2024 de 07/05/2024 - Lei de

Diretrizes Orçamentárias (LDO) para o exercício de 2025, nas ações
correspondentes

Piên, 07 de novembro de 2025.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal.

Publicado por:
Solange de Fátima Senn

Código Identificador:5AF2302B

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PREGÃO ELETRÔNICO N“ 072/2025 Município de Pinhal de São Bento, em 06 de Novembro de 2025.

PA ULO FALCADE DE OLIVEIRA

Prefeito Municipal
^ Tipo: Menor Preço por Item
OBJETO: o Registro de preços para eventual aquisição de fraldas

descartáveis e fórmula infantil para lactentes de 0 a 6 meses, para
concessão de benefício eventual, conforme Lei Municipal
1.337/2018 alterada pela Lei Municipal 1.524/2023 e pelos
Decretos Municipais 197/2022 e 127/2023. Edital disponível no

site: www.pien.pr.gov.br a partir do dia 10/11/2025. Entrega das
propostas: a partir de lOA 1/2025 no Site da Bolsa Brasil de

Licitações - BLL. Abertura das Propostas: 26/11/2025 às 09h30

(horário de Brasília) no site já citado.

Publicado por:
Sirlene M. Stein Claudiho

Código Identificador:727CD2D7

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
DECRETO N° 199/2025

DECRETO 199/2025

Autoriza o Executivo Municipal proceder à abertura
de crédito adicional especial suplementar da Lei
n°;i029/2024 no exercício de 2025.

Piên/PR, 07 de novembro de 2025.

THAIS BECKER DE SOUZA

Pregoeira Municipal
PAULO FALCADE DE OLIVEIRA, Prefeito Municipal de Pinhal de

São Bento, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e
conforme autorização contida em Lei.

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:DB65472A

Art. 1“ - Fica autorizado à abertura de crédito adicional especial no
Orçamento Geral do Município de Pinhal de São Bento, Estado do

Paraná, para o Exercício de 2025 no valor de R$ 5.000,00 (Cinco mil
reais) conforme anexos:

Art. 2° - Para cobertura do crédito adicional especial a ser aberto em

conformidade com a autorização do artigo anterior serão utilizados

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
REVOGAÇÃO DE LICITAÇÃO

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N“ 128/2025
REVOGAÇÃO DE LICITAÇÃO
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